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O presente trabalho compõe-se dois momentos distin- 
tos. .
~ No primeiro, a relaçao homem/meio-recursos naturais 
é analisada sob o ponto de vista histórico, no Brasil e no
~ Estado de Santa Catarina, considerando: a ocupaçao destes es- 5 _ 
1 . 
paços, a legislaçao, certos-peäšadores que a abordaram criti- 
camente, o desenvolvimento da economia e mais recentemente a 
política ambiental instituída pelo Poder Público. 
Seguindo a orientação delmterto Ecco de que"quanto 
mais se restringe o campo, melhor e com mais segurança se 
trabalha", procurou-se num segundo momento delimitar o uni- 
. V I verso da pesquisa, buscando um-espaço onde fosse x possivel 
analisar sob o ponto de vista prático,a1guns aspectos da le- 
~ . ' . ~ gislaçao ambiental em vigor e sua implementaçao. 
Elegeu-se, o Vale do Itajaí, por ser uma área sobre 
âf 
a qual detínhamos certo domínidëde açao além do que, nos in- 
š" ` teressava conhecer de forma mais aprofundada. 
Pesquisou-se ainda, um recurso ambiental relevan-
~ te para o Vale, que ao ser abordado à luz da legislaçao ~am- 




' Optou-se então pela cobertura florestal por ser um 
dos recursos naturais que mais intensiva e acintosamente ' vem sendo 
§ . 
degradada em todo o Vale do Itajai, destarte a sua fundamental 






A abordagem inicial, que compoe o primeiro momento 
deste trabalho, é de fundamental importância para que se com- 
preenda a atitude predatória do habitante do Vale para com as 
suas florestas. Tal atitude nada mais é do que o resultado de 
uma prática firmemente calcada na crença da inesgotabilidade 
dos recursos naturais ou ainda, em interesses imediatistasque 
procuram se escusar atrás de uma palavra, que poucos ousam 
questionar, qual seja"o progresso".
~ A partir destas consideraçoes pode-se dizer que es- 
te trabalho tem por objetivos: 
a) Geral - Analisar o tratamento' dispensado. ã uti- 
lização dos recursos naturais a nível nacional e estadual, a- 
bordando seus aspectos legais, politicos e econômicos. 
b) Específico - Analisar a legislação ambiental sob 
o aspecto da proteção da cobertura florestal e como vem ocor- 
Q. u -
\ 
rendo a sua implementação, a partir de um caso concreto: a 
devastação das florestas no Vale do Itajai. 
Em consonância com os objetivos propostos, a rea- 
lização deste trabalho apóia-se: a) no conjunto de leis e me- 
didas relacionadas com a defesašdo meio ambiente (em especial 
da cobertura florestal) num período que vai de 1500 ã 1989; 
b) em pesquisas bibliográficas sobre o tema; c) em documentos 
produzidos pela ACAPRENA, Ministério Público Federal e Esta- 






ção de imagem do Satélite Landsat. 
Contribuiram também,5a vivência 'á hánnis de cinco
J 
~ ~ anos com a Associaçao Catarinense de Preservaçao da Natureza 
- ACAPRENA (Blumenau) - e demais movimentos ambientalistas do 
Vale,como a Associação de Preservação do Meio Ambiente do Al- 
to Vale do Itajai - APREMAVI (Ibirama) - e Associação para 
Preservaçao da Vida - SOS Itajai Mirim ( Brusque). 
Há que se ressaltar porém, que houve certa dificul- 
«_ 
..-, dade em encontrar bibliografia§especializada que abordasse al- 
go sobre a degradação da cobertura florestal ru» Vale do Ita- 
jai exceção feita a obra do Dr. Roberto Miguel Klein "Ecolo- 
gia da Flora e Vegetação do Vale do Itajai". Em virtude disto 
é que se optou por artigos de jornais, relatórios de vistoria 
~ _ produzidos pela ACAPRENA em suas inspeçoes pela Bacia, bem co 
mo fotos aéreas de alguns flagrantes que denunciam a forma 
irracional desta exploração, pois não deixam de se constituir 
dentro de suas limitações, num referencial fidedigno da rea- 
lidade. V 
O presente trabalho constitui-se de cinco capitu- 
los nos quais são feitos as seguintes abordagens: 
Capitulo I, é analizada a forma como se processa a 
utilização dos recursos naturais no Brasil no decorrer da sua 
r ~ _ , _ , ~ historia, a legislaçao criada para evitar a utilizaçao preda- 
tória destes recursos, destacando-se ainda, certos pensadores 
que trabalharam este tipo de preocupação. 
Capitulo II, o objeto de análise é a ocupação dos 
espaços catarinenses, o desenvolvimento de sua economia, as 
resultantes ambientais do modelo de desenvolvimento adotadowe 
~ ` a implantaçao pelo Poder Público Estadual de uma politicaâwol-
O4
› 
tada para a proteção do meio ambiente.
~ Capítulo III, após uma caracterizaçao física do Va- 
le do Itajaí e da forma como se processou a sua colonização e 
desenvolvimento econômico é abordada a questão da destruição 
da sua cobertura florestal.
ã ~ ~ Capitulo IV, é analisada a legislaçao de proteçao ã 
cobertura florestal, ressaltando-se porém, num primeiro momen- 
' ~ to, o papel do direito nas transformaçoes econômicas esocfifis , 
e que se traduz atualmente numa crescente sintonia com a ques-K
¡~ tao ambiental. §
~ Capítulo V, sao tratados alguns aspectos da imple- 
mentação da legislação ambiental-florestal, levando-se em con- 
ta a atuação do ex-IBFD, hoje IBÁMA, do Ministério Público e 
da ACAPRENA, 
Para uma melhor compreensão dos temas abordados,faz-
~ se mister ainda, definir algumas expressoes comumente utiliza- 
'
I das no corpo do trabalho. â 
~ - Legislação Ambiental - é o conjunto de normas quere- 
~ ~ gulam a relaçao homem/meio ambiente, incluindo nao apenas as 
leis na sua acepção formal, como também os . decretos, porta- 
rias, resoluções. 
A 
Meio Ambiente - o conjunto de comfições , leis, in-
~ fluencias e interaçoes de ordem física, química e biológica, 
que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas. 
Recursos Naturais - sao a terra, o ar, a água, flo- 
ra, fauna, reservas minerais e os elementos da biosfera. 
Floresta - é normalmente entendida como a vegeta- 
çao serrada constituida de árvores de grande porte, cobrindo 
grande extensão de terreno. A lei contudo visa, não a floresta
9
O5 
considerada em si mesma, porém a vegetação em qualquer de 
suas espécies, nas suas relações com as terras que revestem. 
"O nome Código Florestal" é, pois, incompleto e deverá ser en- 
tendido, pela forma ampla que o artigo 19 nos apresenta. Casos 
há em que as simples Capoeiras ou os prados são vegetações 
tão indispensáveis como as florestas. Eles também dificultam
~ a erosao, retendo o húmus indispensável a fertilidade, evi- 
tam deslizamentos, impedem o escoamento superficial da água, 
enfim toda a sorte de beneficios que a Ecologia, a Agnxmmfiae a 
Sihúculunzaenaümm . A legislaçao florestal ambiental se des- 
tina assim, a todos esses múltiplos aspectos de serviços pum- 
tados pelo reino vegetal ao Homem, regulando-o, protegendo- 
ode impondo sanções àqueles que deliberadamente ou não, in- 
fringem as regras de conservaçao e desenvolvimento desses bens 
naturais. Visando esse sentido mais genérico de definiçao de 
floresta-é que se utilizou neste trabalho o termo-cobertura 
florestal. 
Floresta Nativa - é a somatória de massa arbórea que 
vive em relativo equilibrio e competitividade permanente, den- 
tro de um determinado eaxsisumm, resultado da interação gené-
~ tica se 'ecológica que atua sobre asefipéfies durante milñoesde 
âI'1OS . , 
Matas ou Vegetação Secundária - são aquelas que já
~ sofreram a intervençao do homem com a retirada de parte da 
biomassa, variando entre 50 a 70% dos estoques originais. Com 
a extraçao da madeira nobre de maior valor ficam geralmente 
abandonadas ao acaso, ocasião em que ocorre a regeneração natural, 
~ , ~ ' Degradaçao Ambiental - a alteraçao adversa das ca 
.n _ 
racteristicas do meio ambiente.
Y
O6 
~ , r Exploraçao Irracional da Cobertura Florestal e 
aquela levada a efeito sem qualquer princípio técnico pré- 
estabelecido, provocando alterações violentas nos imóveis em 
'
~ 
que ocorre , com possibilidades remotas de reconstituição am- 
biental.
' 
~ 1 ~ . . Poluiçao - e a degradação da qualidade ambiental re- 
sultante de atividades que direta ou indiretamente: prejudi- 
quem a saúde, a segurança e o bem estar da população; criem 
condições adversas as atividades sociais e econômicas; afe- 
tem desfavoravelmente a biota; afetem as condiçoes estéticas 
sanitárias do meio ambiente; lançem matérias ou energia em de-
~ sacordo com os padroes ambientais estabelecidos. 
Poluidor - a pessoa fisica ou juridica, de direito 
público ou privado, responsável direta ou indiretamente, por
~ 
atividade causadora de degradação ambiental. 
Conservação da Natureza - é a manutenção das condi- 
ções necessárias ao equilibrio ecológico num determinado meio. 
A conserva pode ser dividida em: 
Proteção-- é a parte da conservação que cuida das 




tural dentro de sistema racional que mantenha equilibrio eco- 
lógico. _ 
Iäesennção - é a parte da conservação que cuida das 
medidas necessárias de preservaçao integral de um determinado 
meio com base no postulado: "O que ali vive, ali morre, ali 
' ~ 
se incorpora, podendo ser apreciado mas nao utilizado". 
Recuperação - é a parte da conservação que cuida do 
restabelecimento, das condiçoes de equilibrio de determinado 
meio ambiente, já explorado.
C A P Í T U L o I
_ 
LEGISLAÇÃO E POLÍTICA DE UTILIZAÇÃO 
Dos RECURSOS NATURAIS No BRASIL 
Este capitulo pretende dar uma noção de como se 
processou a utilização dos recursos naturais no Brasil 
_ 
no 
transcorrer de sua história, a legislação criada para evitar 
a utilização predatória destes recursos, bem como destacar 
certos pensadores que trabalharam com especial ênfase esse 
tipo de preocupação. . 
Ào analisar-se a evolução da legislação referente a 
proteção dos recursos naturais no Brasil, percebeu-se que por 
mais de quatro séculos, embora alguns dispositivos abordassem a questão 
da água e da fauna, essa proteção legal restringiu-se praticamente a ne- 
_didas contra a destribuição das matas, dai o motivo de ter-se privile- 
giado este fator nos dois primeiros subitens deste capitulo. 
A questão da adoção de uma politica especifica de 
utilização dos recursos naturais pelo Poder Público, vai ser 
tratada apenas na última parte deste capitulo, uma vez que 
é de 31/O8/1981 a Lei que instituiu a Politica Nacional de 
Meio Ambiente.
O8 
1.1.- Recursos Naturais - Fonte de Atraçao 
Este 
do Mercantilismo Europeu 
período caracteriza-se sobretudo pela explora- 
çao de recursos, resultante de uma economia mercantilista, 
interessada em expandir novas riquezas e aumentar a renda 
dos Estados Nacionais em construçao. Segundo Pádua, "para o 
~ ' projeto mercantilista nao cabia aqui uma sociedade autôno- 
ma, com necessidades próprias, voltada para um desenvolvi- 
I l . ^ . . r mento endogeno." Daí a importancia dos cronistas da epo- 
ca, cujos escritos, em sua grande maioria, tinham por obje- 
tivo, "chamar ~ a atençao dos europeus para a nova terra, for- 
necendo elementos que pudessem tornar inteligiveis o senti-
~ do e a utilidade que ela poderia ter para a civilizaçao eu- 







fase porém, também teve os seus 'observadores 
desafiaram a realidade concreta e pensaram 
~ ~ a questao da relaçao entre c› homem e ai terra 
Vicente Salvador (1567 - 1636), por exemplo, 
`
\ 
com o fato de o Brasil 
"nao ir em crescimento apÓs_ um século de 
) O problema está nos colo- história. (... 
nizadores que, por mais arraigados que na 
terra estejam, e por mais ricos que sejam, 
tudo pretendem levar para Portugal (...) 
só os que de lá vieram, mais
~ e isto nao tem 
ainda os que cá nasceram, que uns e outros
~ usam a terra nao como senhores mas como 






' Observação semelhante é feita por Ambrósio Brandão, 
ao se perguntar o porque de existir, numa terra tão fértil 
e com bons ares, falta de provisões e carestia no preço 
dos alimentos. A causa é que os que tratam da lavoura com 
uso de escravos 
"tem por muito tempo perdido o que gastam 
em plantar uma árvore que lhes haja de dar 
fruto em dois ou três anos, por lhes pare-
~ 
cer que é muita a demora. (...) Nao há 
homem em todo esse Estado que se disponha 
a plantar árvores frutíferas, nem fazer 
benfeitorias acerca das plantas, nem fazer
~ criaçao de gado e outras` (...) E daqui 
haver carestia e falta dessas cousas, e o
~ nao vermos no Brasil quintas, pomares e 
jardins, tanques d'água e grandes edifi- 
.
4 cios como na nossa Espanha." › 
Infelizmente, esse tipo de atitude mais critica,que
~ 
s preocupava em evidenciar a relaçao predatória e dis- 
p icente com a terra e a mentalidade exploradora que 
im edia a constituição de uma vida social mais orgâ-
‹ 
ni a no Brasil, foi pouco difundida no periodo Colonial
~ 
No que tange à legislaçao, de acordo com Ma- 
rilea Martins Leal Caruso, a primeira lei portuguesa com 
a finalidade de regular a exploração madeireira fqi esta- 
belecida muito .antes do descobrimento do Brasil. Em 1441 
a Coroa Portuguesa elaborou a primeira carta regulado- 
' ~ 
ra do uso e proteçao das árvores 'objetivando evitar 
desperdícios com essa matéria prima, já escassa na Eu-
ropa no 
lO 
século XV. Foi esta carta régia que orientou de cer- 






colônia brasileira. ' 
O pau-brasil deu origem ao primeiro ciclo co- 
entre o Brasil e Portugal. A experiência dessa 
corante abundante nas matas litorâneas, que des- 
altos preços nos mercados europeus, criou uma ex- 
em Portugal que se traduziu num impulso para obter 
e vender esta exótica matéria prima. 
"A cobiça pelo pau-brasil atraiu a com- 
petição estrangeira e por fim forçou Por-
~ tugal a estimular a colonizaçao do Bra- 
sil de maneira mais ou menos sistemá- 
tica e ininterrupta, a fim de assegu- 
rar o dominio e o controle da terra.Asca- 
pitanias Hereditárias foram os meios admi -
~ nistrativos para garantir a consecuçao des- 
I - I 1 . A z se proposito, com um minimo de^ _dispend1o
5 para a Coroa Portuguesa". 
Uma vez que se associavam fundosi públicos com ca- 
pital de iniciativa privada. . p 
Em 1530, Martim Afonso de Souza foi enviado 
ao Brasil a fim de explorar a costa, combater os 'corsa-
~ 
rios e fundar os primeiros núcleos de colonizaçao no li- 
toral, o que ele conseguiu, 'sobretudo para impedir os 
franceses de negociarem com o gentio. V 
doação 
Em 1534 flfi.a\mm deDuarte Coelho, que recebeu por 
a capitania de Pernambuco, para _proceder à sua 
colonização. É dificil imaginar o dominio 
A 
e o controle 
da terra ocorrendo de forma racional e ordenada, espe- 
cialmente àquela época. Porém, mais dificil ainda, é
Y
ll 
imaginar que os efeitos desta ocupação desordenada pudes- 
sem se fazer sentir de forma tao rápida, conforme compro- 
va o documento escrito por Duarte Coelho em 07.03.1609: 
"Março 7 - Sentindo-se já então os perni- 
ciosos efeitos da destruição das ma- 
tas e corte de madeira de tinturaria e 
construções diversas, recomendou o gover- 
no da Metrópoli ao governador geral no 
Regimento da Relação do Brasil, expedido 
nesta data, que tivesse particular cui- 
dado ,sobre as lenhas e madeiras, e que 
não cortem, nem queimem para fazer roças 
ou outras coisas, em partes que se pos- 
sa escusar, porquanto em algumas capi- 
tanias havia muito maior, o que seria 
causa de não poderem fazer mais enge- 
nhos, e dos que havia deixarem de 
II6 moer. 
Percebe-se assim, já nesta época, uma preocu- 
pação com o corte indiscriminado de madeiras, que vai 
se traduzir na prática, em diversas recomendações para 
~ , ~ a sua proteçao. O Livro I das Ordenaçoes do Reino re- 
comenda às câmaras municipais e aos Corregedores da Co- 
marca a conservaçao das matas e dos bosques e bem assim 
a Lei 30/O3/1623, e o Regimento de 12/O9/1652, que 
prescreve providências proibitivas da sua devasta- 
çao. 
Consoantemente, determina o governo no art. 
27 do Regimento dado ao Governador Geral do Brasil, 
Roque da Costa Barreto em 23 de janeiro de 1677 - "vi- 
giar sobre as matas em ordem a não faltarem madeiras 
de construção e lenha para engenhos, que a mingua
12 
~ A . ~ dela vao em decadencia, informando, ouvida a Relaçao 
. . . 
. . 7 
sobre os meios de obviar a tais inconvenientes;" Em 
Ol de de agosto de 1697, através da assinatura de um 
alvará, Portugal assume o monópolio do corte e comér- 
cio do pau-brasil. 
Os decretos de 23 de setembro de 1713 e ll de 
novembro de 1716 mandam conservar as matas e os bosques 
por utilidade e proveito real. 
Em 17 de outubro de 1754, uma provisão passou 
a proibir o corte de todas as árvores produtoras de 
madeiras, sem que antes fosse feito um exame prévio, 
sendo que esta lei visava a preservação das espécies
~ adequadas ao contruçao civil. 
Pela Carta Régia de 17 de março de 1769, foi 
criado uma nova categoria de magistrado, como o imponen- 
te titulo de Juiz Conservador das Matas, que tinha por 
objetivo controlar todo o serviço de cortes_ reais eáimpe-
~ dir as devastaçoes. 
Para Marilea M. L. Caruso, 
"os regulamentos eram feitos pela Coroa
~ Portuguesa, para vigiar a açao dos seus 
próprios funcionários e, no século XVIII 
eles se sucediam rapidamente, comple- 
tando e definindo aspectos que tinham fica- 
do confusos e até mesmo repetindo precei- 
tos que já haviam sido establecidos nos 
' U8 anteriores. 
Em 1785 a monarquia define claramente as espé- 
cies vegetais que deverão ser preservadas e publica uma 
lista com o nome das árvores e a utilidade 'de cada uma delas.Des- 
sa relação consta:louro-preto (Cordia trichotoma), cedro-vermelho (Ce-
!
13 
drela fissilis), óleo-vermelho (Copaifera trapezifolia), 
ara- 
ribá (Machaerium villosum), canela-preta (Ocotea catharinen- 
sis), caboré (provalmente trata-se da Casearia inaequilatera), 
cabriúna (Myrocarpus frondosus), Ipê (Tabebuia avellanadae ; 
T. pucherrima; T. umbellata), alicurana-vermelha (provavel- 
mente a Hyeronina alchorneoides), peroba (Aspídosperma pyri- 
collum), canela-burra (Ocotea kuhlmannii), massaranduba 
(Ma- 
nilkara subserica). 
Segundo Marilea M. L. Caruso, "foi a partir da di- 
vulgaçao desta lista de árvores, todas úteis para a constru- 
ção naval, que surgiu a expressão "madeira de lei", 
isto é, 
_.. ~ _. 
madeira cuja exploraçao e utilizaçao passava entao, a ser 
re- 
gulada pela Lei de l785".9 
Em 13.03.1797, foi expedida uma Carta Régia aos go- 
vernadores das capitanias da Paraiba, do Rio Grande de S. 
Pe- 
dro, da Bahia, declarando depropriedade da Coroa 
?todas as matas e arvoredos a borda da cos- 
ta, ou de rios que desembocassem imediata- 
mente no mar, e por onde em jangadas se pu- 
dessem conduzir as madeiras cortadas até as 
praias. Determinou a reversao de sosmarias 
dadas a particulares nessas faixas e a proi- 
bição de serem concedidas no futuro. Mandou 
levantar um estudo de todas as diferentes 
madeiras e relatórios para o melhor apro- 
veitamento das matas, com mapas das regiões, 
bem como, criou novos cargos de Juizes Con- 
H 10 servadores . 
Em 11.07.1799, foi estabelecido o 
"primeiro regulamento de cortes de madeiras 
para o Brasil, com minuciosas determinações
14 
sobre o modo de abater as árvores, serrá- 
las,apor as narcas,e enviá-las com romaneio 
das medidas e qualidades. O corte de paus, 
sem licença, pela primeira_ vez. era punido 
com multa de 20$OOO e da segunda 40$OOO, 
além de dois anos de degredo para fora da 
Comarca. (...) Os que fizessem derrubada 
lançando fogo, deviam pagar com os bens todo 
o prejuizo causado à Real Fazenda",ll 
sujeitos ainda, na primeira vez, a 30 dias de cadeia e na se- 
gunda 2 anos de degredo para fora da Comarca. 
Três anos mais tarde, em 1802, em atendimento a um 
relatório enviado por José Bonifácio de Andrada e Silva, In- 
tendente Geral das Minas e Metais do Reino, tendo em vista que 
' ~ ~ sem madeiras, lenhas e carvao em abastança nao poderiam as 
ferrarias trabalhar aturadamente, baixaram-se as primeiras 
instruções para reflorestamento na costa do Brasil, bem como 
estimulou-se a organizaçao de parques destinados a manter re- 
servas florestais e a fauna, que na época eram -chamados de 
"coutos". 
Em todo este processo, segundo Marilea M. L. Caruso, 
é preciso notar, 
_. "que nao existe nenhuma indicaçao relati- 
va ao desmatamento feito por necessidade 
de solo para a agricultura. E, neste caso, 
é mais provável que quando isso acontecia,a 
queimada era feita apenas com o material de 
pouco valor, como as árvores jovens, arbus- 
~ - ~ \ r tos, e nao com relaçao as arvores adultas, 
que podiam ser vendidas.Neste sentido, a lei 
~ ~ deixava entao em aberto; `uma exceçao, que 
era a venda da "madeira de lei", sob o pre-
' 15
\ 
Í z _ 
... 
texto de que afarea florestal em questao se- 
ria desmatada para uso agrícola. Neste caso 
o desmatamentofifias árvores adultas e o des- 
matamento integral para a agricultura de 
certa maneira podem ser confundidos . Dai a 
necessidade déâsucessivas leis e também a 
impunidade dos desmatadores".12 
Esta observação de Caruso , remete-nos a um fato que 
não podemos ignorar, ou seja, a devastação florestal da costa 
brasileira, no periodo colonial, nao se deve unica e exclusi- 
vamente ã satisfação das necessidades de ampliação da frota 
×.z‹'. 
. z 
naval portuguesa, ou ainda,à manutençao dos esplendores da corte, 
seu luxo, suas extravagâncias. Esta seria uma visao muito sim- 
ti; 
plista de um problema que, em virtude da própria regulamenta- 
› , 
ção que se analisou anteriormente, já parecia bastante comple- 
xo àquela época. _. ,W 
O que se precisa terjem mente, é que quando os por- 
«¬. 
tugueses aqui chegaram, terra e homem estavam em estado bruto. 
Oliveira Viana tem razão quando escreve que entre as Índias 




comercial com os povos do Oriente e Ocidente" e o Brasil "com 




diferença especia1,“f " Essa ausência de 
riqueza . organizada, essa falta de base para uma organização 
puramente comercial, é que leva os peninsulares para 
1 aqui 
transplantados ã exploração agricola".14 
Segundo Gilberto Freire, 
"no Brasil, comofnas colônias inglesas de 











~ ~ Norte, as grandes plantaçoes foram obra nao 
do Estado colonizador, sem re sumitico em 
*I 
Portugal, masäda corajosa iniciativa parti- 
cular. Esta éfque nos trouxe pelas maos de 
. l . . um Martim Afonso, ao sul, e principalmente 
de um Duarte Coelho, ao Norte, os primeiros 
colonos sólidos (...) Foi a iniciativa par- 
ticular que, concorrendo às sesmarias, dis- 
pôs-se a vir povoar e defender militarmente, 
como era exigência real, as muitas léguas de 
...V 






ÚE Ruediger Bilden escreve, com admirável
~ senso critico§`que no Brasil a colonizaçao 
particular, muito mais que a açao oficial 
promoveu a mistura de raças, a agricultura 
.<_ ~ latifundiáriaäe a escravidao, tornando pos- 
sivel, sobreâfais alicerces, a fundação e 
ls 
o desenvolvimento de grande e estável colô- 
nia agricola nos trópicos. Isto além de nos 
ter alargado grandemente para o oeste o ter-
~ ritório, o que teria sido impossivel à açao 
oficial cercada por compromissos politicos 
. . l, 16 . internacionais". 
Assim, se ã colonizagao particular se deve a funda -
Í ~ *~r ' n z çao e o desenvolvimento da grande colonia agricola, bem como o 
alargamento para oeste do território, sem sombra de dúvida, a 
4,. 




O pau-brasil é apenasfiuma ponta do iceberg da degra-
I
š 
daçao ambiental no Brasil. A sua exploraçao como ea de outras 
madeiras de lei feitas tanto pela coroa portuguesa, como por 
r ` ~ _ _ ~ espanhois, franceses, holandeses, nao tiveram o efeito tao 









vimento da cultura da cana, bem como para o fornecimento 
. 
girl 
de lenha para os engenhos. I .=._›,.,.._ 
i1_ 





se estende do século XVI ao sešplo XVIII, a má utilizaçao 
dos recursos naturais no Brasil se deve:
› 
a.- a uma cultura totalmente voltada para o lucro a 






sociedade autonoma com necessidades proprias;
z ~ b.- às autoridades, qpe se dao conta dos problemas, 
A Q r ~ . . adotam providencias legais, porem, nao fiscalizam as nor 
mas que editam; I 
c.- ã agricultura, realizada de forma intensiva, 










Y ~ 1.2.- Recursos Naturais - Meio de Consolidaçao 
' ~ 
,da Naçao Indepepdente 
1?
L 





riodo pós independência, era aäde se criar uma naçao na ver- 
. na 
dadeira acepção da palavra. Para isso contribuiria uma lite- 
, ~ , . ~ , ratura que contivesse: tradiçoes, religiao, costumes, ins 
tituições, história e naturezá, Apesar de não ter-se à é- 




contudo, constituía-se no grande trunfo. 
\ 1 
f ` De modo que o clima de louvor a natureza brasileira 
encontrará continuidade na literatura romântica do século 











preocupação nacionalista, conseguirão demonstrar uma reflexão 
' ~ 
mais critica e profunda sobre a relaçao entre natureza e po- 
litica no Brasil. ¶
3 
flvfz 
Y , ' 
Neste periodo ha que se destacar porem, a figura de 
José Bonifácio. A relação de Bonifácio com a natureza era bas-
~ tante definida. Sua admiraçao por ela estava longe do arreba 
tamento romântico. A natureza dessa forma,
M "não era algäa ser contemplado e preservado 
I' 
J- . . . em Sua pur€Zâ‹Orlglna1, maS Slm, um ÍGCUISO 
básico a ser utilizado para o desenvolvi- 
mento social e material. O que o irritava 
iprofundamente, no entanto, era o mau uso e o 
desperdício desse recurso causado pela má 
_ š__ 
.., _' ~ ,organizaçao da produçao e pela ignorânciadas 
leis naturais".l7
_ 
Ao assumir a chefia do-19 Governo do Brasil indepen- 
dente, Bonifácio tinha como meta 
"o estabelecimento de uma economia e de uma 
uma sociedade que se desenvolvesse de forma 
\. 
endógena, voltada para suas próprias neces-K 
sidades e interesses, tendo como trunfo a 
possibilidade de usar racionalmente as imen- 
sas riquezas naturais de que dispunha".l8 
Bonifácio nao via um antagonismo básico entre crescimento eco- 
~ I , nõmico e preservaçao dos recursos naturais, desde que esse 
crescimento estivesse calcado numa utilização racional e não 
predatória destes recursos. De modo que um verdadeiro desen- 





terra no Brasil. O fim da escravidão, por exemplo, contribui- 
,a 
~ 1 , 1 ria para uma melhor utilizaçao da terra, ja que os propruflfi 
rios, não podendo valer-se de uma grande população de escra- 
vos, teriam que aproveitar as terras abertas e livres de mato
~ que jaziam entao abandonadas. As técnicas agrícolas teriam que 
ser radicalmente melhoradas. Seu próprio projeto de reforma 
agrária condicionava a venda facilitada de lotes à. adoção de
\ 
métodos de cultivo avançados e práticas de conservaçao da na- 
turêza . `^ 
Bonifácio era o que se pode chamar um "desenvolvi- 
mentista", ele tinha os elementos de um projeto nacional para
~ 
o novo pais e nesse projeto a questao da natureza ocupava um 
dos pontos centrais. Bonifácio esperava - e tinha disso con- 
vicção - que o estabelecimentoäde uma economia de pequenos 
. z . .f - . . proprietários e de trabalho livre e autonomo seria o instru- 
mento para a resolução do problema da destruição dos recursos 
1 , ~ ^ naturais no Brasil. Infelizmente porem, seu projeto nao pode 
ser colocado em prática, uma vez que a sua permanência no Go- 
verno durou apenas 22n@5eS. Pressionado pelas diversas ten- 




Além de José Bonifácio, outros autores também mani- 
- | - ~ _ ~ 1 festaram sua preocupaçao com a destruiçao da natureza no se - 
culo XIX. Joaquim Nabuco e André Rebouças, herdeiros intelec- 
tuais de Bonifácio, viam o problema da destruição da natureza 
"não como umaíconsequëncia do crescimento 
da civilização industrial moderna, como 
afirmam os atuais ecologistas, mas sim como 
um sintoma da falta dessa mesma modernida- 
de. Na utopia liberal de Nabuco e Rebouças, 







de eficiência e uso correto dos recursos na- 
turais. A luta-pela natureza, portanto, se 





V Destarte o pensamento destes autores, e o reconheci- 
mento a época da importância dos seus escritos, a verdade é 
que a devastaçao dos recursos naturais vai prosseguir no mes 
mo ritmo do periodo colonial. 
O tráfico de escravos¡para o Brasil era impressio -
6 
.¿' 
nante. Para os senhores da terra, preocupados em tomar posse
~ dos sertoes ainda virgens, era essencial uni grande contigen- 
te humano, para explorar as variadas riquezas que a natureza oferecia . 
Ateavam-se fogueiras nas matas, como meio mais veloz de limpar 
as áreas destinadas a dar serviço aos pretos, plantando as ro- 
ças que trariam o "notável" desenvolvimento agrícola do _Bra-
~ sil. As plantaçoes se sucediam até o completo esgotamento da 
terra, que era a seguir abandonada ã sauva. e às ervas dani- 
nhas. 
A negligência do Império relativamente a esse assun- 
to, segundo Osny Duarte Pereira,,se deve ã paixão politica, às
~ rebelioes e desajusfamentos explicáveis num periodo de forma- 
ção de uma nacionalidade. Proclamada a Independência em 1822, 
até a Regência em 07.04.1831, já haviam sido formados e des- 
tituidos 10 ministérios, impossibilitando-se cmnissoêaelabora- 
ção e o cumprimento de qualquer programa administrativo. Esta
~ situaçao persistiria ainda durante a menoridade do segundo im- 
perador até 24.07.1840, com ministérios substituídos cerca de 
14 vezes nesses 9 anos. ' 
Ajuntava-se a isso, o fato de que a política parti- 
dária empolgava a todos indistintamente. A `
Porém mesmo assim, algumas medidas 
Em 
21 
"Exigir que se respeitassem as leis de pro-
~ teçao à floresta seria incidir no desagrado 
dos fazendeiros que eram o sustentáculo dos 
partidos Conservador e Liberal. A populari- 
dade era o objetivo fundamental de todos os 
ministérios que se formavam. No parlamento 
não poderia prosperar quem tivesse inicia- 
tiva de alguma lei visando os interesses 
da Pátria e que importasse em sacrifício 
e1eitora1".2O 
foram tomadas. 
1825, reiterou-se a proibição de licenças a par- 
ticulares para cortar o pau-brasil, perobas e tapinhoas. 
Pela Carta de Lei de 15.10.1827, incumbiu-se aos 
juizes de paz das províncias a fiscalizaçao das matas e o zelo 
pela interdição do corte das madeiras de construção enn geral.
~ Em junho de 1829 foram reafirmadas as proibiçoes de roçar e
~ derrubar matas em terras devolutas sem prévia autorizaçao 
das Câmaras Municipais. 
O Código Criminal promulgado em 1830, previa em seus 
artigos 178 e 257 penas para o corte ilegal de madeiras. 
Segundo Osny Duarte Pereira, o processo de decadên - 
cia da intervenção do Estado na economia florestal, teve ini-






o de compra. 
puzesse fogo
~ pela extinçao através do Dec. de 21.04.1834 do 
pau-brasil e pau-rainha criado pelo Alvará de 
¡ . 
18.09.1850 atraves"da Lei n9 601 proibiu-se a 
terras devolutas, por outro título que não fosse 
Impunha-se penas para quem derrubasse matos ou 
em terras devolutas ou alheias.
22 
Para a execução desta lei, o Dec. n9 1.318 de 30.01. 
1854 incumbiu aos delegados e subdelegados de Polícia exer- 
cerem as funções de conservadores das matas nacionais em seus 
distritos e procederem contra os autores dos delitos, encami- 




Através do Dec. n9 4.887 de 1872, a.Princesa Iza- 
bel autorizou o finmimxmenuada primeira companhia especiali- 
zada no corte de madeiras de iniciativa privada,- obrigando- 
a contudo a respeitar o direito dos proprietários e a solici- 
tar licença para o corte de madeiras. Há que se notar que o
~ corte de madeiras de construçao (madeira de lei) estava inter- 
ditado tanto nas terras devolutas quanto nas terras particu- 
lares. Somente com a Imperial Resolução de 19.07.1876 é que se 
isentou de licença prévia o corte de madeira de lei, nas ma- 
tas particulares, de modo que a partir desta data os proprie-
~ tários de imóveis nao precisavam mais recorrer ao Poder Pú- 
blico para derrubar árvores de lei nos seus terrenos. 
Proclamada a República em 1889, os estados Vganham 
uma relativa autonomia e assumem a responsabilidade, tanto pe- 
~ ~ los atos como pela legislaçao regional. A Constituiçao Federal 
de 24.02.1891 silenciou sobre a cobertura florestal, por outro 
lado transferiu para os Estados o dominio das terras devolu- 
tas e assegurou-se-lhes o direito de legislar cumulativamente 
para o desenvolvimento da agricultura. 
"Por ai se entendeu desnecessária legisla- 
~ ~ \ ' çao federal de proteçao a selva. Cada Esta- 
do entrou a baixar leis, regulamentos e por- 
tarias, sobre a matéria, formando a mais va- 
riada colcha de retalhos que se possa ima-
í 
23 
ginar. Sendo matéria de difícil limitaçao, 
pois incide a cada passo, na esfera do Di- 
reito Civil e do Direito Penal, cuja compe- 
- -i _ . ~ tencia era privativa da Uniao, as resoluçoes 
estaduais raramente eram acatadas no judi- 
ciário e assim passamos, nai realidade, por 
um vasto periodo de absoluta indiferença pa- 
ra com o mais importante bem patrimonial da 
Nação".21 
O Código Penal de 1890 tratou a questão florestal 
' ~ z. superficialmente, abrangendo apenas a questao do incendio e 
fixando penas diminutas. O Código Civil foi ainda mais negli- 
gente e1x›saJmanuseio até parece que as florestas nunca fo - 
nv z ~ ram um bem economico suscetivel de proteçao. 
Segundo Osny Duarte Pereira essa displicëncia legis- 
lativa foi o maior entrave para a formação de uma jurisprudên- 
cia severa,consciente da gravidade do problema e da importân- 
cia da contribuição do judiciário na proteção da cobertura 
florestal deste País. 
Nestes primeiros anos da República, o tema da natu- 
reza estará presente na obra de Euclides da Cunha, e de forma 
pungente, na sua critica ã situação concreta no Brasil. Nesse
~ 
ponto ele será um legítimo continuador da tradiçao de ¡notes- 
to, contra a destruição dos recursos naturais. Deve-se lembrar 
que, na perspectiva da cosmovisão euclidiana, destruir ele- 
mento da natureza seria comprometer o próprio processo da evo- 
luçao. Sua tese central é a de_que 
"temos sido um agente geológico nefasto e um 
elemento de antagonismo terrivelmente bár- 
baro da própria natureza que nos rodeia. Não 
há exemplo mais tipico de um progresso às 





o futuro, como se andássemos nas vésperas 
1 Í ¡ do diluvio". 
Para Euclides, a ação ideal do homem em relação às 
forças da natureza é aquela que as corrige, as domina no- 
bremente, as encadeia num esforço consciente e sério . 
Euclides temia a ameaça do imperialismo estrangeiro, 
que não deixava mais tempo para a espera de um processo lento 
~
- e natural da evoluçao.
¿
i 
"Era preciso adotar medidas concretas, um 
nacionalismo definitivo que traçasse uma po- 
' ~ ~ litica de integraçao acelerada da naçao. Os 
elementos básicos dessa seriam o aumento do 
' conhecimento cientifico sobre o pais, o au-
~ mento da produçao pelo uso de técnicas mo- 
dernas e industriais, a multiplicação das 
~ ~ estradas e a difusao da instruçao e da medi- 
cina, levando às populações interioranas os 
beneficios da civilização".23 E 
A perspectiva de Euclides, praticamente duplica o 
projeto de Bonifácio, Nabuco e Rebouças. O famoso lema de Eu- 
clides -"ou nos civilizamos ou desapareceremos" - parece ter 
sido, portanto, a linha basica dos que trataram criticamente a 
questão da natureza no pensamento politico brasileiro até o 
início do século XX.
~ Quanto à legislaçao protecionista dos recursos natu-
~ rais criada neste periodo, percebe-se que nao passava de uma
~ cartagde inmençoes muito remota, quase abstrata, facilmente 
ignorada, desde que se colocasse em questão a "popularidade" 
de determinados politicos ou o exercicio do "voto".. 
É Do modo que em todo o século XIX, que é quando o
~ Brasil, deixa de ser Colônia e passa a existir como Naçao in-
Y
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dependente, a realidade é uma só, prossegue o desmatamento. 
Seja para fazer face ao alto investimento feito com os escra- 
vos, que exigia rápido aproveitamento das terras para a agri- 
cultura, seja para a venda de madeira de lei, que continuava 
sendo um dos esteios do orçamento do Império. 
1.3.- Recursos Naturais - Sustentaçao do Modelo 
de Desenvolimento Econômico 
Testemunho marcante das forças de permanência em re- 
lação às forças de mudança no Brasil do século XIX e inicio 
do século XX foi Alberto Torres, com sua postura contrária à 
exploração predatória da terra,`a grande propriedade ociosa e 
à ausência de um desenvolvimento endógeno na economia brasi- 
leira.
t 
Ao contrário dos outros autores analisados, para 
Torres o problema não era apenas discutir o atraso do Brasil, 
mas também discutir o modelo que nos servia de progresso. 
Segundo ele, o 
"homem tem sido um destruidor implacável e 
voraz das riquezas da terra. (...) Este fato 
seria lamentável de um ponto de vista/apenas 
~ ~ ético, se nao fosse uma questao mais desa- 
fiadora (e aqui sua atualidade chega a ser 
espantosa) a finitude dos recursos natu- 
. H 24 rais . . 
Alberto Torres percebe dessa maneira a existência 
de uma contradição básica na marcha"civilizatória? que é o
~ fato dela acelerar a extinçao dos recursos naturais finitos 
do planeta. A partir desta constatação Torres vai se debruçar
Y
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sobre o problema do Brasil e examinar suas alternativas. Em 
seu diagnóstico se destacavam dois problemas especialmente 
graves, pois comprometiam a possibilidade de execução do pro- 
jeto nacional que ele elaborava para o pais: a destruição da 
natureza e a destruição do trabalhador. . 
Para enfrentar este conjunto de problemas, Torres 
propunha um projeto radical de ação, um verdadeiro estado de 
~ A , _ sitio de politica e de reconstituiçao economica. A plena via 
bilização desse projeto, contudo, só seria possivel a partir 
da superação de três obstáculos: o primeiro deles é a retóri- 
- ~ ca otimista, a atitude de êxtase e admiraçao diante das nossas 
apregoadas maravilhas, com que nos desforramos de pensar e 
agir; o segundo é a sensação de desânimo diante de uma preten- 
sa inferioridade racial prévia e o terceiro é a ilusão que_ se 
deveria copiar de maneira acrítica o progresso 
E 
ocidental. 
O Brasil deveria seguir, portanto, uma política pró- 
pria e alternativa, calcada em algumas prioridades: ' 
, . - Uma politica ampla de conservaçao da natureza e.proteçao ao 
homem. Isso poderia ser feito mediante práticas de reflores-
~ tamento e conservaçao dos recursos naturais, bem como de
K
i ~ . medidas de proteçao aos trabalhadores especialmente rurais, 
envolvendo beneficios legislativos e financeiros. 
~ . - . . - A definiçao de um locus para onde deveria se dirigir o cres 
cimento econômico brasileiro. Esse crescimento não deveria 
ser imediato, mas sim, calcado numa avaliação politica. O 
progresso econômico brasileiro deveria levar em conta tanto 
a sua realidade singular quanto o desequilíbrio recente na 
civilização mundial, provocado pela supremacia do urbano so-
~ bre o rural e pelo desequilíbrio entre a distribuiçao das
I
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populações e o aproveitamento das terras, 
Apesar da natureza confusa do seu modelov politico, 
é forçoso reconhecer que 
"o simples fato dele haver levantado a pos- 
sibilidade de um caminho alternativo, já lhe 
assegura um lugar significativo no pensamen- 
to político brasileiro, singularizando-o na
~ linhagem dos que pensaram a questao da natu- 
reza no Brasil, para os quais, como se viu, 
a modernidade ocidental era em geral a única 
e suprema panacéia."25
~ "A presença dessa tradiçao critica irá per - 
sistir no pensamento brasileiro posterior à 
década de 20, nas pessoas de um Nelson Wer- 
neck Sodré, Caio Prado Júnior, Gilberto 
Freyre e outros, porém a euforia desenvolvi- 
mentista do pós-guerra serviu para atenuar 
em grande parte o debate sobre a questão da
~ natureza no Brasil. A exploraçao predató- 
ria que era considerada o "preço do atraso", 
passou a ser considerada o "preço do pro- 
gresso".2§ e
~ A revoluçao de 1930 irrompeu como a fagulha que in- 
cendeia um ambiente impregnado de gases combustiveis. Urgia 
estabelecer novos princípios jurídicos. A vida econômica na- 
cional teria de assentar em outras bases, sem os entraves da 
legislação vigente, que elevava os direitos individuais a for- 
talezas inexpugnáveis.
~ A Revoluçao inaugurou um periodo de grande atividade 
legislativa, em especial no que se referia ã utilização dos 
recursos naturais, propiciando sua maior diversificaçao, uma 
vez que até então as leis se limitavam praticamente a prote- 
ção da cobertura florestal.
O
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A década de 30, e mais especificamente a de 50, fo- 
ram marcadas pela aceleração do processo industrial no Brasil 
e pela maior intervenção estatal nos rumos da economia.
~ "Em nome da racionalidade das decisoes eco- 
nômicas, aumentam as ações planejadas do Es- 
tado, geradas a partir de um quadro institu- 
cional-administrativo que se amplia e se es-
~ pecializa na elaboraçao de planos nacionais 
de desenvolvimento. Dependentes de uma poli- 
tica econômica a nível mundial para sua via- 
bilização, os planos contêm diretrizes que 
visam fundamentalmente propiciar a interna- 
lização dos padrões de consumo e de méto- 
dos de produção. A industrialização _plane- 
jada, colocada como condição sine qua non 
para a superação do subdesenvolvimento, re- 
presenta uma adequação interna às tendências
~ mundiais de expansao do Capitalismo".27 
Neste periodo as preocupações com as ques- 
tões de meio ambiente, embora limitadas, se concretizam atra- 
vés de medidas sobre saneamento, conservação e preservação do 
patrimônio natural, histórico e artistico, soluções para pro-
i
\ 
blemas de secas e enchentes no Brasil. Compõem tais medidas a 
criação de parques nacionais e a declaração de áreas flores- 
tais protetoras, de acordo com o art. ll, parágrafo unico, do 
Decreto n9 23.793, de 23.01.1934, nas regiões Nordeste, Sul e 
. 
~ _ , 
Sudeste; o estabelecimento de normas de proteçao aos animais; 
a promulgação dos Códigos Florestal e de Águas (l934); or- 
ganização do patrimônio histórico e artístico~ (l937); dis- 
posição sobre a proteção de depósitos fossiliferos (l942); 
aprovaçao da Convençao para a proteçao da Flora, da Fauna e 




declaração de integração ao Território Nacional da platafor- 
ma submarina(l950); a instituição da Patrulha Costeira(l955), 
com o objetivo de defender a fauna marítima, a flora aquática e fiscali-
~ 
zar a pesca no litoral , e a criaçao da FBCN (l958);
š 
a transformação da antiga Inspetoria Federal de Obras Contra 
as Secas, de 1909, em Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas (DNOCS), em 1945; a criação do Serviço de Irrigação, 
~ , ~ _ Reflorestamento e Colonizaçao, em 1934; e a criaçao da Comis 
são do Vale de São Francisco (CVSF), em 1948. 
O Brasil inicia a década de 60 com a liderança do
~ setor industrial em relaçao aos demais setores da economia. 
O crescimento econômico acelerado tornou-se o ponto de consen- 
so das elites brasileiras, desde que o Presidente Juscelino Kubit- 
scheck de Oliveira o erigiu em ideologia dominante através da palavra 
de ordem "avançar 50 anos em 5". 
"Neste periodo, a crescente demanda de ali- 
mentos e matérias primas, estimulada pelo 
crescimento urbano e industrial que se ace- 
lera no pais, promove de um lado, a amplia- 
~ A , , _.. \ 1 çao do espaço economico em direçao as a
~ reas novas e, de outro, a modernizaçao das 
atividades em base empresarial. De uma for- 
ma ou de outra, acentuam-se os efeitos da 
exploração dos recursos naturais, sem que 
se reflita, na prática, em enérgicas medi- 
_ . 28 das preventivas ou combativas". 
~ A , 
Os danos ambientais sao vistos como decorrencia natural do pm) 
cesso de desenvolvimento do pais. 
No entanto, apesar da criação de medidas conserva- 
cionistas e protecionistas, a maioria dos dispositivos legais 
visam estimular apenas, a exploração econômica dos recursos
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naturais (madeira, minérios, solos). ' 
Em sintese,pode-se dizer que as medidas criadas nes- 
te periodo dizem respeito: a) ã criação de parques florestais, 
tanto em antigas áreas de ocupação do Sudeste, Sul e Nordes-
~ 
te quanto em áreas novas para onde se direciona a ocupaçao - 
região de Brasilia e proximidades da Belém-Brasilia; b) ã ela- 
boração ou reformulação do instrumental juridico, objetivando 
disciplinar o uso dos recursos naturais - instituição do No- 
vo Código Florestal (1965), nova redação do Código de Minas 
(1967); aprovação do regulamento do Código Nacional de Trânsi- 
to (l968) e do Código Penal (1968): c) ao surgimento de 
medidas e órgãos ligados à questão do saneamento em 
geral - 'transformação do DNOS em autarquia, com 
atribuições de saneamento básico e a criação do Fundo Nacional 
de Obras e Saneamento (l96l),criação do Decreto ne 49_974_ A 
de 21.01.1961 denominado Código Nacional de Saúde, que regulamentou a Lei 
ñ2 2.312 de 03.09.1954 e instituiu no Brasil o controle ambiental › ins' 
tituição da Politica Nacional de Saneamento e Criação do Con- 
selho Nacional de Saneamento (l¶57); d) à criação de organis-
~ mos destinados ã execuçao das medidas diretamente vinculadas 
. ‹
_ 
á defesa do meio ambiente - criação 
` do Instituto Brasilei- 
ro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), em 1967, Fundação Na- 
cional do Índio (Funai) em 1967, Conselho Nacional de Contro- 
le à Poluição Ambiental, 1967, declaração de utilidade públi- 
~ ~ , ca da Fundaçao Nacional para a Conservaçao da Natureza, 1969. 
Cabe destacar ainda a criaçao do Estatuto da Terra pela Lei 
n9 4.504 de 30.11.1964 e a fixação de normas de direito agrá- 
rio (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, Lei 
n2 4.947 de oõ.o4.196õ).
!
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A década de 70 é marcada pelo agravamento dos 'pro- 
blemas ambientais e, consequente e paradoxalmente, por uma 
maior conscientização a nível mundial e nacional sobre ques- 
tões de meio ambiente.
~ No âmbito mundial, tal conscientizaçao ocorre a par- 
tir de acontecimentos como: 
~ . ~ - a criaçao de uma Comissao Cientifica sobre Problemas do Meio 
Ambiente (Scientific Comission on Problems of Environment-
~ Scope) e do Conselho Internacional de Unioes Científicas 
(International Council of Scientific Unions), em 1970; 
- Realização em Estocolmo, da Conferência das Nações Unidas
~ Sobre o Ambiente Humano, a elaboraçao da Carta dos Direitos 
e Deveres Econômicos dos Estados, em 1972;
~ - A escolha pela ONU do Ano Mundial da Populaçao, _com ,a rea- 
lização da Conferência de Bucarest, em 1974. 
A discussao da temática ambiental a .nivel interna- 
cionalâ, aliada ao desenvolvimento tecnológico dos meios de 
~ _ , ~ 1 ~ comunicaçao ,E fez com que muitas informaçoes ate entao res- 
tritas ao» meio científico, pudessem ser divulgadas e debati- 
das pela sociedade em geral. Surgindo então a idéia do mun- 
do como uma "aldeia global". 
Estes fatos repercutiram no Brasil de duas formas: 
- dando respaldo para que as pessoas jácxmscientes do proble- 
ma, dessem inicio a uma ação mais afetiva, que se concreti- 
za no surgimento de diversas associaçoes ambientalistas; e 
- pressionando o Governo Brasileiro para que tomasse medidas 
mais enérgicas no que se refere ã proteção do meio ambiente. 
~ ' Uma das associaçoes ambientalistas que se destaca 
neste periodo é a AGAPAN - Associação Gaúcha de Proteção ao
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Ambiente Natural formada em 1971 por um grupo de pioneiros en- 
cabeçados pelo Engenheiro Agrônomo José Lutzemberger. 
"A atuação da Agapan viu-se muito dificulta- 
da durante a presidência Médici, quando o 
clima repressivo que dominava o pais tornava 
quase heróica qualquer organização autôno-
~ ma da sociedade civil que nao agisse sob o 
guarda-chuva da Igreja Católica. A partir 
~ ~ de 1974 as condiçoes de atuaçao da Agapan 
melhoram sensivelmente e ela se torna visi- 
. , 29 vel na sociedade gaucha".
~ Surgem por esta época como produto do inicio da liberalizaçao 
politica, algumas associações ecológicas nas principais cida- 
des do Sul-Sudeste, destacando-se o "Movimento Arte e Pensa- 
mento Ecológico" em São Paulo eia ACAPRENA - Associação Cata-
~ rinense de Preservaçao da Natureza em Santa catarina.
v 
O Brasil acordou subitamente para a preocupação com 
~ f ø os recursos naturais nao renovaveis,com o.choque do petro
~ leo em 1973. Esta preocupaçaoenaaúnica ponte existente entre 
o movimento -ecológico e setores- da tecno-burocracia estatal. Porém, 
as três alternativas desenhadas pela tecnoburocracia para a 
crise do petróleo, foram predatórias: opção nuclear em grande 
escala através do acordo com a Alemanha; energia de biomassa 
através de uma de suas formas ecologicamente mais perigosas, 
o álcool da cana-de-açúcar; aceleração na consunção de gran- 
des usinas hidroelétricas sem avaliar precisamente seu im- 
pacto ambiental e pouco consideramkaas usinas de nédio ea pe- 
queno portes (mais apropriadas ecologicamente). 
A necessidade de investir nestas áreas e manter a 
todo custo o já ofegante "Milagre Brasileiro", fez con: que o 
Brasil hipotecasse o seu futuro.
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A idéia era
~ "tirar proveito da dimensao territorial, dos 
recursos naturais e da população - do pais, 
transformando-o num espaço viável aos inte- 
resses das corporações transnacionais quanto 
ao controle dos recursos, em face da crise 
internacional de matérias-primas e energia e 
diante da necessidade de fugir ã legislação 
~ I . social contra a poluiçao nos paises de ori 
gem" 30 
A situação chegou ao ponto de o governo brasileiro 
fazer anúncios nos jornais e revistas do Primeiro Mundo convi- 
À 
. \ 
dando as indústrias poluidoras a transferirem-se para o Bra- 
sil, onde não teriam nenhum gasto com amúçamentos antipoluentes. 
' A idéia de que poluição é sinônimo de progresso 
incorporou-se a importantes textos 1egais,como o II Plano Na- 
cional de Desenvolvimento (1975-1979). Os PNDs,hác¶w'se;ressal- 
tar,inserem-se na estrutura constitucional como sendo im- 
portantes leis federais, possuindo alto significado por con-
~ terem diretrizes e linhas de açao a serem adotadas` pelo Poder 
Público, subordinando-se, aos planos nacionais, os regionais 
e setoriais. 9 \ 
i 
O capitulo que tratou do "Desenvolvimento Urbano, 
Controle da Poluição e Preservação do Meio' Ambiente", no II 
PND, é revelador: 
"O entendimento da situação, do Brasil, no 
tocante ao controle da poluição ea ã preser- 
vação dos recursos naturais do Pais, deve 
considerar os seguintes elementos: 
~ r I ~ _ _ - Nao e valida qualquer colocaçao que limi 
te o acesso dos paises subdesenvolvidos 
ao estágio de sociedade industrializada,
!
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sob pretexto de conter o avanço da polui- 
ção mundialmente. . 
- Em verdade, o maior ônus do esforço a ser 
realizado deve recair sobre as naçoes in- 
dustrializadas, que respondem, fundamen-
~ talmente, pelo atual estágio de poluiçao 
do mundo, e que só mais ou menos recente- 
mente passaram a adotar medidas efetivas 
de proteçao do meio ambiente. 
` - O combate ã poluição já é importante, no 
Brasil. 
(...) 
- O Brasil dispoe de maior flexibilidade 
' 
' 1 ~ . quanto a politica de preservaçao do equi- 
librio ecológico, do que a generalidade 
dos paises desenvolvidos, por ainda dis- 
por de amplas áreas não poluidas. Sem em- 
~ -_.. ' I . bargo, a tradiçao de açao predatoria con 
tra a natureza, em certas atividades de
~ baixa produtividade, impoe, desde já, a 
necessidade de medidas preventivas.
~ - A conclusao a tirar é que, mais uma vez, a 
_ 
politica a seguir é de Vequilibrio, para 
conciliar o desenvolvimento em alta velo- 
cidade com o minimo de efeitos danosos 
sobre a ecologia e garantindo o uso racio- 
nal dos recursos do Pais, com garantia de 
.. _ , . 31 permanencia dos de carater renovavel". 
Nota-se, neste texto legal, a base da resistência a 
qualquer tentativa de criar efetivas limitações às ativida- 
des industriais, ao mesmo tempo em que se fazia necessário dar 
respostas às pressões ambientalistas internacionais, originá - 
rias da Conferência de Estocolmo/l972.Tais resistências marcaram




O exemplo mais eloquente desse fenômeno é o Decreto- 
Lei n9 1.413, de 14.03.1975, que surgiu para afastar a possi- 
bilidade judicial de fechamento de uma indústria em Belo Hori- 
zonte, Estado de Minas Gerais. Esta, de há muito, persistia no 
lançamento contínuo de poluentes sobre a cidade, de modo que
~ 
a Municipalidade ajuizou uma açao judicial para fecha-1a.~ Na 
iminência do fato ocorrer, porem, o Presidente da República e- 
ditou o supra mencionado Decreto-Lei, conferindo ao Poder Exe- 
cutivo a exclusividade de fechamento das atividades considera- 
das de alto interesse do "desenvolvimento e da segurança na- 
cional". Entre elas elencaram-se: empresas cujo capital seja ,
~ no todo ou em parte, de propriedade da Uniao ou de entidades 
da sua Administração Indireta; empresas que exerçam ativida-
~ 
des de indústria de material bélico, refinaçao de petróleo , 
indústria química e petroquimica, de cimento, siderúrgica, de 
material de transporte de celulose, mecânica de grande porte , 
de metais nã1ferrosos,de fertilizantes e de defensivos agri- 
colas. 
"A transferencia ao Executivo Federal do 
poder de fechamento de indústrias polui- 
doras teve alto significado politico, pois 
despiu as agências governamentais estaduais 
de qualquer possibilidade de uma interfe- 
rëncia mais efetiva diante de certas situa- 
ções criticas de poluição, não obstante es- 
tivessem respaldadas em legislaçoes esta- 
~ r ~ duais. Prova dessas afirmaçoes e Cubatao, 
cuja maioria das industrias lá instaladas 
enquadravam-se na categoria de relevância 
. - . 32 para o "alto interesse nacional". 
Quanto as demais medidas tomadas neste periodo vi-
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sando a proteção do meio ambiente, cabe destacar por sua im- 
portância: a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente 
' ~ ~ (l973); a criaçao de Programa Nacional de Conservaçao dos So- 
los (l975); a criação de Áreas Especiais e de Locais de Inte-
~ resse Turistico (l977); a aprovaçao do regulamento dos Par- 
ques Nacionais e as disposiçoes sobre o parcelamento do solo 
urbano (1979) e a assinatura de acordos entre paises da Amé-
~ rica do Sul, concentrados na proteçao dos recursos naturais da 
Região Amazônica (Tratado de Cooperação Amazônica, 1978). 
O inicio dos anos 80 abre novas perspectivas para a 
proteção do meio ambiente no Brasil, com a promulgação da Lei 
n9 6.938 de 3l.O8;8l. Para Fábio Feldmann esta lei é ca ponto 
de partida paradigmático para o estudo da legislação ambiental 
brasileira. Tal diploma definiu a Politica Nacional do Meio 
Ambiente, contemplando os instrumentos e principiosa serem utili. - 
zados na-Jsua. realização, tornando-se a primeira tentativa de sis- 
tematização da matéria. 
A lei 6.938 constituiu o Sistema Nacional de Meio 
Ambiente (SISNAMA), criou o Conselho Nacional de Meio Ambien- 
te (CONAMA), como órgão superior, além do Órgão central (SEMA)
i
\~ 
e de outros órgaos setoriais,seccionais e locais. Traçou os 
objetivos da Politica Nacional do Meio Ambiente bem como os
~ instrumentos de sua realizaçao. 
São objetivos desta politica: 
a) Compatibilização do desenvolvimento econômi- 
co-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e 
do equilibrio ecológico; 
b) Definição de áreas prioritárias de ação governa- 
mental relativa ã qualidade e ao equilibrio ecológico, aten-
l1 
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~ . . dendo aos interesses da Uniao, dos Estados, do Distrito Fede 
ral, dos Territórios e dos Municipios;
~ 
c) Estabehxúmaüos de critérios e padroes da quali- 
dade ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de recur- 
sos ambientais; 
'd) Desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias na- 
cionais orientadas para o uso racional de recursos ambientais; 
e) Difusao de tecnologias de manejo do meio ambien- 
te, a divulgação de dados e informações ambientaiseaa formação 
f ~ delma consciência pública sobre a necessidade de preservaçao 
da qualidade ambientale da equilibrio ecológico; 
f) Preservação e restauração dosrecursos ambientais 
com vistas ã sua utilização racional e disponibilidade perma-
~ nente, concorrendo para manutençao do equilibrio ecológico 
I . \ n propicio a vida; 
g) Imposição, ao poluidor e ao predador, da obriga- 
ção de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuá- 
rio, da contribuição pela utilização de recursos ambientais 
com fins econõmicos.
i 
~ ~ Sao instrumentos de realização desta Politica: 
a) O estabelecimento de padroes de qualidade ambien- 
tal; 
b) O Zoneamento industrial; 
c) A avaliação de impactos ambientais; 
d) O licenciamento e a revisao de atividades efeti- 
va ou potencialmente poluidoras; A 
e) Os incentivos ã produção e instalação ‹de equipa- 
mentos e a criação ou absorção de tecnologia, voltados para a 
melhoria da qualidade ambiental;
I
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f) A criação de reservas e estações ecológicas, 
~ . r áreas de proteçao ambiental e as de rekaente interesse ecolo 
gico pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal; 
9) O sistema nacional de informações sobre o meio 
ambiente; 
h) O Cadastro Técnico Federal de Atividades e ins- 
trumentos de defesa ambiental; 
i) As penalidades disciplinares ou compensatórias ao 
não cumprimento das medidas necessárias ã preservação ‹m1 cor- 
reção da degradação ambiental. 
Consagrou a Lei n9 6.938/81 os conceitos jurídicos 
~ , ~ de Meio Ambiente, Degradaçao da qualidade ambiental, Poluiçao, 
Poluidor, Recursos Ambientais, bem como, do ponto de vista da 
- ~ responsabilidade civil, traçou novo perfil para a reparaçao 
do dano ambiental, ao tornar objetiva a responsabilidade do 
poluidor, eliminando assim, a necessidade de culpa_para que se 
configure o dever de reparar. Dai porque atualmente assume o 
poluidor integralmente os riaxm pelas suas atividades.
~ Entretanto, para que haja a indenizaçao, é neces- 
sário o establecimento do nexo causal entre a. conduta do 'po- 
luidor e o dano ambiental, o que é no foro judicial a grande 
dificuldade de responsabilidade efetiva do poluidor, ãlém da 
complexidade existente na quantificação do dano ambiental, em 
termos pecuniários. «
~ De suma importância na produçao de uma jurisprudên- 
cia ambientalista, foi o advento da Lei n9 7.347, de 24 de ju- 
lho de 1985, que disciplinou o exercício da açao civil públi- 
ca de responsabilidade por danos ambientais e aos bens e di- 
reito de valor histórico, estético, turístico e paisagísti-
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co. Esta lei atribuiu às entidades civis, ao ministério Pú- 
blico, à União, Estados, Municípios, Autarquias, empresas Pú- 
blicas, Fundações, dentre outros, a possibilidade de requerer 
a tutela jurisdicional na defesa desses interesses. Regis- 
tre-se que, até então, o principal óbice à formação de uma 
jurisprudência ambientalista residia na desconsideração da
~ 
legitüúdade processual das associaçoes ambientalistas para 
instauração de processos judiciais. 
Outro grande passo, de fundamental importância para 
a proteção do meio ambiente no Brasil, foi a. inserção ‹de um 
capitulo exclusivo sobre este tema na Constituição Federal, 
promulgada em 05.10.1988.
~ A nova Constituiçao mudou o sistema de competên- 
cias ambientais. Segundo Paulo Affonso Leme Machado, ela per- 
mitiu que a parte global das matérias ambientais pudesse ser 
legislada nos três planos, federal, estadual e municipal. 
~ _ _ . ~ No entanto,nao tem sido essa a interpretação de Qutrgs 
autores como José Afonso Silva, Manoel Gonçalves Ferreira, 
Celso Ribeiro Bastos. Para Bastos, por exemplo, o artigo 23 
da Constituição Federal, faz referência a uma competência co- 
mum. União, Estados, D.F. e Municipios poderão tratar do ali 
disposto. Mas observe-se: não se trata de competência legis- 
lativa, mas na verdade de imposição de ônus, consistente na 
prestação de serviços e atividades. No art. 24 encontra-
_ 
se as matérias que a Uniao pode legislar de forma concorren- 
te com os Estados e o D.F.. Os diversos parágrafos desse ar- 
tigo estabelecem os contornos do que seja a competência con- 
corrente. A União fica adstrita à edição de normas gerais Ao
~ que nao exclui o poder dos Estados e do D.F., suplementarmen- 
te, de disporem sobre a mesma matéria. Deve-se entender por
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suplementar o seguinte: na inexistência de Lei Federal, os 
Estados e o D.F. legislarão livremente, sem restrições. A 
sobrevinda, contudo, ou a preexistência de uma Lei Federal 
sobre a matéria, só tornam válidas as disposições que não 
contrariem as normas gerais da União. 
Diante desta divergência de interpretações, perce- 
be-se que a correta conceituação do termo "competência comum" 
é uma questão ainda em aberto e que sem dúvida alguma, urge 
ser objeto de discussoes mais aprofundadas. 
Passo decisivo foi dado também, relativamente a 
responsabilidade penal, incluindo a pessoa juridica como su- 
jeito ativo do ilicito penal. O bem protegido penalmente pe- 
la Constituição nãaésó o recurso natural setorizado - como 
a água, o ar, a floresta, a fauna - mas o ambiente unitaria- 
mente concebido. Outro ponto positivo, é que mesmo uma con- 
`
/ duta ou uma atividade autorizada pelo Poder Publico, desde 
que lesiva, poderá ser incriminada penalmente. 
Por último merece destaque, o fato de a Constitui-
~ çao de 1988 ter declarado a Floresta Amazônica' brasileira, 
a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Matogrossense e 
a Zona Costeira como patrimônio nacional, de modo que a uti- 
~ r 1 r 
, ~ lizaçao destas areas so podera se dar dentro de condiçoes que 
-~ assegurem a preservaçao do meio ambiente. A 
Dentre as demais medidas produzidas neste periodo 
cabe destacar ainda: a definição de "impacto ambiental" e o 
estabelecimento de critérios e diretrizes referente ao seu 
estudo e consequente avaliação; a introdução legal da obri- 
gatoriedade do Manejo Sustentado de Florestas; a aprovação de 
modelos de publicação de pedidos de licenciamento em quais- 
~ . quer de suas modalidades, sua renovaçao e a respectiva conces
!
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são,esclarecendo se foi determinado ou nãaesurb de fimncto am- 
biental, para a proteção do meio ambiente, em 1986; a insti- 
tuição do programa Nacional de Micro-Bacias Hidrográficas, e 
de proteção ao patrimônio Espeleológico, a proibição da pes- 
ca de cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras, em 1987; 
a alteração de dispositivo da Lei n9 5.197/67 que dispõe 
sobre a proteção à fauna pela Lei n9 7.653, em 1988; ea alte- 
ração de dispositivos do Código Florestal pela Lei N2 7.803 
e a regulamentação do art. 21 do Código Florestal, pelo Decre- 
to n9 97.628, em 1989. 
A importãnciadaI£in26.938 e da legislação que se - 
guiu, bem como da Constituição Federal de 1988, está no fa- 
to de terem marcado um avanço sem precedentes na. consolidação 
~ ~ _ de conceitos e definiçoes de preservaçao ambiental enn nosso 
direito positivo, de modo que já'é possivel falar-se,atua1men- 
te, na formação de um Direito Ambiental Brasileiro. 
O seu desenvolvimento, entretanto, irá se .projetar 
somente ã medida em que a própria temática ambiental ocupar 
real e merecido destaque no universo de decisões a serem toma- 
das pela sociedade brasileira, por ocasião (ka escolha de es- 
tratégias de superação de seu subdesenvolvimento. 
Consequentemente, torna-se imprescindível proceder- 
se ã análise rigorosa da legislação ambiental brasileira, sem' 
se deter apenas na mera descrição dos textos legais, mas, so- 
bretudo, procurando-se avaliar a sua força e alcance sociais, 
na presença dos dados projetivos da nossa realidade ambien- 
tal. Sob essa Ótica, a conclusão é pela sua absoluta inocui-
~ 
dade, em face do elevadissimo grau de degradaçao que caracte- 
za a realidade cotidiana nacional. 
Contudo, este desolador quadro ambiental nacional,
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~ ~ 
é resultado imediato da inaplicaçao deliberada da legislaçao 
CErtas politicas governamentais realizam-se ã inteira reve- 
lia dos objetivos e principios propostos pela Politica Na- 
cional de Meio Ambiente, que o digam Cubatão, os "Grandes 
Projetos (Progama Nuclear, Programa Siderúrgico, Programa 
Grande Carajás, Programa de Construção de- Grandes Hidrelé- 
tricas, Programa dos Cerrados, etc), os programas de coloni- 
zaçao levados a efeito no Norte do Brasil, propagando quei- 
madas que em 1987 atingiram 204 mil km* e em 1988 , 121 mil 
km2, segundo dados fornecidos pelo INPE, que monitorou as 
queimadas através de imagens do satélite meteorológico NOAA. 
~ ~ 
' Outro exemplo sao- as unidade de Conservaçao cuja 
variedade nos diplomas legais demonstra certa exuberância.
~ 
Entretanto, essas unidades, na sua maioria, nao foram imple- 
mentadas de fato, estando a sua existëncia limitada aos ma- 
pas oficiais, à espera de prioridade orçamentária a serem 
conferidas aos seus órgãos responsáveis. 
Com efeito, não restam dúvidas de que a mensuração 
da força e o alcance social da legislação 'brasileira permi- 
tem considera-la inócua, porquanto, os órgãos responsáveis 
pela sua aplicação demitem-se do cumprimento de suas obriga- 
~
` 
çoes públicas. A raiz do problema está, em grande parte, na 
própria fragilidade da sociedade civil brasileira, divorcia- 
da historicamente do controle do Estado, que ao promover 
certos tipos de desenvolvimento econômico desconsiderou seus 
custos sociais e ecológicos, transferidos para as bases mais 
desprotegidas da pirâmide social-
~ 
A politica econômica da Nova República nao signifi-
~ 
cou nenhuma mudança efetiva em relaçao a este desenvolvimen- 
to predatório, apesar do discurso do presidente Sarney, em
!
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05.06.1986, por ocasião do tombamento da Serra do Mar, ter um 
conteúdo genérico de defesa ambiental quefcoloca-se nas anti- 
podas do discurso de Médici em 1972. O discurso cotidiano da 
Nova República foi totalmente concentrado no crescimento eco- 
nõmico e na necessidade de uma melhor distribuição de renda, 
de modo que a questão ambiental não esteve presente neste 
discurso básicoeanmiuamenos nas suas politicas efetivas. 
A década de 80, por outro lado, foi testemunha de 
várias transformações ocorridas no movimento ecológico brasi- 
leiro. O número de atividades por entidades e o número de sim- 
patizantes cresceu consideravelmente. 
"Mas, a transformaçao fundamental foi na mu 
~ ~ . dança do padrao de atuaçao do ecologismoz o 
movimento de pura denúncia foi sendo subs- 
tituido pela formulação de estratégias que 
levaram em consideraçao fundamentalmente a 
eficácia pontual da luta. Deste modo, em 
1985, é possivel visualizar vitórias concre- 
tas das lutas do movimento ecológico em vá- 
rias cidades, os processos decisórios a ni- 
'vel de políticas (particularmente munici-
~ pais mas também estaduais) sao afetados pe- 
\ las lutas ecologistas. Toda mudança quali- 
tativa na opinião pública: a maioria da
~ populaçao medianamente passou a considerar 
com seriedade a crise ecológica e a' atua- 
ção ecologista. Isto reflete-se também .nos
~ meios de comunicaçao de massas: em -1985 
aumentou consideravelmente o espaço dedica- 
do a questões de meio ambiente na imprensa 
escrita e na televisão. A classe média "cul- 
ta" incorporou alguns valores ecologistas 
na sua visão de mundo, ainda que de modo 
fragmentário: geralmente considerando dese- 
jáveis e compatíveis um crescimento do con-
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sumo individual e a preservaçao do meio am- 
biente".33 
Contudo,a medida em que uma grande parte da socieda- 
de, consciente- da problemática ambiental, mobiliza-se para 
~ ~ direcionar o Estado em funçao de seus interesses, far-se- ao 
presentes maiores ‹adgêxúas sociais, especialmente no sentido 
do cumprimento da legislação ambiental, além do advento de no- 
vos diplomas legais, que devam objetivar, dentre outras coi- 
sas, a possibilidade de açao direta das entidades civis na 
coibição dascondutas deletérias ao meio ambiente. 
De modo que a presença da posição ecologista nos 
mais diversos segmentos da sociedade brasileira, é hoje mais 
do que nunca, de fundamental importância, podendo ter um efei- 
to ecologizante no debate politico nacional, 
' aumentando as 
possibilidades de superar o consenso desenvolvimentista pre- 
datório que dominou as politicas publicas desde o inicio des- 
te século. 
A partir da análise do tratamento dispensado à ques- 
~ . . . ~ tao ambiental no Brasil, desde a sua colonizaçao até os tempos 
atuais, cabe apreciá-la agora, especificamente no Estado de 
Santa Catarina, o que será objetivo do capítulo a seguir.
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c A P Í T U.L o I I 
A OCUPAÇÃO Do ESPAÇO CATARINENSE E 
SUAS IMPLICAÇÕES AMBIENTAIS 
O Estado de Santa Catarina possui uma superfície de 
95.985km2, com uma população de 3.627-933 habitantes, distri- 
buída por 217 municípios, exercendo atividades no setor primá- 
rio, secundário e terciário. ' 
'O Estado é drenado por inúmeras bacias .hidrográfi- 
cas que convergem para duas grandes vertentes: 
- - Para oeste, as vertentes do interior, congregan-
\ 
do os grandes rios Uruguai e Iguaçu, ambos contribuintes da 
Bacia do Prata, drenando 43.67Okm2 de terras catarinenses; 
- para leste, as vertentes do Atlântico, compostos
~ pelos rios Itapocu, Cubatao, Itajaí-açu, Tijucas, Urussanga 
Araranguá e Tubarão, drenando uma área de 3l.959,9Okm2.' 
Há ainda, 5O2km2 de águas interiores, constituí- 
das pela Bacia de Babitonga; Bacias Norte e Sul da Ilha de 
Santa Catarina;Lagoas de Santo Antônio, Imaruí e Mirim, Lagoa 
Caverá e Lagoa Sombrio.
Y
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A economia catarinense é bastante diversificada,
_ 
sendo que a indústria extrativa, de transformaçao e o setor 
agropecuário desempenham papel expressivo no cenário nacional. 
- ~ . v . . Segundo Lago, a ocupaçao do territorio catarinense 
transcorreu em doses homeopáticas, atingindo maior consis- 
tência somente a partir de meados do século XIX. Comparando-
~ se esta ocupaçao com a que ocorreu em outros espaços do ter- 
ritório nacional, pode-se perceber que em alguns, o ritmo foi 
bem mais acelerado, fazendo com que se sentisse muito mais 
cedo os efeitos danosos do desequilíbrio homem/meio circundan- 
te.
' 
No entanto, mesmo tardiamente, o certo é que estes 
efeitos se fizeram sentir. O crescimento continuo e desorde- 
nado das atividades industriais, agrícolas e dos aglomerados 
urbanos, trouxe com os beneficios a que se propunha, a de- 
gradação do patrimônio ambiental catarinense.
~ 
' Assim, partindo da ocupaçao dos espaços catarinen -- 
ses, do desenvolvimento de sua economia, das resultantes am-
~ bientais do modelo de desenvolvimento adotado e da implantaçao 
pelo poder público estadual de uma politica voltada para a 
~ ' proteçao do meio ambiente é possivel ter-se uma idéia de como 
foi tratada a questão ambiental em Santa Catarina ao loñgo 
de sua história. 
2.1.- A Pré-história Catarinense 
O processo humanizante de ambientes catarinenses, 
ramxma a um periodo certamente superior a 6 mil anos. Os gru-
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pos pré-históricos que ocupavam então estas paragens, eram
~ essencialmente nômades e esboçavam atividades de renovaçao 
de recursos mediante cultivo de algumas espécies nativas ou 
propagadas de outros ambientes americanos. 
"Os estoques demográficos operantes eram 
rarefeitos, dispersos no território catari- 
nense, embora guardassem, à chegada dos
~ ocidentais, certa distribuiçao espacial 
quanto aos grupos reconhecidos pelo menos 
. . . 34 por suas caracteristicas linguisticas." 
Este periodo foi pouco expressivo em termos de alte-
~ raçoes ambientais, uma vez que estas culturas se encontravam 
ajustadas aos ambientes e pouco interferiam em seus mecanis- 
mos de lenta transformação. A 
A pré-história catarinense interrompeu-se com o ci- 
clo dos descobrimentos maritimos ibéricos e a consequente che- 
gada dos ocidentais. Segundo Piazza, "o ciclo das navegações 
portuguesas e espanholas, na descoberta e posse do "Mundo 




,A Ilha de Santa Catarina, por ser um dos raros por- 
tos naturais da costa sul do Brasil até a Bacia do Prata, foi 
durante muito tempo escala quase que obrigatória de centenas 
de navegadores, que podiam ai refazerem-se das viagens, abas- 
tecendo-se de mantimentos e água, além de lenha e madeira pa- 
ra os reparos na estrutura das embarcações acossadas pelas 
tempestades, sempre que vinham ou iam para os mares do sul 
e Estreito de Magalhães em busca do(x£ano Pacífico.
I
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2.2.- O Povoamento Colonizador Vicentista - Litoral 
Vista a constância das expedições espanholas, no sé- 
culo XVI, pelo litoral catarinense e do Brasil` meridional, e 
dentro da política de ampliação do território que lhe coube- 
ra pela Bula Papal "Inter Coetera", e fora acentuada pelo Tra- 
tado de' Tordesilhas (1494), Portugal se utilizou largamente, 
do princípio jurídico do "uti possidetis", o direito (M) pri- 
meiro ocupante. Assim, apoiado no espírito_ aventureiro dos 
bandeirantes, foi pouco a pouco firmando o seu território 
e alargando as suas fronteiras, em todas as direções. 
Por outro lado, desde que os colonos portugueses se 
fixaram no litoral do Brasil a partir de 1532, sentiu-se - a 
necessidade de braços para as lavouras da cana de açúcar e pa- 
ra seus engenhos. O indígena foi, pois, a mão de obra procu- 
rada para suprir essas necessidades. ' 
Segundo Piazza, "o litoral de Santa Catarina, então 
denominado "sertão dos Patos" ou "terras dos carijós",~ pela 
sua elevada população indígena, passou a ser o palco da inves- 
tida de inúmeras expedições de caça-ao-índio."36
\ 
"O apresamento de "carijós" do litoral cata- 
rinense alcançou dimensões tais que se tor- 
nou o melhor investimento, durante algum 
tempo, aplicado pelos bandeirantes de São 
Vicente. Os mamelucos, mestiços ` agregados 
aos dirigentes, funcionavam como um tipo de 
soldados mercenários. O genocídio foi « am- 
plo, surpreendendo os indígenas, que antes, 
conviviam pacificamente, com os primeiros e 
_ . _ 37 dispersos povos ocidentais."
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Assim, o litoral percorrido por essas_' "bandeirasfi 
passou a ser conhecido, e do conhecimento o interesse pela 
posse e consequente ocupação. 
Aos bandeirantes vicentistas (da Capitania de São 
Vicente) deve-se a fundação do povoado de Nossa Senhora do Rio 
São Francisco (1645), de Nossa Senhora do Desterro e, depois, 
em 1684, a povoação de Santo Antônio dos Anjos da Laguna.
~ Segundo Lago o ritmo das alteraçoes dos ambientes 
litorâneos catarinenses, foi durante longo periodo, muito len- 
to. Não foram despreziveis os papéis desempenhados pelos nú- 
cleos fundados pelos bandeirantes colonizadores. Facilita- 
ram o abastecimento de embarcações e influiram na instalação 
de novos ocupantes sesmeiros. 
Mas, 
u"' ' ' "' __ nao criaram um sistema de produçao em tor 
no deles de modo a influir no rápido aumen- 
to dos contigentes humanos e no fluxo de 
investimentos. Prosseguiram afastados do 
grande eixo da economia colonial centrado 
na agroindústria açucareira. Nada de excep- 
cional se obtinha nestas paragens litorâneas
\ meridionais, à exceção da mão-de-obra indi- 
gena para as fazendas paulistas."38
~ Se para Lago o ritmo das alteraçoes ambientais neste 
petkfio foi lento, não se pode esquecer entretanto, da. celeri-
~ dade e intensidade com que se processou a agressao ao habitan- 
te nativo destas paragens, que significou uma verdadeira for- 
ma de extrativismo lucrativo - um "extrativismo humano". Ora, 
se interesses econômicos foram capazes de suplantar qualquer 
consideração ou respeito aos seres humanos nativos, com cer-
52 
teza, estesneamm interesses, à medida que se fizessem sentir, 
não respeitariam os demais elementos da natureza.
~ 2.3.- A Colonizaçao Portuguesa/Açoriana 
Madeirense - Litoral 
A Capitania da Ilha de Santa Catarina foi criada 
através de Provisão Régia de 11.08.1738. Sem dúvida, várias 
~ 
. ~ razoes levaram a Coroa Portuguesa a pensar na sua criaçao, 
desincorporando os territórios da Ilha de Santa Catarina e o 
Continente do Rio Grande de São Pedro da Jurisdição dos Ca- 
pitães-Generais de São Paulo, passando-os ã Jurisdição do Rio 
de Janeiro. 
As razões eram, principalmente, de ordem politica, 
o fim da chamada "União Ibérica" (1580 - 1640), a situação 
inquietante quanto aos direitos da Espanha e Portugal rela- 
tivamente as regiões vizinhas ao Prata - a Cisplatina, bem co-
~ mo a fundaçao da Colônia do Sacramento (1680) e a consequente 
necessidade de dar-lhe cobertura militar-estratégica, com a 
implantação de um sistema defensivo litorâneo, onde se incluía 
a Ilha de Santa Catarina e a Barra do Rio Grande. J 
Para a efetivação de tal intento, segundo Lago, "o 
litoral catarinense teve, então, um reforço de concepção quan-
~ to ã funçao estratégica. Portugal decidiu estabelecer dois ti- 




- A prática deste princípio se traduziu no ingresso 
de novos contigentes de imigrantes provenientes sobretudo das
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ilhas portuguesas do Atlântico - Açores e Madeira - e de so- 
fisticados aparatos de arquitetura de defesa: as fortifica-
~ çoes militares. 
Segundo Paulo Fernando Lago, 
"o sistema de defesa, imponente mas imóvel, 
bem equipado de armas e soldados, mas com 
alcance de fogo limitado, se tornou inope- 
rante diante da tática de mobilidade de con- 
torno adotada pelos invasores espanhóis.. 
"Mostrou-se, apenas, um sistema ornamental 
de avançada arquitetura militar ou, pela 
clientela especializada que abrigara, um 
pequeno mercado local de eventual alento 
aos produtores do quadro econômico 
que mal transpunha os limites da 
_ 
subsis- 
^ _ 4 O _ tencia." 
Quanto à imigração de açorianos e madeirenses, a Re- 
solução Régia de O7/O8/l746, estabelecia a cada casali aqui 
transphflnfido um quinhão de terras - um quarto de légua em 
quadro - correspondente a l.650m de cada lado.
~ "A demarcaçao foi feita, quando possivel, em 
torno de nucleos, chamados freguesias, si- 
k n z tuados na ilha ou no continente, seja nas 
proximidades com o mar, seja em áreas mais 
interiores. 
~ r ~ Tais demarcaçoes porem nao foram criterio- 
sas e é certo que poucos casais receberam 
o quinhão devido. Sem contar a caracteris- 
tica dos solos da região, que se constitui- 
ram em graves problemas por serem ou exces- 
sivamente arenosos ou excessivamente úmi- 




Segundo Walter Fernando Piazza, o litoral catarinen- 
se teve, de imediato, com a vinda de açorianos e nmdeirenses, 
de 1748 a 1756, um acréscimo de no minimo 6.000 .pessoas no 
seu contingente populacional. 
Datam deste periodo, o surgimento das primeiras ar - 
mações de baleia em Santa Catarina. Neste tempo de navegação 
a vela, o produto mais importante das baleias era o óleo uti-
~ lizado como combustivel para iluminaçao e como lubrificante 
de alta qualidade. 
"No litoral catarinense forami diversas as
~ armaçoes implantadas, tendo-se em vista a 
densidade expressiva de baleias que em suas 
migrações da Antártida para águas equato-
~ riais atlânticas, em épocas de gestaçao e 
amamentação de crias, passavam encostadas, 
facilitando o alcance dos caçadores para 
arpoá-las manualmente. Mortas, as baleias 
flutuam, permitindo o rebocamento as unida- 
des de processamento, instaladas em pontas 
do litora1."42 . ~ 
A primeira armação a ser implantada foi. a de Nossa 
Senhora da Piedade em l7&>. A esta seguiram-se as da Lagoi- 
_ i.
\ 
nha e Pântano do Sul em 1772, a de Itapocorói, no atual muni- 
cipio de Penha, em l778, a de Garopaba em 1793 e a de Imbi- 
~ ` tuba em 1796. Estas armaçoes chegaram a processar centenas de 
individuos/ano, sendo que a de maior envergadura foi a de Pie- 
dade, que empregava 170 escravos e a de Garopaba com quase 100 
escravos. - 
Tratou-se,entretanto, este tipo de atividade, de um 
processo exploratório que pouco dinamizou a economia catari-
~ nense, uma vez que o óleo ou azeite de baleia nao eram comer-
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cializados em Santa Catarina, mas no Rio de Janeiro ou em Lis- 
boa. Além disso, era um monopólio da Coroa, concedido a comer- 
ciantes e capitalistas destas cidades, com c> emprego de pou- 
~ _ .... _ A cos assalariados, o que nao capitalizava a regiao litoranea 
catarinense. Como "animal real", a baleia foi objeto de mono- 
pólio, operando a familia dos Quintela até a aboliçao, em 
1801, quando a exploração foi liberada.
~ Este periodo de exploraçao (efetuada também em ou- 
tras partes do Brasil) contudo, foi suficiente para colocar em 
~ . I . . ' . risco de extinçao quatro das cinco especies de baleias avi 
damente caçadas, o que se evitou em função da 'redução ‹de de- 
manda de óleo de baleia e a consequente queda do preço deste 
produto do mercado internacional. Em virtude disso, a caça da 
baleia em Santa Catarina, decresceu quase a inexistência no 
inicio do século XIX, ficando apenas um resquicio do que fora 
no século XVIII. 
2.4.- O Povoamento Pecuarista - Planalto
\
\ 
NãoYá.cmm›seprecisar exatamente como ingressaram re- 
presentantes de herbivoros, bovinos, asininos, equinos, nos 
campos meridionais do Brasil. As origens iniciais das trans- 
ferências de animais domésticos remontam aos primórdios do 
povoamento português. 
Sabe-se, no entanto, que os rebanhos eram 
indispensáveis aos empreendimentos de ca-
~ tequese e sedentarizaçao dos indígenas, 
acionados pelos missionários católicos, 
principalmente os jesuítas espanhóis. Fo-
9 .
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ram muitas as "missões" ou "reduções", im- 
plantadas pelos religiosos e que antecede- 
ram ao avanço das frentes de ocupação mer-
~ cantil no Brasil Meridional, em áreas nao 
. » 43 litoraneas." 
Num primeiro momento elas não ofereciam antagonis-
~ mos com os interesses do sistema de produçao comercial que se 
organizava e se expandia. 
Porém as perspectivas de antagonismos foram-se tor- 
nando crescentes ã medida que o bandeirismo de apresamento 
passou a encontrar nas reduções irresistível atração. Os cho- 
ques foram numerosos e muitas reduções foram aniquiladas pe- 
los "preadores de bugres", escravizados e comercializados nas 
fazendas do Sudeste. 
Desmanteladas muitas destas reduções, muitas delas
~ situadas em áreas conectas às grandes manchas de formaçoes 
campestres , exemplares de animais domésticos foram-se disper- 
sando e, encontraram excelentes condições de sustentação em 
ambientes de pastagens naturais. 
Conforme Lago, "o volume destes rebanhos, a solta,
~ 
cada vez mais selvagens, se tornou numa dimensao tal que es- 
timulou a atividade de caça de gado, prenúncio da organização 
' || pecuarista. 
A
V 
Tal atividade passou a ser ainda mais vantajosa em 
virtude da valorização dos animais de tração, a mais versátil 
¢ 1 I energia disponivel. 
Devido à mineraçao do ouro que desabrochou no Cen- 
tro-Sul no terceiro século da ocupação portuguesa, a utiliza -
~ çao, principalmente de muares, dependeu do suprimento das tro- 
pas que chegavam de várias regiões, cabendo às nwridionais a
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maior parte da oferta. 
Os difíceis percursos necessários para interligar os 
campos meridionais as distantes regiões de Sorocaba, o prin-
~ cipal entreposto, e dai para as áreas de mineraçao onde os
~ animais de traçao eflmlindispensáveis,implicavam em sacrifi- 
cios enormes.
~ Tal situaçao porém somente se modificaria a partir 
da abertura em 1728/1730 do "Caminho dos Conventos" por Fran- 
cisco Souza e Faria. Tal caminho partia da barra do Araranguá, 
galgava dificilmente a serra, penetrava nos campos de cima da
~ serra e de Sao Joaquim, em pleno planalto, e ia por ele em de- 
manda a Curitiba. 
- "O-próspero comércio do gado, antes embar- 
cado nos portos litorâneos de Laguna, Des- 
terro e Rio Grande, implicou rua necessidade 
de se fundar vilas no interior, capazes de 
atuação tanto como postos militares quanto 
como focos de irradiação de organização de 
estâncias criatórias, a exemplo de Nossa Se- 
nhora dos Prazeres das Lagens, fundada em 
1771 por Antônio Correa Pinto."45
\
\ 
Tão logo deu-se a fundação de Lages a Câmara da Vila 
da Laguna, em 1771 mesmo, fez abrir uma estrada ligando-a ao
~ Planalto, acompanhando o curso do Rio Tubarao através da an- 
tiga trilha indígena, e que se transformou na atual esuada do 
Rio do Rastro, hoje asfaltada. 
Assim, ao longo destes caminhos vão se fixando no- 
vas frentes pastoris e novos povoadores, através das sesma-
~ rias concedidas pelos Governadores da Capitania de Sao Paulo, 
naquele extenso sertão das Ifgens.
!
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Do pouso das tropas e das pastagens para invernadas, 
surgem os núcleos de Curitibanos, São Joaquim e Campos Novos. 
Por esta época, ao lado dos campos e, frequentemente, no' in- 
terior das grandes propriedades pecuaristas, massas lenhosas 
eram abundantes. Em muitos exemplos, os pecuaristas preferi- 
ram queimar maciços florestais para ampliar a extensão de 
pastagens, o que ocasionou a destruição de boa parte da cober- 
, ~ tura florestal daquela regiao. 
Porém, o certo é que
~ "Lages e o seu termo vao, pouco a pouco, se 
firmando como polo de desenvolvimento do 
planalto catarinense, ligada, inicialmente,
~ ã Capitania de Sao Paulo e por Alvará Régio 
de 09.09.1820 passando a pertencer à Capi- 
tania de Santa Catarina."46 2 
Este fato forüfleceu a idéia da ligação do litoral com o pla- 
nalto, já preconizada anteriormente, como devesse ser inten- 
sificada. 
2.5.- A Colonização Estrangeira 
As primeiras colônias de imigrantes estrangeiros no 
Brasil Meridional foram afixeendimentos sob a tutela do Gover- 
no Imperial, já‹¶w nan províncias nem os particulares pos- 
suiam competência juridica para iniciativas deste tipo. A Co- 
lõnia São Pedro de Alcântara fundada em 1828, foi um dos exem- 
plos de empreendimentos oficiais.
~ Reaçoes políticas contrárias aos gastos excessivos 
do poder público para beneficiar estrangeiros, fez conl que o
!
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fluxo imigratório praticamente paralizasse em 1830, tendo sido 
reaceso somente a partir de 1834, graças às diretrizes do Ato 
Adicional, permitindo às províncias planejar e promover a ins- 
talação de colônias em terras devolutas ou de particulares que 
desejassem comercializá-las. 
Pela Lei n9 49 de 15.07.1836 permitiu-se a colo- 
nização por empresa, quer por companhias, quer individualmen- 
te, tanto as nacionais quanto as estrangeiras. 
A partir dai o esquema prevalecente foi no sentido 
de abrir oportunidades a empresas particulares que, mediante 
acordos com os governos provinciais, comprariam grandes exten- 
~ 
. z soes de terras, sob a guarda destes governos ou de proprieta 
rios latifundiários.
~ Segundo Lago a colonizaçao estrangeira em Santa Ca- 
tarina deu-se em duas fases: 
"A primeira fase se refere ao processo de 
ocupação dos vales das numerosas bacias hi- 
drográficas da Vertente Atlântica, que teve 
inicio nos fins da segunda década do sé- 
culo XIX e prolongou-se até a entrada do sé- 
culo atual. 
A segunda fase se refere à ocupaçao dos Va- 
les do Planalto, situados nas bacias do Uru- 
guai e Iguaçu, basicamente desenvolvida no 
século XX, valendo-se do suprimento de imi- 
grantes de antigas colônias rio grandenses, 
de grupos que recém chegavam da Europa, e 
de excedentes ruricolas de colônias cata- 
rinenses e gaúchas que também se mesclaram 




2.5.1.- A Colonização dos Vales da 
Vertente Atlântica 
A primeira tentativa colonizadora com imigrantes eu- 
ropeus não portugueses , se efetiva em ' 1828 com 
~ ~ A ~
› a fundaçao da Colônia Sao Pedro de Alcantara (alemaes e, 
após, no periodo Regencial, em 1836, com a fundação da Colô- 
nia "Nova Itália" (italianos da Ilha da Sardenha), da Colô- 
nia Itajai e Colônia Vargem Grande, porém tais contingentes 
eram de diminuta expressao numérica. 
A politica de colonização na década de 1840 a 1850, 
apesar de tímida, propiciou a criação da Colônia Industrial do 
Sai, junto a São Francisco do Sul; da Sociedade Belgo-Brasi-
~ leira de Colonizaçao que instalou 90 colonos belgas, na margem 
direita do Rio Itajai-açu, no local denominado Ilhota; da Co- 
lônia "Flor da Silva", nas cabeceiras do Rio Moura, afluente 
do Rio Tijucas; da Colônia Piedade, no litoral fronteiro a 
Ilha de Santa Catarina; da Colônia Santa Isabel às margens do 
rio dos Bugres, afluente do rio Cubatão e da Colônia Leopol- 
dina situada entre o rio Biguaçu e ošrio Tijucas Grande. 
A década de 1850-1860 vai ser marcada como de gran- 
des transformações na politica colonizadora do Brasil Império, 
especialmente em virtude da Lei n9 601 de 18.09.1850,' tam- 
bém conhecida como "Lei de Terras". 
Esta lei dispunha sobre as terras devolutas no Impé- 
rio e determinava a sua medição, demarcação e ëi sua witiliza- 
~ ~ çao em colonizaçao. Por intermédio dela já podiam os agentes 
da imigração, quer fossem empresas ou individuos, apontar ao 
europeu desejoso de transpor o Atlântico, as novas perspec-
Y
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tivas que se lhe apresentavam o Governo Brasileiro, no tocan - 
te, principalmente, ã aquisiçao de terra própria. 
Surgem neste período diversas Colônias como: Blume- 
nau, fundada em 02.09.1850 por Hermann Otto Blumenau, às mar- 
gens do rio Itajaí-açu, a montante da foz de seus tributá- 
rios, ribeirôes do Garcia e da Velha; Dona Francisca, fundada 
em 1850 pela Sociedade Colonizadora de Hamburgo nas terras 
adquiridas do Principe de Joinville; Colônia Militar Santa Te- 
reza, criada pelo Decreto n9 1.266 de 08.11.1853, situava- 
se no caminho de tropas de São José a Lages; Colônia Terezó- 
polis, criada pelo Aviso Imperial de 18.11.1859 às margens do 
~ A _ _ ¡ rio do Cedro, afluente do rio Cubatao; Colonia Itajai Brusque, 
fundada em 04.12.1860; e a Colônia Nacional Angelina, criada 
por ato de 10.12.1860 em terras devolutas às margens do rio 
Mundéus e próxima a antiga estrada São José-Lages.
~ 
Se há um aspecto que cabe ressaltar em funçao da co- 
lonização iniciada em 1850 com imigrantes estrangeiros, é que 
eles 
"já se transportam para o Brasil trazendo as 
idéias modernizadoras da Revolução Indus- 
` 
trial, em razão de, à época, os seus paises 
de origem estarem se inserindo em tal pro- 
cesso de evolução tecnológica. Não é demais, 
pois, salientar as novas perspectivas que se 
criam com tal tipo de imigrantes."48 
Em 1872 a Provincia de Santa Catarina estava estru - 
turada administrativamente em 11_municipios. Tinha uma popu- 
lação de 144.818 habitantes livres, sendo que destes sabiam 
ler 21.926 e 122.892 eram analfabetos. 
A partir de 1870 vai ocorrer o que se convencio-
UL 
nou chamar a "Grande Colonização ItalianaÚ. A Itália forneceu 
um dos contigentes mais importantes, superando em quantidade 
os demais grupos imigratórios. 
O contrato celebrado em 1874 entre ca Governo Impe- 
rial e o Comendador Caetano Pinto Júnior, visava a introdu- 
ção de cem mil imigrantes italianos no prazo de lO anos.
' 
Entretanto, a sua locação e o total desconhecimento 
da realidade brasileira, foram dois problemas que se apresen- 
taram de imediato.
7 
A colonização italiana em Santa Catarina, pela pre- 
matura saturação das colônias a que foi destinada, pouco a 
pouco teve encaminhamento bastante dispar. A dispersão dos co- 
lonos italianos em vários núcleos foi, em parte, motivada pe- 
la falta de estrutura administrativa para receber tão avulta- 
do número de imigrantes, causando assim, descontentamento no 
que se referia às condições de recepção e de instalação dos 
mesmos. \ 
Instalaram-se na Bacia do rio Itajai, quer na Colô- 
nia Blumenau, ãs margens do Itajaí-açu, a partir de 1875, 
quer na Colônia Brusque, junto ao Itajaí-mirim e seus afluen- 
_ K
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tes. Dai espalharam-se pelo vale do rio Tijucas e alcançaram, 
também, as margens do rio Luiz Alves, onde fundaram a Colô- 
nia do mesmo nome.
~ A movimentaçao de colonos italianos prosseguiu em 
direção ao vale do rio Tubarão, a partir de 1877 e dai para
~ outros vales do sul catarinense, como o,do Mae-Luzia e, final- ."" ';‹...'z ›"- ', .‹.› ¬ ›~ ~ _ 
.,›>z: ~'¬= 5 ¬¬. mente, do ArarañguáÍ*` ` ` ' 
O imigrante italiano, localizado na periferia das 
sedes das colÔniäs*dë“formação germânfdä7“passou a ser o for- 
~;;¡.¿}.z,:¿‹,¿:;::_$›-_-_;, 
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necedor de produtos agrícolas por excelência, não só (ns des- 
tinados à subsistência das populações urbanas mas principal-
~ mente, os de exportaçao. 
Proclamada a República, sente-se desde logo, que o 
novo regime assume os compromissos de colonização, da ,&onar- 
quia. Atitude esta, corroborada pelo Governo do Estado de 
Santa Catarina que irá criar uma série de medidas protecionis- 
tas e de apoio à colonização. Tem-se então, ‹> desenvolvimento 
de diversas empresas colonizadoras. 
~ ~ ' Sao desse periodo a fundaçao da Colônia Lucena (ho 
je Itaiópolis) na parte sul do vale do rio- Negro; da Colônia 
Nova Veneza que abrigava na ocasião, parte dos nmnicfifibs cata- 
rinenses de Araranguá, Tubarão, Urussanga e Orleães e dos
I
I 
núcleos de "Humboldt-Hansa" no vale do rio Itapocu (hoje Co- 
rupá) e "Hamonia" no vale do rio Hercílio (hoje constituindo
1 
os municípios de Ibirama, Presidente Getulio, Witmarsum e Do- 
na Ema).
~ Como se pode perceber, a ocupaçao dos Vales da Ver- 
tente Atlântica a partir do século XIX, pelos imigrantes es- 
trangeiros,vai representar o inicio de uma ocupação mais a- 
gressiva e pertinaz dos ambientes catarinenses, com nitidos 
reflexos sobre os seus recursos naturais. 
O conjunto de ambientes integrantes das bacias hi- 
drográficas da Vertente Atlântica corresponde ã unidade fisio- 
gráfica que os geógrafos rotulam como Litoral e Encosta. 
Para Lago,"estaHexpressão indissocia dois aspectos morfoló- 
gicos que retratam a flpresença de superfícies de baixadas 
litorâneas, terraços e várzeas fluviais, contrastando com su- 




~ De modo que, engendrar técnicas de ocupaçaoemw amer- 
fflúes;flanas,engendrar técnicas de utilização em superfícies de 
fortes declividades foram, sempre, desafio para os coloniza- 
dores que se alojaram nestes vales. 
Esse quadro de contrastes compeliu um tipo de rela- 
cionamento homem/meio marcadamente amarrado aos recursos hi- 
dricos. Para Lago, "não seria fora de lógica referir-se ã co- 
lonização estrangeira em Santa Catarina, como um empreendimen- 
to agrário-hidráulico. Afinal, um dos mais importantes supor- 
tes do empreendimento residiu no uso múltiplo dos recursos hi- 
. 50 dricos." 
Outro recurso natural amplamente utilizado, foi sem 
dúvida a cobertura florestal do Litoral e Encosta, ou seja, a 
Floresta Ombrofila Densa (Mata Pluvial de Encosta Atlântica). 
Os imigrantes encontraram nesta floresta profusa oferta de 
recursos arbóreos que lhes assegurou facilidade de processa- 
mento e opções de uso. Encontraram espécies adequadas para 
operações agrícolas, para a construção de cercas, paióís, ha- 
bitações,etc.
~ Embora a colonizaçao¿dos vales da Vertente Atlân- 
tica tenha sido muito mais agrária-manufatureira do que ex- 
trativista vegetal,isa>nà3eviUn1a supressão irracional da co- 
bertural florestal. 
~ ' A utilizaçao de superfícies com/*fortes declivida- 
des, onde os maciços florestais deveriam permanecer intocá-H 
~ ~ _ veis, para manterem funçoes de proteçao ou apenas para manejo 
~ 1 com restriçoes, e fato que denuncia rupturas de wn pacto de 
harmonia homem/meio. 
Porém, não somente recursos vegetais vivos foram 
encontrados nos Vales da Vertente Atlântica. As colônias que
‹1 
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iam sendo instaladas no Sudeste, uma região mais comprimida 
entre o mar e a escarpa da Serra Geral se .depararam com um 
tipo diferente de promessa ambiental: o combustivel fóssil 
sólido. 
Os achados das "pedras pretas" dividiram as aten- 
ções entre o uso da terra agricola e o do subsolo energéti- 
co, e, de inicio, muito entusiasmaram os colonos que inicia- 
vam os assentamentos agrários na regiao. Mas, logo, estes 
~ ~ vieram a perceber que a mineraçao do carvao era empreendimen- 
to afastado do alcance de modestos agricultores ou empresá- 
rios. Mesmo o poder público sentiu enormes dificuldades para
~ viabilizar a exploraçao, tendo-se em vista ea grandeza ‹de o- 
bras infra-estruturais.
~ A economia mineradora do carvao começou relativa- 
mente cedo, após as pioneiras prospecções e avaliações da 
qualidade dos recursos, mas. a viabilização econômica somen- 
te foi alcançada em datas recentes.
~ Para alguns, essa exploraçao foi o inicio da cami- 
nhada em direção a um filão de ouro. Para outros, a grande 
maioria, foi o começo de uma tormenta degradadora de recursos 
hídricos, de solos aráveis, da cobertura florestal e de re- 
, 
_› 
cursos aquáticos vivos dos«ambientes`lagunares.
~ 2.5.2.- A Colonizaçao dos Vales da Vertente 
do Interior A 
-‹ .f _. - ‹..-..~.n.- . ›. 
¡ | 
A colonização dos vales da Vertente do Interior foi
~ iniciada após a consolidaçao de colônias nos Vales da Ver- 





tente Atlântica. Estas se espandiam atingindo as áreas pró- 
ximas às linhas divisoras com o planalto.
~ Porém, o grande impulso para a colonizaçao :ha Meio 
Oeste foi dado pela construção da ferrovia São Paulo-Rio 
Grande, (cortando 380km do atual território catarinense), en- 
tre 1907/1910, pela "Brazil Railway Co". 
A construtora da estrada recebeu em pagamento, ter- 
ras equivalentes a quinze quilômetros de largura, ao longo 
dos trilhos. 
Ao iniciar a apropriaçao territorial a Brazil 
Railway Co" constituiu uma empresa subsidiária com a fina-
~ lidade de promover a colonizaçao daquelas- terras, através 
da Brazil Development and Colonization", com sede nos Esta- 
dos Unidos da América do Norte. of 
A medição e demarcação das concessões foram efetua- 
das em 1915 e 1916, dando origem aos primeiros núcleos que 
se instalaram ao longo do vale do Rio do Peixe. 
_ 
A Colônia Bom Retiro (1916) foi a primeira no gê-
~ nero, tendo sido estabelecida em torno da estaçao do mesmo 
nome, perto da atual cidade de Joaçaba. A este núcleo, forma-
\ 
do com descendentes de alemães do Rio Grande do Sul, suce- 
deram-se os de "Barra Fria", "Capinzal" e "Videira". 
Para explorar as reservas madeireiras das conces- 
sões do norte do Estado, no vale do Rio Iguaçu, aquela Com- 
panhia criou a "Southern Brazil Lumber and Colonization Com- 
pany", que através de duas serrarias desenvolveu intensas
~ atividades de comércio e exportaçao de madeira. 
O centro operacional foi definido na localidade de 





calidade de Calmon, nas cabeceiras do Rio do Peixe. 
A descrição a seguir ilustra a forma como se pro-
~ cessou esta exploraçao:
á 
"Em Três Barras, montou-se uma grande ser-
~ raria, abrigada em diversos pavilhoes, com 
várias serras-fitas circulares, automati- 
zadas, que tinham capacidade para serrar, 
num periodo normal, de 10 horas de trabalho 
por dia, cerca de 300 metros cúbicos de ma- 
deira, obtendo um rendimento médio de 19 
tábuas de 12 polegadas, por 5,60 metros de 
comprimento, mais aproveitamento, totali- 
zando mil dúzias de madeiras diversas. Es-
~ ta quase inacreditável produçao era obtida 
em vista da rara e primorosa técnica empre- 
gada, através de apenas 800 empregados, na 
maioria imigrantes ou descendentes destes,
~ sendo que para obter produçao idêntica, se 
fosse o caso, por meios habituais da época, 
z Í - I 1 1 seria necessario um minimo de 5 mil ho- 
mens."5l 
Este aparato tecnológico causou inevitável espan- 
to entre os extratores de erva mate, entre os pecuaristas,
~ entre todos, apenas habituados ao uso de facoes, de machado, 
de serras manuais e que puxavam as toras das árvores abatidas 
valendo-se de tração animal. ' 
A ganância das operações meramente destrutivas da 
Lumber, iria. entao ser disseminada em escala menos eloquen 
te, mas eficaz, por empresas nacionais, que se empenharam em 
adquirir terras ou, mediante contratos, assegurar a. explora- 
ção dos recursos arbóreos em condições ótimas para o tipo de 
aproveitamento industrial prevalescente: a tábua. Os caibros, 




rias, perdendo-se as cascas, galhos e sobretudo' a serragem. 
Além das colônias criadas ao longo do vale do Rio 
do Peixe a Brazil Development and Colonization Co., atribui 
a outras empresas colonizadoras a função de realizar a divi- 
são dos lotes e proceder ao seu povoamento.
~ Entre estas empresas vao se destacar algumas, como 
é o caso da "Bertaso Maia e Cia.", fundada em 1918; a firma 
Molese, Eberle Ahros e Cia., com sede no Rio Grande do Sul e 
que colonizou a área correspondente a uma parte do atual mu- 
nicipio de Concórdia e a "Empresa Chapecó-Pepery Ltda." que 
colonizou áreas como as dos atuais municípios de Mondaí e 
Itapiranga. 
Assim, paulatinamente, as frentes de colonizaçao 
vão se estendendo pelos pontos mais extremos do Estado. 
Nos Vales da Vertente Atlântica a presença dos re- 
cursos florestais foi essencial para o êxito da coloniza- 
ção. Porém, não foi tão determinante quanto nos Vales da 
Vertente do Interior. Nestes, ela foi o "leit motiv" do 
esforço empresarial em atrair levas de colonos. 
Gigantes árboreos como a araucária. e a .imbuia co-
\ 
mandaram a hierarquia quanto ao valor das terras. Os pinhais 
eram, sobretudo, as terras eleitas na escala de valor. Mas, 
antes, este papel de destaque fora desempenhado pela árvore 
de porte modesto, a erva-mate devido aos atributos de suas 
folhas e não do seu lenho. 
A exploração dos ervais não implicou, entretanto, 
numa organizada corrida pela posse das áreas onde eram mais 
abundantes, quando comparada com as estratégias adotadas em




A erva-mate logo se prestou a processos de cultivo, 
por ser de ciclo mais rápido de crescimento e com aproveita- 
mento precoce das folhas, submetidas a técnicas de poda. Em 
relação à exploração.do lenho da araucária, da imbuia, do ce- 
dro, o destrutivismo foi absoluto por muito tempo.
H
~ Considerando-se a valorizaçao da madeira no mercado 
interno e externo, principalmente por influência de situa- 
ções ligadas a lê Guerra Mundial, que trouxe pertubações no
~ mercado internacional, beneficiando a produçao brasileira, 
os lucros foram muito estimulantes. De modo que prosseguiu a
~ devastaçao nas décadas seguintes. 
"A economia florestal, à base dos processos 
destruvistas, era eminentemente dispersi- 
va, ambulatória. As serrarias se desloca- 
vam em busca de novas reservas de remanes-
I centes, como se fossem herbivoros procu- 
52 rando novas pastagens." 
Cada vez mais o diâmetro das toras se reduzia, na 
medida em que as reservas se exauriam e na medida em que .o 
novo componente das paisagens da economia florestal surgia: a 
~ ` indústria da celulose, papel e papelao. 
Deste modo, as razões pelas quais a colonização dos 
Vales da Vertente do Interior se ligou mais fortemente à eco- 
nomia florestal, foram sem duvida a especificidade da. forma- 
~ ' z . . . çao florestal do Planalto, onde se identifica a Floresta Mis 
ta (Floresta dos Pinheiros) e a Mata Subtropical do Uruguai, 
as características da época, que coincidiram com forte deman- 
da externa e interna de madeira, celulose e erva-mate, e os 
impulsos do avanço capitalista estrangeiro. 
Concluindo, embora cada uma das fases de ocupação
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dos ambientes catarinenses tenha deixado suas marcas sobre o 
meio eto povo desta terra, é certo que até o inicio do sécu- 
lo atual, a relação homem/recursos naturais ainda estava e- 
quilibrada. Tal fato se deve a um indice populacional reduzi- 
do, a uma policultura voltada praticamente para a subsis-
~ tência e a uma industrializaçao incipiente, com pouca tecno- 
logia, sem causar grandes impactos ao ambiente. Porém, infe- 
lizmente, tal equilibrio foi se rompendo, ã medida que o ho- 
mem foi adquirindo novas técnicas que permitiram subjugar de 
forma cada vez mais rápida e eficaz o meio às suas neces- 
sidades.
H 
2.6.- O Desenvolvimento Econômico e seus 
Reflexos sobre o Meio Ambiente 
O processo de desenvolvimento econômico que se ope- 
rou em Santa Catarina a partir deste século, a ponto de a in- 
dústria catarinense em periodos recentes ter crescido mais 
que a indústria brasileira, acarretou e está acarretando um 
custo ambiental que precisa ser bem conhecido e 
i 
avaliado. 
.._ _ ~ 
q 
A industrializaçao que se processou em Santa Cata 
' ~ rina éíresultado em grande parte, da concentraçao de imigran- 
tes estrangeiros que se instalaram em seus ambientes. Tais 
imigrantes foram responsáveis por transferências de tecnolo- 
gias que, em confronto com os niveis usuais vigentes no Bra- 
sil eram-findubitalvelmente modernas. 
Umas das primeiras indústrias a despontar foi a
~ tëxtil.ÉÉ de 1880 a estruturaçao da primeira indústria têx-
!
7l 
til em Blumenau, iniciada como artesanato familiar pelos ir- 
mãos Hering. 
~ ~ Nas áreas de colonizaçao alema de Santa Catarina, 
as indústrias nasceram, em geral, pequenas e tiveram que rea- 
lizar um longo aprendizado local de resistência e lenta ex- 
pansão inicial. Porém, apesar de lento o crescimento destas 
indústrias foi seguro, alcançando o mercado do Sul do Brasil
~ e às vezes do Rio de Janeiro e Sao Paulo antes mesmo da lê 
Guerra Mundial. 
A lê Guerra Mundial trouxe vantagens ã industria-
~ lizaçao em Santa Catarina, especialmente no que concerne às 
indústrias de produtos alimentícios, que exportados desde os
~ primeiros tempos da colônia, passam a ter melhor cotaçao co- 
mercial. 
O modelo artesanal/industrial vai prosseguir daí 
para diante, cada vez mais concentrado nas sedes das grandes 
colônias e se difundirrms núcleos periféricos,. que recicla- 
vam as iniciativas mais pioneiras, em alguns casos inovando e
~ dando dimensoes maiores. Como a indústria de motores elétri- 
cos WEG, de Jaraguá do Sul, que retoma e amplia iniciativas 
que se esboçaram em Joinville. 
Em Rio do Sul, serrarias são ativadas e fábricas de 
~ ' tacos e assoalhos sao criadas. Em Rio Negrinho, periferia de
~ Sao Bento do Sul é instalada a CIMO, uma grande indústria do 
mobiliário. 
Em toda parte das áreas de colonização, brotaram 
iniciativas empresariais, vinculadas diretamente aos recursos 
da terra ou valendo-se da qualidade dos recursos humanos , 
também da terra.
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A conjuntura da lê Guerra Mundial foi muito favorá- 
~ ` vel também ã produçao carbonifera. Os grandes armadores do 
Rio de Janeiro, como Henrique Lage, ficaram muito vulneráveis 
à queda das importações de carvão-vapor europeu necessário 
às caldeiras de seus navios, e assim investiram maciçamente 
1 ~ na abertura de minas, iniciando-se em 1917 a produçao comer- 
cial. No após-guerra a situação tornou-se critica, mas a Re-
~ voluçao de 1930 estabeleceu a obrigatoriedade do consumo de 
10% do carvão nacional em 1931, elevado a 20% em 1937, garan- 
tindo assim a rentabilidade dos negócios. 
A 2ë Guerra Mundial permitiu novas substituições de 
importaçao e o aparecimento de empreiteiros locais como San 
tos Guglielmi e Diomicio Freitas, que acabaram criando empre- 
sas poderosas. O funcionamento da Companhia Siderúrgica Na- 
cional - CSN em 1945, abriu a Santa Catarina a exclusivida- 
de do mercado de carvão coque nacional e a implantação de uma 
filial mineradora da CSN, Cia. Próspera. -
V 
Na década de 50, no baixo Capivari, tributário do 
Rio Tubarão, instalava-se a primeira unidade geradora termoe- 
~ ~ létrica e o lavador para formaçao do carvao metalúrgico. Pos- 
teriormente construíram-se unidades geradoras de maior potên- 
~ -- z cia, hoje sob a designaçao de usinas Jorge Lacerda, em nu- 
mero de três, ultimando-se a quarta unidade. 
A expansão da produção termoelétrica tem permitido 
o suprimento de energia não somente para Santa Catarina, como
~ também para outros estados, face a interligaçao de sistema 
sob controle da Eletrosul. 
No planalto, o ciclo da madeira estava efetivamente 
iniciado no alvorecer do século atual. Na década de 30 a ex-
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~ portaçao da madeira catarinense passou a ocupar a primeira 
posição na pauta das exportações, antes liderada pela expor- 
tação da erva-mate.
~ A indústria madeireira rompeu com a lentidao das 
transformações da região. A velocidade da economia desatre- 
lou-se do paciente ritmo que se parametrava pelo passo das 
tropas de gado. 
Depois das serrarias que pincelaram a paisagem pla- 
naltina, vieram as fábricas que operavam com a madeira des- 
dobrada, as de laminado e as de compensado, e, em pouco tem- 
po, se desenvolveram as fábricas de móveis e as de celulose. 
Embora a industria de celulose e papel fosse repre- 
sentada por unidades precursoras como a Primo Tedesco em Ca- 
çador, os impulsos mais recentes são posteriores a 2ë Guerra 
Mundial. 
Na década de 50, núcleos como Joaçaba, Videira e
~ Caçador, ganharam essenciais pré-requisitos para funçoes in- 
dustriais. Começaram a ser wwwtecidas de modestas, porém, de- 
cisivas, fontes geradoras de energia elétrica e, de uma rede 
viária, embora deficiente, fundamental.
\
\ 
"Um pouco de rodovia e um pouco de energia 
elétrica eram condições suficientes para 
atrair investidores, empresários riogran- 
denses ou comerciantes locais. Suino, ma- 
téria-prima essencial, havia com certa a- 
bundãncia, sob o abrigo dos cuidados de 
muitos proprietários fundiários_ e sob o 
suporte de um alimento básico: o mi1ho."53 




Os frigoríficos surgiram em Joaçaba, com o grupo
~ 
gaúcho Pagnocelli, hoje integrado no complexo da Perdigao; 
em Caçador, no Alto Rio do Peixe, em Videira, sob a inspira- 
ção da família Brandalise; em Concórdia, sob a iniciativa da 




Na transição das décadas 50/60 o cultivo da soja se 
propagou pelo Brasil e consequentemente em Santa Catarina, 
ocupando cerca de 360 mil ha. em áreas do Planalto e princi- 
palmente do Oeste propiciando uma atividade promissora com a 
indústria de Óleos vegetais e margarina. 
A avicultura por sua vez, é componente novo no qua- 
dro do desenvolvimento catarinense, especialmente do Meio e 
Extremo-Oeste. Mais de 200 milhoes de individuos da :ordem 
das galináceas (ou galiformes) são anualmente abatidos em 
Santa Catarina. Isto representa 29% dos abates verificados 
no Brasil, fazendo com que o Estado ocupe o l9 lugar no "ran- 
king" de matanças de aves de curral. 
Assim as indústrias de Santa Catarina, implantadas 
por alemães, foram concorrendo e ganhando os mercados das
\
« 
firmas paulistas como malharias, felpudos, metal-mecânica, os 
frigoríficos do Oeste, também concorreram e venceram as fir- 
mas gaúchas, por estarem melhor localizadas , e contarem com 
matéria-prima mais barata, foram afastando Minas Gerais ,do 
mercado paulistano, substituindo o fornecimento de banhafpor 
salamaria mais refinada. 
Os incentivos fiscais e a abertura do capital. das 
empresas catarinenses aos fundos de investimentos, o 'acesso 
crescente aos mercados estrangeiros, permitiram que estas em-
!
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presas a partir da década de 60, dessem um salto qualitativo 
frente às concorrentes nacionais. 
' ~ 
l Em 1980, somando da populaçao nacional, Santa 




~ Porém, nao somente a indústria se desenvolveu ra- 
pidamente em Santa Catarina, mas também a agricultura. Com 
~ ' uma populaçao rural de aproximadamente 1.475.000 habitantes, 
o Estado é hoje o 59 produtor nacional de alimentos. 
Com uma superfície efetivamente explorada de 
4.683.000 ha, Santa Catarina é o primeiro produtor nacional
~ de maças, alho, aves, suínos e mel. Destacando-se também na 
produção de milho, feijão, fumo, uva, laranja, mandioca e 
batata. .
A 
Contudo, há que se observar, que em todo esse pro- 
cesso, é flagrante a ausência de unidade entre ci desenvolvi-
~ 
mento econômico e a preservaçao da qualidade ambiental do 
Estado. - 
0 hábito de se considerar a natureza como recurso 
inesgotável de custo zero foi a regra, e, os resultados já 
~ ' estao se fazendo sentir. 
Na Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai, os despejos 
orgânicos das indústrias equivalem aos lançamentos' de esgo- 
~ ~ tos de uma populaçao de 5,5 milhoes de habitantes. (ANEXO I) 
A presença de óleos e graxas, espumas, o elevado 
número de coliformes fecais, as altas concentrações de fosfa- 
tos e nitratos, o elevado número de algas dominantes, bem co- 
mo a presença de mercúrio em tecido muscular de peixes, per- 
mitem afirmar com segurança que as águas dessa bacia estãb 
1 
._ 
poluidas em decorrência do lançamento de esgotos sanitários,
f
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afluentes industriais e uso excessivo de fertilizantes e a- 
grotóxicos. Sendo a indústria de papel e celulose, os curtu- 
mes, os frigoríficos, os matadouros, as pocilgas, os princi- 
pais responsáveis pela degradação desse ecossistema. 
A Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçú, pelo lado cata- 
rinense banha 16 municí ios, sendo o Rio Ne ro o rinci alP 
formador desta bacia.
u 
A principal atividade econômica da. região é ea in- 
dústria de transformaçao da madeira, correspondente a 70% da 
atividade industrial. Isto explica o acentuado desmatamento 
já verificado na área. Outra atividade importante é a agri- 
cultura, sendo bastante difundido o uso de fertilizantes e 
agrotóxicos que em muito contribuem para a degradação do sis- 
tema hídrico. 
Na Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-açu,_ o siste- 
ma hídrico vem sendo atingido por elevadas cargas de matéria 
orgânica e produtos químicos despejados pelas fecularias, in- 
dustrias têxtil e metal-mecânica, correspondente aos esgotos 
~ ~ . de uma populaçao de 1,8 milhoes de habitantes, duas vezes su 
perior à população local. (NWHO I) š 
Nas Bacias Hidrográficas dos Rios Tijucas e Itapo-
~ 
cu, a poluiçao decorre principalmente do uso indiscriminado 
de fertilizantes e agrotóxicos, uma vez que a agricultura e 
a pecuária são as principais fontes de renda dessas áreas. 
~ ~ 
Na Bacia Hidrográfica do Rio Cubatao, a qualidade 
das águas está profundamente alterada devido aos despejos das -inú- 
meras indústrias da área de metal-mecânica, que contribuem 
com elevado teor de metais pesados, comprometendo a. sobrevi- 




tencial pesqueiro da regiao. 
Os rum componenetes desta bacia drenam áreas de mflr 
tivo e, em consequência disso, os agrotóxicos - utilizados no 
terço superior do Cubatão, foram detectados em seus estuá- 
rios, onde vêm contaminando toda a fauna e flora. 
' A Baia de Babitonga está em avançado estado de de- 
gradação devido ao lançamento de esgotos sanitários e efluen- 
tes contendo metal pesado, provenientes do Distrito Indus- 
trial de Joinville. 
O sistema hidrográfico mais degradado do Estado de 
Santa Catarina é o da Região Sul-Catarinense, enquadrada em 
25.09.1980 como a l4ë Área Critica Nacional, em decorrência 
do impacto ambiental provocado pela exploração, beneficia-
~ mento e usos do carvao mineral. 
As Bacias Hidrográficas do Rios Tubarão, Urussanga 
e Araranguá já estão comprometidas em 2/3 de sua extensão, 
pela presença de finos e ultrafinos de carvão, com elevados 
indices de acidez e metais pesados, entre outros indicadores 
de poluição. 
. ~ . 1 . 
Nos estuários dos rios da regiao, criatorios na 
turais de peixes e crustáceos,há indicações seguras de que agpolui- 
ção vem há muito tempo prejudicando a produção da pesca, le- 
vando os pescadores a trabalharem em outras profissões. 
As terras férteis foram inutilizadas ou tornadas 
estéreis pela lavra do carvão mineral a céu aberto, ou pela 
utilização das mesmas como depósitos de rejeitos. Estasfáreas
~ 
constituem fonte permanente de poluiçao, pois os rejeitos em 
contato com o ar e a água liberam grande quantidade de aci- 
dez que, lixiviadas através das pilhas, precipitaflx1os metais
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pesados presentes no minério e os carreiam para as vertentes. 
Já os depósitos de rejeitos expostos ao ar livre, executados 
` ~ A sem qualquer técnica, acabam por entrar em bustao esponta- 
nea liberando gases sulfurosos de cheiro desagradável e noci- 
vos a saúde. 
De modo geral, com relação às bacias hidrográficas 
catarinenses, pode-se afirmar que a presença de coliformes 
fecais em águas usadas para abastecimento público decorre do 
duplo uso que se faz dos cursos d'água. Constata-se normal-
~ mente, uma sucessao de cidades utilizando para abastecimento 
o esgoto diluído, procedente de uma outra situada a montante. 
Os solos catarinenses foram e estão sendo degrada- 
dos devido ao desmatamento, queimadas, uso excessivo de fer-
~ tilizantes e agrotóxicos, deposiçao de resíduos industriais 
e urbanos e pelo manejo inadequado das áreas dedicadas às a- 
tividades agropecuárias. ' 
Segundo o IBDF, a cobertura florestal. primitiva do 
Estado de Santa Catarina era de 81,48% Atualmente, a cober-0 
tura flbrestal nativa remanescente é de 33,31% incluindo ca- 
poeiras e capoeirões.(ANEXO I) "
‹ 
Entretanto, estes dados são contestados por alguns 
botânicos que afirmam que as reservas florestais nativas do 
Estadofnãb Lfitnflnssmn a faixa de 14% (ANEXO I ) 
As florestas catarinenses foram postas abaixo para
~ aproveitamento de madeira, para liberaçao de novas áreas
~ agrícolas, urbanas e industriais, sem levar em consideraçao 
` ~ I . . . as restriçoes impostas pelo Codigo Florestal. Foram atingi 
das áreas como: nascentes e cabeceiras de rios, margens de 
lagos eflagoas, matas ciliares, terrenos acidentados, ftopos
Y
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de morro, restingas fixadoras de dunas e áreas de mangue.
~ A destruiçao dos ecossitemas florestais altera o 
regime de chuvas, o clima, aumenta o efeito das enxurradas, 
provoca o desgaste da crosta terrestre pela ação da água da 
chuva e dos ventos. E a erosao, que transporta o solo humoso 
para os rios, tornando certas áreas impróprias para a agri- 
cultura. 
O uso crescente de fertilizantes químicos solúveis, 
está tendo efeitos adversos não só na água, mas tambem nos 
solos, já que visam basicamente a produtividade e não a recu- 
peração do solo. Outro grave problema ocasionado por esse
~ produto é a intoxicaçao humana. Anualmentei várias pessoas 
morrem intoxicadas devido ao manuseio incorreto desses pro- 
dutos. O número de acidentes e mortes por agrotóxicos no Es- 
tado deve ser alto, porém faltam dados mais completos, nota - 
~ ~ _ ~ damente em razao do sonegaçao de informaçoes. 
Como acontece nos demais Estados brasileiros, em 
Santa Catarina, o saneamento de superficie também se cons-
~ titui num problema grave, tornando a poluiçao por residuos 
sólidos um dos fatores intervenientes no desequilíbrio am- 
biental.
~ A populaçao urbana, que representa cerca de 59% da
~ populaçao do Estado, produz diariamente 1.700.000 toneladas 
de lixo. Esses residuos, em 99% dos municípios catarinenses 
~ . 
› r
. sao simplesmente coletados e lançados a ceu aberto, queima 
dos, lançados aos cursos d'água ou destinados ã engorda de 
suínos. (ANEXO I) 
à
V 
Os residuos hospitalares, apesar do seu potencial 
de contaminação não sofrem nenhum tipo de tratamento adequa-
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do, causando problemas sanitários de grande monta. 
Já os residuos industriais, na sua grande maioria, 
~ I I Í sao simplesmente lançados a ceu aberto ou aos cursos d agua 
sem qualquer tratamento. 
Como se pode ver,as atividades humanas em Santa Ca- 
tarina implicaram numa diversidade de impactos ambientais. 
O modelo de desenvolvimento econômico baseado num crescimento 
a qualquer preço, a inexistência de uma eficaz politica es- 
tadual de gestão integrada dos recursos naturais e arfio apli- 
~ . ~ . . . . ~ caçao da legislaçao ambiental em vigor, permitiram açoes ex- 
tremamente danosas aoxneio ambiente, que foram agravadas pela 
falta de informação, conscientização e fiscalização dos a- 
gentes poluidores. 
2.7.- A Politica Estadual de Meio Ambiente 
O surgimento de uma politica que viesse a nortear 
a utilização dos recursos naturais neste Estado, é fato ex-
~ tremamente recente, questao de pouco mais de uma década ape-
\ 
HEIS. 
A sua efetiva implantação surge da vontade de algu- 
mas pessoas, que sensíveis ã causa ambiental e preocupadas
~ 
com o ritmo acelerado de degradaçao que vinham sofrendo. os 
recursos naturais de Santa Catarina (especialmente a partir 
da década de 1950), souberam criar um fato politico que cul- 
minaria com a criação da Secretaria de Tecnologia e Meio Am- 




O desenvolvimento da política estadual nesta área,
~ tem sua base legal nas orientaçoes contidas no II PND - Plano 
Nacional de Desenvolvimento (1975-1979) que salientava a ne- 
cessidadedeLmm.politica ambiental em três áreas principais: 
a) meio ambiente na área urbana; b) o levantamento e a defe- 
sa do patrimõnio de recursos da natureza e C) defesa e pro- 
moção de saúde humana. . 
Segundo o referido Plano, 
"A montagem de uma politica eficaz nesse
~ campo, sob orientaçao federal, compreende: 
legislação básica; institucionalização da 
ação do governo, para organicidade e conti- 
nuidade, à luz de estudos' que ainda sao 
preliminares em certos campos; e mecanis- 
mos de controle e fiscalização, capazes de
~ assegurar razoável implementaçao da ‹orien- 
taçao estabelecida."54 A
V 
Assim pela Lei n9 5.089 de 30.04.1975 em seu arti- 
go 84, o Poder Executivo Estadual foi autorizado a instituir
~ a Fundaçao de Amparo ã Tecnologia e Meio Ambiente - FATMA, 
cujo objetivo era executar a politica estadual, de meio am- 
biente, cabendo-lhe em especial: 
4
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I - Acompanhar o desenvolvimento tecnológico e executar o
~ projeto especifico de defesa e preservaçao do meio am- 
biente; 
II - Promover a integração da ação estadual com a ação dos 
Governos Federal e Municipais, através de seus organis- 
mos especializados, nas questões pertinentes ã 'tecnolo- 
gia e meio.ambiente; 
III- Proceder a pedido dos interessados, ou por iniciativa 
própria, ã análise das potencialidades dos recursos na-
8 
turais existentes no Estado de Santa Catarina com vistas 
ao seu aproveitamento racional; , 
~ , ~ 
IV - Promover a execuçao de programa de fixaçao de barras de
\ 
~ ~ , , ~ irrigaçao, de drenagens, regularização e retificaçao 
das vazões, de aproveitamento dos recursxsflorestais, de 
reflorestamentos, de criação de reservas floresufis e seu 
aproveitamento para recreação; 
V - Proceder ao levantamento ‹dos recursos naturais existen- 
tes e ã realização dos estudos necessários ã expan- 
são, dinamização, intensificação produtiva dos recursos 
naturais; 
VI - Manter convênios para atuar no campo educacional como 
centro de estágio para formação, treinamento ea aperfei- 
çoamento de especialistas em tecnologia e meio ambiente, 
como também nas áreas de ecologia, engenharia rural, 
construção civil, obras de irrigação, saneamento, abas- 
tecimento e reflorestamento. 
Em 30.07.1975, pelos Decretos n9 GGE 662 e n9 GGE 
663, é instituída a FATMA, bem como aprovado o seu estatuto, 
sendo a partir dai, tal órgão, o executor da politica esta- 
dual do meio ambiente. 
Pela Lei n9 5.295 de 19.04.1977, é extinta a Se- 
cretaria de Tecnologia e Meio Ambiente, passando a. supervi- 
são da FATMA para a Secretaria para Assuntos da Casa Civil, 
pelo Decreto n9 2.490 de 02.05.1977. 
Neste periodo (1975-1979) temos diversos projetos 
trabalhos e pesquisas elaborados pela FATMA, relativos ã 
questão e ã preservação do patrimônio ambiental de Santa Ca- 
tarina, dentre eles podemos citar: o levantamento em diver-
83 
sas partes do estado, de áreas que pudessem servir de nichos 
~ . . ecológicos, para a preservaçao de ecossistemas representati 
vos; a classificação sanitária dos balneários de Santa Ca- 
tarina; o levantamento das principais fontes de poluição in- 
dustrial na Bacia dos rios Cachoeira-Cubatão, Iguaçú, Ita-
I ~ I . . ~ pocu, Uruguai e Tubarao. E deste periodo ainda, a criaçao do 
Parque Estadual da Serra do Tabuleiro e da Reserva Biológi- 
ca Estadual do Sassafrás. 
Especialmente na parte de educação ambiental, tem- 
se a edição da revista "§ Turma da Mônica g_ a_ Poluição das 
..55 Águas . 
O periodo seguinte, que corresponde ao Governo de
~ Jorge Konder Bornhausen (1979-1983), ocorrerao algumas alte-
~ raçoes na FATMA. _ ' 
Pela Lei n9 5.516 de 28.02.1979, é criado O Gabine- 
te de Planejamento e Coordenação Geral - GAPLAN, e atribui- 
do a este órgão a supervisão da FATMA. 
Pelo Decreto n9 8.208 de 17.07.1979, altera-se o 
estatuto da FATMA, acrescentando-lhe os seguintes objetivos: 
VII - Celebrar contratos, acordos, ajustes^ e termos de com- 
promisso ou protocolos com pessoas e entidades públi- 
cas e privadas, inclusive estrangeiras, respeitada a
~ legislaçao em vigor; 
~ ~ z . VIII- Promover a elaboraçao e confecçao dos mapas politico 
e fisico dos municípios do Estado de Santa Catarina; 
IX - Elaborar trabalhos de geografia e cartografia, bem 
como identificar e demarcar limites territoriais e rea- 
lizar estudos de geografia regional;
~ X - Avaliar e controlar a poluiçao, influenciando os agen -
1
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tes a executar medidas para o seu equacionamento e nú- 
. nimização; 
XI - Desenvolver outras atividades compatíveis com as suas 
finalidades. 
Deste periodo pode-se destacar a promulgação da Lei 
n9 5.793 de 15.10.1980, que dispõe sobre a proteção e melho- 
ria da qualidade ambiental no Estado de Santa Catarina, e a sua regulamen- 
tação pelo Decreto n9 14.250 de 05.06.81,precursoras ã legislação nacio-
~ 
nal nesta área. Tem-se o inicio' das açoes da FATMA,, referentes ã 
obtenção de um diagnóstico global da situação ambiental do 
Estado, até então inexistente, através do levantamento das 
fontes de poluição, visando cadastrar aproximadamente 10.000 
destas fontes. É procedido então, tal levantamento, na Ba- 
cia dos rios do Peixe, Canoas, Mãe Luzia e rua Baía da Babi- 
tonga. 
Datam deste período a criação do Parque Estadual 
da Serra Furada e da Reserva Biológica Estadual da Canela 
Preta. - - 
Na parte de educação ambiental, tem-se a publica- 
ção "Ecologia Marinha"56 . e "Dê Ê Mão Ê Natureza¿? 
0 Governo de Esperidião Amin Elou Filho (1983-1987) 
em sua "Carta aos Catarinenses", no item "Defesa- Ambiental", 
trazia um compromisso: Preservar a natureza. Para tanto, o 
que fazer: 
“l.- Incentivar práticas agrícolas de con- 
servação do solo, de reflorestamento .e de 
criação municipal de reservas ecológicas; 
2.- Dotar todos os municípios do Estado 





3.- Difundir a legislaçao, incentivando a 
comunidade à participar nos programas de 
defesa ambiental; 
4.- Implementar programas voltados à recu- 
peração ambiental."58
~ Dentre os programas de recuperaçao e defesa ambien- 
tal deste governo, pode-se destacar: 
- o Programa de Recuperação Ambiental da Região Carbonife- 
ra, composto de 12 projetos; 
- o Programa Catarinense de residuos sólidos, visando uma so-
~ luçao para o problema do lixo urbano; 
- o Sisuma de Licenciamento Ambiental, que consiste na convo- 
cação das atividades potencial ou efetivamente poluidoras, 
para que apresentem projetos de tratamento de seus efluen- 
teS. 
Em 19.11.1984, foi promulgada a Lei n9 6.452 que 
dispõe sobre o controle de agrotóxicos, pesticidas e outros 
biocidas a nivel estadual, e, em 20.03.1985 o Decreto n9 
25.040 regulamentando dispositivos<k§ta lei. Pelo Decreto n9 
19.380 de 11.05.1983 transferiu-se o poder de policia à FAT- 
MA, que passa a exercer ação mais efetiva sobre fontes de po- 
luição. Neste periodo, foram aplicadas então 1.100 multas e 
1650 advertências.
- 
Relativo à educação ambiental, tem-se a edição do 
"Guia do Pequeno Conservacionista ig "Manual de Limpeza Pú- 
blica"§O 
0 Governo de Pedro Ivo Campos (1987-1990) vai pro- 
mover uma alteração significativa na forma de condução da po- 
litica ambiental em Santa Catarina. Em seu compromisso de go- 
verno "Rumo_§ Nova fiociedade Catarinense", há que se desta-
!
OU 
car no item Saneamento e Meio Ambiente, o seguinte 
"É grande o desconhecimento , por parte dos 
administradores, da comunidade e de técni- 
cos e servidores envolvidos nas áreas de 
saneamento e meio ambiente, do que sejam, 
realmente as atividades compreendidas nes- 
te setor, fazendo com que sua importância 
seja relegada a um plano secundário, além 
de dissociá-lo do sistema de saúde pública, 
o que representa grave falha estrutural. 
(...) Inexiste um planejamento global para 
o uso racional e múltiplo dos recursos hí- 
dricos e naturais do Estado, o que difi- 
culta as ações de preservação ambiental e 
onera consideravelmente os serviços de sa- 
neamento, os quais são agravados pela au- 
sëncia de uma politica desenvolvimentista 
consequente, integrada e compativel com o 
setor produtivo."6l 
O diagnóstico não poderia ter sido mais correto. 
De modo que a alteração significativa está na forma ‹de con- 
duzir a politica ambiental, visando integrar e compatibi- 
lizar serviços de saneamento, preservação ambiental e saú- 
de. "p` 
Para operacionalizar esta politica, foi criada em 
1987, a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente- 
SEDUMA, à qual ficaria subordinada a FATMA, a CASAN e a coHAB 
Definidas as metas sobre abastecimento de água, es- 
gotos sanitários, resíduos sólidos, drenagem urbana, meio 
ambiente, restava dar inicio ao trabalho. 
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Mas apesar dos percalços, cabe destacar neste pe- 
-_.. ~ _ - a implantaçao dos projetos de recuperaçao ambien- 
tal da Bacia do Rio do Peixe, Itajai-açu e da 
Baía da Babitonga, que contam com ampla participa- 
ção comunitária, através da avaliação do desenvol- 
vimento dos programas; 
~ A _ _ - a realizaçao‹¶1IConferencia Estadual de Meio Am 
biente - COMFEMÁ , em junho de 1989, em várias re- 
~ , . ~ gioes do Estado, com a participaçao de representan 
tes de várias entidades civis, visando levantar 
diagnósticos sócio-ambientais e contribuir com 
o processo constituinte; 
- o lançamento do Programa Voluntário do Meio Am-
~ biente,pela EATMA, açao pioneira entre as agências 
de meio ambiente do pais. O programa implica em 
convênios com entidades de moradores e entidades
~ ambientalistas nao governamentais, com o objetivo 
de treinar fiscais dando-lhes o direito de embar- 
gar obras ilegais com proteção policial; 
- a realização das primeiras audiências públicas no 
Estado, visando a análise dos Relatórios de Impac- 
to Ambiental, para a implantação de indóstrias sig- 
nificativamente poluidoras, a exemplo da instala- 
ção da BRAHMA no municipio de Lages; ` 
~ . . . - a implantaçao do Projeto de Micro Bacias Hi 
drográficas, visando a conservação de 70.000 has.de
88 
terra. 
Pode-se dizer que, ao longo destes anos, os instru- 
mentos legais e administrativos criados para disciplinar e 
orientar as atividades causadoras de degradação ambiental, 
~
. bem como promover a recuperaçao da natureza em Santa Catari 
na, foram: 
a) O controle da poluição, através do licenciamento ambien- 
tal das atividades potenciais ou efetivamente cmmmdonn; de 
' degradação ambiental; 
b) a avaliação ambiental,pela aferição da qualidade dos re-
~ cursos naturais sujeitos a degradaçao; 
c) a promoção de pesquisas e geração de tecnologias aplicá- 
veis na área ambiental; 
d) a proteção dos recursos naturais pela legislação e a ad- 
ministração de parques e reservas instituídas peka Estaia
~ e) educaçao ambiental formal e informal. 
EEn¿üzamk›, tem-se que, da análise das diversas 
fases de ocupação dos espaços catarinenses, dos tipos humanos 
que a efetivaram e da utilização preponderante que se fez dos 
recursos naturais, é possivel compreender o tipo¿ de econo-
~ mia que se desenvolveu em cada uma das diferentes regioes do 
Estado. 
Entretanto, o modelo de desenvolvimento da socie- 
dade catarinense, destarte as peculiaridades que lhe são 
-. inerentes, nao fugiu em regra ao modelo de desenvolvimento 
z . . \ ¬ prolatado a nivel nacional, especialmente aquele estabeleci- 
do nas últimas décadas e que via na poluição um sinônimo de 
progresso.
. 
Mesmo com a criação de um Órgão voltado especifi-
!
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camente para a execução de uma politica ambiental a nivel es- 
tadual não foi possível redirecionar este modelo de desen- 
volvimento. 
Este fato vem demonstrar que está havendo alguma, 
senão diversas falhas na elaboração e execução da politica 
estadual de meio ambiente. Talvez as mais visíveis sejam: a 
centralização excessiva da FATMA na Capital; ausência de po- 
der de decisão politica,de recursos orçamentários, qualifi- 
cação deficiente do pessoal, baixa remuneração, êxodo -dos 
técnicos mais capacitados para as empresas privadas, falta do 
senso de responsabilidade pública por parte de certos servi- 
dores, inclusive em postos de direção e por último, quiçá a 
~ ~ mais determinante, é a nao inserçao da variável ambientalnas 
demais politicas públicas com vistas a se criar um planeja- 
mento global para o setor produtivo, de forma integrada. e 
compativel com o uso racional e múltiplo dosremnsos naunais. 
"* Q Í w ú Santa Catarina nao possui sequer um laboratorio ambiental on 
de possa efetuar ua análise precisa dos agentes causadores de determina-
~ 
dos tipos de poluiçao, tendo que recorrer nestes casos, aos Estados de 
~ I ^ Sao Paulo e Parana para obte las. 
Por outro lado, as ações levadas a efeito até ago-
~ ra nao questionam o modelo de desenvolvimento adotado, buscam 
apenas abafar focos isolados de incêndio, sem_contudo irem às 
causas primeiras dos mesos. Tem-se que ter em mente, que é preciso for- 
mular a nivel local, um modelo próprio de desenvolvinento econômico- so- 
cial.“Mas para isso, torna-se imprescindível a participação popular. 
ç 
A gestão de Dirceu Carneiro como prefeito no Municipio de La- 
ges no periodo de 1976, conseguiu demonstrar que é possivel' desenvolver 
uma democracia participativa aliada a uma economia ecológica. Um txmx e- 
xemplo, vindo de dentro do Estado, que, entretanto, os politicos catari- 
nenses teinam em ignorar.
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cAPITU'Lo111 
O VALE DO ITAJAÍ E A DESTRUIÇAO 
DA COBERTURA FLORESTAL 
- Como se pode ver o desenvolvimento econômico-social 
do Brasil sempre esteve e continua atrelado ä utilização ir- 
racional dos recursos naturais e. o Estado de Santa Catari- 
na não é uma exceção ã regra nacional. Visando adequar 
ainda mais o campo de análise, tem-se localizada inteiramen- 
te dentro deste Estado a Bacia Hidrográfica do Rio Itajai- 
açú (Vale do Itajai), conhecida nacionalmente pela sua impor-
~ 
tância econômica, pela colonizaçao germânica e pelas enchen-
~ 
tes que, principalmente em 1983, sensibilizaram a - opiniao 
pública de todo o pais. 
A atividade humana, agricola e industrial na Bacia 
do Itajai também vem degradando sensivelmente os seus recur- 
sos naturais. A busca incessante do lucro imediato e, por 
outro lado, a luta para suprir as necessidades básicas à so- 
brevivëncia, levam à expoliação do meio circundante.
9
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Expoliação esta, agravada pelos avanços tecnoló- 
gicos não alinhados a uma mudança de comportamento, frente ã 
nova realidade ecológica do planeta. 
O crescimento de algumas cidades da Bacia, que se 
tornaram verdadeiros pólos industriais (Blumenau, Itajai , 
Brusque, Rio do Sul), ocasionou a evasão de grande parte da 
população rural para estes centros, provocando um crescimento 
urbano desordenado que se constata através do surgimento de
~ vários núcleos de favelizaçao.
~ O parque industrial, bem como a populaçao urbana, 
têm grandes necessidades derecursos para o suprimento de 
matéria-prima, energia, alimentos. A garantia deste abaste- 
cimento se dá normalmente às custas dos recursos naturais dos
~ municípios circunvizinhos, provocando a deterioraçao da qua- 
lidade ambiental, sem qualquer retorno econômico-social sig- 
nificativo para estas comunidades. 
Ao final o que se percebe é um desequilíbrio cres- 
' ~ A cente no ecossistema da regiao, tendo como consequencia o 
agravamento do fenômeno das cheias e enxurradas, a deteriora- 
ção da qualidade da água e a queda da fertilidade do solo.
X
\ 
` ~ Dentre os principais fatores de degradaçao ambien- 
tal da Bacia do Itajai, cabe ressaltar a destruição-da cober-
~ tura florestal, a poluiçao dos recursos hídricos, a minera- 
ção, os agrotóxicos e fertilizantes químicos, a ocupação ir- 
regular do solo urbano e rural, os resíduos sólidos domés-
~ ticos, hospitalares e industriais, a caça, a poluiçao do ar. 
Destarte a importância de cada um destes fatores 
,‹¬ V , . _
~ para a deterioraçao da qualidade ambiental da Bacia como um 
todo optou-se por privilegiar neste trabalho, apenas os as-
94 
pectos referentes ä destruição da cobertura florestal,
~ por ser este fator de degradaçao uma constante em todos os 
municípios da região, bem como um dos que mais.vem afetando 
o equilíbrio ecológico do Vale.
_ 
Porém, não se pode abordar a influência de deter- 
minado fator de degradação ambiental sobre uma região, sem
~ antes de tudo conhece-la. Por isso a inserçao na ' primeira 
parte deste capitulo, de uma série de dados sobre c> Vale do 
Itajai, visando propiciar este conhecimento, de significati- 
va importância para a compreensão global da questão. 
3.1.- Caracterização Fisica do Vale do Itajai 
3.1.1.- Descrição Geográfica 
A Bacia hidrográfica do Rio Itajai-açu l localiza- 
se inteiramente no Estado de Santa Catarina, entre as longi- 
\
. 
tudes 48 38* e 50 29' Oeste e latitudes 26 27' e 27 53' Sul, 
:1 
az- 
~of¬- O compreende uma área de l5.5OOkm2. Sua altitude varia des- 
de o nível o mar até a cota l-500m. 
O Rio Itajai-açu é formado pelos rios Itajai do Sul 
e Itajaí do Oeste e a sua confluência ocorre no Municipio de
~ Rio do Sul. Seus principais afluentes sao os rios Itajai do 
Norte (ou Hercílio), Benedito, do Testo e Luis Alves, pela 
margem esquerda, e'os rios Neisse, Warnow, Encano, Garcia e 
Itajai-Mirim, pela margem direita (Fig. 1). 
"Orograficamente a Bacia Hidrográfica do
Y
-- 







T' ¬ . ._ ~ _› 
~/n\° 
















RIO DOS ,J¬_ _/ Q 
. . ( Q, 
cEDRo . / 
-' . 









, muopous /' "'f CASTELO . - \ \' 
- 
¿ 
oouf , \ °° 










v|cToR . Jose' I / aENEun*o T' B --/\_ . MQQELES \_ BOITEUX ' , NOVO 
z R|ooocAMPo"`- I/ ' I. 
- 
‹'¬- -×- ' ' 1' 
MuN|cIP|os 
. .,_. 





- \\ .. 
\ ' uJ|z _ BAR? ^ 
A|.vEs VELH 
'R . . - . / 4 





____( aucorb \/' ¡`ø` 
° \I . 1 ' 
f ¡ 9;\ _, \ \. Ac. \ -' l ESA 
_ _/\ _ . - _ U - //` -_ /' yvyí-1'1Íe2Í$zÊ‹Í,\ -” '\/\-“mol 'Bwr-«EN 'I `~ A 1 ~ ~ '\ z--- s^'“ETE'I;Ev 'wflâzmâj ' 'cf' ~ Ç GASPAR 
› 
_ \. 'ƒ__ 
.; *_\ _ .,- ~ Iammâ ., .=IDA| ~ )I¬-óf - I /5 
rh 
I 
ÊÍ0 _Ifqj°;_IR¡oEü§TU\-n /_. . 
' ` 















\' 'wmv '‹ 
(_ Q ' . ' __ / %|5Q| .' 
-›-.. ~ )'<"*°D° 7 
¬ 
gm: NA /I ':§ü^Bm'. - . `-J"""'J 
_ 
Í /I ‹b_°° -\_suL 
. mm W y... › . ___'-'\_ _/' '// \. 
_ 
. 
c _.__ O - ‹ ‹*~ ______/" \`\‹~ _mruva=‹Â /' , 
'\. ' Pouso ' ` 
v*/_ 'JK /




' Ê' ' / fm*-"\,_f` Q- .' 
¡r ' ' Í \`\fQÊ'__/ V' 
JJ' o|;r1ÇAL^/¡,è;`_ 'rruPoRmI¿¿\RA
v 
_I\.`¡ _ \ ' 
_ .\ Rsuonoo _ 
8 :3 í PRF 
_,¿ omcluo L "(^/ \ % < ` 
.
V 
. _ 's ,L›*ME¡°'I\ ' 
-`__...¡ cos1'A \ 'PETRQLANDIAÍ 
°' ' 
- \. -- 'ÍÊ-.¢`°.'.
' 
` ' ~ \_\ 
. .
_ af/ \ \.' ~ 
H 
.\›'\_§_,Xp`.^/`./-\_. 3 \\ á .\. _ 
|_ocAuzAçÂo W \ ^ " °° I 
¿-. _ _ -Z 
_ «-,× - 
_ z;- .-.~ 
LEGENDA 
- LIMITES MUNICIPAIS 
_\ . wâem ¡ --- umms DA saem 
. . \ - 







Rio Itajai-açu está delimitada ao norte 
pelas serras da Moema e Jaraguá; a oeste 
pela serra Geral; e a sudeste pelas serras 
de Tijucas, dos Faxinais e da Boa Vista. 
- Constituem-se as supramencionadas serras, 
ramificações da serra do Mar e serra Geral, 
delimitando na altura do Vale do Itajai,uma 
área em forma de anfiteatro aberto para o 
62 . sudeste." (Fig. 2)
A 
Este fenômeno faz com que o Vale do Itajai seja 
resguardado dos ventos frios provenientes ck: planalto ‹a por 
outro lado é beneficamente influenciado pelas temperaturas 
moderadoras do Oceano. 
3.1.2.- Relevo 
. A Bacia do Itajai constitui um planalto erodido pe- 
los rios da Vertente Atlântica que têm passado por diversos
~ ciclos erosivos. O Itajai constitui uma exceçao entre os rios 
que nascem na orla litorânea e cortam a bacia sedimentar do
~ Paraná.Enquanto os outros nascem em regiao de rochas do emba-
\
\ 
samento cristalino e dirigem-se para oeste, cortando os sedi- 
mentos da Bacia do Paraná, os rios Itajai do Sul, Itajai do 
Oeste, Itajai do Norte e Itajai-Mirim nascem junto- às cues- 
tas da formação Serra Geral ou junto aos sedimentos escarpa- 
dos do Grupo Rio do Rastro, cortam os sedimentos mais anti- 
gos, inclusive as rochas pré-cambrianas, dirigindo-se para o 
mar, de oeste para leste. 
O resultado desse processo foi a formação de dife- 















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































ra do Mirador, serra dos Faxinais, serra da Boa Vista, serra 
do Itajai, etc. . 
As características geológicas da Bacia do Rio Ita- 
jai-açu constituem O principal fator responsável, para que no 
alto curso, haja a configuração encaixada dos vales prin- 
cipais. Estes se mostram de maneira geral, muito estreitos e 
confinados por ombreiras ingremes e elevadas que, por sua 
vez, limitaram a ocupação quase que exclusivamente ao longo 
das suas áreas marginais. Já no médio curso ca relevo se a-
~ presenta em forma de vertentes suavizadas pela dissecaçao em 
colinas e fundo plano. No baixo curso apresenta baixo gra- 
diente, o que permitiu a elaboração de amplas planícies que
~ se confundem com a sedimentaçao marinha. _ 
A geomorfologia do Vale do Itajai, caracterizada 
por encostas ingremes e vales profundos, favorece a atuação 
dos processos erosivos, principalmente nas encostas desmata- 
das, podendo inclusive ocorrer movimentos de massas , 
uma' vez que' o manto de' material resultante 
de c alteração da‹ rocha é espesso, podendo atingir até 
~ 1 ~ 20m. Em muitas vertentes da regiao ha anfiteatros de erosao 
ocasionados por movimentos de massa, na maioria das vezes 
subatuais, o que é comprovado pela cobertura“'de gramíneas e 
arbustos. .
~ Muitas áreas estao ocupadas pela pecuária, o que 
deixa nas encostas as marcas de pisoteio do gado, podendo 
desencadear processos erosivos formadores de sulcos, que por 
sua vez tendem a evoluir para ravinas e voçorocas. 
Desse modo, as declividades acentuadas e os proces- 
sos das encostas desmatadas, aliados a uma configuração de
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rede hidrográfica que favorece sobremaneira a rápida concen- 
tração de descargas, são fatores altamente favoráveis à for- 
mação de enchentes de grande magnitude que se têm observado 
com frequência na bacia. 
3.1.3.- Clima 
O clima do Vale do Itajai é caracterizado por pre- 
cipitações abundantes e regulares distribuidas durante o ano, 
~ z ~ , tendo nao obstante, um periodo mais intenso no verao. A umi 
dade relativa é muito elevada (84 a 86%) nas proximidades da 
costa, diminuindo em sentido oeste. . n 
De acordo com o Atlas de Santa Catarina, trata- 
se de um clima aáonal tropical úmido, sem periodo seco e com 
médias térmicas nunca inferiores a 15°C, ou ainda, segundo
~ 
Koepper, é um clima temperado úmido de verao quente.
ø
~ 3.l.4.- Vegetaçao 
\ Cerca de 80% da área da Bacia Hidrográfica do Ita: 
jai era ocupada pela Floresta Ombrófila Densa (floresta plu- 
vial da costa atlântica) que se estendia principalmente ao 
longo das serras de Tijucas, do Itajai, dos Faxinais, do Mi- 
rador, subindo pelas‹encostas até altitudes compreendidas 
entre 600-800 metros. 
Esta importante floresta se caracteriza principal- 
mente pela sua grande pujança, elevada densidade e extraor-
lOO 
dinária heterogeneidade quanto às espécies, podendo-se dis- 
tinguir quatro estratos: das árvores, das arvoretas, dos ar- 
bustos e das ervas. 
O estrato arbóreo superior é bastante denso, forma- 
do por árvores de 20 a 30m de altura, com copas largas, esga- 
lhamento grosso e folhagem verde-escura perenefoliada. 
Como espécies mais importantes,confonm:o Atlas de 
Santa Catarina, ocorrem comumente: a canela-preta(Ocotea ca - 
tharinensis), que é a mais frequente, constituindo de 40a 50% 
da biomassa total; a canela-sassafrás (Ocotea pretiosa), a- 
bundante nas altitudes de 500 a 900m; a peroba-vermelha (As- 
pidosperma olivaceum), a canela-fogo (Cryptocarya ascherso- 
niana) e o óleo (Copaifera trapesifolia) destacam-se entre as 
as madeiras de lei; o tapiá-guaçu (Alchornea triplinervia); 
a laranjeira-do-mato (Sloanea guianenis); a bicuiba (Viro1a 
oleifera); o baguaçu (Talauma ovata) e o aguai (Chrysophyllum 
viride), também são consideradas madeira de qualidade. Além 
dessas, há uma dezena de Mirtáceas também altas e de copas





O estrato médio é constituido, geralmente, por um 
número relativamente pequeno de árvores medianas, dentre as 
quais se destaca o palmiteiro (Euterpe edulis) que domina 
~ r ¬ 1 praticamente em toda a regiao. Este e acompanhado por espe 
cies de Mirtáceas, Rubiáceas e outras familias menos' impor- 
tantes. 
_ 
No estrato arbustivo predomina um pequeno número de 
espécies pertencentes principalmente às Rubiáceas, Palmáceas 
e Monimiáceas que formam, por vezes, densos gregarismos.
!
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O estrato herbáceo é constituído principalmente por 
Heliconiáceas, Marantáceas, Pteridófitas e Gramineas. 
Como epifitos, existe um grande numero de Bromeliá- 
ceas, Orquidáceas, Aráceas, Cactáceas, Pireráceas e Pteridó- 
fitas, que emprestam um aqxmto imponente e próprio a esta 
floresta. 
"Atualmente, grande parte da Floresta Om- 
brófila Densa econcontra-se hfienamente ex- 
plorada pela retirada das madeiras de lei 
ou completamente devastada para fornecimen- 
to de lenha para as indústrias da legiao, 
para a produçao de carvao, ou ainda para 
ceder lugar à agricultura ou às pastagens 
naturalizadas. Em virtude de, em grande 
parte, se encontrar em terrenos bastante 
dissecados e de dificil acesso, existem 
ainda áreas consideráveis com floresta ori- 
ginal que deveriam ser preservadas a todo 
63 custo." 
A maior concentração de floresta natural desta re“- 
~ r . giao, encontra-se na serra do Itajai onde existem algumas re 
servas naturais criadas por lei, como a dos indios em Ibira- 
ma, a do Parque Botânico do Morro da Baú, a Reserva Biológi- 
ca Estadual da Canela-sassafrás e a Reserva Bilógica Estadual da Ca- 
nela-preta, e ainda, algumas reservas particulares como o 
Parque Ecológico Spitzkopf, o Parque Eco1ógicc› da Artex. e a 
área da Florestal RH. 
Verifica-se ainda nesta região, uma expressiva su- 
perficie coberta por uma série sucessional de vegetação le-
~ nhosa que procura restabelecer um tipo de vegetaçao similar 
à original, sem no entanto, atingi-lo. É o que costuma deno- 
minar-se por vegetação secundária, ou seja, as associações
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vegetais que revestem o solo após a completa derrubada da 
floresta, as densas aglomerações de ervas, arbustos e árvo- 
res de pequeno, médio e grande porte que sucessivamente in- 
vadem os terrenos abandonados. 
Segundo o Botânico Roberto Miguel Klein, a vegeta- 
ção secundária que recobre atualmente o Vale do Itajai encon- 
tra-se em diversos estágios sucessionais, quais sejam: 
a) Estágio Pioneiro - São ervas que aparecem logo após <> a- 
bandono da área, e do cultivo exaustivo do solo. Essas er- 
vas são pouco exigentes quanto à fertilidade e ã proteção 
dos efeitos do sol, do vento e da chuva. As espécies mais 
abundantes, nesses solos degradados são: samambaia-das- 
taperas (Pteridium aguilinum), capim-rabo-de-tmrniAndropo- 
gon bicornis), capim-de-melado (Melinis minutiflora). 
b) Capoeirinha - Caracteriza-se por uma vegetaçao arbusti
~ 
va, composta basicamente de vassourao-branco ( Baccharis 
elaeagnoides), vassoura-braba (Baccharis calvescens), vas- 
soura (Baccharis dracunculifolia),que formam densos agru- 
pamentos e que aparecem, após 5 anos do abandono do ter- 
reno e permanecem ai até os 10 anos, onde, devido ao seu 
desenvolvimento, oferecem condiçoes de sombreamento e de 
solo para surgimento de outras espécies. 
c) Capoeira - Estágio que se caracteriza pela lenta substi- 
tuiçao das vassouras pela capororoca (Rapanea ferruginea), 
arvoreta que forma densas comunidades, chegando de 150 a 
200 exemplares por 100m2 quando jovem. Esta se instala 
após 10 anos de abandono do terreno, permanecendo ai por 
mais ou menos 5 anos, quando atinge seu desenvolvimento 
pleno, oferecendo desta forma, condições microclimáticas
9
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às espécies mais exigentes. 
Capoeirão - Estágio sucessional que se instala geralmente 
a partir dos 15 anos do abondono do terreno. Após intenso 
desenvolvimento da capororoca (Rapanea ferruginea), o so- 
lo se torna sombreado, com mais matéria orgânica, além de
~ mais úmido, estes fatores favorecem a germinaçao e o rápi- 
do desenvolvimento do jacatirão-açu (Miconia cinnamomifo- 
lia), árvore de 10 a 15 m com copa densamente foliada. O 
capoeirão também é composto de outras espécies vegetais, 
mas o estrato superior é dominado pelo jacatirao-açu. No 
interior do capoeirao surgem-as árvores pioneiras da mata 
secundária. As que mais frequentamente podem ser aponta- 
~ ~ das como pioneiras sao o pixiricao (Miconia cabuçu), a ca 
xeta (Didymopanax angustissimum), o tapiá-guaçu (A1chor- 
nea tripinervia). Este estágio dura aproximadamente _ 30 
anos. 
Mata Secundária - Caracteriza-se este estágio pelo grande 
número de exemplares jovens de cupiúva (Tapirira guia- 
nensis), tapiá-guaçu (Alchornea tripinervia), maria-mole 
(Guapira opposita), canharana (Cabralea glaberrima), cane- 
la-fogo (Cryptocarya aafimmsonfiflm ), guamirim-ferro (Ca- 
lyptranthes lucida), licuranã (Hieronyma alchorneoides) e 
canela-amarela (Ocotea aciphylla). Decorrido certo perio- 
do, as plantas jovens, dessas árvores mencionadas, come- 
çam a desenvolver rapidamente, mudando o aspecto do inte- 
rior da mata. O jacatirão-açu envelhecido, não mais se re-
~ produz, deixando em seu lugar o pixiricao, a caxeta, a li- 
curana e o tanheiro que já estão com porte médio. É nessa 
fase de transição das árvores pioneiras para a fase adul-
!
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ta, que começam a aparecer por sua vez, as árvores mais 
exigentes como canela-sassafrás (Ocotea pretiosa), canela- 
burra (Ocotea kuhlmannii), garuva (Cinnamomum glaziovii), 
canela-parda (Nectandra megapotamica), canela-preta (Oco- 
tea catharinensis),bem como alaranjeira-do-mato (Sloanea 
guianensis) e as várias espécies de mirtáceas. Somente
~ após 30 ou 50 anos findo o estágio dos capoeiroes, é que 
a Mata Secundária apresenta-se semelhante a Floresta Pri- 
mitiva. Assim, é de se ressaltar, que somente após 80 a 
110 anos do abandono do terreno é que as canelas (Laurá- 
ceas) passam a apresentar exemplares jovens e alguns adul- 
tos. Somente transcorrido esse tempo é que as matas se-
~ cundárias mais desenvolvidas, praticamente, serao seme- 
lhantes às matas primárias, a tal ponto, que dificilmente 
poderão ser distinguidas. 
~ ~ Outro aspecto da vegetaçao que cabe ressaltar sao 
as culturas agrícolas, onde predominam as ciclicas, desta- 
cando-se: o milho, a mandioca, o arroz, a cana-de-açucar e 
o tabaco. Existem pequenas áreas de culturas permanentes 
com frutíferas como a laranja, a tangerina e a banana. 
Uma das caracteristicas marcantes no Vale do Ita- 
jai são as pastagens naturalizadas, onde se empregam gramí- 
neas nativas como a grama-forquilha (Paspalum notatum), a 
grama-verde (Axonopus compressus), a grama-jesuíta (Axonopus 
fissifolius), e outras, muito apropriadas por serem resis- 
tentes ao pisoteio do gado e fornecerem forragem verde duran- 
te todo o ano. 
Quanto mxsreflorestamentos são estes ainda bastan-
~ 
te restritos, em virtude do custo e sobretudo por nao iexis-
Y
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tir ainda um método adequado para espécies nativas próprias 
para a reconstituição do ambiente. Some-se a isto, a falta 
de interesse tanto dos órgãos governamentais como das empre- 
sas privadas em realizar pesquisas nesta área. 
3.2.- História da Colonizaçao 
Na região do Vale do Itajai as primeiras tentati- 
vas de colonização datam do inicio do século XIX. As terras 
próximas ã Foz do Rio Itajai-açu, pelas suas caracteristicas 
favoráveis ã lavoura (terrenos planos e férteis), constitui - 
ram os primeiros núcleos de povoamento. 
Em 1836 foi autorizado pelo Governo Provincial o 
estabelecimento de duas colônias às margens do Itajaí: Poci- 
nho e Tabuleiro, cada uma com dois arraiais. Surge assim o 
Arraial do Belchior e outro nas nascentes do Ribeirão da Con- 
ceição (afluente do Itajai-mirim). 
Em 1845, Charles Van Lede inicia o primeiro empre- 
endimento de colonização estrangeira no Vale do Itajai, dando 
origem à Colônia Belga de Ilhota. A falta de organizaçao e 
disputas geradas pela posse de terras; levaram a colônia ao 
insucesso. 
A década de 1850 caracteriza-se por grandes trans- 
formações na politica colonizadora do Brasil Imperial. A pro- 
mulgação da Lei n9 514 de 28.10.1848 que atribuia aos Gover- 
nos Provinciais o direito de requerer a concessão de terras
~ devolutas destinadas ã colonizaçao, bem como a promulga- 
ção da Lei n9 601 de 18.09.1850, que dispunha sobre as ter-
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ras devolutas do Império e determinava a sua medição, demar- 
cação e a sua utilização e colonização, abriram perspectivas 
~ ..., para uma colonizaçao mais estruturada, sem a improvisaçao 
até então sentida. Diante desta nova realidade é que ‹3 ale- 
mão Hermann Otto Blumenau vai põr em prática o seu projeto 
particular. 
Após visitar as colônias alemas no sul do Brasil, 
Hermann Otto Blumenau veio a Santa Catarina e consequente- 
mente para o Vale do Itajai. O seu primeiro contato de reco- 
nhecimento da região o fez em companhia do seu sócio Ferdi- 
nand Hackradt. As impressões deste percurso são narradas pe- 
lo próprio Dr. Blumenau que em correspondência aos seus fami- 
liares escreveu o seguinte: 
"... subimos este rio de canoa até terra 
firme e projetamos comprar as terras. Acha- 
mos por fim que junto a este rio seria bom 
local, porque as águas eram calmas, bastan- 
te profundas e suas margens, contavam entre 
as melhores da Provincia... Nós nos esta-
~ beleceremos junto ao ribeirao da Velha bem 
perto ã margem do grande rio onde se encon- 
tra uma grande planicie cercada de água por 
três lados que deve ser utilizada como pas- 
~ ` to e_plantaçao de cana de açúcar. Ali, já 
`escolhemos o local para a serraria e moen- 
da de açúcar etc... A derrubada da mata 
já foi providenciada e Hackradtestã lá pa- 
ra providenciar a serraria e tudo mais pa- 
64 ra por em andamento." 
Para efetivar este empreendimento, o Dr. Blumenau 
viajou à Alemanha com a finalidade de trazer imigrantes co- 
lonizadores. Havia nesta época na Europa uma forte campanha
9
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contrária ã imigração para o Brasil, promovida por agentes de 
outros paises interessados em receber estes colonos. Assim, 
somente após um trabalho insano e de propaganda ativa pela 
imprensa, Blumenau conseguiu1m1pequeno grupo de peSsOôS. dis- 
postas a emigrar para o Brasil. Os primeiros 17 imigrantes 
chegaram a 2 de setembro de 1850. 
"O plano fisico de assentamento dos imi- 
grantes foi decididamente influenciado pe- 
lo meio ambiente. A inexistência de cami- 
nhos, a natureza da regiao bastante nmnta 
nhosa e coberta de floresta, levou o Dr. 
Blumenau a utilizar-se do sistema de dis- 
tribuição de terras semelhante a que foi 
~ 1 aplicada na colonizaçao de areas na Alema 
nha no final da Idade Média. (...) Poste-
~ riormente com a construçao de um caminho 
ao longo do ribeirão Garcia, outro seguin-
~ do a margem direita do Itajai em direçao 
a Indaial, um terceiro ao longo do ribei- 
~ r . rao Itoupava e um ultimo ao_ longo do Tes 
to, permitiu-se o acesso aos lotes que su- 
biam em direçao aos morros. Os lotes demar- 
cados a montante do rio Itajaí-açu eram 
denominados lotes coloniais. Nele os colo- 
nos iam se estabelecendo com suas fami- 
lias em uma distância de 250 a 300 me-
6 tros-" 5 ' 
Ficava assegurado assim, aos colonos, três fatores básicospa- 
ra a produção: terra fértil, água e acesso para locomoção. 
A cada dez quilômetros mais ou menos demarcou-se uma área ur- 
bana dentro das linhas coloniais. Era destinada para a cons- 
trução de benfeitorias públicas, como escola, igreja, cemité- 
rio, ou outras que se fizessem necessárias para suprirem as 
necessidades dos colonos. Dentro desta estrutura justifica-
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se o nascimento de vilas que deram origem aos mais antigos 
bairros de Blumenau e de cidades vizinhas a mesma. 
Diversos foram os botânicos que visitaram Blumenau 
e seus arredores, coletando e estudando a Flora e a Fauna re- 
gionais, motivados principalmente pelos insistentes convites 
que lhes foram feitos pelo próprio fundador da colônia. Ou- 
tros até, como O Dr. Fritz Müller, fixaram residência no no- 
vo povoado de Blumenau. O Dr. Fritz Müller, efetuou diver- 
sas coleções botânicas no Vale do Itajai, chegando a descre- 
ver inclusive várias espécies novas. 
"Foi, porém, principalmente no campo da 
Zoologia, que se destacou o investigador 
~ . . . alemao, observando cuidadosamente a ativi 
dade dos insetos e crustáceos,i descreven-
~ do nao só taxonomicamente muitas espécies, 
como em particular, se esmerou enn pormeno- 
rizadas descriçoes quanto ao seu habitat 
_ "66 A e seu modo de vida. 
Tal investigação,tanto no campo da Botânica como da 
Zoologia valeu-lhe o honroso titulo de: "Principe dos Obser- 
vadores" por parte de Charles Darwin, com quem mantinha as- 
síduo contato epistolar. Não obstante a sua predileção pe- 
la Zoologia muito contribuiu o seu trabalho para o conheci- 
mento da Flora da região do Vale do Itajai. 
Os primeiros anos da Colônia Blumenau foram árduos. 
O reduzido número de imigrantes e as dificuldades para man- 
ter o empreendimento particular exigiam grandes investimen-
~ tos.-Ante a iminência de ver frusüfidaesta colonizaçao e por 
falta de recursos, o Dr. Blumenau tomou providências no sen- 
tido de conseguir que o Governo Imperial encampasse o em-
H!
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preendimento. No ano de 1860 foi efetivada esta transferên- 
cia, embora o Dr. Blumenau permanecesse como diretor da mes- 
ma. 
Tal fato vai representar o prosseguimento da nesma 
orientação administrativa, porém, agora acrescida dos recur- 
sos financeiros aplicados pelo Governo, o que propiciou gran- 
de impulso ao movimento colonizador. A Colônia era entao vin- 
culada ao atual Municipio de Itajai. 
O desenvolvimento da Colônia viu-se favorecido, 
ainda, pela entrada de elementos italianos, a partir de 1875, 
provenientes do norte da Itália, da regiao do Trento., 
A formação de áreas de colonização italiana no Va- 
le do Itajai, se deu tanto na Colônia Blumenau, às margens de 
tributários do rio Itajai-açu (Rio dos Cedros; Picada do Ro- 
deio, na confluência do rio Benedito com o rio Itajai-açu; 
Ascurra nas margens do ribeirão São Paulo, Guaricanas, Warnow 
e São Pedrinho; Apiúna, nas encostas da serra Geral), quan- 
to na Colõnia Brusque, nas margens do Itajai-mirim e dos seus 
afluentes (Porto Franco) em 1875, e, numa última etapa, for- 
mando às margens do Luis Alves, a colônia deste nome em 1871
i 
Pela Lei n9 860 de 1880, o Governo da Provincia de 
Santa Catarina criou o municipiode Blumenau obtendo a ratificação 
do(kwenx›B¶mrkfl. A economia apoiada no grande número de ca- 
sas comerciais, na indústria de transformaçao que exportava
~ seus produtos, bem como na exploraçao da madeira, que se tor- 
nou uma empresa segura e altamente rentável, assegurava o 
progresso do município. 
"A maior parte das cidades, que se sucedem 
ao longo do Itajai-açu e seus principais 
afluentes, tiveram seu núcleo inicial nu-
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ma serraria. Tal empreendimento tomou no- 
vo incremento sobretudo quando da consta - 
~ ~ ¡ taçao das dificuldades da expansao agri 
cola em face da acidentada topografia da 
região e sobretudo da pequena fertilida- 
de dos solos. Surgiram, então como complemento da 
colonização do Baixo e do Médio Vale do 
Itajaí, dois setores de atividades nas re- 
cém-fundadas colônias, a saber: a indus- 
trial e a madeireira."67 
Em 1907 o Vale do Itajai era dividido em três mu- 
nicipios: Blumenau, Itajai e Brusque. Na década de, 30 deu-
~ se inicio à emancipaçao das vilas da colônia de Blumenau, 
criando-se os municípios de Rio do Sul, Hamõnia (Ibirama), 
Rodeio, Timbó, Indaial e Gaspar.
_ 
` 
' Hoje a área da Bacia do Itajai encontra-se divi-
~ dida em 47 municípios e conta com uma populaçao de aproxima- 
damente 810.736 habitantes. 
3.3.- Industrialização 
H A industrialização, que se processou no 'Vale do 
Itajaí, é resultado; em grande parte, dos imigrantes alemães 
que se instalaram em seus ambientes. Tais imigrantes foram 
responsáveis por transferência de tecnologia, que em confron- 
to com os niveis usuais vigentes no Brasil, eram indubitavel- 
mente modernas. 
"Projetada para ser um empreendimento agrí- 
4 cola, Blumenau passou a adquirir caracte- 
risticas econonõmicas com fortes tendên- 




que era o único artigo de exportação em es- 
cala maior, forneceu condições para o esta- 
belecimento de algumas casas de comércio. O 
comércio se transformou na fonte de acumu- 
laçao de capital."68 
O artesanato que era uma utilidade suplementar dos 
colonos, passou a abrir caminhos para exercerem suas ativi- 
dades e consequemente surgiram pequenas fábricas e negócios. 
Foram as mesmas o embrião do variado parque industrial da 
bacia. 
O centro industrial que se destaca atualmente na 
Bacia do Itajai, é Blumenau, com 17 da produção industrial ›l> o\° 
catarinense. 
Centros industriais menores sao Brusque, Indaial, 
Timbó, Rio do Sul e Gaspar. Existem além destas, inúmeras 
sedes municipais como Ascurra, Benedito Novo, Ibirama, Ro- 
deio ou proximidades, com um ou dois estabelecimentos de 
grande porte, frequentemente filiais-integradas, como as sec- 
ções de costura das grandes malharias Hering, Sulfabril e 
Malwee. Há também numerosos estabelecimentos espalhados pe- 
la zona rural, com a capacidade de criar aglomerados (Kars- 
ten, Haco, Buettner, etc) ou simplesmente isolados como em 
várias zonas rurais do municipio de Brusque. Nestas duas úl- 
timas situações especiais, parte importante da mão-de- 
obra é composta por elementos da familia colona-operária, ge- 
~ , . ~ . ralmente mao-de-obra feminina. Tratam se de expansoes espa 
ciais tanto de grandes empresas como de pequenas A e médias, 
que vão criando bacias de mão-de-obra cativa e barata, visan- 
do a diminuição dos custos de produção e que dão uma conti- 
nuidade urbano-rural à região.
112 
O ramo industrial mais concentrado na Bacia do Ita- 
jai é de bens de consumo (têxtil, vestuário, calçados, ar- 
tefatos de tecidos) havendo mais recentemente o crescimento 
do setor metal-mecânico. A indústria de cristais e porcelanas 
também tem se desenvolvido satisfatoriamente. 
Nascidas de iniciativas privadas modestas, mas só- 
lidas, as indústrias cresceram rapidamente. Hoje, o parque 
industrial do Vale do Itajai, um dos principais de Santa Ca- 
tarina é composto de aproximadamente 2.500 unidades indus- 
triais. 
3.4.- Exploração Irracional da Cobertura Florestal 
~ ^ ~ 1 A exploraçao florestal como se pode ver nao e um 
fato recente no Vale do Itajai, pelo contrário, vem rsendo 
praticada incessantemente e sem qualquer critério desde o 
inicio da colonização. Basta deter um olhar mais acurado para 
o interior das florestas deste tão exaltado "Verde Vale", 
para se constatar que praticamente quase nada resta da ori- 
ginal "Floresta Ombrófila Densa" a não ser um ou outro nú- 
cleo situado em áreas ingremes›e de dificil acesso. 
O que se tem hoje em tenmfi de floresta, nada mais é 
do que uma mata secundária nos seus mais diversos estágios 
sucessionais, que procura restabelecer um tipo de vegetação 
similar a original, sem no entanto atingi-lo. Porém, nem mes- 
mo estas matas secundárias estao sendo poupadas. 
O brado de alerta vem do botânico Dr. Roberto Mi- 
guel Klein, do Herbário Barbosa Rodrigues de Itajai: "Che-
P
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gamos ao stress total. Não temos mais florestas conx guarami-
~ rins e canelas e estamos derrubando capoeiras (que estao há 
quase 50 anos esperando para se tranformarem em matas) para 
fazermos lenha." (DIÁRIO CATARINENSE. 28/O6/89, p. 30). 
Este alerta, provindo de um grande pesquisador da 
vegetação do Sul do Brasil,desuxBndo-se na ecologia, flora e 
vegetação do Vale do Itajaí, vem corroborar cn que se lê nos 
jornais do Estado, o que se vê nas imagens do Satélite Land- 
sat sobre a região, e ainda, o que contém diversos relatórios 
de vistoria produzidos pela ACÃPRENÀ - Associaçao Catarinense 
de Preservação da Natureza - e outros documentos produzidos 
por pesquisadores e interessados na questão florestal do 
Vale. 
Nos últimos anos, cresceu em muito o número de ma- 
térias veiculadas pelos meios de comunicação que tratam da 
questão ambiental. Em Santa Catarina, a imprensa tem dado 
grande cobertura aos problemas ambientais especificos do Es- 
tado, servindo como um eficiente canal de denúncia para to- 
dos aqueles que se preocupam com esta questao. 
Jornais como o Diário Catarinense de Florianópo-
š
\ 
lis, A Noticia de Joinville e em especial o Jornal de San- 
ta Catarina de Blumenau,com frequência publicam artigos que 
retratam bem a situaçao da exploraçao florestal no Vale do 
Itajai, como demonstram as manchetes a seguir: 
TÍtu1O - POUCO RESTOU DA RICA FLORESTA DE 
IBIRAMA 
"...Localizada na região montanhosa do Al- 
to Vale do Itajai, nas encostas da Reser- 
va recortada pelo Rio Hercílio, econtram - 
se as_áreas hoje exploradas pelas madei-
Y
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reiras, índios, lenheiros, carvoeiros, a- 
gricultores, pecuaristas. 
Não há mais madeira. O que restou no que se refe- 
re ã madeira de lei, depois de uma década de 
extração, deve bastar para apenas mais dois 
N69 ` anos. 
Título - NATUREZA É DEPREDADA No VALE Do 
ITAJAÍ 
"... Dezenas de caminhões, a grande maioria 
sem placas para não serem identificados, 
trafegam durante o dia e a noite carrega- 
dos de toras ou madeira para serem usadas 
como lenha , pelas empresas. Motoristas 
desconfiados, procuram estradas. secundá- 
rias para não serem vistos, embora saibam 
que o tráfego pode ser feito impunemente
~ devida à falta de fiscalizaçao."7e«¬ - 
Título - MADEIREIROS DESTROEM RESERVA FLO- 
RESTAL
~ "Considerada como uma das mais belas regioes com 
mata nativa .em Rio do Sul, o Pico da Bandeira está sendo 
devastador para a extraçao de pedras e ¿retirada de ma 
deira." 
Título - CAEM NossAs ÚLTIMAS MATAS 
"z.. Tal qual aconteceu na floresta de 
araucária do Oeste e na subtropical, às 
margens do Rio Uruguai, da Mata Atlântica 
são arrancadas milhares de toras que são 
vistas a circular nas carrocerias de cami- 
nhões que cruzam as estradas do Alto e Mé- 
dio Vale do Itajai, arrastando ' impiedosa- 
mente a peroba, o cedro, a canela... 




das quase 2.000 serrarias existentes no Es- 
tado, estão "trabalhando a frio", ou se- 
ja, sem licença de corte fornecidas pelo 
ex-IBDF, hoje IBAMA. Se essas serrarias e 
muitas outras instaladas no perímetro da 
Mata Atlântica não fizessem isso, justi - 
fica o presidente da Associação dos lwadei-
~ reiros da Regiao, Werner Treitinger, teriam 
de fechar criando, em consequência, um co- 
lapso para a economia local."72 
Título - DESMÀTAMENTO PODE DECRETAR FIM DA 
ESTAÇÃO DE PISCICULTURA 
"O funcionamento da Estaçao de Piscicul 
tura Integrada do Vale do Itajai, em im-
~ plantaçao na localidade de Tiroleses no 
. I . . I ~ . municipio de Timbo e na qual estao inves- 
tidos cerca de- US$ l milhão poderáz ficar
~ inviabilizado a curto prazo, caso nao ha- 
ja uma ação imediata em relação ao desma- 
' tamento indiscriminado que se verifica nas 
cabeceiras do Rio Fortuna."73 
Título - OPERAÇÃO DO IBAMA DETECTA AGRES- 
SOES AO MEIO ÃMBIENTE 
- "... Em Gaspar, o problema ficou concentra- 
do na extração de madeira e desmatamento, colocando em ris-* 
' ~ . . I . .~ co.a manutençao de mananciais hidricos da regiao."
_ 
ÍfÍÉ não se diga que esses artigos são sensacionalis- 
, ~ mos degmänchetes jornalísticas, pelo contrário sao uma peque 
na mas significativa amostra da forma como vem ocorrendo a 
devastação da cobertura florestal no Vale do Itajai. Fato 
este,Qdenunciadoiseguidamente às autoridades, pelas entida-
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des ambientalistas da região que se vêm impotentes diante de
~ tanta depredaçao.(fig. 3). 
3.4.1.- ACAPRENA - Denúncias Sérias e 
Fundamentadas 
Da análise de diversos relatórios produzidos por 
membros da ACAPRENA - Associaçao Catarinense de Preservaçao 
da Natureza - ao longo dos últimos anos em suas vistorias 
~ r . aos municípios da regiao (sempre acompanhados de um tecni 
co, seja na área da Biologia, Ecologia ou Engenharia Flores- 
tal) pôde-se constatar: 
a) que a exploração madeireira é efetuada sem nenhum crité- 
rio de racionalidade, com a efetivação de A desmatamentos 
sobre nascentes, riachos, bordas de tabuleiros e em áreas 
com declividade entre 25° e 45°,topx;dormnroflfig.4,5,e 6X 
b) estradas para carregamento de toras, construídas sem qual- 
quer planejamento, provocando inumeros deslizamentos de 
terras; (fig. 7 e 8 ). 
C) desperdícios de grande parte da matéria prima florestal; 
d) cortešde árvores jovens em pleno desenvolvimento, com diâ- 
metro inferior a 40 cm; 
e) corte raso de florestas para fins energéticos (lenha, car- 
` vão vegeta1)e reflorestamento ; (fig. 6). 
f) a perda do melhor material genético (sementes).com O cor- 
te das mais valiosas essências florestais; 



























“Foto do Satélite Landsat - ano 1988 - As impressões em cla-i 
ro representam áreas desmatadas, com agricultura ou cidades. 
As impressões (bandas) em preto representam as áreas cober- 
tas por vegetação, mas infelizmente as variações de tona- 
lidades do preto não aparecem e não dá para perceber o tipo 




Deslizamento de encosta motivado pela abertura de estradas
~ para exploraçao madeireira. Indaial-SC, 
Lauro Eduardo Bacca - Furb
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Erosão das margens do Rio Itajai-Mirim provocado pela falta 
da vegetação ciliar (30m) 
A direita assoreamento da calha do rio. Brusque-SC. 








Exploração de área florestal nativa para implantar reflores- 
tamento com Eucaliptus. Gaspar-SC. 























Deslizamento de encosta provocado pela abertura de estradas 
para exploração da madeira. Gaspar-SC. 











Deslizamento de encosta provocado pela abertura de estradas 
para exploraçao de madeira em área íngreme e no topo do mor- 
ro. Indaial-SC 





Deslizamento de encosta motivado por abertura de estrada de 
madeireiro, com área superior a 10.OOOm2. Indaia1~SC. 
Lauro Eduardo Bacca - Furb
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A título de ilustração, vale transcrever alguns 
trechos destes relatórios. Se de um lado eles podem tornar 
a leitura um pouco fastidiosa, por outro, busca-se resgatar 
a ação concreta de um grupo ambientalista que prima sobretudo 
por um conhecimento profundo da região em que atua. 
1.- Vistoria efetuada ao reflorestamento da ARTEX- 
Projeto Garuva, localizado nos municípios de Gaspar e Blu- 






projeto, alvo de muitas denuncias e criticas por 
comunidade blumenauense e gasparense. 
"... O Projeto Garuva, tem por finalidade a implan- 
mata de Eucaliptus com fins energéticos, sendo o 
propriedade da ARTEX S/A de Blumenau. O projeto es- 
por uma área de l.OOOha, situada. no 'Vale do Ribei- 
rao das Minas em Blumenau e Gaspar. 
protegidas, notou-se a existência de 
ra no leito dos córregos e ribeiroes 
(...) Apesar de as nascentes estarem relativamente 
grande volume de ter- 
~ em oposição ao baixo ni- 
vel de água dos mesmos. 
morros, está diretamente relacionada 
A retirada da vegetação no topo e nas encostas dos 
com a grande quantida- 
| 
1 ~ de de solo no leito dos cursos d agua e sua pequena vazao. 
(...) A devastação dos l.OOOha influenciou e in- 
fluenciará a cadeia alimentar, pois com seu habitat alte- 
rado , a fauna teve e terá que migrar, ou sofrerá carência a- 
limentar e falta de abrigo. Percebeu-se que as poucas faixas 
de vegetação nativa não podem comportar e nutrir a fauna an- 
teriomente existente." (Anexo II ).
9
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2,- Vistoria efetuada à Reserva Indigena de Ibi- 
rama em 23.03.87, em virtude de denúncias de exploração flo- 
restal na Reserva. 
"... A partir de José Boiteux, contornamos ambos os 
lados da Reserva, chegando até a área de corte da madeira 
efetuada atualmente. 
(...) Foram identificados e fotografados dentro da 
Reserva , carregados com grande volume de madeira, os seguin- 
tes caminhões: XB 1468, XB 0817, todos da madeireira do Gru- 
po Manoel Marchetti. 
A área encontra-se inteiramente invadida, sofrendo 
uma forte devastação, através de uma exploração tecnicamente 
absurda e irregular." (Anexo III)
~ 
. 3.- Parecer técnico referente à situaçao ambiental 
ao Município de Indaial em 16.05.1988. 
V(...)A situação da cobertura florestal do munici-
~ pio é precária devido ã prolongada extraçao irracional de ma- 
deira. Esta extração provocou a perda irresponsável do melhor 
material genético das mais valiosas essências florestais, das 
quais somente restaram as de qualidade inferior. .A explora- 
ção caótica de madeira que se verificou e se verifica no Mu- 
nicipio rasgou as encostas ingremes das serras, abriu feridas 
cancerosas (deslizamentos) muitas delas com mais de 1. hec- 
tare de área, lOO% desnuda, permanentemente expostas ã ação 
do sol, do vento e da chuva, que as aumentam cada vez mais. 
É extensiva a exploração dos remanescentes da. flo-
~ resta primitiva, bem como dos capoeiroes para transforma- 
los em lenha, fonte energética para algumas industrias de 
Indaial, mas na maioria indústrias de Blumenau e municípios
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vizinhos. Em muitos casos, a justificativa para c> corte ra- 
so da floresta é a "confecção de pastagens", burlando desta 
forma o Código Florestal que agora impede a substituição de 
florestas nativas por matas exóticas energéticas, além do to- 
tal desrespeito às áreas de preservação permanente. 
São exemplos desta irracionalidade: 
a) Tabacos Brasileiros - cuja ação se observa no Encano Alto; 
b) CREMER S/A - cuja ação se observa no Warnow Alto; 
c) Madeireira Valima Ltda - cuja ação é frequentemente ob- 
servada na regiao ao sul do Municipio, com confecçao de 
pastagens em áreas muito declivosas e instáveis, onde di- 
ficilmente o gado poderá subir;
_ 
d) proprietários rurais - que vendem a "preço de banana" seu 
patrimônio florestal, auferindo lucros imediatos e impro- 
dutividade a médio e longo prazo. Esta lenha vai abas- 
tecer desde indústrias até os fumicultores que já exauri- 
ram a cobertura florestal de suas propriedades. 
As atividades carvoeiras estão se iniciando veloz- 
mente com 8 fornos em plena atividade no Warnow Alto e em 
outros locais do Municipio." (Anexo IV). 
4.- Vistoria efetuada no Municipio de Ascurra em 
08.04.89. ` ` 
~ . . . I "Constataçoes de problemas ambientais no Munici 
pio: 
a) Madeireiras do local apresentam seus pátios repletos de 
madeiras quase que na totalidade com diâmetro inferior a 
'40 cm na base, portanto ilegais. (...) Observamos também 
a Madeireira Possamai Ltda. efetuando cortes nas encostas
P
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da Serra do Sellin, com declividade superior a' 25° e em 
alguns casos a abertura de estradas não obedece os cri- 
térios técnicos mais elementares. No vale do Ribeirão do 
Hulse, divisa com Apiúna, a Madeireira Valima Ltda. de 
Indaial, está explorando em área de topo de morro, e em 
terras devolutas do Estado, o desmatamento está revoltan- 
do a comunidade rural ali residente; 
Desmatamento total para efeito de reflorestamento enl área 
declivosa e situada em topo de morro, cuja vegetação é do 
tipo Floresta Pluvial Atlântica, remanescente da explo- 
ração madeireira de muitos anos atrás. O projeto pertence 
à Cia. Têxtil Karsten de Blumenau e atinge uma área total 
25 lotes coloniais (525 ha)." (Anexo V). 
5.- Vistoria efetuada ao Municipio de Dr. Pedrinho 
27.04.89 , na qual constatou-se: 
Exploração intensiva da canela sassafrás(Ocotea pretiosa), 
com o objetivo de produzir o óleo sassafrás,exportado pa- 
ra os EUA, Itália, França, Japao; 
Exploração madeireira sem critérios de diâmetro (40 cm) 
e desrespeito iacintoso à Legislaçao Ambiental vigente. 
~ f , , ~ _ A exploraçao e feita em locais com inclinaçoes superiores 
a 25°§em critérios de abertura de estrada e de explora-
~ ÇHO; 
Grande número de pastagens confeccionadas em áreas muito
~ declivosas, nao utilizando técnicas adequadas de plantio 
. . ,, - . _. 
de grama. As pastagens estão sujeitas ã erosão, bem como 
apresentam baixíssima produtividade; 
f... ~ Exploraçao desenfreada de lenha para carvao vegetal em 
tão grande escala que se tornou a atividade econômica mais
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importante do novo Municipio. Possui hoje Dr.' Pedrinhoz 
... ~ 
_cerca de 2.500 fornos de carvao. Com relaçao ao ,re 
florestamento percebeu-se que o mesmo não acompanha 
nem de longe o ritmo de desmatamento; 
e) As áreas de preservação situadas ao longo dos rios e ri~ 
~ ~ . . I beiroes nao possuem, em sua grande maioria, a metragem mi 
nima exigida por Lei,que é de 30m de vegetação para cada 
margem de rio, com menos de lOm de largura." (Anexo V[). 
Como se pode ver as irregularidades são uma cons - 
tante na exploração florestal do Vale, porém o que chama a 
atenção é o uso constante da mata remanescente para fins 
energéticos, ou seja, carvão vegetal ou lenha para o abaste- 
cimento das empresas da regiao. 
Os fornos de carvão estão se tornando uma carac- 
teristica marcante da paisagem rural da Bacia, em especial 
do Alto Vale. 
Num recente trabalho de pesquisa feito para c› Go~ 
verno do Estado, intitulado "Inventário Hidro-Agricola da 
Bacia dos Rios Itajai do Oeste e do Sul", fez-se a seguinte 
avaliação: - 
._ ~ ~ "A utilizaçao da vegetação paraa produçao de lenha 
e carvão vegetal é hoje uma das atividades mais degradado- 
ras do meio ambiente e ocorre principalmente nos munici- 
.' 
. , ., 75 pios de Ituporanga, Aurora e Taio." ` ' 
~ outro fato :importante que chamou a atençao durante
~ 
a análise dos relatórios da ACAPRENA, foi a comprovaçao por 
parte desta Associação, de que está havendo retirada ilegal de 
madeira dentro da área pertencente à Reserva Biológica Es-
V
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tadual da Cänela Preta (que abrange parte dos municípios de 
Botuverá, Vidal Ramos e Nova Trento), por parte da madeirei- 
ra "Gunther Ricardo Ebert" de Indaial, e que acabou por ge-
~ rar uma açao civil pública contra esta empresa. 
Por ai pode-se perceber que a faina é tal, que nem 
as áreas destinadas a preservar exemplares* representativos 
da vegetação, flora e fauna da região, estão sendo poupadas. 
Outra reserva que teve e continua tendo sua cober- 
tura florestal destruída, é a Reserva Indigena Duque de Ca- 
xias localizada em Ibirama e que correspondia a uma das áreas
~ de mata ainda virgem da regiao. 
Muito embora já na década de 1950 madeireiros em 
convivência com habitantes da Reserva, extraissem madeira 
clandestinamente, o fato é que a exploração em larga escala 
se deu com o inicio das obras de contrução da Barragem Nor- 
te de Ibirama em 1976 e os primeiros contatos (ka DNOS - De- 
partamento Nacional de Obras e Saneamento - junto aos mora- 
dores de Barra Dollmann para o estabelecimento das indeniza- 
ções pelas terras e benfeitorias a serem atingidas pelo re- 
presamento do rio. 
"Uma das primeiras percepções dos morado- 
res da Reserva, foi a da inutilidade do 
trabalho em cima do que futuramente iria 
ser inundado. E, imediatamente após, ocor- 
re a percepção de que parte dessas perdas 
poderiam ser recuperadas por atividades de- 
dorrentes dessa própria "catástrofe", ou 
seja, a possibilidade de intensificar a 
extração da valiosa madeira da Reserva 
usando-se como argumento o fato de que 
parte da floresta ribeirinha iria ser en- 




(...) E mais ainda, madeireiros da regiao 
e indios perceberam a possibilidade de "le- 
galizar" lotes de madeira-de-lei já ex- 
traidos chflfiestinamente. Abria-se, assim, 
larga perspectiva de exploração "acober- 
tada" de madeira, fazendo prosperar empre- 
sas madeireiras, bem como camioneiros autô- 
..76 nomos. 
Porém, se esta exploração se intensificou e pros- 
perou com o inicio da barragem, (contando com a conivência da 
FUNAI, do IBDF, do DNOS) hoje, é até um contrasenso, ela 
põe em risco a sua vida útil em virtude dos sérios proble-
~ mas de erosao e assoreamento a que deu origem. 
As catastróficas enchentes de 1983 e 1984, que 
estas obras estruturais tanto buscam evitar, demonstram à 
evidência, a importância da vegetação na preservação_dos so- 
los, evitando deslizamentos generalizados e minimizando os 
efeitos dasenchentes.O assoreamento do Rio Itajai-açu e con- 
sequentemente de sua foz, são,em grande parte, efeitos da de- 
~ _ ~ sagregaçao dos solos desnudos, fazendo com que milhoes de me- 
tros cúbicos de areia e argila se depositam no fundo do lei- 
to, provocando transbordamentos cada vez mais frequentes. 
Segundo Klein, as causas das enchentes no Vale do 
Itajai são bastante complexas e merecedoras` de estudos mais 
acurados. 
"No entanto dois fatores de importância 
fundamental podem ser aduzidos: a configu- 
ração da Bacia do Rio Itajai-açu e~‹> cur- 
so inferior senil do mesmo desde Blumenau 
até sua foz. (...) 
Além destes dois fatores que influenciam 




cionado como fato complementar, o intenso 
desmmamafln efetuado em praticamente to- 
do o Vale do Itajai, onde a agricultura 
e as pastagens tomaram conta de quase to- 
. , . N77 dos os terrenos aproveitaveis. 
Para fazer face ã intranquilidade permanente da po- 
pulação e eliminar o intermitente flagelo deu-se inicio ã 
execução de um sistema de obras hidráulicas nos principais 
formadores do Itajai-açu. 
"Não obstante todas as medidas de engenha- 
ria, somos de parecer juntamente com Sdufltz 
Bigarella, Rambo e outros, que a preserva- 
ção da vegetação nativa, principalmente nas 
nascentes dos rios, será fator de grande 
importância, não só na minimização das 
cheias, como principalmente um fator impor- 
tante na conservação dos solos, sobretudo 
dos situados em encostas ingremes, além 
de propiciar uma vitalidade mais longa 
das barragens, evitando, através da conten- 
ção da erosão, um assoreamento rápido das 
bacias das águas represadas por estas bar- 
II àragens. 
A importância da conservaçao das florestas nati 
vas e o reflorestamento com espécies autóctones, consiste 
primordialmente 'na proteção do solo,na maior pureza das águas e na 
conservação do meio ambiente tão necessário ao equilibrio biológico 
de1mB regiao. 
-De modo que ao falar sobre a importância da con- 
servação da floresta primitiva e sobre as consequências do 
desflorestamento, o Prof. João José Bigarella da Universida- 
de Federal do Paraná, referindo-se ao Vale do Itajai, alerta
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as autoridades catarinenses: 
"Sobre o Vale do Itajaí-açu pesa o perigo 
da catástrofe idêntica a de Tubrão em mar- 
ço de 1974, caso condições climáticas pro- 
piciem chuvas mais prolongadas, que venham 
a originar os deslizamentos generalizados 
das regiões desflorestadas. O desastre 
neste caso, será de consequências calcula- 
velmente mais graves do que na área de Tu- 
barão, dadas as caracteristicas da bacia 
com seu estrangulamento em Blumenau. (...) 
Depois, nada adianta considerar os desas- 
tres como calamidades publicas, mas sim 
considerar calamidades, a ignorância e fal- 
ta de civismo, em permitir que atividades 
regionais se façam sem planejamento e com 
menosprezo das sábias recomendaçoes ‹do Có- 
. .79 digo Florestal." V 
E é sobre a análise deste Código e demais leis que 
visam a proteçao da cobertura florestal que se tratará no 
capitulo a seguir
Y
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Disciplinando a vida social, o Direito não abando- 
na o ser humano ã sua própria sorte, mas lhe oferece *condi- 
çoes para sua perfeiçao, seu desenvolvimento e seu progresso, 
tanto de sua vida física como de sua própria vida social. 
Essencialmente decorrente da natureza humana, o Direito é 
uma força social em sua origem, em sua natureza e em sua fi- 
nalidade. Como principio de adequação do homem a vida so -
~ cial, a causa final do Direito é a consecuçao da justiça. 
Nesse sentido exige-se que o Direito seja extrema- 
mente dinâmico e atento às transformações que se operam no 
seio da sociedade. A recente, mas crescente, preocupação 
.-... r ~ com a questao ambiental, e-uma destas transformaçoes que vem 
testar a capacidade de adequação do Direito aos novos tempos 
e que se traduz, especificamente nesse caso , na criaçao 
de' 'normas , preceitos, dispositivos que visem ea pro- 
teção do meio ambiente. `
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Dentre estes mecanismos, tem-se aqueles relativos 
à proteção da cobertura florestal e que vão se constituir no 
objeto da análise desse capítulo, tendo porém a atenção :vol- 
tada para o caso concreto do Vale do Itajai. 
4-1.- O Direito e as Transformações 
Sociais e Econômicas 
Segundo a doutrina, a noção do Direito, partindo o- 
riginalmente da natureza humana, alcança a organização social 
e visa a disciplina das condições de coexistência. e de aper- 
feiçoamento tanto dos individuos como da sociedade. 
O desenvolvimento econômico e social ocasionou pro- 
fundas repercussões sobre as regras juridicas vigentes. As 
transformações subsequentes constituem o fundo e a 'razão de 
ser de toda a evolução juridica. Neste sentido, segundo Ma- 
ximiliano, o Direito "não é indiferente ã ruina ou ã pros- 
peridade, à saúde ou à moléstia, ao bem-estar ou ã desgraça", 
"o Direito prevê e provê, logo, não é indiferente ã. realida- 
de." 80 
Evidentemente, a noçao do Direito, sem entrar nas 
particularidades doutrinárias, tanto em suas origens; como 
' " u Í "' ~ | v diante das continuas transformaçoes socio- economicas, visa 
essencialmente ã preservação da vida, à integridade fisica 
e psíquica em todos os seus_aspeçtos, ou seja, visa ao com- 
pleto bem estar do ser humano, individual, social ou cole- 
tivamente considerado." Dai a imprescindibilidade da adap- 
tação das normas jurídicas às progressivas mudanças e aos
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novos fatos, de forma compatível tanto com seus fins sociais 
como com as exigências do bem comum. 
Em consequência do progresso cientifico, indus- 
trial, tecnolõgicoe econômico, além da explosão demográfica, 
notórias e crescentes sao as transformaçoes relacionadas com 
novos problemas e novas exigências sociais, notadamente em 
decorrência da deterioração ambiental. A poluição do meio am- 
biente, diante de suas repercussões diretas ou indiretas, 
imediatas ou mediatas, contra a vida, a saude, a segurança, 
o sossego e o bem estar da coletividade, constitui nos dias 
de hoje, um dos mais graves e importantes problemas, cuja so- 
lução impõe séria reflexão aliada ã imediata e efetiva ação, 
cabendo ao Direito um papel fundamental nessa questão.
~ Da análise da legislaçao ambiental em vigor hoje no 
Brasil,torna viável falar-se na formação de um Direito Am- 
biental Brasileiro. 
Esta legislação que pouco a pouco vai se consoli- 
dando é fruto do trabalho de alguns poucos juristas, que ti- 
veram a capacidade e sensibilidade para perceber os efeitos 
danosos da degradação ambiental sobre o homem e as demais 
formas de vida que habitam o planeta. É fruto de uma ti- 
mida, mas incipiente doutrina nacional lastreada numa rica e 
profusa doutrina internacional. E por último, é fruto, tal- 
vez preponderante, da pressão das organizações internacionais 
voltadas para a proteção ambiental e, da própria tomada de 
consciência de uma parcela significativa da sociedade bra- 
sileira para a questão e que vai acionar e legitimar esse 
processo. 
Porém, se em épocas recentes, especialmente ea par-
!
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tir dos anos 80, a atividade legislativa e jurisdicional na 
area ambiental é resultante direta da pressão de certa par- 
cela da sociedade e de organizações internacionais, da sensi- 
bilidade de alguns juristas e legisladores, de uma doutrina 
que começa a se firmar, é certo que em outros tempos a si- 
tuação era bem diferente. 
Exemplo tipico é o Código Florestal Brasileiro sur- 
gido em 1934. Para Osny Duarte Pereira o Direito nasceu do 
Código.
A
~ "Em vez de uma sistematizaçao -cientifica 
elaborada pela doutrina, como ambiente pro- 
~ ~ picio à germinaçao da lei, este nao tem 
raizes no terreno, onde natural ou arti- 
ficialmente tem de se nutrir. Afora os co- 
nhecimentos pessoais daqueles que o elabo- 
raram, pode-se dizer que o Direito Nacional 
era omisso. Aqui o ponto de partida é a 
. ~ z z . 81 Lei, ela nao e a cupula mas o alicerce." 
A legislação ambiental então emergente,consistia 
mais numa antecipação, num bólido que se destinava a desper- 
tar a curiosidade, a análise, a investigaçao, do quermm pro- 
duto espontâneo da cultura juridico ambiental do pais. E mes- 
. . . z I . "' mo assim, quando surgia, vinha impregnada de vicios, dentre 
os quais cabe ressaltar,o que via no recurso natural, quase 
sempre, apenas a sua utilidade econômica. 
Esse quadro como se pode ver, foi alterado, e a le- 
çfislação hoje não é mais um bólido, o alicerce de que fala- 
va Pereira, mas já começa a assumir ares de cúpula de um pro- 
cesso participativo que inclui juristas, legisladores e de- 
mais pessoas, ligadas às mais diversas áreas do conhecimento, 
que têm como meta comum a proteção do meio ambiente.
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De modo que o Direito vai assim cumprindo o seu 
papel histórico de traduzir em disposições positivas e impe-
~ rativas toda a evoluçao social. 
Dentre estas disposições tem-se aquelas relativas 
especificamente à proteção da cobertura florestal e que vai 
se constituir no objeto de análise desse capitulo. 
4.2.- A Legislação de Proteção à Cobertura 
Florestal - Paradoxos e Posterior Evoluçao 
4.2.1.- O Código Florestal de 1934 
_ 
Depois de mais de 40 anos (após a República) em que 
a União deixou aos Estados a fiscalização e a criação de uma 
~ . . . legislaçao que atendesse aos interesses regionais, cn gover 
no federal, após a Revolução de Vargas em 1930, volta a le- 
gislar sobre a questão florestal e, em 23 de janeiro de 1934 
promulga o Decreto n9 23.793 que é levado à prática no ano 
seguinte e passa a ser conhecido como Código Florestal; 
'zqi A lei estava eivada de diversas falhas, a 'ponto 
~ - . . de a.exploraçao racional das florestas constituir uma ,exce 
ção-e o "corte raso " isto é, irracional, constituir a re- 
gra. Para chegar a esta conclusão basta a análise de alguns 
artigos básicos. _, 
. O CÓdigo‹kal9&1consideraVa dois tipos de explora- 
ção florestal. A exploração industrial intensiva e za explo- 
-L ' ração limitada. _ 
"" 'A exploração intensiva era permitida nas florestas
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heterogêneas, o tipo de floresta mais comum no Brasil, e ad- 
mitia o corte raso de 3/4 partes das florestas existentes na 
propriedade na data em que o Codigo entrou em vigor. Isso 
significa que, de acordo com o artigo 23, um propritário po- 
deria derrubar 75% das matas da sua propriedade desde que 
elas não estivessem enquadradas como "floresta protetora" ou 
“remanescente". 
Mas se isso não bastasse, há um outro artigo que 
permitia a exploraçao dos 25% restantes; caso eles nao esti- 
vessem enquadrados como “floresta protetora" ou "remanes- 
cente". Para isso, bastava que o proprietário assinasse pe- 
rante a autoridade florestal, termo de obrigaçao de replan- 
tio e trato cultural por prazo determinado, com as garan- 
tias de que substituiria aquela quarta e última parte da 
floresta heterogenea por uma floresta homogênea. Era a le- 
galizaçao do corte raso. 
Com as florestas homogêneas era outro tratamento. 
"O corte far-se-á de forma a não abrir clareiras na massa 
florestal" nao admitindo portanto o corte raso. E no pará- 
grafo único, ficava estabelecido a inadmissibilidade do uso 
^ ~ das teiras das florestas homogeneas para outro que nao cn do 
reflorestamento, significando na prática que a área da flo- 
resta homogênea nao poderia ser reduzida. 
O espirito da comissao que elaborou o ante-proje- 
to do Código pode ser sintetizado neste trecho: 
"O Brasil, talvez o pais que possua maior 
área florestada é pobre de florestas homo- 
gêneas. Verdadeiramente merecedora desse 
qualificativo só temos os pinhais da cha- 
mada Araucarilandia, nos Estados do Para-
14 
ná e Santa Catarina. 
Ora, só as florestas homogêneas permitem 
exploração industrial em grande escala com
~ 
vantagem econômica, porque a mao-de-obra, 
nas heterogêneas, é muito dispendiosa, 
encarecendo o custo da produçao. 
A homogeneidade é obra de seleçao natural 
pela sobrevivência da espécie que imelhor 
resistiu ao meio hostil. 
Nas florestas tropicais, precisamente por- 
que a vida se torna fácil a todos, desen- 
volvem-se ao mesmo tempo as mais variadas 
espécies, as de grande valor comercial per- 
didas no meio das que são de pouca ou ne- 
nhuma utilidade. A exploração se torna en- 
~ 1 . tao dificil e dispendiosa, sobrecarrega 
da de despesas mortas. 
São razões que aconselham a defesa da ho- 
mogeneidade nas florestas em que ela exis- 
te e a tranformaçao das heterogêneas em 
homogëneas, desde que destinadas `a explo- 
ração florestal."82 
Muito embora a idéia do legislador fosse a de nao 
permitir de modo algum, a devastação dos pinhais, pela agri- 
cultura, o certo é que com isso permitiu-se por outro lado
i 
a destruição das florestas heterogêneas. 
Ao concluir sua análise sobre o Código Florestal 
..., , _
~ 
de 1934, Caruso nao consegue esconder sua indignaçao: - 
"Como se pode ver, se no Periodo Colonial 
até 1822, do Império até 1889 e da Repú- 
' blica Velha até 1930, fazia-se o desmata- 
mento irracional e indiscriminado por "fal- 
ta de leis" adequadas, a partir de 1934 o 
extermínio das florestas do Brasil está 
amparado num minucioso Código Florestal 
com llO artigos."83
142
~ A dura critica de Caruso tem sua razao de ser, po- 
rém não se pode negar, que esta legislação especializada so- 
bre florestas, deu oportunidade, para que um novo conceito 
sobre direitos e garantias individuais se instaurasse neste 
pais, especialmente no que se refere à livre utilização da 
propriedade. 
4.2.2.- O Novo Código Florestal (1965) 
Em 15 de setembro de 1965, pela Lei n9 4.771 foi 
sancionado o novo Código Florestal, resultado da reformula- 
ção do Decreto n9 23.793/34. Apesar de muito mais objetivo 
e preciso que a legislação anterior, o novo Código Florestal 
continua a privilegiar a implantação de florestas homogê- 
neas em prejuizo das heterogêneas, o que vem favorecer um
. desequilíbrio hfleversüel‹i>ecossistema com a eliminaçao qua- 
se que total da flora e da fauna nativas. 
Da análise de Werneck sobre o novo Cód3y›desuxB-se: 
a) pontos positivos porque fundados em preceitos ecológicos:
~ 
- art. 29 e todos os seus incisos, que dispoe sobre áreas 
de preservação permanente; 
- art. 39; ` 
- art. 49, alinea "a", sobre disciplina do pastoreio; 
- art. 59, que dispõe sobre áreas de reserva; 
- art. 69, que menciona a gravação de florestas particu-
~ lares com finalidade de preservaçao; ~ 
- art. 79, que possibilita a imunidade de certas árvores; 
-*do art. 119 a 209 exceção feita ao 199, que disciplina 
a exploraçao dos recursos florestais; 




ção dos recursos florestais. 
b) aspectos complascentes: 
art. 159, dispõe sobre a exploração de florestas na Ba- 
cia Amazônica dependendo de planos técnicos que na prá-
~ tica nunca sao cumpridos; 
art. 269, que trata das punições; as transgressões ao 
~ ~ Código Florestal sao consideradas apenas contravençoes 
sem proporção com os prejuizos causados à comunidade, o 
que a um só tempo, minimiza o delito, desestimula A fis- 
calização e encoraja o infrator; 
art. 399, que concede isenção tributária, total para 
florestas plantadas e, no máximo 50% para as florestas 
espontâneas. É discriminatório, anti-ecológico e deses- 
timulante, do ponto de vista conservacionista; 
c) dispositivos sistematicamente ignorados: 
art. 19, fala em "bens de interesse comum a todos os ha- 
bitantes do país". O próprio governo patrocina, incenti- 
va e financia a exploração predatória por parte de pri-
~ vilegiados, brasileiros ou nao, em detrimento de grande 
parte da comunidade nacional; 
. \.
\ 
§ 29 do art. 39, estabelece garantia do patrimônio flo- 
restal indígena; 
art. 219, que estipula prazo de 5 a 10 anos para que as
~ empresas que consomem carvao Vegetal se tornem auto su- 
ficientes em florestas plantadas; 
art. 279, fala sobre o emprego do fogo; 
art. 289 ao 369, que abordam os processos penais; 
art. 169 alíneas "a" e "b", limitando o abate de flo- 
restas nativas. De dificil obediência na prática, tendo
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em vista mecanismos utilizados sucessivamente pelos pro- 
prietários de terras. 
d) dispositivo absurdo:
~ - art. 199, que permite a substituiçao de florestas he 
terogëneas por florestas homogêneas . Pela resistência
~ que vem oferecendo as tentativas de sua supressao do CÓ- 
digo, parece que este dispositivo foi ali introduzido 
e é sustentado pelas forças econômicas, em geral pouco 
comprometidas com o futuro do Pais. 
Como se vê 
_ ~ nhas gerais, a mesma orientaçao 
do a continuidade da destruiçao 
nativas, e, consequentemente da 
que em seu lugar seja instalada 
camente de Pinus ou Eucaliptus, 
nantes hoje no Brasil. 
Para Souza 
"A utilização 
o novo Código Florestal mantém, emz. li- 
do Código de 1934, permitin- 
das florestas heterogëneas e 
fauna correspondente, desde 
uma floresta homogênea, basi- 
as essências exóticas domi- 
do instrumento fiscal como 
auxiliar da politica econômica constitui 
ponto alto do Código Florestal, pelo méri- 
to de seu registro (art. 38, § 719 e §›29 e 
art. 39). (...) É um dado-positivo e tipi- 
co do'exercicio da politica econômica in- 
centivadora de atividades pelo particularde 
acordo com os 
tica." 84 
Entretanto, percebe-se que a abundante 
gislaçao de natureza tributária 
florestamento sob a forma de incentivos nao tem primado 
uma firmeza capaz de infundir a 
objetivos dessa mesma poli- 
le- 
referente ao problema doi re-
~ por 
confiança desejável aos que 
se dedicam à atividade florestal.
P
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Bastaria a citação de alguns, dentre os diversos 
dispositivos legais sobre incentivos fiscais concedidos a 
empreendimentos florestais, para se perceber que pela sua 
abundância, denota-se a insegurança da orientaçao. 
Começa pela Lei n9 5.106 de 02/09/1966, que já re- 
vogava as imunidades fiscais estabelecidas pelo Código Flo- 
restal, em seu artigo 38 parágrafo 19 e 29. O Decreto-lei 
n9 1.503, de 23/12/1975, suprime os incentivos fiscais para 
florestamento e reflorestamento nas condições previstas na 
Lei n9 1.506. O Decreto n9 79.046, de 27/12/1976, modifica 
o espirito do Código Florestal, dizendo em seu art. 99, que 
"as florestas formadas com recursos de incentivos fiscais 
que satisfaçam a um ou mais itens conservacionistas, tais 
como os alinhados nos artigos 29 e 39 da Lei n9 4.771 pode- 
rão ser manejados para exploração econõmica". Estes artigos 
~ ~ II referem-se as florestas de "preservaçao permanente e nao se 
pode prever até onde tal manejo econômico, sem rígida regula- 
mentação, deixou de levar a um desvirtuamento funcional da- 
quelas florestas. A 
. Em 22/09/1965 foi sancionada a Leirfi 4.778 que dis- 
põe sobre a obrigatoriedade de serem ouvidas as autoridades flores- 
tais na aprovação de loteamentos para venda de terrenos em 
prestações, quando se tratarem de áreas total cni parcialmen- 
te florestadas .
'
~ Infelizmente a 4Administraçao Municipal di- 
ficilmente encaminha o expediente de aprovaçao de lotea- 
mento à apreciação das autoridades florestais, para efeito do 
cumprimento desta lei, daí a razão de muitos dos problemas de 
ocupação irregular do solo urbano nas cidades brasileiras.
Q
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Pelo Decreto-lei n9 289 de 28/O2/1967 foi criado 
o IBDF - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal. 
~ z ~ . ~
1 A partir da criaçao desse orgao, a legislaçao oferece e emen 
tos mais objetivos de ação governamental na .politica flores- 
tal. Sua finalidade definida em lei é justamente a de: ' 
"...formular a politica florestal bem como 
orientar, coordenar e executar ou fazer 
executar as medidas necessárias ä. utiliza- 
~ \ ~ \ ~ 
1 çao racional, a proteçao e a conservaçao 
dos recursos naturais renováveis e ao de- 
senvolvimento florestal do Pais, de confor- 
midade com a legislaçao em vigor." 
V (Decreto-lei n9 289, art. 29) 
Assim, em primeiro lugar, a própria politica de in-
~ centivos passou a ser condicionada às manifestaçoes do IBDF, 
para a sua efetivaçao. Tem-se pois: 
- Decreto-lei n9 1.087, de O2/O3/1970, dispõe so- 
bre a aprovação de projetos de reflorestamento e florestamen- 
to visando aos incentivos fiscais, sendo apresentados ao IBDF
~ para aprovaçao. 
- Decreto-lei n9 1.134, de 16/ll/1970, altera a 
sistemática dos incentivos fiscais a empreendimentos flores- 
tais, mandando que os projetos sejam aprovados- pelo IBDF. 
- Decreto-lei n9 68.565, de 29/O4/1971, aprova o 
regulamento da Lei n9 5.106 e do Decreto n9 1.134, que 'dis- 
~‹ poansobre incentivos. 
Além destes, outros dispositivos seguem mais ou me- 
nos a mesma linha de orientação. g 
O Decreto-leirfi`2&¶67que criou o IBDF, procurou
~ atender, também, a necessidade da elaboraçao de «um .Plano
x 
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Florestal de âmbito nacional e, tanto quanto possível, dentro 
da flexibilidade da realidade econômica também permanentepa- 
ra o país. É o que se pode entender do disposto nos seus 
"Art. 39 - O IBDF elaborará planos indica- 
tivos anuais e plurianuais de florestamento 
e reflorestamento, nacionais e regionais. 
Art. 49 - Compete, prioritariamente ao IBÊF 
.I - traçar as diretrizes gerais da poli- 
tica florestal do pais e elaborar planos 
anuais e plurianuais ..." ' 
(Decreto-leirfi 289/67) 





. . ~ Nao faltam instrumentos para a execuçao 
de uma politica florestal e que se coadu- 
na efetivamente com os interesses ~nacio- 
nais. Em termos econômicos, estes instru- 
mentos atendem ao planejamento no sentido 
dado pelo Direito Econõmico à 'ideologia 
` neo-liberal, quando em lugar das medidas 
repressivas, o Estado passa a atuar por 
meio de ações positivas, especialmente pe- 
lo estímulo e a ajuda à iniciativa pri-
. 
vada como dado preferencial, ou pela açao 
direta em caráter supletivo, quando neces- 
sário o florestamento ou ‹3 reflorestamento 
de preservação permanenente." 85 
Contudo estes incentivos trouxeranl em si xnn para- 
doxo, uma vez que a implantação da grande maioria dos pro- 
jetos de reflorestamento, ã base de Pinus e Eucaliptus, era 
precedida da total derrubada da mata nativa. Com isso as em- 
presas passaram a ganhar não apenas os incentivos fiscais,
!
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~ mas também um lucro considerável com a comercializaçao das 
espécies nativas abatidas. Se as empresas ganham em dobro, 
por outro lado, a natureza vai sofrer uma perda irreparável. 
A Lei n9 6.938 de 31/O8/81 através de seu artigo 
~ r . 18, transformou em reserva ou estaçoes ecologicas, sob a res 
ponsabilidade da SEMA, as florestas e as demais formas de ve- 
getação natural de preservação permanente, relacionadas_ no 
art. 22 da Lei 4.771 de 15/O9/1965. 
Pelo Decreto n9 88.777 de 30/O9/1983 que aprovou o 
regulamento das Policias Militares e Corpos de Bombeiros Mi- 
litares, foi determinado dentre os tipos de policiamento os- 
tensivo a cargo das Policias Militares, o policiamento flo- 
restal e de mananciais. 
Através da Resolução n9 001 do CONAMA de 23/Ol/86,
~ passou-se a exigir a elaboraçao de estudo de impacto ambien- 
tal e respectivo relatório de impacto ambiental a serem sub- 
metidos ao órgão estadual do meio ambiente, para atividades
~ como a exploraçao econômica de madeira ou de lenha, em áreas 
acima de lOO hectares ou menores, quando atingir' áreas sig- 
nificativas em termos percentuais ou de importância ‹h> ponto 
de vista ambiental. 
Em O7/O7/1986 com a promulgação da Lei n9 7.5ll de 
autoria do deputado catarinense Artenir Werner,finalmente as 
florestas heterogêneas brasileiras passíveis de exploração,
~ teriam dispositivo visando a sua proteçao. 
A partir dessa lei o artigo 19 do Código Florestal 
passou a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19 - Visando a rendimentos permanen- 
tes e a preservação de espécies nativas,
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~ os proprietários de florestas explorarao 
a madeira somente através de manejo sus- 
tentado, efetuando a reposiçao florestal, 
sucessivamente, com espécies tipicas da re- 
, ~ . giaoà 
§ 12 - É permitido ao proprietário a. repo- 
, ~ I . siçao com especies exóticas nas florestas 
implantadas com estas espécies. 
103 
LJ. Oh 
29 - Na reposição com espécies regionais, 
o proprietário fica obrigado a comprovar o 
plantio das árvores, assim como os tratos 
culturais necessários ai sua sobrevivên- 
cia e desenvolvimento." 
(Lei 4.771/65 art. 19) 
Esta lei alterou também os números da alinea "a" do 
artigo 29 do Código Florestal, ampliando as áreas de preser- 
vação ao longo doscuraxi d'água. 
Pela Lei n9 7.735 de 22/O2/l989, foram _extintos o 
IBDF - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, a 
SUDEPE - Superintendência de Desenvolvimento da Pesca, a 
SUDHEVEA - Superintendência da Borracha,e a. SEMA -` Secreta- 
ria Especial do Meio Ambiente e incorporados num único Ór- 
gão o IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re- 
cursos Naturais Renováveis., 
"Com essa medida objetivou-se dotar de_uma 
visão integrada o planejamento e a ação 
governamental no setor ambiental, abarcan- 
do em uma só estrutura, as funções de fo- 
~ 1 , . mento e proteçao, alem da pesquisa e fisca 
. ~ . , 86 
Ú. lizaçao dos ecoss1stemas<¶)pa1s." 
O IBAMA sem sombra de duvida, foi uma criação que 
se fazia necessária para tentar coordenar - a nivel federal -
Y
150 
a execução da política nacional do meio ambiente. 
"Entretanto, não se pode esconder que deve 
ser feito - desde 0 início - um esforço in- 
tenso no sentido de se conciliarem adminis-
~ traçoes,que,na origem, têm metodologias e 
finalidades divergentes. No passado, recen-
~ te, houve Órgao federal que visualizava 
a floresta mais no seu aspecto econômico, 
e da mesma forma a pesca e a borracha. 0 
desafio do novo Instituto está em harmoni- 
zar o desenvolvimento econômico e social 
~ ~ . com a conservaçao e a preservaçao ambien - 
tal."87 
Uma nova sigla e uma nova autarquia 'por si. só não 
irão fazer melhorar o quadro institucional do ambiente no 
país. A destinação de recursos orçamentários compativeis com 
a formação de quadro é imprescindível, para que se tenha pessoal
~ realmente habilitado e em numero adequado para a imensidao 
do território brasileiro. 
Promulgado em 10/04/1989, o Decreto n9 97.628 veio 
regulamentar o artigo 21 do Código Florestal. De modo que até 
l995, toda empresa que utilizar madeira como matéria prima 
ou como fonte energética terá\que estar capacitada para o seu
~ abastecimento pleno, nao podendo mais recorrer a florestas 
nativas. A partir desse decreto as industrias cujo consumo 
seja igual ou superior a 12.000 st/ano (Doze mil stereo/ano) 
de lenha ou 4.000 mdc/ano (Quatro mil metros cúbicos/ano) de 
carvão vegetal, deverão manter ou formar, diretamente ou em 
participação com terceiros, florestas próprias destinadas ao 
~ ~ _ seu suprimento, cuja produçao, sob exploração racional, se 
ja equivalente ao consumo da unidade industrial, inclusive em
Y
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~ suas futuras expansoes. 
A comprovação se fará através da apresentação de um 
Plano Integrado Floresta-Indústria (PIFI). 
Além do PIFI, o IBAMA baixou portaria que estabe- 
lece a reposição florestal para pequenos e médios consumido-
~ res de madeiras (madeireiras, serrarias, etc) nao enquadradas 
no Decreto n9 97.628, e que exploram matéria-prima oriunda de 
florestas nativas e heterogêneas. Para os consumidores de 
grande porte, enquadrados nesse Decreto o IBAMA impoe o mesmo 
nivel de exigência do PIFI, a fim de que o abastecimento se- 
ja alcançado a partir de fontes de matéria-prima plantada e 
racionalmente manejada. 
O Decreto n9 97.628 trata,na realidade, de uma de- 
terminação legal âestabelecida desde 1965 no Código Flores- 
tal mas que nunca foi cumprida.¬ 5 V 
Pela Portaria n9 218 de O4/O5/1989 estabeleceu- 
se que a exploraçao e derrubada de florestas nativas e de 
formações florestais sucessoras nativas da Mata Atlântica só 
poderiam ser feitas,dai para diante, através de plano de ma- 
nejo de rendimento sustentado, aprovado pelo IBAMA. 
A Lei n9 7.803 de 18/O7/1989 alterou' a redação da 
Lei n9 4.771/67 bem como revogou ãs Leis n9 6.535 e 7;5ll/86. 
As alterações dizem respeito aos artigos 29, 169 , 
199, 229 e 449 e incluem doi novos, os de n9 45 e 46. 
~ ~ _ Pode-se dizer que as alteraçoes nao trouxeram mu 
danças substanciais àquelas já feitas pelas leis acima revo- 
vogadas, mas de certa forma buscaram tornar mais clara a com- 
preensão dos referidos artigos. 
A novidade dessa lei entretanto, está na inclusao
Y
152 
do artigo 45 que obriga o registro no IBAMA dos estabele - 
cimentos comerciais responsáveis pela comercializaçao aka mo- 
to-serras, bem como aqueles que adquirirem este equipamento. 
Obriga também que os fabricantes de moto-serras imprimam em 
~ _ A ., local visivel deste equipamento, numeraçao cuja sequencia se 
rá encaminhada ao IBAMA e constará das correspondentes Notas 
Fiscais, constituindo-se crime contra o meio ambiente a 'co- 
mercialização ou utilização deste equipamento sem a respec- 
tiva licença. 
E finalmente através da Portaria de n9 439 de O9/O8 
1989 baixada pelo IBAMA, as pessoas fisicas ou jurídicas que 
explorem , utilizem ~, industrializem e comercializem 
espécies produtoras de palmito, ficam obrigadas à reposiçao 
florestal mediante o plantio da mesma espécie ou equivalente. 
Em síntese, pode-se dizer que seriam esses os dis-
~ positivos mais significativos em termos de proteçao da cober- 
tura florestal no Brasil. 
4.3.- A Lei em Relação ao Vale
\ 
Conhecida a legislação é possivel analisar quais os 
dispositivos que estão intimamente ligados a destruição da 
cobertura florestal que vem ocorrendo no Vale do Itajai.
~ Dentre as agressoes mais visíveis pode-se destacar: 
a) A ocorrência de desmatamentos enl áreas (ha pre-
~ S€I`VãÇõ.O permõnênte; 
b) A ausência de implementação do plano de manejo




4.3.1.- Os Desmatamentos em Áreas de
~ Preservaçao Permanente 
Consideram-se de preservação permanente de acordo 
com a Lei n9 4.771fi65 (Código Florestal) e posteriores alte- 
rações Lei n9 7.511/86 e Lei n9 7.703/89, as florestas e de- 
mais formas de vegetaçao natural situadas: 
a) ao longo dos rios ou de.outro qualquer curso d'água,¶ em 
faixa marginal cuja largura minima será: 
l - de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos 
de 10 (dez) metros de largura; 
2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que 
tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros _de largu- 
ra; ' 
3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham 
de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 
4 - de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que te- 




5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que 
tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros; 
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água natu- 
rais ou artificais; 
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados 
"olhos d'água", qualquer que seja a sua situação topográ- 









no topo de morros, montes, montanhas e serras; 
encostas ou partes destas, com declividade superior a 
equivalente a 100% na linha de maior declive; 
restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizado - 
de mangues; c 
bordas dos tabuleiros ou chapadas, ea partir da linha 
de ruptura de relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) 
metros em projeções horizontais; 
h) em altitude superior a 1.800 metros qualquer que seja a
~ vegetaçao. 
Este artigo tal como foi transcrito, é produto das 
alterações que o Codigo Florestal sofreu em 1986 e 1989. A 
'¬-f ^ 1 I preocupaçao do legislador em estabelecer parametros mais ri 
\ ~ 1 ~ gidos quanto a extensao destas areas de preservaçao perma 
~ I . nente tem sua razao de ser no agravamento da problematica am 
biental advinda do desflorestamento destas áreas.Quak5sejmn , 
erosão do solo, diminuiçao do abastecimento do lençol freá- 
tico, rápido escoamento superficial da água da chuva, favo- 
recendo a ocorrência de enchentes e trombas d'água. 
se que 




acontece a desagregação do solo, principalmente onde 
há declividade acentuada, fazendo com que milhares de tonela- 
das acabem nos cursos d'água. 
A literatura especializada cita que numa mata nati- 
va a erosão é de 1 a 4kg de matéria sólida por ha/ano, sal-
~ tando para 220 kg/ano quando ocorre exploraçao -madeireira, 
aumentando para 700 kg/ano quando a área é transformada em 
pastagem e alcançando índices alarmantes de até 38.000 kg/ano 
em áreas agrícolas, dependendo da cultura adotada, técnicas
Q
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de conservação do solo, declividade do terreno, etc. Conclui- 
~ ~ se entao, que a erosao, em terrenos com desmatamento e/ou cor 
te raso, pode chegar a ser 10.000 vezes maior ck) que a ero- 
são natural virtualmente nula.
, 
É reconhecida também, a influência que as florestas 
exercem sobre o ciclo hidrológico, atuando sobre a regu- 
laridade da vazao de fontes, riachos e rimsque dependem fun 
damentalmente das matas. 
No interior da floresta do Vale do Itajai, segundo 
Klein, 
"Não existe limite preciso entre a capa de 
detrito e a superfície do solo propriamen- 
te dita. Os dois complexos se entremeiam de 
tal sorte, que formam como que uma esponja 
com poros e galerias grandes e pequenas, 
rasas e profundas, destacando-se ai a ati- 
vidade das minhocas. Esta "esponja" tem 
enorme capacidade de absorção e armaneza- 
mento de água, nao só em virtude da densa 
atividade biológica, como também pelo denso 
e profundo sistema radicular das diferentes 
sinúsias que constituem a floresta. Mesmo 
durante as mais violentas enchurradas e em 
* I z ~ encostas bastante ingremes, a agua quaserno 
I ú I 4 corre por sobre a superficie. Ela e rapida- 
mente absorvida e segue subterraneamente 
até as vertentes mais próximas ou vai jun- 
tar-se ao lençol freático para reaparecer 
bem mais tarde muitos quilômetros adiante. 
Quando desce pelos córregos, estes são sem- 
pre cristalinos e a velocidade das águas é 
freada no leito irregular" de rochas e pe- 
88 -dras, troncos e raízes." 
De modo que o papel desempenhado pelas florestas na
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retenção das precipitações e abastecimento de lençol freá-
~ tico é significativo, dai a importância da sua proteçao. 
~ ~ ' Na definiçao legal de florestas de preservaçao per- 
manente estão abrangidas não só as florestas como as demais 
~ . . . ~ . formas de vegetaçao nativa, primitiva ou vegetaçao existente 
sem a. intervenção do homem. Vegetação natural é a que pertence 
ã Natureza. ` . 
As florestas de preservação permanente do art. 22 
do Código Florestal, constituídas pelo próprio Código, midõ
~ art. 39, constituídas por ato do Poder Público, só poderao ser alteradas 
ou suprimidas parcial ou totalmente por força de lei. Incompetente é o Po- 
der Executivo Federal, Estadual ou Municipal para autorizar' a supressão 
parcial ou total dessas florestas ou formas de vegetação.
g 
Elas também não são suscetíveis de exploração. Con- 
A 
rw _ ao I tudo, o Código Florestal nao definiu com a precisao deseja- 
vel, acerca da possibilidade ou não, das florestas de preser- 
vaçao serem ao mesmo tempo florestas de rendimento, apenas
~ a sua interpretaçao teleológica é que pode levar a essa con-
~ clusao. P 
O artigo-l8 da Lei 6.938/81, transformou as flores-
i 
. _ 
tas e as demais formas de vegetação natural consideradas de 
preservação permanente pelo efeito do art. 29 do Código Flo- 
restal, em reservas ou estaçoes ecológicas. ' 
A alternatividade "reservas ou estações ecológi- 
cas" mostra o propósito de preservar, evitando. a exploração 
dos recursos naturais. . 
As florestas de preservação permanente do art. 22 
do Código Florestal, por suas caracteristicas de generalida- 
de, atingindo gmoprüxbdes indeterminadas, devem ser incluídas
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~ como limitaçoes administrativas. 
Segundo Hely Lopes Meirelles "limitação administra- 
tiva é toda imposição geral, gratuita, unilateral e de ordem 
publica, condicionadora do exercicio de direitos ou de ati- 
. « . . . . 92 vidades particulares as exigencias do bem-estar social." 
Osny Duarte Pereira ao tratar das florestas prote- 
toras previstas no Código Florestal de 1934 já dizia: 
"Sua conservação não é apenas por interes- 
se público mas, por interesse direto e 
imediato do próprio dono. Assim como nin- 
guém escava o terreno dos alicerces de sua 
casa, porque poderá comprometer a. seguran- 
ça da mesma, do mesmo modo ninguém arranca 
as árvores das nascentes, das margens dos 
rios, nas encostas das montanhas,* ao longo 
das estradas, porque poderá vir a ficar sem 
água, sujeito a inundações sem vias de co- 
municaçao, pelas barreiras ei outros males 
conhecidamente resultantes de sua insen-
~ satez. As árvores nesses lugares estao pa- 
ra as respectivas terras, como o vestuário 
está para o corpo humano. Proibindo a de-
~ vastaçao, o Estado nada mais faz do que au- 
xiliar o próprio particular a bem adminis-
\ 
trar os seus bens individuais abrindo- 
lhe os olhos contra os danos que poderia 
inadvertidamente cometer contra si mes- 
~ "89 ' mo. ~
~ Assim, é entendimento geral que as limitaçoes con - 
tidas nas florestas de preservação permanente do art. 29 não
~ sao indenizáveis pelo Poder Público. 
Problemas jurídicos podem surgir em face da desti- 
nação do solo nos locais previstos pelo art. 29 do Código 




florestal ao longo dos rios ou cursos d'água? Seria-lícita a 
construção de ranchos de pesca, de hotéis e até de estradas 
à beira dos cursos d'água? 
Segundo o Prof. Paulo Affonso Leme Machado 
"A menos que haja clara e insofismável re- 
vogação do Código Florestal para casos es- 
peciais, todas as desvirtuaçoes menciona- 
das podem e devem ser nulificadas pelo Po- 
der Publico ou por ação popular a ser uti- 
lizada por qualquer povo no gozo de sua ci- 
. "9 dadania. 
~ ~ I ou ainda, nao se pode esquecer, por açao civil publica, nos 
termos da Lei n9 7.347/85. Cabe ressaltar aqui, que essa in- 
terpretação de Paulo Affonso Leme Machado seria a ideal, mas infelizmen- 
~ r , , ~ te nao e a realidade, ua vez que a destruiçao das florestas de preser 
vação permanente élum problema constante.
_ 
De todo o exposto depreende-se que, fosse cumprido ã risca 
simplesmente o art. 29 do Código Florestal e grande parte dos problemas 
ambientais do Vale não teriam razão de ser. Em virtude de suas caracte- 
teristicas fisicas, onde ressalta uma pródiga rede hidrográ- q 
fica e um acentuado relevo, uma significativa área da Bacia 
se enquadra como de preservação permanente nos termos desse 
artigo, não sendo passível portanto de exploração.
~ 4.3.2.- A Inaplicaçao do Plano de Manejo - 
de Rendimento Sustentado 
De acordo com o Capitulo III deste trabalho item 3.1.4. põ- 
de-se constatar que 80% da Bacia Hidrográfica do Itajai era originalmen- 




Representa a "Mata Pluvial da Encosta Atlântica do 
Sul do Brasil", uma continuação da "Zona das Matas Costeiras" 
ou ainda das "Florestas Orientais do Brasil". Estas florestas 
se estendiam, desde a altura do Cabo São Roque, no Estado do 
Rio Grande do Norte, até a altura de Torres e Osório no Esta- 
do do Rio Grande do Sul. ' ' fi 
O processo histórico de ocupaçao do território 
brasileiro reduziu o conjunto florestal da Mata Atlântica a 
apenas cerca de da área originalmente ocupada por essa ve- DJ o\° 
getação.
~ Hoje esses preciosos remanescentes sao encontrados 
com certa abundância, desde o Estado do Espirito Santo ao Sul 
de Santa Catarina, graças a existência de serranias costei- 
ras, tais como a Serra do mar e Serra Geral dificultando de
~ certa forma a devastaçao. 
A nivel internacional a Floresta Atlântica é consi- 
derada como uma das duas florestas tropicais mais ameaçadas 
~ ~ de extinçao no mundo todo, segundo a avaliaçao da IUNC (U 
nião Internacional para a Conservação da Natureza)e‹i>wihflife 
(Fundo Mundial para a Vida Silvestre). (Anexo VII). ` 
De modo que a nivel nacional, passou-se a ter gran- 
-~ ~ de preocupaçao com a devastaçao desse valioso remanescente. 
- ,Assim em 1985 o Estado de São Paulo através de ato 
oficial tombou 1.300.000 ha da Mata Atlântica existente na 
Serra do Mar, e no ano seguinte o Estado do Paraná seguindo o 
seu exemplo, procedeu ao tombamento de 386.000 ha de Flo- 
resta Atlântica, também na Serra do Mar. 
~ - ~ ' _ ~ A questao ganhou tal proporçao, que a Constituiçao
I
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Federal/88 em seu art. 225 § 49 estabeleceu: 
"A Floresta Amazônica brasileira, a Mata 
Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Ma- 
togrossense e a Zona Costeira sâo patri- 
mõnio nacional, e sua utilização - far-se-
~ á, na forma da lei, dentro de condiçoes
~ que assegurem a preservaçao do meio ambien- 
te, inclusive quanto ao uso dos recursos 
naturais." (CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88).
~ Considerando este artigo da Constituiçao Federal, a 
Lei n9 4.771/65,a Lain97.5ll/86 que introduziu legalmente a 
obrigatoriedade de Manejo Sustentado de Florestas Nativas no 
Brasil, bem como, a necessidade de normalizar os procedimen- 
~ ~ - tos quanto às autorizaçoes de derrubada e exploraçao flores- 
tal envolvendo área da Mata Atlântica, o IBAMA baixou a Por- 
taria n9 218 de O4/O5/89 que em seu aJ:t.'l9 dispõe: ` 
"A derrubada e exploração de florestas na-
~ tivas e de formaçoes florestais sucesso- 
ras nativas de Mata Atlântica, só pode- 
~ , z rao ser feitas atraves de plano de mane 
jo sustentado, devidamente aprovado pelo
~ IBAMA, respeitadas as áreas de preservaçao
\ permanente, previstas nos arts. 29 e 39 do 
Código Florestal. 
Parágrafo único:_A Diretoria de RecursosNa- 
turais Renováveis do IBAMA estabelece-
~ rá critérios a elaboraçao dos Planos de 
|| Manejo de que trata este artigo. 
(Portaria n9 218/89) 
Sendo que tais critérios foram regulamentados atra- 
vés das Ordens de Serviço n9s 001 e 003 de O7/O8/89. ' 
De acordo com o mapa constante do Anexo VII apesar
~ de ser uma pré-delimitaçao, é possivel visualizar a área do 





ta Atlântica, bem como concluir que o Vale do Itajaí está 
incluído por completo nesta área. Daí, que qualquer explora- 
ção florestal nos limites da Bacia Hidrográfica do Rio Ita- 
jaí-açu, só pode ser operacionalizada, através do Manejo Sus- 
tentado. 
Define-se Manejo Sustentado como 
"A exploração florestal que visa manter a 
floresta em permanente equilíbrio ecológi- 
co, extraíndo-se dela tao somente os volu 
mes do seu incremento em determinado tempo. 
Entendendo-se por incremento ,o crescimen- 
to em volume, que a somatória dos volumes 
dos indivíduos de um determinado talhao 
florestal,apresentam em determinado perío- 
i do de tempo." 91 
SÓ se deve retirar de uma floresta a sua capacida- 
de nominal de regeneração. Se for retirada mais biomassa do 
que a que foi produzida num determinado tempo, passa-se a de- 
sequilibrá-la, passando a ter estoques cada vez menores. 
Porém,o que se percebe hoje no Vale' do Itajaí, é 
a ocorrência de uma exploraçao florestal šbasicamente sem 
qualquer critério , capaz de provocar alterações violentas 
nos imóveis rurais, com possibilidades remotas de reconsti- 
tuição ambiental. Citem-se entre estas alterações, as estra- 
das rasgadas com pesados tratores de esteiras que via de re- 
gra não obedecem a critérios quando da sua implantação. 
Outro tipo de alteração é o corte indiscriminado de 
árvores, sem o devido estudo, que deixa espalhado por toda a 
área de exploraçao florestal centenas de toras ocas, defei- 
tuosas, rachadas, que poderiam ter sido facilmente poupadas 





tica inconsciente das florestas nativas, se faz às avessas, 
pelo corte das árvores geneticamente perfeitas, como as de
~ 
maior porte, as de idade em que a produçao de sementes é má- 
xima, etc, fazendo com que não haja a consequente regenera- 
ção natural auxiliada pelos pássaros e animais nativos. 
Segundo Fischer as etapas do Manejo Sustentado com- 
preendem: 
01) Inspeçao prévia da floresta a manejar; 
02) Inventário e cadastramento floristico; 
03) Definição do-incremento anual; 
04) Elaboração do Plano de Manejo Sustentado; 
~ z ~ 
05) Marcaçao dos especimes que serao manejados; 
06) Desbaste de ajuste floristico; 
07) Acompanhamento técnico; _ 
O8) Técnicas de preparação de árvores a cortar; 
O9) Estudo da trajetória e arraste de toras; 
10) Depósito de toras e lenha; 
ll) Definição das técnicas de adensamento ; 
12) Definição da introdução de germoplasma. 
~ _ ~ . Essas etapas dao uma visao do que serra uma explo 
ração racional da cobertura florestal. De modo que os dis- 
positivos legais sobre manejo sustentado, visaram diretamen- 
te os consumidores de lenha energética, produtores de carvao 
e madeireiros, que não mais poderiam realizar cortes rasos
~ para a obtençao de matéria-prima florestal. 
V 
Contudo se é obrigatório o manejo sustentado (des- 
de 1986) torna-se dificil de entender o porquê de em Dr. Pe- 
drinho persistirem em atividade cerca de 2.500 fornos produ- 




maioria das vezes o último a se beneficiar da exploração flo- 
restal. A sequência é quase sempre a mesma, primeiro vem o 
madeireiro, depois o lenheiro e por último o .carvoeiro.~ Nao 
é necessária muita abstração para se perceber que depois do 
- ~ carvoeiro o que sobra é apenas desolaçao. 
Se é obrigatório o manejo sustentado, torna-se di- 
ficil entender porquê cerca de 300 serrarias estejam traba- 
lhando"a frio"no Alto Vale do Itajai, sem qualquer plano de 
corte aprovado pelo IBAMA. - ~
ç 
Se é obrigatório o manejo sustentado, torna-se di- 
ficil entender o porquê do desmatamento total para efeito de 
reflorestamento, efetuado pela Cia Têxtil Karsten em área 
localizada no municipio de Ascurra._ 
Aliás, torna-se dificil de entender uma série de 
irregularidades em todo o Vale, tendo em vista a legislaçao 
ambiental em vigor, no entanto, continuam sendo praticadas de 
forma acintosa, "quem tem olhos que veja, quem tem ouvidos 
que ouça". 
Concluindo, pode-se dizer que o aparato legisla- 
tivo de proteçao ä cobertura floresta1,ainda carece e muito, 
de açoes administrativas que lhe garantam a observância , g mas 
por outro lado, é certo que este aparato evoluiu na ultima 
década, o que demonstra a capacidade do legislador, do ju- 
rista, enfim do Direito de atender aos reclamos dos novos tem- 
pos. r
_ 
A existência de leis de proteção ã cobertura flo- 
restal nem sempre denota uma prática correlata em sua defe- 
sa. Se por um longo periodo a legislação um tanto quanto fa- 
lha pôde ser responsabilizada pela ausência dessa prática de
7
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defesa, é interessante observar, que mesmo com a sua evolu- 
ção qualitativa , vão ser poucas as mudanças de comporta- 
~ . I . mento em relaçao a esse importantissimo recurso natural. Es 
tá ai, um caso concreto como o Vale do Itajaí, para compro- 
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CAPÍTULO v 
A LEGISLAÇAO AMBIENTAL FLORESTAL E ALGUNS 
PROBLEMAS DE SUA IMPLEMENTAÇÃO 
Os recursos naturais em virtude do interesse público de que 
se revestem muitas vezes têm sua utilização limitada a certos precei- 
tos de ordem legal. Terras, águas, florestas, fauna e espaço aéreo, to-
~ dos elementos componentes do meio ambiente, sao preserváveis pela entida- 
de competente para sua regulamentação e administração, variando apenas
~ as formas de preservaçao e os meios administrativos de efetivá-la, prin- 
cipalmente quando pertencentes a particulares amparados pelo direito de 
propriedade. 
' No que concerne a cobertura florestal, atualmente, o exerci- 
cio do poder de policia visando a sua proteção, de acordo com a Consti- 
tuição Federal/ 1988 artigo 23, é de competência comum da União, dos Es- 
¡ . 
tados, do D.F. e dos Municipios. 
~ ~ Apesar do que dispoe a nova Constituiçao, no Estado de San- 
ta Catarina, continua sendo considerado como competente para exercer a
~ fiscalizaçao florestal apenas o IBÃMA. ' 
Se FPITMA e os setores de Meio Ambiente de alguns Municipios 
vêm exercendo este poder de policia, fazem-no, não com base no que dis- 
põe a nova Constituição Federal, mas sim, no convênio efetuado com o an- 
tigo IBDF. `
_ 
No caso específico do Vale do Itajai,cuja área atinge
!
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47 municípios, o IBDF tem dois escritórios regionais, um em 
Itajai e outro em Rio do Sul, contando cada escritório com 
apenas um funcionário para as funções de fiscalização e ad- 
ministração. Quanto ã FATMA, possui um escritório regional 
na cidade de Blumenau, e dispõe de dois fiscais para o setor 
florestal.. 
Quanto aos municípios da Bacia, apenas _seis deles 
contam atualmente, em sua estrutura administrativa, com um 
setor voltado para a área do meio ambiente, porém apenas 
três têm pessoal capacitado para o exercício da fiscaliza- 
ção nesta área.
r ~ . ~ . Contudo a aplicaçao da legislaçao florestal nem 
sempre vem sendo efetuada de modo correto pela administra- 
ção pública, dai a importância do Ministério Público e As- 
sociações Ambientalistas exigirem esta aplicação através de 
um instrumento criado especificamente para esse fim que é 
a ação civil pública. No entanto, nesse trablaho de exigir 
que a lei seja cumprida, muitas vezes o Ministério Público e 
~ ' as Associações Ambientalistas encontram obstáculos provindos
~ do próprio orgao ambiental, dificultando sobremaneira a sua 
atuação. 
' Diante deste fato e de um caso concreto como o da 
situação da cobertura florestal do Vale do Itajai, que vem 
sendo acintosamente destruída, cabe perguntar, onde estará 
a falha? Na legislação ou em sua aplicação? É a= resposta 




i - A Administraçao Pública 6 o seu 
Poder de Policia 
O Estado, como Naçao politicamente organizada, e 
xerce poderes de Soberania sobre todas as-coisas que se en- 
contram em seu território. Alguns bens pertencenl ao próprio 
Estado outros embora pertencentes a particulares ficam 
sujeitos as limitações administrativas impostas pelo Estado, 
~ , 1 . . r outros, finalmente, nao pertencem a ninguem, por inapropria
~ veis, mas a sua utilizaçao se subordina às normas estabele- 
cidas pelo Estado. Este conjunto de bens sujeitos ou perten- 
centes ao Estado constitui-se nodominio público. 
"O dominio público, em sentido. amplo, é o 
~ ~ poder de dominaçao ou de regulamentaçao 
que o Estado exerce sobre os bens do seu 
patrimônio (bens públicos), ou sobre os 
bens do patrimônio privado(kens gnrtfinflares 
de interesse público),ou sobre_as_coisas inapropria- 
veis individualmente, mas de fruiçao geral 
da coletividade (res nullius). Neste sen- 
tido amplo e genérico, o dominio público 
'V Í ' Í 0 abrange nao so os bens das pessoas juridi 
cas de direito público interno, como as 
demais coisas que por sua utilidade cole- 
tiva, merecem a proteçao do Poder Público, 
tais como as águas, as jazidas, as flores- 
tas (grifo nosso), a fauna, o espaço aéreo, 
e'as que interessam ao patrimônio históri- 
, . . 92 co e artistico nacional." 
O dominio público exterioriza-se de duas formas, em 
poderes de sobrerania e em direitos de propriedade. Os pri- 
meiros, se exercem sobre todas as coisas de interesse públi- 
co, sob a forma de dominio eminente; os segundos, incidem
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sobre os bens pertencentes às entidades públicas; sob a for- 
ma de domínio patrimonial. 
Segundo Hely Lopes Mehelles 
"O domínio eminente é o poder politico pe- 
lo qual o Estado submete à sua vontade to- 
das as coisas do seu território. Como ex- 
pressão da Soberania Nacional não encontra 
~ Í . limites senao no ordenamento juridico cons 
. . 93 titucional."
~ Em nome do domínio eminente é que sao estabelecidas 
as limitações ao uso da propriedade privada, as servidões 
administrativas, a desapropriação, as medidas de polícia e o 
regime jurídico especial de certos bens particulares de in- 
teresse público. 
O domínio patrimonial é o direito de propriedade 
que o Estado exerce sobre as coisas que lhe pertencem por 
aquisição civil ou administrativa. É um direito de proprie- 
dade pública, sujeito a um regime administrativo especial. 
A partir destas considerações se depreende, que a
~ preservaçao dos recursos naturais, assim entendidos todos os 
elementos da Natureza que mantém o equilibrio ecológico e a 
vida em nosso planeta, é dever do Estado e apóia-se no domi- 
nio eminente que ele exerce sobre todas as coisas que se en- 
contram em seu território.
~ "Mas como dominio eminente nao é patrimo- 
nial, o Estado não tem direito (ka proprie- 
dade sobre todos os bens de seu territó- 
rio, podendo apenas condicionar o uso da 
propriedade particular para cumprimento de 
sua função social, ou retirá-la compul- 
sóriamente de seu dono, por utilidade pú-
!
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blica ou interesse social, através da desa- 
~ r . . . propriaçao, com justa e previa indeniza 
ção."94 ` 
De modo que a preservação dos recursos naturais é
~ passível de ser feita por dois modos: pelas limitaçoes ad- 
ministrativas de uso, gerais e gratuitas, sem impedir a nor- 
mal utilização económica do bem, nem retirar a propriedade 
~ . . do particular, ou, pela desapropriação, individual e remune 
rada de determinado bem, transferindo-o para o dominio pú- 
~ ~ blico e impedindo a sua destruiçao ou degradaçao. 
Dai se conclui que a cobertura florestal, mesmo que 
não pertença ao dominio patrimonial do Estado sob a forma de 
parques ou reservas ecológicas, é passível de proteção, em 
nome do dominio eminente, pelo interesse público che que se 
reveste. 
"As florestas, como acessórios do solo,
~ sao consideradas pelo Código Civil 'bens 
imóveis (art. 43, I) e seguem a ~sorte das 
terras a que aderem, mas o Poder Públi-~ 
co condiciona e regula o seu aproveitamento
~ e conservaçao, tendo em vista a utilidade
~ 
\ 
da vegetaçao nativa ou plantada. O regime 
administrativo das florestas é o estabe- 
lecido pelo respectivo Código, que as clas- 
~ ~ 
_ 
sifica e impoe condiçoes para a sua utili- 
"' n ZHÇÔO. 
Os atos ou omissões contrários às disposições do 
Código Florestal, caracterizam o uso nocivo da proprieda- 
de. 
Como se póde ver no capitulo IV desse trabalho, ao
~ indicar. as florestas de preservaçao permanente o Código 
possibilita a interdição de derrubadas em determinadas áreas
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ou de certas árvores, impondo a obrigação de reposição flo- 
restal, quando de sua ocorrência. Em princípio, as derruba- 
das dependem de autorização do serviço florestal competen-
~ te, que indicará o limite de exploraçao admissível, e outras
~ medidas de proteçao florestal. 
As reservas florestais podem ser constituídas por 
qualquer das entidades estatais, em suas próprias terras, 
ou nas particulares mediante desapropriação, pois que impor 
tando a interdição total do uso da propriedade para qualquer 
exploração econômica exige indenização do Poder Público. 
Tais reservas ou parques florestais contudo, não se confun- 
dem com as simples limitações administrativas de desmatamen- 
to nas áreas que o Código Florestal considera naturalmente 
de preservação permanente (art. 29) além dasá que, por ato 
governamental, sejam incluídas nessa categoria. (art. 39). 
A fiscalização florestal, como se viu anteriormente, 
compete atualmente, de acordo com o artigo 23 da Constitui- 
ção Federal, ã União, aos Estados, ao D.F. e aos Municípios. 
O Órgão da União que detêm o poder de polícia no que concer- 
~ \ ~ ` ' ~ ne ã repressao as fraudes na exploraçao florestal, produçao, transporte, 
comercialização e industrialização de produtos florestais nos ternos e 
condições estabelecidas pelo Poder Executivo é o IBAMM - Instituto Bra- 
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
Contudo essa fiscalização pelos serviços *especiali- 
zados do IBAMA não exclui a ação da autoridade policial co- 
mum, bem como dos Estados e Municípios para la execução das 
' ~ medidas necessárias ã correta aplicação das normas estabe- 
lecidas pelo Código Florestal.
A 
Diogo de Figueiredo Moreira Neto define o poder de
2
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policia como a 
"atividade administrativa que tem por fim 
limitar e condicionar o exercicio das li- 
berdades e dos direitos individuais, visan- 
do a assegurar, em nivel capaz de preser- 
-var a ordem pública, o atendimento de va- 
lores minimos de convivência social, nota- 
damente, salubridade, segurança, decoro."96
~ A finalidade do poder de policia é a proteçao ao 
interesse público no seu sentido mais amplo. Desde que ocor- 
ra um interesse público relevante, justifica-se c› exercicio 
~ ~ do poder de policia da Administraçao para a contençao de a 
tividmks particulares anti-sociais. 
Os limites do poder de policia administrativa são
~ demarcados pelo interesse social em conciliaçao com os di- 
reitos fundamentais.do individuo assegurados na Constitui- 
ção. ' 
O poder de policia por outro lado seria ineficien- 
te se não fosse coercitivo e não estivesse aparelhado de 
sanções para os casos de desobediência ã ordem legal da au- 
toridäde competente. 
As sanções do poder de polícia, como elemento de 
~ ~ coaçao e intimidaçao, principiam geralmente com ea multa, e 
se escalonam em penalidades mais graves como a interdição de
~ atividade, o embargo administrativo de obra, a proibiçao de
~ fabricaçao ou comércio de certos produtos e tudo o mais que 
tiver de ser impedido em defesa da moral, da saúde, do 'bem 
estar e da segurança pública, desde que estabelecido enl lei 




Dentre as sanções ã disposição do IBDF (IBAMA) no
~ exercício do seu poder de policia para reprimir as infraçoes 
~ z a legislaçao florestal em vigor tem se: 
Multa - é prevista de acordo com cada tipo de infraçao, 
utilizando-se na maioria dos casos o MVR - Maior Valor de 
Referência como indice indexador, não podendo ser aplica- 
da duplamente pela União e pelos Estados ou Municipios. 
Apreensão dos produtos da infração- a autoridade apreen-
~ derá os produtos e os intrumentos utilizados na infraçao
~ florestal, se em virtude do seu volume e natureza, nao 
~ ø puderem acompanhar o inquérito, serao entregues ao depo 
sitário público local, se houver e, na sua falta, ao que 
for nomeado pelo juiz, para ulterior devolução au: preju- 
dicado. Se pertencem ao agente ativo da infração, serão 
vendidos em hasta pública. (art. 35, da Lei 4.771/65). 
Cancelamento de registro - O IBDF tem competência para 
cancelar o registro de pessoa fisica ou juridica que, na 
segunda reincidência, não observar o corte racional de 
madeira ou abater árvores em número superior ao autoriza- 
do pelo plano de corte. (art. 17, IV, do Dec.-Lei 289/67) 
Interdição de estabelecimento comercial ou industrial - 
a instalação de serrarias e industrias que' elaborem ma- 
deira sem prévia autorização do IBDF acarretará a. inter- 
dição do estabelecimento até que a autorização e o regis- 
tro sejam concedidos, se for o caso. (art. 17, III do
« 
Dec.-Lei 289/67). 
~ Porém, se a infração florestal cometida estiver de-
~ finida no Código como contravençao penal (art. 26), indepen 
denderá o procedimento criminal de queixa, mesmo quando o
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atentado seja a floresta de particulares (art. 32). A re- 
~ ~ _ 1. ~ /\ .dd pI`eSS¿`:1O E iI'lStaLlrãÇaO de ll'1q'L1€I`ltO COITIp€t€ 1'1ãO SO BS EiUtOI`l a GS pO 
liciais_comuns, como aos agentes florestais federais ou autoridades esta- 
duais delegadas. Segundo Paulo Affonso Leme Machado, 
Porém o 
"Formidável instrumental tem os agentes 
florestais para processarem os infratores, 
pois concomitantemente com a Policia Civil,
~ poderao instaurar, presidir e proceder aos 
inquéritos policiais e lavrar autos de pri- 
são em flagrante. Mais do que isso, os fun- 
icionários da repartiçao florestal e de au 
tarquias correlatas, designados para ativi- 
~ ~ dades de fiscalizaçao poderao intentar 
a ação penal (art. 33, caput e alinea "b"). 
~ ~ . . . Ora a açao penal de contravençao se inicia 
por portaria, ã exceção do art. 19 da 'Lei 
1.508/61. Por isso parece-me que os funcio- 
nários florestais - mesmo não sendo bacha- 
réis em Direito - podem baixar_ portarias 
para o inicio do procedimento contravencio- 
nal, colher as provas, ouvindo .as teste- 
munhas arroladas na portaria, na presença 
do advogado de defesa e, depois enviarem o 
procedimento ao Fórum, com a prova pericial 
~ ~ anexa. É uma inovaçao que nao tem sido co 
locada em prática. Aliás, esse sistema 
funciona com muita eficiência na França, 
onde se presencia o eng? florestal agindo 
ao lado do Ministério Público, formulando 
z z I . I a acusaçao com capacidade juridica e tec- 
_ ,'97 nica.
, 
certo é que, constatada a infração 'e co- 
r ~ _ nhecido o seu autor ouauunes o IBDF ou outro orgao respon- 
~ ~ sável pela fiscalizaçao ambiental/florestal nao poderá dei- 
xar de aplicar uma pena, ficando a seu critério no enunmo
Y
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a escolha do tipo de punição. Provada a materialidade e a
~ autoria da infraçao, a impunidade virá a caracterizar um 
crime de prevaricação do administrador ambiental (art. 319 
do C-P.), desde que esse administrador tenha deixado de pra- 
ticar o seu ato de ofício, atendendo a interesse 'ou senti- 
mento pessoal (lucro, suborno, amizade, preguiça. ou inér- 
cia). 
~ . . . ~ O ideal seria, que a puniçao administrativa nao 
fosse cominada em segredo, pois, tornada pública, funciona- 
ria como um fator preventivo e dissuasório, além do que, 
poderimnser comparadas as penalidades, mesmo pelos infrato- 
res, dando-lhes condiçoes de aferir de sua justeza e equi 
dade. 
_ 5.2.- O Ministério Público e a Defesa 
do Meio Ambiente
~ 
o MINISTÉRIO PÚBLICO é uma instituiçao dotada das 
caracteristicas de permanência e essencialidade, porque de- 
sempenha funções indispensáveis para a preservação do equi- 
librio e da comunhão social." Ao Ministério Público se co- 
mete o encargo especifico de velar pelos interesses indis - 
poniveis da sociedade. Essa expressão denota a noção de in- 
teresses supra-individuais ou interesses difusos, ou seja,
~ 
aquele conjunto de valores encampados pela Constituiçao ou
~ por normas infra-constitucionais, que nao se concentram na 
titularidade de um sujeito determinado. 
Dentre esses valores, entregues à 'proteção do Mi-
!
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nistério Público, ressalta, inquestionavelmente, o direito 
que se tem a um meio ambiente higido e equilibrado, que se 
transforma por assim dizer,emwm1bem ou patrimônio público a 
ser necessariamente assegurado e protegido, para garantir a 
saúde, o bem-estar do homem e as condições de seu desenvol- 
vimento.
~ iPara enfrentar essa luta dispoe o Ministério Publi- 
co, ao lado de algumas poucas medidas de caráter administra- 
tivo, de meios preventivos e repressivos judiciais consis- 
tentes no exercicio das ações penal e civil públicas. 
Na esfena administrativa o Ministério Público dis- 
poe de; 
a) Inquérito Civil (art. 89, §l9 da Lei 7.347/85): 
Trata-se de "procedimento instaurado e presidido 
pelo Ministério Público, e que se destina à colheita de ele-
~ mentos prévios e indispensáveis ao exercicio da açao judi- 
cial pertinente"98 
Reveste-se o inquérito porém, de mera faculdade, de 
tal forma que em havendo elementos suficientes pode sem ele
~ ser a açao proposta.
_ 
Esse procedimento permite que o Ministério Públi- 
co passe a ter o dominio dos fatos, na medida em que, sem 
intermediários e sem burocracia, na condição de titular das 
ações penal e civil públicas, passa à coleta de todos os e- 
lementos uteis para o esclarecimento do objeto de sua inves- 
tigação. i 
Tal procedimento além da sua utilidade informati- 
va, pode servir de modo eficaz na prevenção de futuros da- 
~ ~ nos ecológicos, em razao nao só do seu caráter intimidati-
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vo, mas também porque o resultado das diligências nele en- 
cetadas pode dissuadir o agente quanto ã consecução de atos 
potencialmente lesivos ao meio ambiente. 
b) Estudo de Impacto-Ambiental (EIA) 
O EIA nada mais é do que
~ Q "Um estudo das possiveis modificaçoes nas 
diversas caracteristicas sócio-económicas 
e biofisicas do meio ambiente que podem 
resultar de um projeto proposto. Trata- 
se de procedimento administrativo de pre- 
› Venção e de monitoramento dos danos am- 
. . 99 bientais." â 
De acordo com a Resolução CONAMA n9 001/86, dentre 
as atividades que dependem da elaboração de estudo de impac- 
to ambiental (EIA) e respectivo relatório de impacto ambien- 
~ I ~ tal (RIMA) a serem submetidas ã aprovaçao do orgao estadual 
competente, e do órgão federal em caráter supletivo, 
_ 
para 
o seu licenciamento, tem-se: estradas de rodagem com duas ou 
mais faixas de rolamento, ferrovias, portos e terminais de 
minério, petróleo e produtos químicos, aeroportos, oleodu- 
fltos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários 
de esgotos sanitários, linhas de transmissão 'de energia
~ elétrica acima de 230kv, obras hidráulicas para exploraçao 
de recursos hídricos, extração de combustivel fóssil, ex- 
~ r , . traçao de minério, aterros sanitarios, processamento ea des 
tino final de residuos tóxicos ou perigosos, usinas de ge- 
~ . raçao de eletricidade, qualquer que seja a fonte de ener 
gia primária acima de l0MW, complexos e unidades industriais
~ e agro-industriais, exploraçao econômica de madeira ou de 
lenha, em áreas acima de 100 ha. ou menores, quando atingir
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áreas significativas em termos percentuais ou de impor- 
tãncia do ponto de vista ambiental, projetos urbanisticos
~ 
acima de lOOha, qualquer atividade que utilize carvao vege- 
tal, em quantidade superior a dez toneladas por dia. 
~ Esse rol de atividades, constante do art. 29 da Re- 
solução 001/86, e complementado pela Resolução CONAMÃ Oll/86 
é meramente exemplificativo, de sorte que outros casos po- 
dem exigir o estudo, desde que suscetíveis de provocar im- 
pactos significativos no meio ambiente. 
De modo que tanto o Ministério Público, e a comuni- 
dade, quanto os órgaos competentes para o licenciamento e 
fiscalização ambiental, devem estar atentos para o proble-
~ 
mate exigir, sempre que possível, a realizaçao do EIA, que 
constitui, sem dúvida alguma, ágil e eficiente instrumento 
na prevenção de danos..
~ 
Na esfera judicial, o Ministério Público dispoe pa- 
ra preservação e proteção do meio ambiente,' da ação penal
~ pública e da açao civil pública, às quais genericamente se 
chama ação ambiental. 
A 
Segundo Nilaré pode-se dizer que a ação ambiental 
tem em mira dois objetivos: "um imediato, que é o lneio am- 
biente globalmente considerado, e outro mediato, que é a 




"Ação Penal é o direito de invocar-se o Poder Judi- 
_. . .' 
` 
. . . _ . 
` O 
ciario no sentido de aplicar o Direito Penal objetivo."l ge- 
nomina-se ação penal pública àquela cuja titularidade per - 
tence ao Estado.~ . 4 ~ .- 
Para que se caracterize a responsabilidade penal é
7
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necessário que haja lesão aos deveres de cidadãos para com 
a sociedade, acarretando um dado social determinado pela 
violação da norma penal, exigindo-se para restabelecer o 
equilíbrio, a aplicação de uma pena ao lesante. 
Para a imposição de pena mister' a prova de condu- 
ta dolosa ou involuntária, mas censurável, por parte do 
agente, ou seja, a responsabilidade é informada pela teoria 
da culpa ou da responsabilidade subjetiva. 
Assim, por exemplo, o industrial acusado de ex- 
por a perigo a vida de grande número de pessoas,* em razao 
de manipular, em sua empresa, com gás tóxico (nl asfixiante, 
só será condenado às sanções do art. 252 do Código Penal se 
restar positivada sua intenção de causar o dano, ou que 
este é resultado de sua imprudência ou negligência, . prova 
essa nem sempre fácil de ser produzida. 
"Lamentavelmente, nesse campo pouco pode 
fazer o Ministério Público, ante o irrea- 
lismo do nosso ordenamento, juridico-penal, 
~ r ~
, que nao contem previsoes normativas efi 
cientes para uma defesa racional e conti- 
nua do meio ambiente. O velho Código Penal 
“ brasileiro, de quase meio século de vigên- 
cia, mostra-se desatualizado para reprimir 
. . lO2 os abusos contra o meio ambiente." 
A Lei das Contravenções Penais (Decreto-Leirfi 3.688 
de 03.10.1941) por seu turno, em dois dispositivos apenas 
procura tutelar o meio ambiente, ao prometer modesta puni- 
ção àquele que provocar, abusivamente, emissão de fumaça, 
vapor ou gás, capaz de ofender ou molestar alguém (art. 38) 
ou àquele que pertubar o sossego alheio por meio de polui- 
ção sonora (art. 42).
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Outros diplomas legais, tal como o Código Florestal 
(Lei n9 4.771/65), o Código de Águas (Decreto n9 24.643/34), 
o Código de Proteção à Fauna (Lei n9 5.197/67), o Código de 
Pesca (Decreto-lei n9 221/67), o Código de Mineração (Decre- 
to-lei n9 227/67), também cuidam, circunstancialmente, da
~ defesa de certos elementos que compoem o meio ambiente, mas 
de forma totalmente tímida, face, principalmente, à irriso- 
riedade das sanções, geralmente pecuniárias. 
Entretanto,parece que o legislador começa a acordar 
para a questão, intensificando-se, no momento, certos movi- 
mentos tendentes a atualizar o manancial legislativo penal, 
de molde a criminalizar condutas até agora húmputáveis, ou 
reprimir mais severamente aquelas já existentes. É o que de- 
monstram entre outras¡as recentes Leis n9s 7.643/87 e 7.653/88, através 
das quais, respectivamente, proibiu-se a pesca de cetáceos 
nas águas jurisdicionais brasileiras e criminalizou-se con- 
dutas anteriormente consideradas meras contravenções pelo
~ Código de Proteçao ã Fauna, impondo-se aos infraunes repri- 
mendas mais intimidativas. Outro passo decisivo rnaresponsa- 
bilidade penal, foi dado pelo Constituição Federal de 1988 
que passou a considerar também a pessoa juridica como su- 
jeito ativo do ilícito penal. 
> ~ r Destarte estas alteraçoes, e mister reconhecer que 
carece o Pais de uma atualizada legislação penal, onde to- 
das as modalidades graves de agressão ao meio ambiente sejam 
exemplarmente punidas. - 
Ação civi1 Pública
_
~ A açao civil pública pode ser definida Úcomo o di- 






` 103 nome do interesse público, a funçao jurisdicional." 
A Lei n9 6.938/81, ao definir a politica nacional
~ do meio ambiente e conceder legitimaçao ao Ministério Pu-
~ blico para a açao de responsabilidade civil por danos ao 
equilíbrio ecológico (art. 14, § 19) criou, à toda evidên- 
cia, um caso tipico de ação civil pública. É que o meio am- 
biente se constitui, na feliz expressão de Sérgio Ferraz, em 
"res mmúum", propriedade de toda a coletividade.
~ A sua proteçao a todos aproveita, e a sua postergaçao a to- 
dos em conjunto prejudica. ` 
"Formada, entretanto, por normas de cunho
~ material, nao continha o texto dessa lei o 
necessário vigor para melhor ~ instrumenta- 
lizar a açao do Ministério Público. Foi, ai 
que, sentindo a necessidade de encontrar 
medidas mais flexíveis para a tutela do 
meio ambiente e de outros interesses so- 
ciais relevantes, o governo federal acabou 
por promulgar a Lei n9 7.347/85, de icará- 
ter processual, modernizando e çuovocando 
verdadeira "revolução" na ordem juridica 






ser visto como mero instrumento de 
de interesses individuais, para ser- 
verdadeiro mecanismo de participa- 
sociedade civil na tutela dos si- 
tuações fático-jurídicas de diferente per- 
fil, vale dizer, daqueles conflitos que 
€1'1VOlV€II`l OS I-L1'1t€2I`eSSeS difLlSOS. 104 V 
Explicitamente, a Lei n? 7,3%?/85, visa proteger o 
meio ambiente, o consumidor, e os bens e interesses de valor 
artistico, estético, histórico, paisagístico e turístico. 
Interesses difusos e coletivos, como os rotulou a Constitui-
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ção Federal (art. 129, III). 
O objeto da ação civil pública não ficou limitado 
ã expressão econômica da indenização, mas estendido ã conde- 
nação na obrigação de fazer (plantar árvores nas áreas de 
preservação permanente) ou na obrigação de não fazer (impe- 
dir a exploração de recursos naturais nos parques nacionais, 
estaduais e municipais). A ação é, portanto, sempre condena- 
tória. d 
A regra geral vigorante em nosso ordenamento juri- 
dico é a de que o dever ressarcitório pela prática de atos 
ilícitos decorre da culpa, ou seja, da reprovabilidade ou 
censurabilidade da conduta do agente. De modo que o ato ilí- 
~ ~ 
cito se qualifica pela culpa. Nao havendo culpa, nao have- 
rá, em regra, qualquer responsabilidade. 
Porém, nos casos de dano ao meio ambiente, excep- 
cionalmente foi admitida a responsabilidade objetiva (art. 
l4, § 19 da Lei n9 6.938/81). Ela independe da existência de 
culpa e se baseia na idéia de que a pessoa que cria o risco 
deve reparar os danos advindos de seu empreendimento. 
"Nesse caso, para que se possa pleitear a
~ reparaçao do dano basta que o autor demons 
tre o nexo causal entre a conduta do réu e
~ a lesao ao meio ambiente a ser protegido 
(...) ~1 . »d ~ 
A responsabilidade objetiva funda-se num 
principio de equidade, existente desde o 
direito romano: aquele que lucra com uma 
atividade deve responder pelos riscos ou 
pelas desvantagens dela resultantes (ubi 
emolumentun, ibi onus; ubi commoda, ibi in- 
commoda). Assume o agente, destarte, todos 
os riscos de sua atividade, pondo-se fim, 
em tese, à prática da socialização do pue-
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. z . . ~ ,,105 juizo e privatizaçao do lucro. 
Inova por fim a ação civil pública, ao criar um 
fundo em que os recursos nao advêm do Poder Executivo, mas 
das condenações judiciais, visando a recomposição dos bens 
e interesses lesados.Não se trata nessa ação de ressarcir 
I . . ~ z . as vitimas pesaxns da agressao ambiental, mas de recuperar 
ou tentar recompor os bens e interesses no seu aspecto agra- 
individual. 
5.3.- Meios de Atuação do Cidadão 
Pode-se dizer que basicamente o cidadão comum dis- 
poe dos seguintes meios para a defesa do meio ambiente: 
a) Código Civil
V 
,Através do Código Civil em vigor desde 01/01/1917, 
a reparação dos danos causados ao meio ambiente se proces-
~ sa por açao do próprio ofendido, com fundamento no art. 159, 
em caso de ato-ilicito comum, ou nos arts. 554 e 555, em ca-
~ so de conflitos de vizinhança. Essa açao circunscreve-se à 
defesa do direito subjetivo à integridade ambiental e uma 
vez provada a culpa do causador do dano.
~ Esse tipo de açao dificilmente é intentada em vir- 
tude de o particular ofendido não se apresentar normalmente, 
~ ~ em condiçoes de assumir e desenvolver açao eficaz contra o 
agressor, quase sempre poderosos grupos econômicos, quando 
não o próprio Estado. Ademais, o dano causado a cada indi- 
viduo normalmente será pequeno, dificilmente apreciável Ou
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determinável. ASsim o particular fatalmente se sentirá de-
~ sestimulado a recorrer ao Judiciário, nao só em face da di- 
ficuldade de sustentar uma demanda nem sempre rápida e bara- 
ta, onde a prova pericial é quase sempre imprescindivel, co- 
mo pelos riscos de uma possivel sucumbência.
~ b) Açao Popular 
' A Lei n9 4.717/65 ao regulamentar a ação popular,
~ tinha por objetivo, fazer de todo cidadao um fiscal do bem 
comum. Através da ação popular poderia o cidadão reclamar um 
provimento jurisdicional que declarasse ou tornasse nulos 
atos lesivos ao patrimônio de entidades públicas. 
A Lei 4.717/65, em seu art. 19, § 19, definiu co- 
mo patrimõnio público os bens e direitmsde valor econômico , 
artistico, estético ou histórico. Dessa forma, para efeitos 
~ _ ^ , ~ de propositura da açao popular, o patrimonio nao era apenas 
o conjunto de bens das entidades públicas que tinham expres- 
são econômica, mas abrangia também os bens imateriais ou re- 
~ 1 . . fratários a uma avaliaçao em termos monetarios; Esse concei 
to possibilitou que a ação popular fosse utilizada na tutela 
de determinados interesses ligados ao urbanismo, às ativida- 
~ ~ des edilicias, ã proteçao do meio ambiente, ã preservação de 
paisagens naturais notáveis, jazidas arqueológicas e de 
obras ou locais de valor artistico. 
A ação popular porém, não teve a utilização deseja- 
da, porque a lei ordinária previa o pagamento de- custas e 
preparo final, isto é sujeitava o perdedor da ação a ter que 
pagar as despesas do processo (Lei 4.717/65, art. lO). Some- 
se a isto 0 fato de estar legitimado para a .ação exclusi-
~ vamente o cidadao, O que conduz àquele desânimo já referido,
Y
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pois a luta do indivíduo isolado, no dizer colorido de Bar- 
bosa Moreira, corre o risco, em numerosos casos, de asseme- 
lhar-se ã que travaria contra o gigante um Davi desarmado de 
funda. Tudo concorre para desencorajá-lo: o vulto das des-
~ pesas, a complexidade das questoes, a carência de conheci- 
mentos técnicos, a força politica e econômica dos adversá- 
rios. Raro é aquele que se arrisca ã empresa, fiado em seus 
exclusivos recursos. 
A Constituição Federal de 1988 contudo, deu uma no- 
~ \ ~ va redaçao a açao popular, estabelecendo que 
"qualquer cidadão é parte legitima para 
propor açao popular que vise anular ato le 
sivo ao patrimônio publico ou de entidade 
de que o Estado participe, ã moralidade ad- 
ministrativa, ao meio ambiente e ao patri- 
mõnio histórico e cultural, ficando o autor 
salvo comprovada má fé, isento de custas 
judiciais e de ônus da sucumbência."_ 
(coNsTITU1çÃo FEDERAL) 
... ~ Vê-se assim que se por um lado az Constituiçao nao 
~ 1 , ~ alargou a condiçao de autor para alem do cidadao, mas por 
outro já não vai pesar sobre o autor a possibilidade de ter 
que pagar as despesas do processo como do advogado da parte
~ 
contrária, tornando mas viável portanto, esse tipo de açao.
~ 
c) Açao Civil Pública 
Com a promulgação da Lei n9 7.347/85 que instituiu 
da ação civil publica resolveu-se o problema da legitimação 
- ~ _ para a propositura de açoes em defesa dos chamados interes 
ses difusos, isto e, daquela categoria de interesses que têm 
por titular todo o grupo social, ou uma parcela i significa- 




preservaçao do meio ambiente. 
"Parte a lei do princípio de que, nos ca- 
sos em que há um titular dos direitos sub- 
jetivos perfeitamente identificado, está 
o mesmo legitimado processualmente para de- 
fender, em juizo, os seus direitos. Mas, 
frente a interesses nao individualizados, 
difusos não se encontra claramente alguém 
capaz de, em seu próprio nome, defender es- 
. 106 ses interesses." 
E é justamente ai, que se processou a grande inova- 
ção, na medida em que, além do Ministério Público, estendeu- 
se a titularidade ativa daqueles interesses não individuais 
- com a consequência de poder provocar a atividade jurisdi- 
cional - também a outras entidades públicas ea particulares,
~ entre as quais cabe destacar, as associaçoes que tenham um 
minimo de representatividade. Com isso rompeu-se o princi- 
pio tradicional da obrigatória coincidência entre os sujei- 
tos da relação juridico-material controvertida e os sujeitos 
do processo. 
De modo que a ação civil pública poderá ser pro-
~ posta tanto pelo Ministérdo Público, pela Uniao, pelos Es- 
tados e Municipios, como também por autarquia, empresa pú- 
~ . . . . blica, fundaçao, sociedade de economia mista ou por associa 
~ . ¡ 1 çoes que estejam constituidas ha pelo menos um ano nos ter 
mos da lei civil e incluam entre suas finalidade institu-
~ cionais, a protecao do meio ambiente, ao consumidor, ao pa- 
trimõnio artistico, estético, histórico, turístico e paisa- 
gistico. 
Para Paulo Affixso Leme Machado a 
"ação civil pública poderá' realmente tra-
T
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' ~ zer a melhoria e a restauraçao dos bens e 
interesses defendidos, dependendo, contu- 
do, sua eficácia, além da sensibilidade dos 
juizes e do dinamismo dos promotores e das 
associações, do espectro das ações propos- 
~ . ~ tas. Se a açao ficar como uma operaçao 
"apaga incêndios" muito pouco se terá fei- 
to, pois não terá peso para mudar a politi- 
ca industrial agricola, nem influenciará o 
planejamento nacional. Ao contrário se 
as ações forem propostas de modo amplo e 
coordenado, poderemos encontrar uma das
~ mais notáveis afirmaçoes de presença social 
. _, . O7 do Poder Jud1c1ar1o.l 
Diante deste quadro, onde se pretendeu deixar cla- 
ro quais os intrumentos legais passíveis de serem utiliza- 
~ . ~ . . dos para a efetiva aplicaçao da legislaçao ambiental em vi 
gor, é necessário fazer algumas considerações de ordem prá- 
tica, tendo em vista a situaçao ambiental no Vale do Itajai 
e em especial da sua cobertura florestal. 
5.4.- Tentativas Práticas de Implementação da 
Legislação e as Dificuldades Encontradas 
Como se pode ver desde o inicio desse trabalho, a 
exploração intensiva dos recursos naturais sempre foi a mo- 
la propulsora da economia nacional. E até cerca de uma déca- 
da atrás o governo brasileiro ainda incentivava a vinda de 
indústrias degradadoras do meio ambiente como forma de al- 
~ ' cançar 0 tao propalado desenvolvimento econômico. 
Essa mentalidade só começou a mudar a partir de
1
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meados da década de 80, com a pressão advinda de órgãos in-
~ ternacionais, bem como através da conscientizaçao de uma 
parcela significativa da sociedade brasileira para a ques-
~ tao ambiental. V 
Até então, a degradação dos recursos naturais cor- 
ria a solta e a legislaçao era sistematicamente ignorada. 
_ A grande virada em termos de prática da defesa am- 
biental Veio sem dúvida alguma com a Lei n9 7.347/85 ~ que 
instituiu a ação civil pública, pois deu oportunidade para 
que aquela parcela da sociedade, sensível à questão ambien- 
tal, tivesse um instrumento eficaz para agir. 
A nível nacional há que se destacar, no que se re- 
~ ~ r . ~ _ fere a implantaçao da açao civil publica, a atuaçao do Mi-
~ nistério Público de Sao Paulo. 
"As ações civis públicas lpassaram a ser 
propostas pelo Ministério Público dos Es- 
tados logo após o surgimento da Lei em 1985
~ Entretanto foi o Estado de Sao Paulo quem, 
por primeiro, organizou uma estrutura pró- 
pria para cuidar do meio ambiente - chama- 
da de Coordenadoria das Curadorias do Meio 
Ambiente. Nas cidades de maior porte - 
no Estado de São Paulo - desde 1985 - pas-
~ sou~a existir a funçao de Curador do Meio 
Ambiente (...) ` 
~ - Nao dispomos de dados estatísticos de ou- 
tros Estados. Apontamos, contudo, os dados 
do Estado de São Paulo: 265 ações propos- 
~ r tas e cerca de 400 casos em apuraçao. Ja 
existem cerca de doze processos que já se 
constituíram coisa julgada, através de jul- 
A 108 gamento definitivo da segunda instancia."
!
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Logo, estas diversas ações impetradas pelo Ministé- 
rio Público de São Paulo, estavam sendo publicadas e servin- 
do de subsídios para a propositura de outras ações civis pú- 
blicas por este Pais.
~ A estas mudanças nao ficou desatento o Estado de 
Santa Catarina que em 1985 criou o Serviço Especial de De- 
fesa Comunitária - DECOM, centralizado em Florianópolis, que 
visava,além da defesa do consumidor e do meio ambiente, a 
defesa dos demais Ítens constantes do art. 19 da Lei n9 
7.347/85. V
~ Com a mudança do Governo,em 1987 , e a implantaçao
~ de uma política de descentralizaçao administrativa, desati- 
vou-se a estrutura do DECOM em FlorianÓpolis,- e designou- 
se um promotor público em cada Comarca como responsável pe- 
lo PROCON, órgão especifico de defesa do consumidor, função 
esta, que posteriormente viria a ser acumulada- com -a de 
curador do meio ambiente, após a criação das Curadorias de 
Meio Ambiente no Estado de Santa Catarina. 
Diante desta nova realidade que começa a. se insi- 
nuar no Pais e diante de instrumentos factiveis de atua- 
, \
\ 
ção na esfera judicial para a defesa do meio ambiente, a 
Associação Catarinense de Preservação da Natureza - ACAPRENA
~ com sede em Blumenau, mas com campo de atuaçao em» todo o 
Vale do Itajai, resolveu deixar de ser um movimento de pura 
denúncia para exigir, dentro de suas possibilidades, que a
. 
legislaçao ambiental fosse cumprida. 
Este trabalho levado a efeito pela ACAPRENA e que 
resultou na propositura de diversas ações civis públicas, é 
passível de dar uma idéia do tratamento dispensado à ques-
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tão ambiental pelos órgãos responsáveis pela sua defesa no 
Estado de Santa Catarina. A
_ 
' A título de exemplo vale mencionar duas dessas
~ açoes. 
A primeira ação refere-se É ocorrência de explora- 
ção ilegal de madeira dentro da Reserva Biológica Estadual 
da Canela-preta, situada nos Municipios de Vidal Ramos, 
Botuverá e Nova Trento. 
u 
Esta reserva foi criada pelo Decreto n9 11.232 de 
20/O6/80, cabendo à Fundação de Amparo a Tecnologia e ao 
Meio Ambiente - FATMA nos termos do art. 29, a sua adminis- 
tração. r 
Em 13/O7/85, atendendo a denúncias que lhe haviam 
sido encaminhadas, a ACAPRENA fez uma viagem ã Reserva acima 
mencionada a fim de verificar in loco possiveis explorações 
madeireiras. O que se detectou em todo o percurso zfeito a 
pé em vários_quilÔmetros de estradas feitas por madeireiros 
da região, foi uma série de irregu1aridades,_ posteriormente 
descritas num circunstanciado relatório que foi enviado à 
FATMA e ao IBDF. ' 
Em virtude deste relatório, a FATMA realizou uma 
fiscalização ao local que resultou no Oficio n9p 020/85 de 
20/ll/85 dirigido ã Delegacia Estadual do IBDF, através da 
qual aquela instituição afirmava‹¶m aSerraria -Gunther Ri- 
cardo Ebert possuia na Reserva cerca de l.8OO.OOO,OOm2 de 
terras, de cujo perímetro l.36O.OO0,OOm2 constitui área de 
proteção especial. Contudo deste oficio e desta fiscaliza- 





De modo que o único Órgão que se manifestou ã é- 
poca foi o IBDF, que através dos seus fiscais procedeu uma
~ visita de inspeçao ã área da Reserva em O7/12/85, juntamen- 
te com dois representantes da ACAPRENA. Desta feita, na lo- 
calidade de Serraval receberam uma denúncia de que em Regi- 
naldo e Rio branco a exploraçao de madeira estava sendo fei- 
ta com grande intensidade. Apesar de não terem encontrado na 
área nenhum caminhão,trator ou empregado das firmas explora- 
doras (a vistoria foi efetuada num sábado) suas ações se 
faziam sentir por toda a parte. 
Com o intuito de conseguir provas mais concretas 
sobre a extração ilegal de madeira na Reserva da Canela- 
preta, a ACAPRENA enviou em 21/O3/86, ofício ao IBDF solici- 
tando cópia dos planos de corte aprovados para aquela re- 
~ ~ giao. Tendo em vista que as exploraçoes iniciavam quase 
sempre em áreas contíguas à Reserva, para aos poucos irem 
estendendo-se ao seu interior, a idéia era descobrir através 
dos planos de corte as empresas que estavam explorando nes- 
sas áreas, pois sem dúvida alguma seriam as nmsmas que es- 
tariam adentrando na Reserva. 
. \ 
Contudo, em resposta datada de Ol/O4/86 através 
do Of. n9 853/86 DESC, o IBDF negou-se a fornecer os referi- 
dos planos, esclarecendo que eram de uso exclusivo do ór- 
gão e que não poderiam ser fornecidos sem a anuência dos 
detentores do plano de exploraçao. 
Em 26/O4/86 a ACAPRENA intentou. nova visita. a re- 
, ~ ~ giao, desta vez, com o intuito de identificar a. localizaçao 
correta da Reserva utilizando-se dos mapas disponiveis con- 
seguidos junto ã FÃTMA. E mais uma vez recebeu informações
I
192 
que muitos caminhões carregados de madeira eram avistados 




Nao havia mais o que fazer, ante a inoperãncia da 
FATMA e do IBDF, a ACAPRENA munida dos relatórios de visto- 
ria efetuados na Reserva, do Decreto de sua criaçao, dos ma- 
pas de sua localização, de parecer técnico do Ecologo Lau- 
ro Eduardo Bacca sobre a importância da preservação da co- 
bertura florestal daquela área, bem como da legislaçoinfrin- 
gida, encaminhou em O5/O8/86 ao então Serviço Especial de 
Defesa Comunitária - DECOM, expediente solicitando que fos- 
sem determinadas as seguintes providências: 
a) obter os planos de corte autorizados pelo IBDF permitin- 
do a exploração madeireira nas áreas circunvizinhas ã 
Reserva;
~ b) de posse destes planos, requerer a paralizaçao imediata 
de todas as atividades agressoras do meio ambiente dentro 
da área da reserva; 
c) exigir a imediata e definitiva demarcação da área per- 
tinente a Reserva por parte da FÃTMÃ, orgão responsável
~ pela sua administraçao; l 
d) exigir a fiscalização definitiva da área para evitar fu-
~ turas invasoes e roubos de matéria prima florestal; 
e) solicitar um inquérito policial para efetuar uma investi-
~ gaçao no local. 
A
V 
Se o IBDF estava negando informações de sua alça- 
da para uma entidade como a ACAPRENÂ, agora, com a inter- 
vençao do Ministério Público ele seria obrigado a fornece- 
las em virtude do que dispunha o art. 89 § 19 da Lei n9
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7.347/85. 
Porém, mesmo assim usou de evasivas, e somente cer- 
ca de 7 meses após à primeira solicitação feita pelo Repre- 
sentante do Ministério Público é que foram entregues os re- 
feridos planos.Eisso só foi conseguido , depois -de fazer
~ 
Ver aoProcurador do IBDF, que se os referidos planos nao 
fossem entregues, seria intentado um processo por crime de 
prevaricação (art. 319 Código Penal) contra o mesmo, em Vir- 
~ _ ~ , 1 tude de sonegaçao de informaçoes. Somente assim, e que em 
i 
, A' I fevereiro de 1987 a ACAPRENA conseguia ter em maos,para ana 
lise,os planos de corte solicitados praticamente um ano an- 
tes. ' - 
Dos 21 processos. de exploração analisados 
13 eram relativas a áreas contíguas à Reserva, sendo 
porém, que a maioria das áreas consideradas criticas, esta- 
vam sendo exploradas pelo Serraria Gunther Ricardo Ebert de 
Indaial, inclusive com penetração na área da Reserva. 
No processo protocolado por essa empresa no IBDF 
sob n9 3.765/82,constavam vários documentos da FATMA e do 
IBDF que comprovam a exploração dentro da Reserva em virtu- 
. 
\ I 
de das vistorias efetuadas por estes Órgãos a pedido da 
ACAPRENA. 
3 De modo que a partir dessas provas, em março de 
1987, finalmente pode-se intentar, através do Ministério 
Público da Comarca de São João Batista, a Ação Civil Publi- 
ca de Responsabilidade por Danos Causados _ao Meio Ambiente 
cmnxa aSerraria Gunther Ricardo Ebert Ltda (Processo n9 735/ 
87). 
Uma segunda ação intentada pela ACAPRENA , refe-
Y
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re-se também a retirada ilegal de madeira, desta vez no Pos- 
to Indígena Duque de Caxias localizado em Ibirama. 
A floresta situada no Posto Indigena Duque de Ca- 
xias é de preservação permanente porque integra o Patrimô- 
nio Indigena (art. 39, § 29 da Lei n9 4.771/65 - Código Flo- 
restal c/c art. 39, II da Lei n9 6.001/73 - Estatuto do Ín- 
dio). 
A devastação florestal na Reserva Indigena era (e 
continua sendo),fato público e notório, reiteradamente no- 
ticiado na imprensa. - 
Em visita efetuada ã área em data de 23/O3/87, mem- 
bros da ACAPRENA puderam ver e fotografar veiculos de diver- 
sas empresas madeireiras da regiao carregados de toras com 
provadamente extraídas do local.
~ Feitas estas-constataçoes a ACAPRENA encaminhou 
denúncia ao Ministério Público Federal e através deste Ór- 
gão, foi solicitado ao IBDF que enviasse os autos de infra- 
ção florestal, relativos ã exploração madeireira rm: Reserva 
Indigena de Ibirama para servirem de subsídios ã proposi- 
'V Í w . o Q u Í tura de açao civil publica e outras medidas judiciais cabi 
veis à defesa do patrimônio federal constituido pela Reser- 
va. 
Novamente o IBDF usou de evasivas, e somente depois 
de instaurado o inquérito policial n9 265/87 (lê Vara RV 
12756), Por recusa, retardamento e omissão de dados técni- 
cos indispensáveis à propositura de ação civil, é que se
~ conseguiu os referidos autos de infraçao. 
Ante a demora do IBDF em fornecer os dados solici- 
tados; com os quais se pretendia conseguir provas para acio-
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nar as madeireiras da região, a ACAPRENA e o Ministério Pú-
~ blico Federal intentaram em dezembro/87 a Açao Civil- Pú- 
blica de Responsabilidade por Danos Causados ao Meio Ambien- 
te contra a FUNAI - Fundação Nacional do Índio e cn IBDF - 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (processo 
893/87)porrfio dmúarana desenfreada extração de madeira ocor- 
rente então na Reserva Indígena. Uma vez que é atribuição 
da FUNAI, consoante o Decreto n9 92.470, de 18/O3/86 : 
'"gerir o patrimônio indígena, visando à sua conser- 
vação e valorização". (art. 19, inciso III) 
"exercitar o Poder de Polícia nas áreas indígenas
~ 
e nas matérias atinentes à proteçao do índio". (art. 12, in- 
ciso IX); 
e do IBDF, consoante o Decreto-lei n9 289, de 
28/O2/67:
A 
"cumprir e fazer cumprir as Leis n9 4.771, Códi- 
go Florestal; 4.797,de 20/lO/65; 5.lO6,de O2/O9/66; 5.197,
~ 
de O3/Ol/67 e toda a legislaçao pertinente aos recursos 
naturais renováveis " (art. 39, XXI) 
"organizar e realizar diretamente ou através de ou- 
. K
\ 
tros Órgãos públicos, ou entidades de classe, a fiscaliza- 
ção das atividades relacionadas com o presente decreto- 
lei bem como promover a repressão às fraudes na exploração 
florestal, produção, transporte, comercialização e indus- 
trialização de produtos florestais, nos termos e condições 
estabelecidos pelo Poder Executivo" (art. 59, II). 
Visivelmente mais preocupado com o revestimento 
.-... f ~ z florestal da regiao do que os orgaos ditos competentes e o DNOS 
Departamento Nacional de Obras e Saneamento, que está con-
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cluindo a mxmtrução da Barragem Norte Ibirama, obra destina- 
da a minimizar o impacto das cheias que frequentemente as- 
solam o Vale do Itajai. Seguidamente tem conclamado o IBDF 
e a FUNAI, para que tomem providência, uma vez que a devas- 
tação na Reserva Indigena é imensa. Mas, afirma o Eng9 Car- 
los Bauer do DNOS, 
. r ~ ~ 
II Parece que estes orgaos sao incapazes de 
adotar qualquer medida saneadora". EI pros- 
segue "Com a devastação das florestas na 
área das barragens ocorrem dois fatores. 
O primeiro deles é que sem a cobertura ve- 
getal do solo, não se permite a infiltra- 
ção da água que desce em maior volume para
~ 
- o rio e assim anula todas as previsoes de 
dimensionamento ideal das barragens. A ou- 
' tra situação é gerada pelos detritos. As 
águas arrastam para o leito da barragem uma
~ quantidade imensa de residuos que vao ~se 
acumulando nos sistemas de escoamento. A- 
gora com a chuvas de outubro retiramos. 10 
mil m3.destes detritos." (Anexo VIII)- 
Em sua contestação ã pajção, a FUNAI inicia defen- 
dendo-se de uma inexistente acusação sobre danos ao meio am- 
biente em toda a região do Vale do Itajaí e termina por im- 
putar ao IBDF e ã UNIÃO (Policia Federal) a culpa pela de- 
~ ' I Iv . predaçao da Reserva Indigena. Argumenta que nao tem os meios 
I . . . . ^ . . . . necessario para coibir a desobediencia dos indios e a cobi- 
ça dos madeireiros e que fez sempre o que pôde, isto é, so- 
~ ' licitou durante anos a fio a fiscalizaçao do IBDF. 
É certo que a FUNAI não se manteve totalmente pas- 
siva todo o tempo, mas as ações que realizou foram inefi- 




Quanto ao IBDF, defende-se afirmando que "sempre 
esteve presente na Reserva Indígena coibindo ca desmatamento 
apesar das dificuldades de material humandH mas contradi- 
toriamente, logo a seguir, reconhece que não ‹9 impediu sob 
a justificativa de que ao IBDF não cabe adentrar na. Reser- 
va para coibir desmatamento. 
"Aí, justamente, o grande erro e o pecado do IBDF. 
Em nenhum texto legal é proibida a entrada das autoridades 
florestais em Reservas Indígenas, no exercício de suas atri- 
buições legais de fazer cumprir o Código Florestal. 
Depois, se essa entrada pudesse causar mal-estar 
aos funcionários da FUNAI, como parece causava, -impunha- 
se fiscalizar com rigor e eficiência as saídas da Reserva e
~ as indústrias da regiao. ‹ 
Todavia, os próprios documentos apresentados pelo
~ IBDF mostram a tibieza da fiscalizaçao e a benevolência com 
os madeireiros. 
~ ` _ ~ A relaçao dos autos de infraçao lavrados pelo IBDF 
relativamente a Reserva de Ibirama e dos inquéritos poli- 
_ \ 
ciais instaurados comprovam uma ação fiscalizadora mínima, 
"para inglês ver". ` 
Mais do que isso, porém, comprovam a Reserva hoje 
devastada e os pátios cheios das madeireiras". (AnexoIX). 
~ ` Em síntese nao há o que discutir a responsabilida- 
de do IBDF é cumprir e fazer cumprir a lei florestal e da 
FUNAI é de preservar o patrimônio indígena, para tanto nao 
há eximentes legais, principalmente falta de recursos. 
Partindo portanto da análise destas duas ações le-
I
me 
vadas a efeito pela ACAPRENA e o Ministério Público, pode- 
se constatar: 
1 ~ r . ~ . ~ - que os orgaos responsaveis pela aplicaçao da legislaçao 
ambiental, vivem querendo desculpar sua ineficiência em' 
virtude da falta de recursos; 
- que o poder de polícia não é exercido com a intensidade 
e rigidez devidos, denotando um protecionismo aos degra- 
dadores do meio ambiente, em especial a certos grupos eco- 
nõmicos poderosos;
~ - que o órgao ambiental muitas vezes ao invés de auxiliar, 
procura obstaculizar a aplicação da lei (como nos casos 
~ ~ de sonegaçao de informaçao); 
- que não há sincronia de ação entre os diversos Órgãos responsáveis pe- 
~ ~ la aplicaçao da legislaçao ambiental, embora integrantes do SISNAMA; 
~ z ~ - que a omissao de um orgao público no exercicio A de suas 
funções pode se voltar contra o próprio Poder Público ezo interesse 
geral¡ao colocar em risco a eficácia de projetos como o da= Barunagem 
Norte de Ibirama; 
- enfim, que a proteção da cobertura florestal no Vale do
~ Itajai nao vem sendo tratada com a devida seriedade, nota- 
damente pelos Órgãos públicos cuja função precipua .é *de 
promover essa proteção. s .J 
Não se trata aqui de crucificar este ou aquele Ór- 
gão mas sim de demonstrar num caso concreto como ca do Vale 
do Itajai, que se a exploração florestal vem se processando 
da forma como ilustram as figs. 4, 5, 6, 7, 8 e 9 ou se 
esta cobertura está muitíssimo reduzida (já se fala.em ape- 
nas 10%) como se pode perceber das imagens do Satélite bañ- 
satffig. 3) especialmente na região do Alto Vale, não há co- 
mo negar que alguma coisa está errada e muito.
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Aonde estaria a falha?
~ Para Souza, a análise da legislaçao florestal reve 
la 
Já para 
"profundas lacunas e lastimáveis deficiên- 
cias que permitem compreender como, ao fi-
~ nal de todo o trabalho de sua ielaboraçao, 
se chegou ao resultado mais que desejado, 
porque imprenscindivel, de oferecer ã flo- 
resta o tratamento correto que lhe deva 
..) 
As permanentes mudanças de orientação, o 
ser dado pelo homem. (. 
sentido quase pessoal e ao sabor da forma- 
~ ' çao dos legisladores da. época ou dos exe- 
cutivos, torna insegura a conduta e impos- 
sivel uma educação dos destinatários da 
norma juridica no que tange ao problema 
florestal."lO9 ` 
Werneck 
"Apesar de suas deficiências e limitações
~ a legislaçao florestal, como está, presta- 
ria grande serviço alterando profunda e
~ significativamente as relaçoes do homem com 
a natureza, apenas se fosse rigorosamente 
posta em prática. A realidade seria bem ou- 
tra se ela fosse respeitada e obedecida por 
todos, governantes e governados. Entretan- 
to, nas circunstâncias atuais, a pouca im- 
portância que o Governo vem emprestando ã 
' ~ A ~ questao, soma-se a ganancia e a atuaçao das 
forças econômicas, transformando a legisla- 
ção vigente em um trágico biombo atrás do 
qual agem em nome de seus interesses .ilu- 
dindo a opinião pública brasileira e es- 
._ ,,llO › trangeira. 
Porém ambos os autores concordam num ponto, embora 
~ _ Werneck se refira à legislaçao ambiental como um todo e Sou
!
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~ za apenas à legislaçao florestal, é que a multiplicidade de 
leis e regras sem a necessária organicidade e subordinadas 
a hierarquias diversas, fragmenta, enfraquece e torna ine- 
ficaz a legislação sobre meio ambiente e consequentemente
~ sobre a proteçao da cobertura florestal. 
Muito embora os pareceres desses dois autores sobre 
1 *V 1 . ` I - \ Í a legislaçao tenham sido escritos em periodo anterior a de- 
cada de 80, é certo que estas opiniões não estão muito fora 
da realidade de hoje. 
A É óbvio que não se pode negar a significativa evo- 
lução da legislaço ambiental como um todo ea consequentemen- 
te da legislação florestal. Leis como a de n2 ›6.938/81, n9 
7.347/85, Res. CONAMA 001/86, a Constituição Federalde 1988 
e a Lei n9 7.803/89 estão aí para provar isso.
~ Contudo os instrumentos de açao governamental- - 
leis protecionistas do ambiente e leis repressivas 'às- a- 
gressoes ambientais - crescem em número e até mesmo em qua- 
lidade, sem que isto reverta positivamente na defesa do am- 
biente e no combate ã devastação florestal. No Brasil, a le- 
gislação não tem sido um meio muito eficaz de proteção ao 
. ã 
' ' 
\ ~ meio ambiente. Os dispositivos-legais, sao, muitas ,z vezes 
inócuos. A aplicação de multas pecuniárias e penas de re- 
clusão aos criminosos ecológicos é rara. Quando aplicadas, 
as multas são geralmente irrisórias e pouco . representam 
diante dos danos. As reparações, quando possiveis, frequen- 
temente implicam custos vultuosos e/ou incapacidade tecnoló- 
gica que inviabilizam os empreendimentos. 
Some-se a isto, fatos como o que segue:
~ "IBAMA/SC encontra-se sob. intervençao -
!
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O Presidente do IBAMA, Fernando César Mes- 
~ , ,_ quita,decretou a intervençao do orgao em 
Santa Catarina. As informações foram pres- 
tadas pela Polícia Federal do Estado que
~ está investigando as gestoes do ex-superin- 
tendente do IBAMA em Santa Catarina, Marcos
~ 
Cesar Batista e Norberto Bonamim, que sao 
acusados de comandar uma rede de irregula- 
ridades no periodo em que dirigiram o' Ór- 
~ "lll gao. _
~ 
Mas , que se reconheça falhas na. legislaçao, 
há que se concordar com Werneck, se ela fosse rigorosamente 
~ ~ colocada em prática e a corrupçao nao fosse um fato corri- 
` r ~ ' ... r queiro nos orgaos da administracao publica, sem sombra de 
dúvida teria-se um meio ambiente muito mais higido, equili- 
brado, passível de oferecer uma qualidade de vida mais sau- 
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CONSIDERÀÇÕES FINAIS 
Diante do que foi apresentado neste trabalho pode- 
se perceber que o Brasil sempre foi marcado pela utilizaçao
~ 
danosa dos recursos naturais. Desde a sua colonizaçao pelos 
portugueses até o início do século atual, ,nao houve adequada preocu- 
pação com a proteção ambiental, pois acreditava-se que seus 
recursos naturais eram inesgotáveis. Embora alguns escrito-
~ 
res de expressao nacional tivessem abordado criticamente a 
relação Homem/Natureza e definido uma postura mais .racional 
de utilização dos recursos naturais no Brasil, é certo que
~ 
pouco conseguiram influenciar a idéia entao dominante da 
inesgotabilidade destes recursos; 
O despontar do século XX não alteraria esta atitu- 
~ \ , 
de predatória do homem em relaçao a natureza. Pois a econo 
mia brasileira, mesmp após a Independência formal,»continua- 
ria submetida "ã lógica do escambo", como diria Alberto Tor- 
res, pois em troca de objetos brilhantes e ornatos ostento- 
sos nossa terra ia cedendo tudo quanto possuia em riqueza 
natural. ' f - 
f . ~ . . . I I › Esta logica nao apenas penflstiria ate epocas re 
centes, mas a partir dos anos 50, encontraria sua justifi- 
cativa na “imprescindível” busca do desenvolvimento econô-
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mico. 
Não sem atraso, leis e medidas ligadas ã proteção 
ambiental surgem de forma maisasistemática na década de 30, 
~ , ~ marco do processo de iindustrializaçao e de intervençao ›do 
Estado na economia. Esta legislação apesar de incompleta e 
omissa em diversos aspectos, peca muito mais pela maneira 
que foi elaborada, que pelo seu conteúdo. Tem-se assim, Có- 
digo Florestal, Lei de Proteção ã Fauna, Código de Águas, 
Estatuto da Terra, Código de Minas. Em decorrência desta 
situação, não existe uma unidade que daria, muita força e 
coerência a estas leis. 
A preocupação brasileira com a questão ambiental 
só vai assumir maior importância a partir' da década ‹de 80, 
quando a natureza já exaurida começa a cobrar o seu preço. 
Porém, mesmo tendo sofrido uma melhora qualitativa za partir 
~ , ~ , , . ~ de entao, a legislaçao ambiental brasileira nao tem se cons 
tituido num meio eficaz de proteção ao meio ambiente. 
~ _ _ ~ ` ~ O mal nao obstante todas as suas imperfeiçoes, nao
~ está na lei mas no fato de que os órgaos responsáveis pela 
sua aplicação demitem-se do cumprimento de suas obrigações 
públicas. A raiz do problema está, em grande parte, na pró- 
pria fragilidade da sociedade civil brasileira, divorciada 
historicamente do controle do Estado, que ao promover certos 
tipos de desenvolvimento econômicos desconsiderou seus cus- 
tos sociais e ecológicos. 
As politicas econômicas contrastam ainda com a po- 
litica ambiental, no momento em que aquelas reforçam a mo- 
dernização industrial e agricola em bases empresariais, sem 
obedecer a sólidas diretrizes de uso racional dos recursos
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naturais e de defesa da qualidade de vida, havendo casos de
~ desastres ecológicos decorrentes da devastaçao da cobertura 
florestal, de poluição do ar, água, erosão dos solos, conta-
~ minaçao de alimentos. 
Não obstante a multiplicação das associações de de- 
fesa ambiental e os inúmeros protestos das mais diversas 
origens contra as agressões à natureza e ã qualidade de vi- 
da, as conquistas ainda têm sido muito reduzidas neste cam- 
po.
~ Embora com certas caracteristicas que lhe sao pe- 
culiares em virtude da forma pela qual se processou a .sua 
colonização, o Estado de Santa Catarina, não se constitui 
~ \ \ . . ~ uma exceçao a regra nacional no que tange a utilizaçao da 
nosa dos recursos naturais, tendo no seu destacado desenvol- 
vimento, a causa dos seus graves problemas de poluição. 
' ~ 1 ~ Mesmo com a criaçao de um orgao voltado especifi-
~ camente para a execuçao de uma politica ambiental a nivel 
estadualfnão foi possivel alterar este quadro. 
A prática da degradação dos recursos naturais ob- 
servada a níveisnacional e estadual vai ser sentida também 
. \
\ 
a nivel da Bacia hidrográfica do Rio Itajai-açu. 
O crescimento acelerado de algumas cidades da Ba- 
cia que se tornaram verdadeiros polos industriais, benl como 
~ ' a exploraçao intensiva de seus recursos naturais, vem oca- 
sionando um desequilíbrio crescente no ecossistema da re- 
gião.
_
~ A destruiçao da cobertura florestal pode ser consi- 
derada um dos principais fatores desse desequilíbrio ao tra- 
zer como consequência o agravamento do fenômeno das cheias e
Y
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enxurradas, que periodicamente assolam a Bacia, trazendo- 
lhe incalculáveis prejuízos. 
As irregularidades são uma constante rua exploração 
florestal do Vale observando-se comumente: 
- desmatamentos ao redor de nascentes, as margens de ria- 
chos, bordas de tabuleiros, topos de morro e em áreas com 
declividade entre 25° e 45°; 
- estradas para carregamento de toras, construídas sem qual- 
quer planejamento, provocando inúmeros Vdeslizamentos de 
terras; 
- desperdícios de grande parte da matéria prima florestal; 
- corte de árvores jovens em pleno desenvolvimento, com diâ- 
metro inferior a 40 cm; 
- corte raso de floresta para fins energéticos (lenha, car- 
vão vegetal) e para fins-de reflorestamento; 
- a perda do melhor material genético com c) corte das nmis 
valiosas essências florestais; 
- o corte de madeira em áreas consideradas como reserva pe- 
lo Poder Público; *
i
~ 
Embora o aparato legislativo de proteçao a cober- 
tura florestal, ainda careça de dispositivos que lhe propi- 
ciem uma maior eficácia, é certo que este' aparato evoluiu 
muito na última década, qualitativa e quantitativamente. 
Porém,destarte essa evolução, vão ser poucas as mu-
~ 
danças de comportamento em relaçao a esse importante recur- 
so natural que são as florestas. 
Assim,o que se percebe hoje no Vale do Itajai, é 
que a devastação de suas florestas vem se dando muito mais
~ 
pela ausência de implementaçao da lei do que por qualquer
208 
defeito que “porventura possa ela conter.
~ Constatando-se enfim, que a proteçao da cobertura 
florestal no Vale do Itajai não vem sendo tratado com a de- 
vida seriedade,notadamente pelos órgãos públicos cuja fun- 
ção precípua é de promover essa proteção. Podendo-se afhmflr, 
que a defesa de muitos interesses deveria ser promovida-con- 
tra o próprio ESTADO, que supostamente (na teoria juridi- 
ca jus naturalista e positivista), seria o defensor do 
"bem comum" e do "interesse público", uma vez que certas po- 
-' ' g 
` realizam-se ã inteira revelia dos 
objetivos e principios propostos pela Politica Nacional do 
Meio Ambiente e muitos de seus agentes, visando beneficios 
pessoais descuram deliberadamente da sua implementação bem 
como da legislação..
V 
Há que se ressaltar ainda,que embora açoes como as 
da ACHPRENÃ em mxÚunu:comc>Ministério Publico, que esbarram 
na má vontade dos órgãos públicos "responsáveis" (às .vezes 
em virtude da cumplicidade objetiva dos mesmos, com os au- 
tores dos atentados ambientais), sejam altamente positiVas,é 
certo que são insuficientes para resolver o problema em seu 
. \ 
aspecto global, tendo em vista sua magnitude. 
No entanto, esse trabalho seria bem mais produ- 
tivo, sewencontrasse ressonância nesses Órgãos e fosse efe- 




~ 1 r A superaçao deste problema entretanto, so sera pos 
sivel ã medida em que a própria temática ambiental ocupar
~ real e merecido destaque no universo de decisoes a serem to- 
madas pela sociedade brasileira, por ocasião daesuflha‹de es- 
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i. . , 2 O Estado de Santa Catarina possui uma superricie de 95.985 hm , com 
uma população de 3.627.933 habitantes, distribuída por 199 municí 
pios, exercendo atividades no setor primário, secundário etenfiárfim 
_» 
Sua economia ë bastante diversificada, sendo que a industria extra 
tiva, de transformação e o setor agropecuário desempenham papel eš 
pressivo no cenário nacional; 
Todavia, o crescimento contínuo e desordenado das atividades indus 
triais e dos aglomerados urbanos, sem a observância das normas de 
ocupação do solo, faz com que estas atividades tragam jurto aos be 
Oz (D \Q H neficios a que se propõem, a adação do patrimônio ambiental. 
As águas, os solos e o ar recebem cargas maciças de substâncias pg 
f _. luentes que, através de transíerências biologicas, cäeaam até o QC 
mem, muitas vezes,em doses letais. _ 
. 
ví.. 
"Os desequilíbrios ambientais, ã medida que ameaçam os interessesÉ¿ 
I _ . 
manos, tendem a ser, contudo, encarados diferentezente,_segundo ê 
extensao de seus signiiicados. --_ 
Parece que a grande discussão reside na dificuldade de se compatibg 
lizar aspirações de desenvolvimento com a proteção ambiental." 
O Estado de Santa Catarina ë drenado pc: inumeras bacias hidrogrâÂ 
cas que convergem para duas grandes vertentes: 
- para oeste as vertentes do interior,congregando os grandes rio 
Uruguai e Iguaçu, ambos contribuintes da Bacia do Prata, drenand 
H 2 ¬ . 43.670 nm oe terras catarinenses. - ~ 
- para leste as vertentes do Atlântico compostas pelos rioszltapoc 
Cubatão , Itajai-Açu, Tijucas, Urussanga, àraranguâ Tubarão 
_ . . 
- ¬ _ . 2 Hampituoa, drenandp uma area de 3l.9:9,9 km . 
. 
'. 
. 2 r z . . . ‹. . _ -E mais, 502 Km oe "aguas interiores", constituioas pela Bacia c 
Babitonga; Bacias Norte e Sul da Ilha de Santa Catarina; Lagoas 6 
Santo Antônio, Imaruí e Mirim, Lagoa Caverâ e Lagoa Sombrio. 
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.Na Bacia hidrográfica do Rio Uruguai, os despejos orgânicos das in 
düstrias equivalem aos lançamentos de esgotos de uma população de 
5,5 milhões de habitantes. Tal equivalente refere-se ao- somatório 
lançado no Rio Canoas, Rio do Peixe, Chapecó, Irani, Rio das Antas, 
Peperiguaçü e Pelotas. 
Objetivando um diagnóstico global da situação ambiental do Estado, 
a FATMA vem desenvolvendo o Projeto "LEVANTAMLNTO DE FONTES POLUIDQ 
RAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA". “ 
A primeira etapa deste projeto foi realizada em julho de 1980, em 
20 municípios da bacia hidrográfica do Rio do Peixe. Das atividades 
empresariais cadastradas, 75% são poluidoras, lançando diariamente 
aos rios uma carga orgânica equivalente aos esgotos de 1,2 milhões 
de habitantes; seis vezes superior ao produzido pela populaçao des 
sa região. 
Quanto ao Extremo Oeste, podemos dizer que a situação e menos grave 
do ponto de vista da poluição das águas. Das atividades cadastradas, 
67% são poluidoras, lançando diariamente aos corpos d'água uma car 
ga orgânica equivalente aos esgotos de 550.000 habitantes; tres ve 
zes superior ao produzido pela população local. ¿ 
í segunda etapa deste Projeto foi levada a termo em l98l, na bacia 
hidrografica do Rio Canoas, com o cadastramento das atividades em 
presariais localizadas nos 12 municípios. 
54% dessas atividades são poluidoras, contribuindo cem uma :arga pg 
luidora equivalente aos esgotos de 930 mil habitantes; tre vezes 
superior ao produzido pela populaçao da área. ` 
Q . . -` › ' . ¬ n que se considerar, ainda, que nem todo esgoto produzido pela pg 
pulaçao dessa regiao ë lançado aos rios. A grande maioria das resi 
dências são dotadas de fossa sáptica e sumidouro. “ . 
A presença de óleos e graxas, espumas, o elevado número de _colifor
{ mes fecais, as altas concentrações de fosfatos e nitratos, o eleva z 
do número de algas dominantes, bem como a presença de mercurio em 
tecido muscular de peixes, nos permitem afirmar com segurança que
~ as águas dessas bacias estao poluidas em decorrência do -lançamento 
de esgotos sanitários, efluentes industriais e uso excessivo de fer 
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Não há, portanto, qualquer dúvida de que a indfistria de papel e ce 
luloge, os curtumes, os frigoríficos, os matadouros, os abatedouros 
e as pocilgas, são os principais responsáveis pela adação des 
Di (D \QH 
Ses ecossistemas.
4 
A suinocultura, importante atividade da região, tem provocado prg 
fundas alteraçoes icas, químicas e biológicas no Rio Ditinho , 
que serve como manancial de abastecimento para a cidade de Xanxerêc 
HW Pi U1 
tambêm,como escoadouro natural dos despejos provenientes de ll grar 
jas onde sao criados cerca de 9 mil suínos. 
05 parâmetros analisados: nitrogênio amoniacal, õleos e graxas, cor 
Q turbidez, estão acima dos teores recomendados para as águas de 
abastecimento público. 
O confronto dos dados atuais em relação ao levantamento feito pela 
,FATMA em 1981, revelou que o conteúdo orgânico do rio sofreu alt; 
rações em decorrência, principalmente, da expansão da suirocultura, 
da insuficiência dos sistemas de coleta dos resíduos sõlidos e pela 
"recariedade dos sistemas de tratamento utilizados. . P _ _ _ 
_A Bacia do Rio Iguaçu, pelo lado catarinense banha 16 municípios , 
sendo o Rio Negro o principal formador desta bacia. 
`
- 
Av* vv ø `, ' ‹ A principal atividades economica da regiao e a industria de tran¿ 
formação da madeira, correspondendo a 70% da atividade industrial. 
Isto explica o acentuado desmatamento já verificado na área. 
Outra atividade importante ë a agricultura, destacando-se as' cult 
ras de milho, feijão, batata, soja e fumo. O uso de Íertilizantes‹ 
agrotóxicos ë bastante difundido na-região, contribuindo para a à 
gradação do sistema hídrico.' . 
_
z 
Em 1982 a terceira etapa do Projeto "LEVANTšME£TO DL FONTES POLUIQ 
RAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA", foi realizado nQ_BäCiã do Rio It 
jaí-Açu que banha 40 municípios.W 
Os riachos e ribeiroes que compoem esta bacia sao atingidos por el 
vadas cargas de materia orgânica e produtos químicos despejados p 
.- ._ .` las fecularias, industria textil e metal-mecanica localizadas no e 
xo Blumenau - Brusque - Joinville. ` 
"
. 
Das atividades cadastradas, 63%, são poluidoras, lançando aos rio
! 
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uma carga orgânica equivalente aos esgotos de 
uma população de 1, 
milhões de habitantes; tres vezes superior ao produzido 
pela pop 
lação local. _ 
Nesta bacia existem áreas mais sujeitas a enchentes, 
destacando-s 
3 çidade de Blumenau, que fica parcialmente submersa quando 
ocorre 
gneias, com as ãguas atingindo 14 a 18 metros acima do nível norma 
já a poluição verificada no Rio Tijucas e Itapocu decorre 
princ 
palmente do uso indiscriminado de fertilizantes e agrotóxicos, un 
vez que a agricultura e a pecuãria são as principais fontes de re 
da dessas ãreas. , 
A qualidade das ãguas do Rio Cubatão estão profundamente alterada 
devido aos despejos das inúmeras indústrias de área de metal~mecãr 
ca, que contribuem com elevado teor de metais pesados, compromete 
do a sobrevivência das comunidades biológicas aquãticas e ameaçanc 
o potencial pesqueirc da região. 
Os rios componentes desta bacia drenam ãreas de cultivo e, em conf 
quência disso, os agrotóxicos - utilizados no terço superior . Í 
Cmx¢ão,foram detectados em seus estuãrios, onde vêm contaminando 1 
da a fauna e flora. _”, -_ 
A Baía de Babitonga estã em avançado estado de degradação devido z 
lançamento de esgotos sanitãrios e efluentes contendo metal pesadc 
provenientes do Distrito Industrial de Joinville.
' 
Constatado o fato de que os despejos químicos são os principais r‹ 
ponsãveis pela degradação desse ecossistema,a FATMA passou a pesqz 
sar metais pesados nas ãguas da Baía, a saber: mercúrio, zinco,cn× 
bo, níquel, cromo e cãdmio. Para determinação quantitativa dess 
metais foram selecionadas amostras de organismos bicacumuladoresq 
compõem a cadeia alimentar humana. É 
Os teores de cromo e zinco detectados nas amostras de peixes ennr 
cos estão acima do limite mãximo permissível para consumo humano- 
Já Os teores de níquel indicam que estã-havendo concentração des 
metal no leito da Baía. 
O sistema hidrogrãfico mais degradado do_Estado de Santa Catarina 
o da Região Sul-Catarinense, enquadrada em 25 de setembro de l9 
‹-wzzv-zz_ " zâzesnzzxw *"'“¬'¬f L ~~ «_. 
«ez ._ s» - r ~_ ~ , _ l.
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Covo a 14Ê Área Crítica úacional, em decorrência do impacto ambien 




¡S bacias hidrográficas dos rios Tubarão, Urussanga e Araranguá 
já
5 
estão comprometidas em 2/3 de sua extensão, devido ao lançamento de 
vais de 300.000 metros cúbicos diários de despejos ácidos gerados 
pelas mineradoras que, enriquecidos com a drenagem de agua subterra 
mea das minas, representa um equivalente populacional de 9 milhões 
¿¢ habitantes, enquanto a população local ê de apenas 600.000 habi 
tantas! - _ 
Estas bacias recebem diariamente 3.370 toneladas de sólidos totais, 
127 toneladas de acidez, 320 toneladas de sulfato e 35,5 toneladas 
du ferro total. Com relação aos padrões de qualidade da água, as 
concentrações de poluentes ultrapassam assustadoramente os niveis 
ínimos de segurança previsto na legislação ambiental. 
Além disso, o constante assoreamento dos rios eleva acentuadamentea 
turbidez e aumenta os efeitos periódicos dos transbordamentos, Cau 
sando prejuizos incalculáveis ã agricultura. Em alguns trechos, o 
, .. , ~ . _ assoieamento e tao giave que ja nao se consegue mais identificar o 







Na bacia do Araranguá está localizada uma área de 3 mil hectares de 
dicada ã orizicultura, com_uma produção média de 60 sacos por hecta 
re plantado. Nesta área está ocorrendo uma queda de produtividadeda 
ordem de 45% devido a utilizaçao de águas pela indüstriadoUO |..J C HA Q., 0.) U1 
carvão. , V 
~ .,. Lm Épocas de precipitaçao intensa, os ecossistemas aquaticos do Va 
le do Araranguá são influenciados pela atividade mineradora. Morrem 
grandes quantidades de peixes, afetando 5.000 famílias que vivem eg 





Cs 32 municípios da Região Sul Catarinense vêm enfrentando sérias 
`.z-. - f 
' - _, 
diriculdades com o abastecimento de agua. Os sistemas publicos nao 
tem condições de tratar as águas poluidas pelos abusos cometidos pe 
la indústria do carvão, principalmente devido ã solubilização de me 
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C/'HÍA P 
¿ade de Criciúma, denominada "Capital Lrasileira do Carvao" “_ ci 
~m 110 000 habitantes, o abastecimento de ãgua chegou 
ao seu lim 
Cg, 1 Y ' 
tv Crítico. Não hã nas imediações qualquer 
manancial utilizãvel. 
O Custo social da degradação ambiental ficou 
evidente na estimativ 
=,ita para o custo do novo sistema de captação, adução e tratament 
para abastecimento público de Criciúma: um milhao de UPC's Q)\ KO C. K1! zlâ: 
As contribuições recebidas da Bacia do Rio Tubarão, 
Banhado da Est 
ví dos Pregos, fecularias e ãreas agricultãveis tem acelerado 
a c 
grndação das lagoas de Santo Antônio, Imaruí e Mirim,' ocasionanc 
grúvcg danos de ordem sócio-econômica. 
As atividades econômicas geradas pelo potencial pesqueiro do ecc 
¬¿5t¢ma, da qual dependem diretamente cerca de 20 mil famílias, e 
zim em franco declínio devido ã poluição e'ã pesca predatória. 
;ú última década, a queda de produçao de crustaceos no sistema laç 
“ foi da oidem oe enquanto o esforço d
Q0 . 
cn O r›\'-' ` U) Cl U [7 LW zir, segundo a 
pesca diminuiu em cerca de 78« 
Alõm da atividade pesqueira propriamente dita, a produçãoch caüwõz 
di ensejo a uma série de outras atividades de carater economico, ê 
pliando a ãrea de atuação dos benefícios obtidos. _ 
Com relacão ao litoral catarinense, podemos afirmar que a poluiçš 
das ãguas balneãrias vem se intensificando a partir da década de í 
¿›n n ocupação dos balneários mais prõximcs dos grandes centros x 
banos do Estado, em virtude da inexistência de sistemas públicos ‹ 
vsqotos sanitários e de diretrizes quanto ã ocupação do solo. 
m balneário de Camboriu, o mais afetado, a partir de l984, passarš 
¢zntar com rede e sistema completo de coleta e tratamento de es; 
LJ. 
QJ\ flvw. Outros balneários de menor porte começam.a apresentar foc‹ 
1-'A IJ CJ ¡,_z. de poluiçao orgânica, cujos ces próximos aos limiíes mÊximos¡ 
mítídos pela Legislação Ambiental Estadual e Federal, ocasionam r; 
VHS 5 saúde pfiblica_e uma série de danos sociais e econômicos. 
BH Ãguas da Praia do Porto, no município de lmbituba estão sendo] 
luídas pela significativa carga de efluentes líquidos da Indüstr 
Carboquímica Catarinense. Acrescentamos a isso, a poluição causa 
PCIOS depósitos de carvão do Porto de Imbituba que, devido ã bmbs 
-eø=*¬ .zé-vi-.f--‹.,. . __ `* 'I-'fi >¢.,_....‹›‹.Y‹w›^4=L-v'=¬: n -v~‹vY‹¢='a= -‹ ‹z\~¬›¬ * ~- - ,~~ ~ ^- › - -  - -¬ ~‹- z›..‹s ‹`-=:m‹-:‹P':\v.‹a~*f szzgów.-;.~‹- -.= ‹‹~.‹.-v-.. . aa» ~~›¬`..m,,.¢ . . 
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- Cia de técnicas de confinamento, 
estão se espalhando pelaszuoias 
VHÚ 





DO moáo geral, com relação 
às bacias hidrográficas catarinenses, pg 
z ¿`¬O5 afirmar que a presenca 
de coliformes fecais em águas usadas 
¡\.z\|
› 
~,¡1 abastecimento público 
decorre do duplo uso que se faz dos cu; 
«Of â'âgua. Constata~se, normalmente 
uma sucessão de cidades utili 
.- .) 
'_' 
.¡n¿O para abastecimento o esgoto 





¡ Os golos catarinenses_são degradados 
devido ao desmatamento, queima 
Ch (D *UO 
gig, uso excessivo de fertilizantes 
e agrotoxicos, siçao de rg 
g¶¿uos industriais e urbanos e pelo manejo 
inadequado das áreas de 
uicadas as atividades agropecuárias. 
3'
~ 
y.«undo o IBDF, a cobertura florestal 
primitiva do Estado de Santa 
J . 
catarina era de 81,48%. Atualmente, a 
cobertura florestal nativa re 
mnnosccnte ë de 33,31% incluindo as capoeiras 
e capoeirões. 
U Çgtgque de recursos florestais composto 
por florestas puras e 
zgmfagflormks de aratcaria, floresta latiíoliada e 
secundária em re 
* gongfação, chega aos 36 agregarmos os 
3,64% de área reflores 
KO U1 QV) U1 (D 
§ 
tada por Pinus, araucâria e eucalipto. , 
1 kntrotanto, estes dados são contestados por alguns 
botânicos que 
.¬=z~àm que as reservas florestais nativas do Lstado 
não ultrapa§_ 
uam a faixa de 14%
' 
hs regiões mais. 
` do Estado,em termos de cobertura vegetaL Di (D LQH QI §¬ QI Oz YU U) 






industriais mais expressivas, agropecuária, industrializaçao 
da ma 
d«ira e mineração do carvão, respectivamente.
' 
JÔ nas cercanias da Serra do Mar,.na região 
da Serra do Litoral e 
HO Vale do Itajaí, encontramos os maiores estoques de 
recursos \flQ 
rvstais nativos, remanescentes da Floresta Tropical do 
Litoral. 
CHM a finalidade de proteger os recursos florestais 
restantes, o 
. Governo do Estado criou o Parque Estadual da Serra do 
Tabuleiro, o 
parque Estadual da Serra Furada, as Reservas Biológicas 
Estaduais‹k 
Cünela Preta, do Sassafrãs e do Aguaí, perfazendo um total 
de
Y 
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059,13 ¡¡2, que estao 
sob a administração da FATMA. 
,U,q¡5 florestas foram postas 
abaixo para aproveitamento da madeira, 
_\__,.\ . 
vjfg liberação de 
novas áreas agrícolas, urbanas e 
industriais, sem 
1 1; em consideração 
as restrições impostas pelo Código 
Florestal. 
`.\`v‹ | 
~ ¡,m atingidas áreas como: 
nascentes e cabeceiras de rios; margens 
. 
113» 
2 ¿“ ¡¿gO5 e lagoas; 






Í f.,¡05, montanhas e Serras, 




Í gw longo dos 500 Km de 
extensão costeira, encontramos 94,17 
Rmz de 
Â 
um ecossistema tipico 






í vi, Joinville, 
Araquari e Sao Francisco do Sul, ocorre 
a maior uni 
' ¿,¿¢ de manguezal oo zstaoo, 
com 72,77 hm . 
Q.: O U) 
1 vz wangues de Joinville estão 
sendo ocupa de rorma desordenada 
Ê'f.14 população de baixa renda. Não 
hã rede elétrica, de esgotos ou 
.fizzâs sëpticas e a ãgua ë distribuída 
através de mangueiras, conâ 
1 




nú unidades do Rio Tavares, 
Ratones e Saco Grande foram degradadas 
‹ y~1a implantação de estradas, 
assentamentos humanos, loteamentos e 
. 
~ _ . 2 
. 
~ . _ ~ 
-»¿osiçao de lixo. Os l5,4O Km restantes 
irao constituir a Estaçac 
Lcwlõgica dos Carijõs que serã administrada 
pela Secretaria Especial 




F U mangue do Itacorubi está sob a jurisdição 
da Universidade Federal 
z- ginta Catarina. O Aririu-Cubatão foi 
incorporado ao Parque bstš 
dual da Serra do Tabuleiro. O de Palhoça está 
fadado ao desaparec¿ 
=~úto, uma vez que a cidade está assentada 
sobre uma ãrea de trans¿ 
i 
_ - O I 
ø~‹ 
_ 




\ dwstruição dos ecossistemas florestais altera 
o regime de chuvas 
f clima, aumenta o efeito das enxurradas, e 
provoca o desgaste d 
fiVH5ta terrestre pela ação da ãgua da chuva e 
dos ventos. E a erosã 
ef" Lransporta o solo humoso para os rios, tornando 
certas ãreas i 
. 
._ 
Pffivrias ã agricultura. V 
›- 
U fusultado final ë o aumento das enchentes, como 
a catástrofe qu 
Hu abateu sobre a Região Sul - Catarinense em l974, 
e as cheias qu 
“””°1üram o Estado nos meses de maio a junho de 
l983, que atingirê 
2/3 ÕO Estado, com prejuízos da ordem de Cr$ 635 
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rm função da 
caracteristica da estrutura fundiária do Estado, 
com 
68 6% dos imóveis 
rurais possuindo menos de 25 ha, os dois 
àmilhoes
I 
dg hectares de terra 
explorados pelo setor agricola, sao usados in 
Lcasivamente, exigindo culturas sucessivas 
para proporcionar a reg 
ssäria ã subsistência do agricultor.
~ 
da nece 
O rcgultado ê o fenómeno 
da erosão, que provocam o carreamento 
de 
3 milhões de toneladas 
de solo fértil anualmente, esterilizando cer 
C1 de 1,400 hectares» A erosão 
provoca também o assoreamento dos 
¡¡05, açudes e barragens; o 
desaparecimento do lençól freático; a 
dfúúrtificação de extensas áreas outrora 
produtivas; a inuasiíunção 
U0 Qxodo rural; desemprego no 
setor agrícola e o empobrecimento pe 
1» dcscapitalização do setor 
primário. - 
U uso crescente de fertilizantes 
químicos solüveis,estã tendo efei 
«nú adversos não só na água, mas 
também nos solos,jã que visam basi 
'vigente a produtividade e não a recuperação 
do solo. 
um produtos químicos utilizados nos 
açroecossistemas para combater 
as pragas e doenças foram introduzidos 
no Brasil em fins dc l943 , 
quando o Instituto Biológico de São Paulo 
recebeu as primeiras amei 
tras de DDT. 
os agrotóxicos e seus produtos de decomposição 
acham-seu fartamente 
distribuídos na biosfera. Molëculas dessas 
substâncias estao presep 
tvs no solo, ar, ãgua, plantas, animais e 
até no leite materno! 
«j=cs produtos são dispersados atraves das correntes 
aéreas. ›Qalc¿ 
là-se que apenas l0 a 20% dos agrctóxicos aplicados 
em polvilhamen 
go c 25 a 50% dos aplicados em pulverização sejam 
depositados na 
superficie das plantas. Nas condições mais 
propícias, os métodos 
atuais desperdiçam de 50 a 75% dos produtos 
aplicados. Os hidrocaš 
hflnctos clorados são muito mais persistentes que 
os organofosfora 
dos e carbamatos levando meses, anos e mesmo décadas 




Uvm mesmo o Homem escapa ã ação dos agrotóxicos. 
Anualmente“”`vãrià 
Pflfiãoas morrem intoxicadas devido ao manuseio incorreto 
desses prg 
dutos. O numero de acidentes e morte por agrotóxicos 
no Estado deve 
ser alto, porëm faltam dados estatísticos mais 
completos; 
O USOindiscriminado deagrotóxicos tem agravado 
o problema dos bq 
! . 
- . 
*'.'¬V"V~'E”f5'-!3f'P"-'f‹¡1'z=\-'\'×=:_rr' . . 
-- ~ ~. r 
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raçhudos no Estado. Esses produtos ao serem carreados 
para os cu; 
505 â'äqua, destroem os predadores naturais 
desses insetos, ravorg 
cando o aumento da praga. 
,omo acontece nos demais Estadosf em Santa Catarina, 
o saneamentoch 
,uperficie também se constitui num problema grave, tornando 
a pg 
pfiçànpor residuos sõlidos um dos fatores intervenientes no 
desequi 
líbrio ambiental. 
A população urbana, que representa 59% da população 
do Estado, pro 
duz diariamente l.700.000 toneladas de lixo. Esses residuos, 
em 99% 
50 municípios catarinenses são simplesmente coletados e 
lançados a 





O aterro sanitário, a incineração e-a compostagem são 
métodos utili 
zados para tratamento de residuos sõlidos urbanos, sendo o 
primeiro 
método mais adequada ã realidade catarinense. A incineração e a com 
postagem são economicamente inviáveis quer pelo alto custo de ig 
plantação, quer pela falta de matéria prima para viabilizar o em 
- . 1' .
- preendimento a nivel municipal. 
Os residuos hospitalares, apesar do seu potencial de contaminaçao 
mio sofrem nenhum tipo de tratamento adequado, causando problemas 
sanitários de grande monta. of â 
Já os resíduos industriais, na sua grande maioria, são simplesmente 
lQnçados.a céu aberto ou aos cursos d'áqua sem qualquer tratamento. 
Nmsmunicípios de Siderópolis e Urussanga, por exemplo, onde a mine 
ração se processa, principalmente, a ceu aberto, a remoção do capea 
mento ë desordenada, ocasionando a inversao de horizontes,dando ori 
gem a pilhas de mais de 20 metros de altura. É a famosa "paisagem 
lunar"I Nesta região, as áreas lavradas a cëu aberto já ultrapassam 
a soma de 2.100 hectares, onde predomina o aspecto de destruição , 
dosolação e esterilidade. 
Os locais de disposição final dos rejeitos da_mineração, que repre 
sentam cerca de 70% do carvão catarinense, ocupam uma área de 1.600 
hectares, provocando a redução de terras para a agricultura e mfimos 
USOS. › 
Estes rejeitos contêm 20% de um material denominado "pirita_carbonQ 
los 
MC 
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HA ' 
gl" que, em contato com a água e o oxigênio, libera ao meio 
ambieg 
É L, gases sulfurcsos, compostos de ferro e 
ácido sulfúrico, causandc 
Í ¿,d¡¿dação em extensas áreas rurais e urbanas. 
, AW reservas carboniferas do Estado, ainda 
iráo gerar 3 bilhões de 




_ ¡,y uma área de 42.800 hectares, caso sejam acomodados 
em pilhas 
'Ê ¿¿ 7 metros de altura! 
l A área urbana de Criciúma, além desses problemas 
todos, ê especial 
¿ v,¬t@ ameaçada pelo fenômeno da subsidência que provoca alterações 
, 
.“. 
g _ _ 




". ando estimativas feitas, a indústria carbonííera, as coquerias , 
H zmrque cerâmico, as estufas de fumo, a indústria carboquimica, as 
` iflxirias e a Usina Termoelëtrica lançam, mensalmente, aos ares d‹ 
É 
u«u de dióxido de enxofre, 176 toneladas de hidrocarbonetos, l2.l2 
gui do Estado,l.l44 toneladas de material particulado, 8.046 tonelf 
. a«nuladas de monóxido de carbono, 62 toneladas de gás sulfidrico 
› IYW toneladas de óxidos de nitrogênio, 850 toneladas de triõxido d‹ 
§ «n ofre e 31 toneladas de Íluoretos! . 
f evidente que esses parãmetrcs ultrapassam em muito aqueles estab¿ 
!«cidos.pela legislação ambiental, fazendo com que os municípios d 
Imbituba, Tubarão, Urussanga, Siderópolis e Criciúma apresentem o 
,
_ 
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3 incidência de doenças do aparelho respiratório na Regiáo Sul, 
Ê 
s ¿niíicativamente maior que a verificada nas demais regiões do L 
`._¡ O co 
¿ 
~ das internações verificadas nos hospitais da região e 27 
HStos,sáo em decorrência de doenças atribuiveis á poluição d 
. 
- '~-M). 





Y* PfOvocada_pelo acúmulo de poeira de carvão nos bronquíolos e a 
v““l05, que incapacita o mineiro para o trabalho eƒ num €Stä9iOHBi 



















Associação (aiorinense de Preservação da Natureza 
Sede: FU R B - Fundação Universidade Regional de Blumenau 
(aixa Postal, 7/E - Fone: (0473) 22-8288 - 89.010- BLUMENAU - S. (atarina 
ACAPRENA C G C-M F N.° 83 7.19116/0001-U6 
comissão DE Stauigosjexrsnnos 
RELATÚRIO DE VISITA A0 HEFLURESTAMEHTD DA ARTEX - PROJETO GARUVA 
DATA: 27 de Agosto de 1986. 
LÚCAL: Projeto Garuva - ARTEX em Blumenau e Gaspar 
PARTICIPANTES: Biol. Lucia Sevegnani - Presidente ACAPRENA 
Bel. Antonio Andre Amorim - Vice-Presidente ACÃPHENA 
carlos Zimmermann - sócia Aceeafine 
Eno Fiareâtai T6110 ae Noronha - aarrx 
OBJETIVOS: 
Levantar a situação do reflorestamento da ARTEX-Garuva, alvo de muitas 
denuncias e_criticas por parte da comunidade blumenauense e gasparense. 
Emitir parecer sobre o Projeto Garuva. 
oeseaveçñfis: ` 
0 "Projeto Garuva" , tem por finalidade a implantação da mata de Eucalip 
tus com fins energéticos, sendo o mesmo de propriedade da ÂRTEX SA de Bl 
menau. 0 projeto estende-se por uma area de 1.000 ha. situada no Vale do 
ribeirão das Minas em Blumenau e Gaspar. Bs membros da ACAPRBNÀ acompanh 
dos do Eng Florestal Tulio de Noronha, tiveram a oportunidade de conhece 
o projeto desde o viveiro, onde haviam 430 mil mudas, ate a area ja refl 
restada ha mais de dois anos. 
0 Engenheiro informou que a ABTEX utiliza por mes, 12 mil m3. de lenha e 
suas caldeiras, ou seja, 60 ha./mes de floresta (aproximadamente). 
Munidos de um "JEEF“, percorreu-se as estradas vicinais do projeto. Dura 
te o trajeto foi exposto as inumeras vantagens empresariais da substitui 
ção da floresta nativa heterogenea por mata exotica homogênea. 
Contudo, não foi dificil constatar diversas irregularidades na execução 
\
. 
projeto, que sao: Desmatamentos, queimadas e reflorestamento da maioria 
dos topos de morros da area, desrespeitando o Art. 2, alinea "d" do Dodi 
Florestal (15/09/65), que declara esta area como de preservação permanen' 
como conseqüente manutençao da cobertura vegetal nativa. 
Bbservando tambem, que teve-se cuidado na abertura das estradas, nas enc‹ 
1 0 , , r ~
_ tas dos morros, porem o solo e muito instavel, a erosao se faz notar em 1 
do percurso, embora haja poucos deslizamentos de terra. 
' ' - . . . "' Houve tambem o respeito com as nascentes e beiras de ribeiroes que, quase 
no na totalidade, foi deixada a vegetaçao nativa para protege-los. Porem em 
~ v | . 7 . . \ muitos casos, nota-se uma cobertura vegetal residuaria, devido a explora- 
vv ' cao madereira e abertura de estradas. 
Utilidade Pública Municipal - Decreto No. 2610 de 15/10/80 
Utilidade Pública 'Estadual - Decreto No. 6228 de 09/05/83
1
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Associaçao Catarinense de Preservação da Natureza
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Sede: F U R B - Fundação Universidade Regional 
de Blumenau 
Caixa Postal, 7/E - Fone: (0473) 22-8288 
- 89.010-BLUMENAU - S. Catarina 
ACAPRENA C G C M F N.° 83179116/0001-06 
Apesar das nascentes estarem relativamente 
protegidas, notou-se a existÊ 
cia de grande volume de terra no leito dos 
córregos e ribeiroos em oposj 
ção ao baixo nivel de agua dos mesmos. 
A retirada da vegetação no topo e nas encostas 
dos morros, esta diretamr 
te relacionada com a grande quantidade de 
solo no leito dos cursos dlagi 
e pequeno volume dlagua que corre nos 
córregos e riachos da regiao. 
Até Julho oo lssó, o cáoioo Florosezl Brasileiro, 
oo Seo are. ls, oeroi 
a substituição das Florestas nativas 
heterogeneas, por matas exdticas h 
geneas. Por isso o "Projeto Garuva" da ÁRTEX 
foi aprovado pelo IBDE. 9o 
este instituto deveria Fiscalizar o cumprimento 
da legislação. 
A devastação dos 1.000 ha. influenciou e 
influenciara na cadeia aliment 
pois com seus habitats alterados, a Fauna teve 
e tera que migrar ou sof 
ra carencia alimentar e Falta de abrigo. 
Durantes as paradas, pode constatar-se algumas 
especies de aves como o 
viaoicarijd (8uteo magnirostris), o urubu comum (Coragyps 
atratus), a n 
quita (Parula pitiayumi), o sabia-preto (Platycichla 
Flavips) e um piti 
ri (Cyclarhis gujanensis).
K 
Percebeu-se durante uma observação rapida, que as 
poucas Faixas de vegr 
ção nativa não podem comportar e nutrir a 
fauna anteriormente existentr 
0 Brasil esta longe do Japao no sentido de 
fazer reflorestamento com n 
vas. Cabe tambem a iniciativa privada, estimular 
e Financiar projetos 
pesquisa cientifica, visando o conhecimento de 
nossas essências flores 
para aproveitamento em reflorestamento. 
susesrñts, Paouloâuclasz 
l) Quando da lê colheita dos Eucaliptos 
para a lenha, deixar os que es 
plantados nos topos de morros, nas encostas com 
mais de 250 e nas nasc 
tes que estao eventualmente sem vegetação. Â 
medida que a vegetação na 
vai se recuperando, os Eucaliptus podem ser 
gradativamente retirados. 
UBSERUAQÃU: Esta sugestao foi dada ao Eng. Tfilio 
e foi bem aceita. 
2) Evitar na area do projeto, a retirada 
de qualquer especie florestal 
tiva remanescente e tomar todo cuidado para 
que os Eucaligtos derrubar 
não caiam sobre a vegetação protetora das 
nascentes. 
3) Evitar a caça para que a fauna mais 
resistente tenha segurança e vt 
a se reproduzir e povoar o local. 
conclusão: 
A ACAPRENA reconhece a importancia economica 
e energética dos reflore 
mentos com essências exóticas, porem não pode 
deixar de defender de H 
veemente as Florestas nativas. 
Â ACAPRENA condena todo e qualquer_projeto 
que vise substituir Flores 
Utilidade Pública Municipal - Decreto No. 2610 de 15/10/80 
Utilidade Pública Estadual - Decreto No. 6228 de 09/O5/83
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ACAPRENA C G C M F N.° 83179116/0901-U6 
tiva por exdtica, pois existe 90% da area do Estado de Santa Catarina qu 
ja esta sem cobertura florestal primitiva, portanto, teoricamente passi- 
vel de sofrer reflorestamento. 
Atualmente se Fazem necessarios muitos reflorestamentos com Fins energet 
cos e 0 Vale do Itajai tem boa parte de suas terras disponiveis para tal 
Fim. ' ~
1 
No dia 5/U7/só foi aaainaaa a iagiaiação aitaranaa alguna artigos ao côóú 
go Florestal Brasileiro, principalmente os ärtigos 29 e 199, os quais es; 
ramos que sejam cumpridos. 
Se a ARTEX gasta 10 ha. de Floresta/mes, em lenha, em seis anos o seu cor 
Í
. sumo e de 43.200 ha. de Floresta. Pergunta-se: Esta empresa e as demais e 
tão preparadas com reflorestamentos, para atender esta demanda, ou ainda 
vão ser aprovados projetos de substituiião de Florestas nativas ? 
Somente com o reflorestamento pode-se diminuir a pressão do consumo sobre 
vv I I 
z¬ l as florestas nativas, tao importante do ponto de vista biologico e eco 0- 
gico.
V 
Exigimos do IBDF maior Fiscalização no sentido de fazer cumprir o Cddigo 
Florestal vigente, com o intuito de salvar as Últimas Florestas do sul e 
sudeste Brasileiro. ' -.;* 
'
2 
/ II' / ` I_ _: I 
I _ I . L-' a Sevegnan Antônio Andre Amorim 
Presidente ' Coordenador
l 
Utilidade Pública Municipal - Decreto No. 2610 de 15/10/80 
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Ássocidçõo (didrinense de Preservoçöo do Ndiurezo 
“i Sede: F U RB › Fundação Universidade Regional de Blumenau 
(aixa Postal, 'il/E - Fone: (0473) 22-8288 - 89.010- BLUMENAU - S. (atarina .\`v 
comissão DE sznviçes EXTERNUS 







' ' a Q z Lucia aevegnani 
. I . äntonio Andre Amorim 
Herói oi¢ttr1¢n 
Carlos Zimmermenn 
.-. sergio Pitz 
ântonio Hinatti (motorista) 
Roteiro: 
- ãlumenau - Indaial -Rodeio - äscurra - Apiuna e Ibirama




' ' _ _ . inclusive cneganoo ate a area oe corte da maoeira, efetuado 
los madeireiros atualmente. 
_ .~ ¡.. +.,.._. ›_ Madeireiros da negiao ¡ioen.irica:oe
C 
C.J 
Udo Seltramini - entrada ce Íäirana 
. _ ' . › z ¡ - 2 partir de Jose Boiteux, contornamos amoos os lados ca Reee
‹ 
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agatoli - Jose Boiteux 
Fusinato - Jose Soiteux 








Joao Fossa_ \` . 
Marcio Fidler (Rafael Baixo) 
Santos - Daloergia 
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Àssocioçöo (oiorinense de Preservoçõo do Noiurezo 
ta efetuada na Reserva Indigena de Ibirama. 













(Toyota) na Reserva no local embarque madeira oo XE 
1468 domingo de tarde 15 horas (Pessoal Administrative Har: 













6 - Dados levantad 
- Em”todas as Madeireiras identificadas, possuíam; no patio, m 6.1 
(Marqueti) 
Maroueti) 







deira de Canela e cedro rovalvelmente de rocedencia da Re› 
,_ ,¬ . 
. _ f , ¬ _ f serve. madeira essa, constituida oe grande porte, caracteris 
ca de mata exuberante. 












gados com grande volume de madeira, os seguintes caminhões: 
todos da Hadeireira Grupo Handel ñargueti. 
Â area encontra-se fortemente invadida, sofrendo uma forte o 
' "^' . _ - . vastaçao, atraves de uma exploraçao tecnicamente aosuroa, e 
galmente irregular. 
- Boa parte dos caminhões madeireiros e dos tratores identific 
_ I r dos dentro da Reserva, são de propriedade dos orcorios inoig 
nas e moradores (agricultores) da regiao, os :uais seo pagos 
pelos madeireiros, segundo informaçëes, para efetuar o corte 
. u ' n . o transporte oa madeira, ate as respectivas serrarias. 
M 8 
uniiúzúe -Pública Munizâpai - oezfeio No. asio de 1_s/io/ao 
Uiilidade Pública Esiaduai - Decreio No. 6228 de O9/O5/83
1
"'"*IÍ Àssocioçöo Catarinense de Preservação do Noturezo 
Sede: F U R B - Fundação Universidade Regional de Blumenau
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(aixa Postal, 'HE - Fone: (0473) 22-8288 - 89.010-BLUMENAU - S. (atarina 
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Relatorio da visita efetuada na Reserva Indigena de Ibirama, 
Cont... 
6.5 - Todos os orgãos de Meio Ambiente e diretamente responsš 
vais pela Reserva, (IBDF, FATHA; FUHAH), sabem detalha: 





' - . . . I 
. . 
6.6 - atraves oe varios oepoimentos, foi possivel 
verificar t 
descontentamento geral da populacao. SÉ nao se manifesi 
ram, por medo de represalia por parte dos envolvidos. 
7 - Testezšêâaram o ocorrido, 
os abaixo assinados: 
U ' ¿Íí/ Í/_,>.i¶i 
- , 7 4/ ¿) 
_











' *ântonio Ninatti (motorista) 
šlumenau, 23 de março de l 9B7` 
`. 
'i 
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PARECER TECNICO REFERENTE Ã SITUAÇÃO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO 
.DE INDAIAL - SC 
_ 
` A Associação Catarinense de Preservação da Natureza - 
ACAPRENA - atravës da observação "in loco" da situação ambiental do 
Municipio de Indaial, estã preocupada com o acelerado' crescimento 
industrial e conseqüente cresciménto populacional e suas implica- 
. ç 
ções ambientais, vem a püblico eäclarecer o seguinte: 




Grupo Itajai - com idade aproximada de 570 milhões de anos,sendo 
a Formaçao Garcia,a mais imporäante pois, cobre praticamente to- 
. -f . 
A ` . . . -r ~ A . do o Municipio a direita do Rip-Itajai-Açu. Apresenta rocha sedl
f 
mentares constituidas de siltitos, folhelhos silticos,ardosianos, 
arenitos finos e conglomeradoš, formando camadas bastante visi - 
veis e cujos planos de inclinação são bem variados. Nasf ãreas 
montanhosas de Apiüna encontramos vulcanismo de lavas ãcides,com 
rochas de cor vermelho-tijolo: os riolitos. , 
Grupo Itararë - com idade aprdximada de 350 milhões de anos, co» 
bre o extremo sudoeste do Municipio, nos limites com Presidente 
Nereu e Lontras, nas encostaszingremes da Serra do Itajai. As ro 
chas pertencem a Formaçao Rio_do Sul, sao sedimentares de origem 





Grupo Brusque - com idade aproximada de 850 milhões de anos, en- 
contrado no extremo sudeste do°Municipio, na divisa com Botuverí 
Apresenta rochas de grande importancia econõmica podendo servir- 
se para fabricaçõoíde cimento, cal e fertilizantes.
E 
Complexo Luiz Alves - com idade aproximada de 2,6 bilhões de a- 
nos, localizado 5 margem direita do Rio Itajai-Açü na divisa com 
Blumenau. A resenta rochas dos ti os: naisses, dioritos e al- 
_
9 
uns ranitos de textura' rosseira. 9 9 9 _ .v, I .~ 
Coberturas aluvionares recentes - com idade inferior a l milhao 
de anos, são encontradas ãs margens do Rio Itajai-Açõ e desembo- 
cadura de seus afluentes. São sedimentos carreados pelos rios da 
' .` 
Bacia do Itajai, que se depositaram as margens deste, recentemen. 
_ .
` 
te. ,_ s 
- ~ 
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2. Considerando que o relevo predominante ë o tipo acidentado, for - 
mando vales extreitos, ingremes atingindo altitudes entre 400 a 800m, 
podendo algumas cristas elevarem-se acima de 800 m. Proximo ã desem- 
. . ~ ` I . . . - . bocadura dos ribeiroes, as margens do Rio Itajai-Açu, as altitudes 
variam de 20 m a 400 m, com relevo ondulado a suavemente ondulado . 
3. Considerando que os solos caracterizam-se pelo predominio do 
Cambissolo ãlico, cobrindo quase toda a ãrea do Municipio.Pr5ximo ãs 
margens direita e esquerda do Rio Itajai-Açü encontramos os .solos 
Podzõlicos vermelho-amarelo-ãlicof de textura argilosa. São solos de 
baixa fertilidade natural, com teores de aluminio toxico, podendo
` ser prejudicial as plantas. 
4. Considerando que a aptidão agricola dos solos encontra-se basica- 
mente no Crupo 5(s), ou seja, aptidão restrita para silvicultura.Pe- 
quena parcela, proxima ao Rio Itafiai-Açü pertende ao Grupo 3, ou se- 
ja, aptidão restrita para cultura; de ciclo curto e/ou longo,nos ni- 
veis de manejo A,B,C; (sendo A - uso de baixa tecnologia; B - nivel 
tecnolõgico mëdio; e C - uso de Vãita tecnologia). Na divisa com o 
Municipio de Presidente Nereu ocorre 0 Grupo 6, ou seja, sem aptidão 





5. Considerando que a capacidade dp uso dos Recursos Nâiurais Renovã- 
veis do Municipio encontra-se prinšipalmente na classe florestal, ou 
para conservação devido ao seu relfvo. Não ë aconselhado pra a agri- 




. f 4 4 
suas propriedades fisico-quimicas e morfologicas. Nas areas proximas 
ao Rio Itajai a capacidade para culturas semi-permanentes se configg 
ra, devido ao solo. Esta limitação de uso deve-se as propriedades fi 
sicas, morfolõgicas e principalmente quimicas, porëm o seu uso deve 
" z ‹ ~ f - ser feito concomitantemente com a wtilizaçao de tecnicas de conserva 
çao do solo. ` 
6. Considerando que, a pluviosidade media encontra-se entre_l600 a 
l800 mm/ano. ' i Ê 
7. Considerando que, a umidade relativa do ar encontra-se entre 75% 
a 85% ao ano e a temperatura varia de 09 atë picos com 469 C. 
8. Considerando que, o nümero de dias de chuva por ano estão ..entre 
80 a 120 dias. 
`
. 
9. Considerando que, a vegetação nativa primitiva de Indaial,segundo 
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Dr. Roberto Miguel Klein, caracterizava-se pela Floresta Ombrõfih 
Densa (Floresta Tropical PluvialšAtlãntica) ocupando ãs vezes, en 
costas muito ingremes da Serra do Itajai. A Floresta era densa,alt 
e sombria em virtude da cobertura arbõrea fechada. Sob as ãrvore 
altas, encontravam-se estratos de ãrvores mëdias, arbustos e ervas 
além da exuberante e abundante quantidade de plantas epifitas,(pla 
tas que se fixam sobre outras) como as bromëlias, cactos, samambai 
as e tantas outras, alëm dos cipõs e lianas lenhosas. Como ãrvow 
mais importante desta floresta temos a canela-preta ( Ocotea catha 
rinensis) formando troncos grossos e copas largas, ë sem duvida, . 
ãrvore mais valiosa do Vale do Itajai devido a sua abundãncia e va 
lor comercial. Seguem, em importãncia, a laranjeira-do-mato, o ta 
nheiro, 0 palmiteiro, a maria-mole, o guaramirim-chorao, o pau-olel 
a peroba-vermelha, a canela-fogo, o cedro, a bicuiba e tantas ou 
tras. Atualmente não existe no Municipio, locais onde a exploraçã 
'í _ , _ 
madeireira não tenha chegado e explorado as espëcies mais valiosas 
ll. Considerando.que, a vegetaçãš nativa secundãria recobre atual 
mente grande parte do Municipio e encontra-se nos diversos estagio 
sucessionais (pioneiro, capoeirinha, capoeira, capoeirão e mata se 
cundãria), segundo o Botãnico Dr. Roberto Miguel Kleinf ¡ 
a) Estãgio Pioneiro - são ervas que aparecem logo apõs o abandoni 
da ãrea, e_do cultivo exaustivo do solo. Essas ervas são pouco exi~ 
gentes quanto ã fertilidade e ã proteção dos efeitos do sol, do vei 
to e da chuva. As espécies mais abundantes, nesses solos degradado: 
são: samambaia-das-taperas, capim-rabo-de-burro, capim-melado. 
b) Capoeirinha -caracterizava-sefpor uma vegetação arbustiva,compo: 
ta basicamente de vassouras, que formam densos agrupamentos e que 
_ , , . . 
aparecem, apõs 5 (cinco) anos do abandono do terreno e permanecem 










c) Capoeira - estagio que se carašteriza pela lenta substituiçaodm 
vassouras pela capororoca, arvoreta que forma densas comunidades;E 
ta se instala apõs l0 anos de abandono do terreno, permanecendo ai 
por mais ou menos 5 anos, quando atinge seu desenvolvimento pleno 
~ 4 ` f , _
I oferecendo desta forma, condiçoes microclimaticas as especies mai. 
exigentes. L 
i . 
d) Capoeirão - estãgio sucessionafi que se instala geralmente a par- 
tir dos l5 anos do abandono do terreno. Apõs intenso desenvolvimen- 
to da capororoca, o solo se torna mais sombreado e com mais matëriê 
A 
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ze 4 4 ' ..., organica, alem de mais umido, estes fatores favorecem a germinaçaa 
e o rãpido desenvolvimento do Jaçatirão-açü, ãrvore de 10 a 15 m , 
com copa densamente foliada. 0 capoeirão, tambem, ë composto de ou- 
tras espëcies vegetais, mas o estrato superior e dominado pelo Jaca 
tirão . Esse permanece aproximadamente 30 anos alëm do estãgio de- 
capoeira e no final dos quais, aparecem as primeiras especies cara; 
teristicas da mata secundãria, pois, esse fornece o microclima ne - 
cessãrio ao desenvolvimento das espécies mais exigentes. Este estã- 
'. 
gio ë um dos mais importantes, pdrque ê nele que se pode iniciar c 
adensamento com espécies economicamente importantes. 
e) Mata secundãria - Caracteriza-se este estãgio pelo grande nümerc 
de exemplares jovens de cupiüva, tapiã-guaçu ou tanheiro, de maria- 
mole, canharana, canela-fogo, guaramirins, licuranas e canela-amarf 
la. Decorrido certo periodo, as plantas jovens, das ãrvores anteri- 
ormente mencionadas, começam a se desenvolver rapidamente, mudando 
o aspecto do interior da mata. O jacatirão-açu envelhecido, nãonwis 
se reproduz, deixando em seu lugar o pixiricão, o pau-mandioca, ê 
licurana e o tanheiro que jã estão com porte médio. E nessa fase de 
transição das ãrvores pioneiras para a fase adulta, que começam,ap¿ 
recer por sua vez, as ãrvores mais exigentes como a canela-burra,‹ 
canela-garuva, a canela-parda e a importante canela-preta, bem com‹ 
a laranjeira-do-mato e as vãrias¿espëcies de mirtãceas. Somente a 
põs 30 ou 50 anos findo o estãgiq dos capoeirões, ë que a Mata Se - 
cundãria apresenta-se semelhante a Floresta Primitiva. Assim, ë m 
se ressaltar, que somente transcorridos 80 a 110 anos do _ abandon 
do terreno ë que as canelas (Laurãceas) passam a apresentar exempb 
res jovens e alguns adultos, necessitando-se de mais de 50 anos pa 
ra que se tenha grande nümero de exemplares adultos. 
12. Considerando que, a Hidroiogia do Municipio pertence quase qw 
exclusivamente ã Bacia do Rio Itajai¬Açü, cujo leito encontra-se n 
extremo norte de Indaial, atravessando-o de oeste a leste,com red 
fluviai'secundãria, porëm, não menos importante se encontra o Ri 
warnow, o Ribeirão Neisse, o Rio Encano e o Ribeirão Hülse basica 
mente, todos com nascentes dentro do prõprio Municipio. 
-
v ~ _ 
13. Considerando que, o solo protegido por floresta, a erosao e qu 
se inexistente, por não haver escoamento superficial das ãguas.Num 
mata nativa a erosão ë de 1 a 14 Kg de matéria sõlida/ha/ano, aume 
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tando para 220 Kg, quando ocorre a exploração de madeira, com aber 
tura de estradas, e para 700 Kg/ha/ano quando transformado em past 
4 4 
gem, alcançando indices alarmantes de ate 38.000 Kg/ha/ano em area 
agricolas, dependendo da declividade, do manejo do solo, da cultur 
e outros fatores. Então, a erosão, em terras desnudas e que “tenha 
sofrido exploração irracional, pode chegar a ser l0.000 vezes supe 
rior a erosão natural, que ë virtualmente nula.
' 
~ 4 4 - 
l4. Considerando que, a evaporaçao da agua num solo nu, e tres ve 
4 4 
zes maior do que num solo coberto, e que a rapida descida das agua 
causam inundações e enxurradas com pouca chuva e com poucos dias d 
sol, o solo fica ressecado e os cursos d'ãgua têm seus niveis .d 
ãgua drasticamente reduzidos, pois, não hã floresta para amortecer 
4 - ~ 4 e reter a agua das chuvas para abastecer os lençois freaticos mant 
nedores das nascentes dos rios durantes as estiagens.
7 
l5. Considerando que, Indaial foi colonizada em l854 por alemaes 
italianos e poloneses, e tambëm por desertores da Guerra do `.Para 
guai. = _ 
4 4 
16. Considerando que a area do Municipio e de 94l Kmz, cuja popula 
ção ë de 45 mil habitantes, tendo como densidade demogrãfica mai 
de 30 pessoas/Kmz. A população urbana encontra-se em torno de 2 
mil e a rural em torno de l9 mil habitantes. 
` 4 4 4 
l7. Considerando que o abastecimento publico de agua e feito pel 
CASAN,'atravës da retirada de ãgua do Rio Itajai-Açü, no centro d 
r 4 4 
cidade e que, a qualidade e quantidade desta agua tem diminuido 
drãsticamente e seu consumo aumentado muito. - _ 
4 , 
l8. Considerando que Indaial possui sua base economica na industri 
têxtil, madeireira, cristais, alëm da grande produção de hortifrut 
granjeiros. É 
l9. Considerando que o Municipio possui 693 empresas, sendo o 13 
em arrecadação de ICM em Santa Catarina e que o parque fabril est 
se expandindo celeremente, não possuindo desemprego. 
20. Considerando que o Cõdigo Florestal Brasileiro Lei 4.77l 
`
d 
l5/09/65 (ver anexo l), cujas alterações dos artigos 29 e l99 enco 
tram-se na Lei 7.5ll de 07/07/86 (ver anexo 2) cuja regulamentaçao 
encontra-se na Portaria do IBDF nQ 39-P de 04/02/88 (ver anexo 3)r 
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gulamenta o uso dos recursos florestais e as areas de preservaçao 
permanente, o qual não tem sido cumprido ao longo dos quase 23 anos 
de sua existência, levando a todos os problemas ambientais existen- 
tentes no Vale do Itajai, devido a esperteza dos infratores e da i- 
noperãncia dos õrgãos ambientais püblicos. _ 
2l. Considerando que Indaial possui 68 estabelecimentos de ensino, 
dos quais 27 são Municipais. " . 
22. Considerando que ë precãria a situação da cobertura floresta do 
Municipio, devido a prolongada extração irracional de madeira. Esta 
extração provocou a perda irreparãvel do melhor material genëtico 
(sementes) das mais valiosas essências florestais, das quais somen= 
te restaram as de qualidade inferior. A exploração caõtica de madei 
ra que se verificou e se verifica no Municipio rasgou as _encostas 
ingremes das serras, abriu feridas cancerosas (deslizamentos)muitas 
delas com mais de um hectare de ãrea l0O % desnuda, permanentemente 
expostas a ação do sol, do vento e da chuva, que as aumentam cada 
vez mais. Os executores deste empreendimento economicamente rentã - 
vel aos cofres particulares, são extremamente favorãveis ã aplica- 
ção de verbas publicas, atravës de subsidios, para recuperar estes 
danos, ou seja socializar os prejuizos. Alguns dos responsãveis,com 
domicilio em Indaial, são: Madeireira Nadar Moro, Serraria iGünther 
R. Ebert, Madeireira Valima e demais serrarias de pequeno porte do 
Municipio e outras alienigenas. A ' 
23. Considerando que ë extensiva a exploração dos remanescentes da 
._ , 
floresta primitiva, bem como dos capoeiroes para transforma-los em 
' 4 ,. lenha, fonte energetica para algumas industrias de Indaial, mas na 
maioria industrias de Blumenau e municipios vizinhos. Em muitos ca- ~ , 
sos,a justificativa para o corte raso da floresta ë a " confecçao 
de pastagens", burlando desta forma o Cõdigo Florestal que agora ig 
pede a substituição de florestas nativas por matas exõticas energë- 
.- ` 4 _. ticas, alem, do total desrespeito as areas de preservaçao permanen 
4 ~ 
te, protegidas ha 22 anos. Sao exemplos desta irracionalidade: 
a) Tabacos Brasileiros - cuja ação se bbserva no Encano Alto; 
b) Cremer S.A. - cuja ação se observa no warnow Alto; 
c) Valima Ltda - cuja ação ë altamente observada na região ao sul 
do Municipio, com confecção de pastagens em ãreas muito declivo- 
sas e instãveis, onde dificilmente o gado poderã subir. 
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d) proprietãrios rurais - que vendem ã "preco de banana" seu patri- 
monio florestal, auferindo lucros imediatos e improdutividade a mê- 
dio e longo prazo. Esta lenha vai abastecer desde indüstrias até 
os fumicultores que jã exauriram a cobertura florestal de suas pro- 
priedades.
_ 
e) Eletroaço Altona S.A. - cuja ação exploratõria jã iniciou ou es- 
tã por iniciar na região de warnow Alto. 
E preciso ter em mente, sempre, que sob o 'eucalipto 
ou pinus, jamais teremos a formação de florestas que fornecerão ma- 
deira de lei, proteção eficaz contra a erosão e abrigo ã tão ameaça 
da fauna silvestre.
, 
24. Considerando que se inicia celeremente as atividades e o numero 
de carvoarias ( ao sul, no Vale do warnow alto com 8 fornos em ple- 
na atividade, em Apiüna e possivelmente em outros locais do Munici- 
pio). Um forno de carvão pode conter l0 m3 de lenha, que em 3 dias, 
sob processo de queima controlada e parcial, transforma-se em 25 
sacos de carvão. O preço de l m3 de carvão vale Cz$ l.l00,00 ( em 
l8/04/88) evl m3 de lenha Vale Cz$ 250,00 (em l8/04/88)i Um hectare 
de capoeirão ou de floresta residuãria_produz em mëdia 300 m3 de le 
nha, mas leva no minimo 45 anos para ser formado. Segundo os propri 
etãrios destas carvoarias, esta ë uma äividade altamente rentãvel e 
de mercado extremamente promissor. 
25. Considerando que extensa ãrea do Municipio ë ocupada por horti- 
cultura, visando o abastecimento das populações do Vale do Itajai . 
Porëm, como o solo ë pobre e as espêcies cultivadas são todas exõti 
cas, altamente necessitadas de fertilizantes quimicos e agrotõxicos 
temos como resultado a contaminação do produto (frutas e verdutas), 
do solo, da ãgua, do ar`e dos prõprios agricultores. Isto pode ser 
observado na localidade da Estrada das Areias. « 
.. 
26. Considerando que o crescimento industrial e vertiginoso, princi 
palmente ãs margens do Rio Itajai-Açü, sendo este fato uma conse z- 
quëncia das catastrõficas enchentes de 1983 e 84. Industria repre- 
senta trabalho, necessidade de mão de obra, aumento de arrecadação 
publica, aumento da população, e em consequência maior demanda de 
recursos naturais e impactos sobre o meio ambiente. 0 crescimento 
industrial e populacional pode ser feito sem grandes traumas ao am- 
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biente, porëm o que se verifica ê: 
a) TEKA S.A. - no centro, na margem direita do Rio Itajai-Açu,indus 
tria têxtil, com menos de 4 anos no local, e emite efluentes liqui- 
dos sem os devidos tratamentos, no rio, em frente ao local de capta 
ção de ãgua de abastecimento publico de Indaial. Fere a legislação 
ambiental Estadual. 
b) Industrial Pereira - entrada da Estrada das Areias - industria 
têxtil, com efluentes liquidos causando poluição acentuada do ribei 
rão Schmidt, Indaial.
, 
c) Industria Molinari - na Polaqui - contêm lagoas de decantação , 
qual a qualidade dos efluentes liquidos que saem dali ? 
d) Metalurgica wanke Ltda - centro, com terraplanagem no morro do 
.Hospital, em ãrea extremamente declivosa, atingindo em alguns pon- 
tos mais de 459 de inclinação. O solo remexido colocado encosta a- 
» ~ .- baixo e altamente desagregado e facilmente carreado pelas aguas ame 
açando as residências situadas na base do mesmo morro, alêm de quei 
_mar lixo e demais produtos químicos no mesmo local. Ali,¿tambêm e- 
xiste uma madeireira. Desconhece-se a exploração e o local de com - 
pra das toras. ~ ¿ .z. 
e) Lorenz Alimentos - Encano Baixo - qual o destino dado as frutas 
deterioradas ? 
f) Albani Internacional - jã em funcionamento, na BR 470. 
~ ` 
g) Proeco - em fase de instalaçao - as margens da BR 470. - 
^ - .. 
h) Textil H.J.H. - industria textil, Margem esquerda, Indaial 
i) Fãbrica de compensados Rudolf weise - observaêse montes de ,lixo 
exposto, margem esquerda - Indaial ' ` 
_ 1 _) j) Fabrica de calçados Hass - com lixo exposto - Margem esquerda.- 
k) Inumeras pequenas empresas industriais e comerciais e postos de 
gasolina. 
Estas e todas as demais industrias, comêrcios e postos de gasolina 
do Municipio desconhece-se que possuem tratamento Clí0S SEUS eflU@flt€S or 
se jã estão instalando e se funcionam adequadamente. 
27. Considerando que Indaial possui um depõsito de lixo urbano to - 
talmente mal localizado e sendo sua operação tecnicamente errada;Es 
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te se localiza na Polaquia. O lixo ë jogado, pelos caminhões, pe 
encosta ingreme abaixo, cujo fundo do vale ë um banhado, indicando 
4 ~ 4
M 
inicio de um corrego. O lixo nao e enterrado, mas fica exposto,cri 
ando moscas, ratos e milhoes de outros seres vivos, muitos dele 
_. patogenos. A chuva lava os detritos e esta ãgua extremamente polui 
da "chorume" 
pântano. Atravës da observação direta constatou-se que o lixo 5 Cm 
posto de lixo domëstico biodegradãvel ou não, lixo industrial e tm 
vai poluir as nascentes localizadas logo abaixo, n 
bëm o perigoso lixo hospitalar (seringas, embalagens de remëdios 
outros). 
.z 
28. Considerando que aumentou consideravelmente o numero de lotea 
mentos no inicio e na meia encosta, tanto ã margem esquerda como 
direita do Rio Itajai-Açü, com objetivo de alojar residëncias.Porë 
› 
~ @ 
a maioria dos novos loteamentos nao possuem infraestrutura sanita 
- ~ 
ria, bem como das necessarias medidas visando conter a erosao e ta 
bêm de uma eficiente coleta de lixo, pois o mesmo ë jogado no loca 
mais prõximo que for possivel. A ocupação desordenada.das encostas 
estã se efetuando rapidamente podendo em breve formar nucleos de f 
~ , - _ velizaçao, trazendo zconsigo todos os problemas sociais, sanitario 
ø z ~ ~ " ' 
e ecologicos ja tao conhecidos. Sao exemplos preocupantes: 










Morro da Antena - centro. 
' z ,Sete'de Abril - Bairro Carijos - Margem esquerda. 
Chelina - Rua Ouro Preto - Margem Esquerda. ¿Ê 
Germann - Margem Esquerda /2/4
I 
Rua Timbõ - Margem Esquerda 
Santo Antonio - Margem Esquerda _ 
Santana - Margem Esquerda _ 
Rua Lontras ~ em frente da CASAN - Margem Esquerda 
Rua Rodeio - Abandonado, com graves problemas de ero 
sao, de propriedade do Sr. Busarello. , . 
j) Loteamento no Bairro Joao Paulo II - R. Sao Francisco de Assis 
R. Caçador _ 
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29. Considerando que todas as espëcies nativas de animais do Val 
do Itajai estão correndo sërülrisco de extinção e que muitas delas 
jã desapareceram da ãrea devido aos desmatamentos, queimadas, agri 
cultura, agrotõxicos, crescimento das cidades, poluição da ãgua, c 
ar e do solo e que a oaça vem abater justamente aqueles que conse 
guiram escapar de todas as catãstrofes citadas anteriormente. A ce 
ça no Municipio de Indaial nao tem objetivo de saciar a fome, me 
sim o prolongamento de um costume, ou como dizem os prõprios caçar 
'l .- 
. . . 
res "um esporte".Executado por homens ditos cultos e autoridades q 
saem fhnesta adentro abatendo indefesos macacos, porcos-do-mato,gê 
tos-do-mato, tucanos, aracuãs, jacupembas e os Últimos veados. 
.IJ A ACAPRENA embasada nos considerandos acima expostr 
emite o seguinte PARECER TECNICO: 
` A A utilização irracional da cobertura florestal, do 5 
lo urbano e rural, e o crescimento industrial desregrado no Munic: 
pio de Indaial, da forma como vem se processando ë altamente preo‹ 
pante e com graves implicações econômicas, sociais e ambientais, 
curto, mëdio e longo prazo. 
` 
- » â'_ 
V i'_Com o objetivo de minimizar o impacto ambiental, so‹ 
al e econômico provocado pelo crescimento industrial e demogrãfic‹ 
a AcAeRENA sueEREz A - 
a) Promover‹ámediata fiscalização, em todo o Municipio, com vista 
a garantir o cumprimento da Legislação Ambiental (Federal, Estadw 
e Municipal) vigente. - 
_
B 
b) Exigir dos responsãveis pela exploração de insumos florestais/ 




catirão-açu, licurana, braacatinga, acãssia-negra, canela amarela 
tantas outras), bem como exigir a montagem de viveiros de mudas ‹ 
espëcies nativas, atravës do plantio das sementes nativas coletad 
durante os trabalhos extrativos. 
c) Chamar, ã responsabilidade, os õrgãos ambientais competentes c 
mo: IBDF ( Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal), SH 
(Secretaria Especial do Meio Ambiente), SEDUMA (Secretaria de Des 
volvimento Urbano e Meio Ambiente) e a prõpria Prefeitura Municip 
de Indaial.
` 
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d) Nas ãreas florestais de preservação permanente, jã exploradas o 
que sofreram deslizamentos, exigir a sua proteção atravës de medi 
das de combate ã erosão, alëm do reflorestamento das ãreas desnuda 
Porëm, onde as ãreas de preservação permanente jã foram refloresta 
das com espëcies energëticas exõticas, proibir o abate destas quan 
do da colheita, segundo o Cõdigo Florestal Brasileiro. V 
e) Impedir a confecção de pastagens em ãreas ingremes, que sofrera 
exploração de madeira, lenha e carvão, uma vez que tecnicamente j 
estã comprovada a exigua produção animal/hectare. Estes locais de 
vem ser reflorestados. 
f) Determinar e Decretar Ãreas de Preservação Permanente para o i 
nicipio ,como o maciço da Serra do Itajai, ao sul de Indaial visar 
do proteger ãreas muito montanhosas, o banco natural de sementes 
a fauna, bem como cabeceiras de rios ou ribeirões de valor imediat 
ou futuro, para o abastecimento publico de agua, uma ve; que a que 
lidade e quantidade de ãgua do Rio Itajai-Açü estã cada vez mais r 
luida e.insuficiente. ' ç = _ , .¿¿; 
. __ ›'›:_.,_¿, ;>` 
g) Atravës da criação da Associação dos Amigos do Morro da Antena 
centro de Indaial, preservar a floresta ali existente, bem como k 
animais, em cuja ãrea se encontram tambëm, dezenas de bugios, espš 
cie de macaco sulbrasileiro ameaçadissima de extinção. Nas encosta 
deste mesmo morro.inicia-se preocupante ocupaçao desordenada, qr 
compromete a vida e a estabilidade daquelas encostas. 
h) Nas demais ãreas florestais disciplinar o seu uso atravës do ql 
determina o Cõdigo Florestal Brasileiro, ou seja, atravës do mane_ 




ser.feito nas ãreas que atë fevereiro de l988 jã foram refloresta 
das com estas essencias.
`
4 
i) Orientar os agricultores para o uso de tecnicas de conservag 
do solo, da ãgua e do ar, da cobertura vegetal e da fauna silvest 
ai existente, e por conseguinte, erradicar as queimadas. Esta or 
entação visa uma grande produtividade agricola, bem como a longev 
f ' 
dade da vida util do solo. ' 
j) Orientar os agricultores tambëm para a diminuição gradativa 
agricultura quimica (adubos e agrotõxicos) aplicando, na medida 
possivel, adubação orgãnica, plantio direto e controle biolõgico 
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pragas, para evitar a contaminação dos seus produtos hortifrutigran 
jeiros, da ãgua, do solo, do ar, bem como para proteger a sua prõ - 
» ~ ` pria saude. Orientaçoes neste sentido, podem ser obtidas junto a 
.- ~ ‹ 4 SEAGRI, ACARESC e outros orgaos publicos. 
k) Elaborar ou implementar o Plano Diretor do Municipio, com fins 
de delimitar e disciplinar o uso do solo urbano e rural,bem como da 
criação de ãres industriais, de preservação ambiental, agricola e 
outras. Este plano diretor, deve estar embasado sobre dados tëcni - 
cos Geolõgicos, Pedolõgicos,-Hidrolõgicos, Topogrãficos, carta_ de 
enchentes, Ecolõgicos, Climãticos e Sociolõgicos. 
l) Definir e disciplinar o uso e parcelamento do solo urbano e ru- 
ral, com base na legislação vigente e nas caracteristicas regionaig 
visando a estabilidade das moradias, o combate ã erosão, a proteção 
de ãreas verdes e evitando as grandes terraplanagens que desestabi- 
ø - 
lizam as encostas, garantindo infraestrutura basica (luz, agua e_es 
goto, e arruamentos). ? 
~ , 
m) Orientar a instalaçao de industrias com objetivo de obter grande 
desenvolvimento economico, social e ambiental. Nao permitir o funci 
onamento de industrias sem os devidos tratamentos dos efluentes li- 
quidos, sõlicos ou gasosos, conforme jã prevê a Legislação Federal 
e Estadual de Meio Ambiente. 
n) Dar destino correto ao lixo urbano e industrial, pois o atual de 
posito esta totalmente em desacordo com as normas tecnicas do seton 
bem como das leis ambientais, alëm'de oferecer riscos ã saüde pübli 
ca. 0 local ë.inadequado e o lixo deve ser aterrado vez por vez, le 
vando-se em conta a bacia de drenagem, pois os "chorume" que dali 
sai ë altamente tõxico. O lixo tõxico (quimico e hospitalar) deve; 
se~alocado em terreno firme, sem drenagem para que nao haja contami 
nação do lençol freãtico das proximidades. 
.- ~ ^ , 
_ 
o) Criar e implementar um orgao Municipal de Assessoramento Ambien 
tal, com vistas a orientar e educar a populaçao, bem como fiscali - 
zar e coibir as atividades agressoras ao meio ambiente; 
p) Incentivar a criação de Associações de Bairros, ou Associações 
Ambientalistas não governamentais, com objetivo de auxiliar na cons 
cientização da população e do poder publico, bem como defender o 
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patrimônio natural do município. 
Blumenau, 16 de maio de 1988. 
'X ~ø 
z . ._-/~ 
Ãdv. Noêmia Bohn Biõl.›Pro a. Lücia ›egnani 
Presidente/ACAPRENA> Vice-presidente/ACAPRENA_ 
,fa 
- Responsãvel Tëcnica 
Tec. Ro Junge 
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RELATÓRIO DE VISTORIA AMBIENTAL Ã ASCURRA - SC 
Data:="08/O4/89 - 10 h às 18 h 
Participantes: 
José Rogério Nunes - Presidente ACAPRENA 
Biol. Lúcia Sevegnani - Comissão de Assuntos Externos Acaprena - 
Orient. Ed. Miriam Prochnow - Presidente APREMAVI - Voluntária FATMA 
Vigcld Schaeffer - APREMAVI - IBIRAMA
S 
Aurélio Mayorca - Grupo Ecológico Harmonia - Joinville 
Sr. Pedro Moser - Prefeito de Ascurra 
Engo. Agr. Euclides Kirchner - ACARESC - Ascurra 
Adilson Seberino - Blumenau 
Em vistoria conjunta das entidades acima citadas, ao Municipio de 
Ascurra - SC, pode-se observar as belezas e os problemas ambientais deste lc 
cal. 
Ascurra posfui urna área de ll9 km* , com uma população de 5.414 ha- 
bitantes (senso/80) , cujas bases economicas principais sao a agricultura, a 
indústria madeireira e têxtil, ban cano o canércio. . 
Situa-se no médio Vale do Itajaí, e é cortado pelo Rio Itajaí-açu 
no sentido sul-norte, mas a fonte de abastecimento pflblico de água é um ribei 
rão, cuja nascente encontra-se no Municipio de Rodeio. ¿ 
Na divisa norte. do Município de Ascurra, can o de; Benedito Novo, 
encontra-se a Serra da Moana , can suas ramificações: Serra do»-Selim e dos 
Oitenta, com altitudes superiores a 800 m, do nível do mar.. Estas' se locali- 




Esta área constitui a mais ingrane do Município e can os
< 
pontos culminantes deste, cujos desnível chega a 600 m, cobertas can vegeta- 
ção remanescente da exploração madeireira ocorrida a muitos anos atrás, mas” 
que agora novamente está sofrendo exploraçao irracional de madeira e lenha 
por parte de anpresas de Ascurra ou de outros Municipios. - .
M 
. K 
Na floresta remanescente encontramos canelas (Ocotea ÊQ) ,cedro 
(Cedrela fissilis) , sassafrás' (Ocoteapretiosa) , licurana' (Hierong alchor- 
neoides) , tanheiro. (Alchornea triplinervia) , baguaçu (Talauma cvata) , peroba 
(Aspidosperma olivaceum) , Bicuiba' (Virola'oleifera)e centenas de outras es- 




Esta floresta abriga uma fauna nativa ameaçadíssima de extinçao 
cano: gatos do nato, tatus, cachorro do mato, tucanos de bico verde, araça-
~ 
ris, inhambu, macuco, jacupanba, aracua, ban cano centenas de espécies de 
menor porte, mas importantes para reequilibrar estes ecossistemas já tão 
castigados pelo desmatamento, pelo fogo, pela poluição por agrotóxicos, pe- 
la caça e pela falta de alinentaçao e abrigo. 
'A geologia do Município ë bastante variada englobando, ao longo 
das margens direita e esquerda' do Itajai-açu, ban caro na desembocadura dos 
ribeirões no Itajaí, sedimentos fluviais recentes, sob os quais localiza-se 
a cidade, os arrozais e as pastagens. 
Em seguida,_ a direita e ã esquerda do Itajaí, encontramos rochas 
` ›. 
dos grupos Itajaí e Campo`Alegre, can aproximadamente 580r"i]l1oes de' anos. 
À esquerda do Rio' Itajai, na divisa com Rodeifo encontramos O. 
Oanplexo Luiz Alves, ou seja, can ámis de 2,6 bilhões de anos. 
Nos bordos da Serra da Moema -encontramos rochas da Formação 
Rio doSul, pertencente ao grupo Itararé, com idade aproximada de 400 milhões- 
de anos. Estas rochas ten origem de sedimentos glaciais, altamente erodíveis. 
São afluentes do Rio Itajaí e nascem dentro do território de 
Ascurra, o Ribeirão São Paulo, Ribeirão Guaricanas, e outros meno;s'res. 
A aptidão agricola das terras encontra-se entre o Grug 6 
nos bordos das serras , que significa sem aptidão para uso agricola, a não 
ser an casos especiais, indicado para a preservação da flora e da fauna ou 
para recreação, sugerimos inclusive um turismo rural, bem orientado e con- 
trolado, para não causar danos ao ambiente. _ 
A margen direita do Itajaí, devido as inclinações acentuadas, 
na maioria das áreas, os solos se encontram no Grupo 5(s) ou seja, aptidão × 
restrita para silvicultura. `_ _ 
Porën, nas partes de relevo suave ou plano, os solos são do Gru- 
E 3, ou seja can aptidão restrita para culturas de ciclo curto e/ou longõ: 
mas com niveis de manejo que utilizan baixa tecnologia. “ 
CONSTATAÇÕES DE' PROBLEMAS AMBIENTAIS NOMUNICÍPIOS 
a) Madeireiras do Município apresentam seus pátios repletos de madeiras 
quase que na totalidade can diametro inferior a 40 cm na base, portanto 
ilegais. Não foi possível constatar a legalidade da procedência”, ban 
A ~ cano da existencia, das ` devidas autorizaçoes de corte. 
Observamos -tambên que a madeireira Possamai Ltda. efetua cortes nas encos- 
da Serra do Sellin, can declividade superior a 259 e em alguns casos a 
abertura de estradas não obedece os critérios técnicos mais elementares. 
No Vale do Ribeirao Hülse, divisa com Apiúna, a madeireira Valima de In- 
daial, em área de topo de serra , an terras devolutas do Estado, o desma 





serra dos oitenta. 
03 
Desmatamento total para efeito de reflorestamento en área declivosa e 
situada em topo de morro, cuja vegetação ë do tipo floresta atlântica ,- 
remanescente da exploração madeireira de muitos anos atrás. O projeto
* 
de desmatamento *fere a legislação de julho de 1986, nê 7.511, e a reso- 
luçáo do CONAMA n<? 4. O Projeto pertence a Cia Têxtil Karsten de Blu- 
menau e atinge uma área total de 25 lotes coloniais (525 ha), alguns 
dos quais ccm idade superior a 4 anos de reflorestamento. O nome do 
Projeto ê Guaricanas, no Rib. Guaricanas, Ascurra. 
Além de ser feito totalmente an área de topo de norro, atinge nascentes, 
e queima e desmata áreas com inclinações de 3lC.>, no bordo superior da 
Caça ilegal e criminosa efetuada por um funcionário do reflorestamanto 
da Karsten Ltda e outro cidadão de Timbó. Os dois caçadores foram 
pegos en flagrante pelos ecologistas e encaminhados a delegacia de 
polícia de Ascurra onde foi lavrado o auto de infração. Por intermé- 
dio da população pudemos saber que a caça ë uma rotina dentro do muni- 
cipio, partilhada inclusive por autoridades atuantes no Município. 
~ ~ ._ Poluiçao do Ribeirao Sao Paulo com casca e cinza de arroz, emitida- pe- 
4. 
lo Engenho de Arroz Emede Ltda. Solicitamos especial providencia da 
FATMA para coibir esta agressão ás águas. 
' ÉE SOLICITAÇÕES' DEÃMEDIDAS' 'PARA fo MUNICÍPIO
Ç 
Sugerimos que a Prefeitura ç designe um funcionario para que desempenha /
A 
o papel de fiscal do meio ambiente dentro do ambito do Municipio.
~ 
,Desta forma pode-se mais facilmente coibir abusos e infraçoes a legis- 
laçao ambiental. Para isto a ACAPRENA se canpromente a treinã-lo 
e conseguir estágio junto a uma 'assessoria de meio ambiente, para tor-ze 
nã-lo apto para agir, em defesa do Ireio ambiente. n 
Sugerimos a Prefeitura que defenda suas serras e crie ali uma pequena 
reserva, urna vez que- a área ë ingreme e jamais poderáiser desmatada para 
qualquer fim.- Não ë necessário "desapropriar e indenizar, basta conscient 
zar os proprietários da importância e da existência das leis ambientais 
bem ccmo, informa'-los da possibilidade de isenção do imposto do MIRAD, 
caso eles desejan registrar en cartório estas áreas como de preservação. 
Neste local' .poderá ser estimulado o turismo rural ou ecológico, com ren- 
dimentos para os proprietários e beneficiando toda a população.
Y
04 
Solicitar ao IBMARNR (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis) antigo IBDF, fiscalização mais rigorosa e que novos 
projetos de exploração,scmente serão aprovados ccm o consentimento do 
Município e obedecendo rigorosamente as leis ambientais.
d 
Solicitar da FAIMA o cadastramento das indústrias para que as mesmas efe- 
' ~ 
tuem o tratameto de efluentes poluidores, evitando assim a contaminação 
dos corpos d'ãgua e do solo. Além disso solicitar ao Engo. Gesser - FACIMA 
Florianópolis, assessoramento com relação ao lixo urbano e sua melhor 
localização. e destino. 
Sugerimos que a prefeitura efetue rigorosa fiscalização das terraplanagen 
bem como da implantação de loteamentos novos, visando um crescimento 
harmonioso da cidade. Somente, deve permitir a Prefeitura ,a Instalação de 
novas indústrias que efetuaran tratamento de efluentes conjuntamente 
com o início da produção e que obedeçam sempre as leis ambientais. 
Blumenau, 02 de maio de 1989. 1? 
Bial. ci'a Sevegnani - 
CFB 08078/03 - Responsável pela Oanissão 
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Participantes: Biol. Lúcia Sevegnani - ACAPRENA/ AEMA-GASPAR/FURB V 
Í ¬ "- Engø.. F1. Jüiió Refosoo - Projeto Itajaí /AcA1.>Rn~1A - 






.á Samara Tschoeke - Estagiária -'Assistência Social /FURB 
' Vieland Bauke -u Fiscal Flora e Fauna - FATMA (Vale do Itajaí) 
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`› 'Nesta vistoria pudemos observar aspectos ambientais do recém-_ . 






Dr. Pedrinho -anancipou-se politicamente de .Benedito Novo, an 




f - Afeconcmia do Municipio baseia-se no extrativismo dematéria- 
prima florestal (madeira, sassafrás (óleo) , carvão-vegetal) lenha), mineral 




. A geologia, ou seja as .rochas ali encontradas pertencem ao _ 
I' 
f 
`Ccmplexo Luiz* Alves (can 2,6 bilhões de anos) ,` ao Grupo guatá can aproxima-
1 
` 
damente 470 milhões de anos, e o Chtupo Itararé can aproximadamente 426 milhões 
'-deanos. À' ' 
_ 
-_ . .. _ 
' 
Â 
_.'“ ` ' LEsta.geologia' propricia a formação de solos altamente erodiveis 
W eágúe possuen estrutura muito (frágil. 'Há também formação de baixadas de. 
Ç- 
L." 
- fi. A4 Hidrologia _é bastante variada, na qual se destacam as nascen-'S 
-tes doVfRioáBenedito eican seus afluentes: Ribeirão esperança, Ribeirão São * 
'aluvià' importantes cano matéria prima para a indústria oleeira e cerâmica.É 
t João, Esperança, alên do Rio Novo,-Ribeirão Lima, Rio Forcação. 
a maioria deles can águas de boa qualidade, porên can margens sofrendo rápi- 






'O relevo de Dr. Pedrinho varia de 400 a 800 metros de altitude 
“ ao longo da parte dos Rios Forcação e Benedito, mas eleva-se até 1.200 
“metros na Serra da Moema ã esquerda do Município, e nas partes mais altas az 
noroestede Dr. Pedrinho. » . _.. .-.-.-.- .. . _. _ ,___ _ 
` A aptidão agrícola das Terras, segundo o Atlas de Santa Catari- 
na, 1986, é muitovariada desde as áreas mais baixas pertencentes ao Grug 3 
pi) sedia. aptidao restrita para culturas de ciclo curto e/ou longo. » .
. 
02 
A aptidão passa também pelo Q'¿¶›_9_2 - ou' seja, aptidão regular 
para culturas de ciclo curto e/ou longo. 
¡_» O As serras can encostas íngranes, 
não possuem aptidão pa 
fáäo agrícola, a não ser an casos especiais, indicado para a preservação 
'da flora e da fauna, justamente nestas áreas encontra-se a Reserva 
Biológica 
Estadual do Sassafrás. _ 
' ff " ' 
_ 
A vegetação caracteriza-se pelos remanescentes da Floresta Tro- 
Pluvial Atlântica, de montanha, cujas espëcias mais significativas são: 
as canelas( Ocotea catharinensis) 'canela-preta, o sassafrás 
(Ocotea pretiosa) 
cedros (Cedre-la fissilis) ', peroba- vermelha ( A@idosperma olivaceum) , 
pau-Õlec 
(Copaifera trapezifolia) , canela-fogo (Crgggtocarya aschersoniana) , 
licurana 
(Hieronyma alchorneoides) alan da garauva, canharana, pindabuna, 
pindaiba, etc 
¡f 
Porên, esta flore'sta,pelo desmatamento extensivo ,irracional, está 
cedendo espaço para areas 'desnudas ou para as capoeirinhas, can suas 
vassou- 
rinhas características; para a capoeira_can os fumo-'bravo (Solanum 
erianthum] 
. _-.._ ¬_-._ ___ . 1 
_ __ 
_e__pa_ra os capoeiroes, can .os vassouroes-pretos 
(Vernonia disco or) , vassourao 
branco (Piptocarpha angustifolia) , a bracatinga ( Mimosa scabrella) , 
etc. 
_- _ _ _ A Devanos atentar para o fato que 
'o recén-formado Município de Dr. 
.Pedrinho possui maior fonte- demrenda a__ exploração de carvão vegetal., 
L 
_ _, __ Esta atividade econômica exploratória. e 
expoliativa, urna vez 
, que, sanente pequenos, reflorestarrentos puderam ser observados, 
levará em bre- 
_ ve a eraustão das florestas_ nativas 
elas consequências deste fato para
' 
__0____meio ambiente são asmais catastróficas possíveis. 
` 
. 
z L . 
» › 
l t á quantidade de carrega 
t§ra.=ÂÊa_à¡{"saa ašhagaâófa ."}naiór'ia diâmetro infariar a 40 cm, fa- 
, 
que denostra que áreas .florestais estão sendo exploradas até a exaus 








__ Dentro do Municipio encontra-se uma reserva, ou área de 
preserva 
~ _ _ 4 _ p ' 
, _
¿ 
çao pennanente, que e a Reserva Biologica Estadual do Sassafras, 
can seus 
3 707 ha - Gleba Maior e l 316 ha Gleba Menor, criada 
pelo-Decreto' 2.211 'dá 
_o› ¡ o À 





l ___ _____ _-A. _.Situada an _f..'área 
de relevo.acentuado e.dobrado, abriga espé- 
'fcies em extinçao cano: sassafrás _(Ocotea pretiosa) , a canela-preta(Ocotea 
. catharinensis), a laranjeira do mato (Slonea cruianensis) , peroba (Aspidos-H 
.Ér_r_na_¡_ olivaceum) , palmiteiro (Eut_e¿1.É edulis). Na parte 
alta da Serra 




_ _ _ _ __a:_1§raucari_a (Araucaria angustifolia), o sassafrãs, 
a garuva ` ` 'gl - (Cinamanum a 
ziovíi) , a ca_ne_la_ amarela( Nectandra lanceolata) e milhares de 
' -Í :- _; Nestes. locai_s__,n_ãoi mais-_s_e observa 
a' regeneraçao natural dafiArau 
f cária e os ,indivíduos existentes _›_ são adultos ouvelhos, 











' ` direto, adubação Ãverde de inverno, construção de patamares, construçš 
- 03 
' Porên, observa-se uma lenta e progressiva, penetração das espêci 
da Floresta Atlântica sob os Upinheirais, indicando que o pinheiro prepara as 
wnd' 1' 'goes' 
" ambientais necessárias ao desenvolvimento da floresta atlântica, qu 
ê mito mais exigente quanto as condições de solo e umidade. 
' A Reserva do Sassafrãs abrigitambêm inúmeros animais ameaçados 
(ze extinção e que ali procurõum ambiente para se reproduzir e se alimentar. 
_ 
Podemos citar como possíveis habitantes: os tatus, os gatos-do- 
m'a1;o(FelJ'.s sp), , .jaguatirica (Felis Ezgalis) , puma ou leaozinho (Felis En- 
_ color ) , porcos-do-mato (Taxassu tajacu) , veado -mateiro (Mazama sp ), gaviš 
pombo (I.eucoÊernis'sp) , jacupemba (Penelope superciliaris) , inhambu (p 
relus noctivags) , macuco (Tinamus solitarius), papagaios, periquitos, sabiã 
e milhares de outras espécies' importantes para a dispersão das sementes, cor 
tfrole das pragas, controle dos insetos, mantenedores do equilibrio ecológico. 
. 
~ 
' Mas, todo este "banco de sementes e de filhotes" nativos para o 
futur0,,estã sofrendo pesadas ameaçasde invasão ou mesmo de agressões 'porpai 
de caçadores, _madeireiros', lenhadores, agricultores e índios sem cultura, 
que adentram clandestinamente. na Reserva e delapidam ,celeremente o seu rico 




Í- também na comunidade um tra_baJ_ho.de manejo ambiental de micrr 
baeías, -introduzido pela Acàmêsc- -_ sreretaz-ia Estadual de Agricultura, na 1‹ 
calidade de Pinheiro -_- Dr. Pedrinho 4-V SC- O trabalho teve início em 
l984, atingindo '52 famílias.~"Fa2_f parte do desenvolvido de 
, 
`\¿ "de armazena-'mento de água, construção de 'caixas d'ãgua comunitár: ~opde deposito para lixo tóxico, construção de fossa com sumidouro, c‹ 
truçao de anmazem- comunitario. Todas estas' atividades' .tam por objetivo for- 






¡Í__ Deve-se ressaltar o trabalho de confecção-e de mudas e Jg 
nos diversoswlocais .da micro-bacia. Foram efetuados
V 







j A-'¢-,Diversas iniciativas deste gênero devam ser incentivadas para' 4
~ 
-que . agricultores ter oportunidade de melhorar as suas condiçoes de 
vida e 'ao mesmo tempo proteger o' meio ambiente. _- 
` 
' 






CDI\B'I'ATA@ES - - 
O Município ainda possui alternativas de produção que podem se: 
utilizadas visando minimizar os problemas, seguintes, que 
' foram constatados 
.durante esta vistoria: W _ .. .-.i.;i ~ ~ -- 
. `______`\` _ 
~ Grãnde numero de Serras e morrøois ãiãda estão cobertos por floresta nativa; 
água que corre nos 'rões e rios do Municipio ê de excelente quaLidar` 
___ embora ,_ nas de das_tÍ_árfas para_a agricultura e pelo uso de _ 
iagrštäídššš ,Í sua qualidade" ;1>_ssa" šãffrërideclínig; . A . 
` 
Exploração intensiva dos-capoeirões e matas secundárias ao longo das en- 
` 
fio. costas, ccm objetivo de produzir carvao vegetal; Embora haja uma preocupa- 
_ 
-Í ção com o reflorestamento -das áreas desmatadas, verificamos que _entre a' 
'- -intenção e a ação existeuma grande diferença, e poucas áreas receberam 
/ - _ 
' 
. o plantio de mudas e se as mesmas foram plantadas, poucas estao se desen 
--Jvolvendo' a contento. É importante ressalvar que o ideal seria fazer reflo 
` restamento ccxn nativas regionais, mas cano nem sempre as mudas são 
-- -~ veis, ë preciso plantar com espécies exóticas mesmo. ' . 
' 
.W 
_:4_'."Eb‹plÕração intesiva 'do'sassafrás (Ocotea 
'p' retiosa) , 
_ 
com o objetivo de prodx
I 
zir o óleo .de sassafrás. Este óleo ê exportado para os Estados Unidos, Itz 
/ . 
França, Japão, 'ao preço de US$_,Í`_4,00 (quatro dólares) por litro.
“ 
'- o ø 4 Õ" oleo e 
` Í-Lidas 
, etc 
utilisado para fabricar-explosi_v.os, perfumes, renedios, insetici- 
:T Não foi observado reflorestamento ou manejo desta essência tão val 
'""sa .e tão excassa Xatualinente) ,`mesmo' sabendoàque esta 'espëcíese desenvol- 
" 'vebennessa localidade. ,. ._ Í . ,_ _z _-1` 
._ - -
' 
~ .5_.- Exploração madeireira seu critérios de diametro (4_0 'cm) ~e desrespeito ac' 
.. - ._ toso a legislação Ambiental-vigente. A exploração ë feita an locais can il 
K ` clinações superiores a 259, sem criterios de abertura de estradas, e de e; 
' 
` ploração; Provavelmente poucos agricultores e_madeireiros transportam s‹ 
- produtos florestais munidos de autorização e ccm as devidas guias de ar- 
. recadação dos impostos sobre produtos florestais._ " '_ = _ 1 j 
6. Grande número de pastagens confeccionadas «en áreas muito declivosas, .ou 
' ' ” 'Í ' "seja acima de' 25<?,"" 'não utilizando critérios 'técnicos' ,de abertura de est 
~ das ede plantio da grama. -As pastagens estãosujeitas. ã erosão, co-'À 






. . _ _ 
› - 
ão desenfreada de lenha para carvão vegetal em tão ,grande escala `‹ 








Dr. cerca de 2.500 fomos de carvão, deles sem qualquer
I 
regifstro no IBMA(Instituto Brasileiro de Meio Ambiente) :,¡ nao obedecendo as 
inclinações acima de 259, nas quais não ë pennitida a derrubada total da ve- 
getação. .Oom relação ao reflorestamento percebeu-se que não acompanha 
nem de longe o ritmo de desmatamento. Um outro fato interessante que a operaç‹ 
c_los___fornos de carvão ê feita san o mímimo de cuidado ccm a saúde, os operärí‹ 
expostos diariamente a grande quantidade de fumaça? tóxica, que trarão 
graves problemas pulmonares e cardíacos, alên de os fornos muitas vezes sesi- 
» - - ' 
tuaren próximos ãs residencias. « -' z -« 
' i 
3 . 
« 8. As ãreas de preservação situadas ao longo dos rios' e ribeirões não _possu 
em sua grande maioria, a metragem minima exigida por lei, que ê de 30 m 
denvegetação para cada margem de rio, com menos de 10 m de largura. As ãgu
Í 
~ ¡expostas ao sol, vento e a força das águas, rapidamente pioram de qualida 
de, facilmente se tornam criadouros de borrachudos, além de estarem mais 









9. -O transporte intensivo de produtos florestais (madeira, lenha, carvao_)e' ar 
_ 
gilai 
, sobre os quais 'questiona-se quanto a* procedência, sua legalidade, 
`-èÍ'se_ as taxas z inerentes são recolhidas? _ f_- f ' f_, - A' 
-Í 
i l0.Despejo diretoen ribeiroes derestos de mortos,sangue, pel_os`ou p 
-Í nas alên de casca de arroz,- ou.cin'zas _de"ca_sca de arroz; Algo absurdamer 
f 
_ inaceitável, não são .locai.”s.deÍde`spejÀo de poluentes. 
- ll.Exploração de argila 'porenpresas ãcerâmicistas ou oleeiras do Município ot 
à ` H de outros. Nos-'locais de exploração .formam-se~._verdadeiras' . crateraszqtã 
Isão'obri'gada`s¡ por_lei/a_serem' recuperadasapõs o término da exploração.. . 
Para isto,-'ë necessário que a população .esteja atenta e cobre dos .explora- 
_ 
. ,aöres .o d_osbu.raoos of recapeamento com fértil» 
ei 'após pla 





¿'l2'.QcorrÉ1nc_ia de belos para-se :regiã 
- chamandoatenção do turista para as 'belezas .naturais como: a' ca`s'c'_ata_vêu`-c' 
' noivaw- - salto Donerf, reservado sassafrãs,` “ef tantos outros loca 
-..~ I-~-. - - -.-.~ ~ 
__ 
- Poremla exploraçao deve- ser feita ccm criterios_,;_ nao alterandoçmuito o lo- 
¢¿z,_1W, n'em__co/Í'xs_truindo mirantes quefferem a paisá-1gem`na`tiva._ Desta forma ei; 






__ , ___ _'- ..-í . 
_ 
,.'-'- '_..._`_._- i__.'-_.Í__i._.-'_- .-.Z-__; _`_`__
Q
06 
MEDIDAS A SERD4 'IUÂADIXS 
- 
' 1 
Efetuar trabalho integrado entre a Prefeitura, Câmara de Verea- 
dores, comunidade através de seus segmentos organizados ou não, 
con a Ccmissà 
devmeio Ambiente, can as Escolas, a PQARESC, CILDASC, FURB, etc., 
visando 
crescer eu harrronia com sal meio ambiente e com sua gente. 
I 
Blumenau, 12 ,de junho de 1989. 
fu íâà/ ~ me 
Profa. Beate Frank _- Bio.L. Lúcia Sevegnani
- 
/ _ 
` cxzúaenâdorâ ao Projeto Itajaí » _ AcAPRENA/FURB/ AEMA-GAsPAR/ 










,_ _ EF.AE›O ITE S/`«I*.'l/\ C/\I/XTIIHA 
¡'UHi›/\ÇÀ(J DE AMP/\flO À TECNOLOGIA E AO MEIO AMBIFINE 
CAIXA |'OS1I\L 1954 - FONE? 22-ÍW99 
PROJEÍQ1 FLORESTA PTLÃNTICB - FASE I - SERRA DO MAR iai.
I 
çonsllnrzmçons G1§1_1_1¿1s 
A nível internacional a Floresta Atlântica é considerada com uma da 
duas florestas tropicais mais ameaçadas de extinção no mundo todo 
segundo a avaliação da IUCN (União Internacional para a Conservaçã 
da Natureza) e do WWF (Fundo Mundial para a Vida Silvestre). 
O processo histórico de ocupação do território brasileiro reduziu 
conjunto florestal da Floresta Atlantica a apenas cerca de c LJ 
QV” 
área originalmente ocupada por essa vegetação que cobria uma larç 
faixa do-litoral brasileiro do Rio Grande do Norte ao Rio Grande C 
Sul. ¬ 
Hoje esses preciosos remanescentes são encontrados com certa abundš 
cia, desde o Estado do Espírito Santo ao Sul de Santa Catarina, gre 
ças a existência de serrarias costeiras, tais como a Serra do Mar 
Serra Geral, dificultando de certa forma a devastaçao._ 
A nivel nacional, tem havido grande preocupação por parte do gover; 
no combate a devastação desse valioso remanescente, expandindo es 
preocupação aos estados que possui a Mata Atlântica. 
Dessa medida, em 1985 o Estado de São Paulo através de ato ofici 
tombou l}3fifi.OO0 ha da Mata Atlântica existente na Serra do Mar,e 
ano seguinte o Estado do Paranã seguindo o exemplo de Sao Paulo,pa 
sou a proceder o tombamento de 386.000 ha de Floresta Atlantica, t 
bem na Serra do Mar.
' 
Em fevereiro de 1987 a missao do Banco Mundial visitando o Brasil 
propos um financiamento voltado a projetos visando a proteçao e re 
peração do meio ambiente. .
I
ÍÊE/\¡){," UF SAN!/'\ (`./sl/\í1!N/‹ 
|'U!'.'H/\ÇÀO DE AMP/\¡`|O À HÊCNOLOGI/\ E AO ME¡O AMBIENTE 
CAIXA POS1AL 1254 - FONEí 22-8299 
O referido projeto integra o Programa Nacional do Meio Ambiente - 
PNNA para cujo programa'estão previstas Cerca de 107 milhÕCS ÕU 
dólares. 
Outras reuniões aconteceramtalgumas em Estados como São Paulo, Es 
pirito Santo, Rio de Janeiro e Santa Catarina, num total de 8 (02 
to) para a concretização do projeto, estando hoje totalmente deta 
lhado e a disposição da Comissão do Banco Mundial para análise e 
aprovaçao. 




BUG-PROJETO FINALIDADE CUSTOS 
(US$ 1.000) 
Levantamento de dados e 
*definiçao da ãrea a ser 
tombada 
Conhecimento da área a 




lmplantaçao de Unidades 
de Conservação 
Implantar as Reservas 
do Aguai, Sassaírás e 
Canela Preta; Parque 
do Tabuleiro ei Serra 
Furada 
2618 3 Í\J (JW 
I
J cadastramento sócio-eco 
;nomico e zoneamento da 
area tómbada. 
Disciplinamento do uso 




Fortalecimento ao siste 
_ ,. ¬. -› ma de riscalizaçao do 
oruao de meio ambiente 
_estadual (FATMA) 




l [Ciiaçao e implantaçaoda 
Cia.de Polícia Florestal 
de-Santa Catarina. 
. S 
Criar um sistema de 
fiscalização em convë 
nio com FATMA, s§MA E 
IBDF para proteçao do 
meio ambiente no Esta 
do de Sta. Catarina , 











!-7,:/mu UF SANIA C.›'\|/'\¡Hr.'A 
n_;r:r`›/~F_`ÀO DF AMPARO A IECNOLOGIA E AO MEIO AMBIENTE 
(1/\¡×/\ POSTAL 1251: _ FONE: 22-8299 
_ ¬`- ¬ ¬ CUSTOS sun-Puoahio r1NÀL1DADL` (ngm l_UUL 
Conhecimento da potencia 
cialidade faunística da 
Mata Atlântica e diagnós 
tico de ambientes a se- 
rem preservados. 
lPosquisa cientifica e 










M ações educativas na área 1 
1 do projeto e adjacencias I 
566,468 
É 
' __- __.,_.V_ _ 
¡
1 
T O T A L 6.419.914,03 
Das unidades morfológicas presentes desde o Estado do Espírito S 
to a Santa Catarina haverá após ato oficial nos 5 Estados envolv 
dos no projeto, cerca de l.6OO km da Mata Atlantica sob protecao 
O objetivo perseguido a nível administrativo ê o reconhecimentoó 
se conjunto como patrimonio natural pelos Estados envolvidos s 
reconhecimento a nível federal e sua declaração como Reserva ‹ 
Biosfera pela UNESCO. - 
Constitui-se também objetivo do projeto, desenvolver todas as eu 
pas de forma a integrar as ações da comunidade envolvidas e dos 
maos de diferentes niveis.de governo com responsabilidade na are 
' ~ sob a coordenaçao do Tmwm ` 
Como seguimento as ações de desenvolvimento e implantação do pro 
to,.deu-se no dia O3 de novembro do corrente ano na cidade de Vi 
ria - ES, a assinatura do Termo de Consórcio procedida pelo Gomez 
nador daquele estado juntamente com os Secretários de Meio Ambim 
te dos cinco estados envolvidos no projeto. ' 
Esse consórcio tem como finalidade gestionar os recursos finance 
ros que serão repassados aos estados participantes, bem como coo; 
denar as ações do projeto.






. » ii 1& J ruNDAcÀo osAMvARo~À1ecNoLoom :Ao Mao ArrmN 
A CAIXA 
POSTAL 1254 - FONE: 22-8299
I 
aspectos que vale citar, e que o tombamento não descaracte 
direito a propriedade, mas sim, regula o seu uso em benefi 
coletividade. A V ' 
do projeto a ser financiado pelo Banco Mundial a Santa Cata 
rina, etapas como: tombamento, pesquisa cientifica envolvendo a 





esclarecendo as razoes do Tombamento; zoneamento, estabe 
direito de propriedade e a fiscalizacão, no sentido de 
proteção ao bem tombado, inclusive com a criação da Com- 
Policia Florestal a exemplo dos Estados de Sao " Paulo, 









ESif\[JO DE S/\|'J|A C/\`Í/\FllN/\ 
7 rum.)/×';f\O DE A:.f.f¬Ar‹O A 1ECNOLOG|A E AO ME|O AMBIENHE 




k z \_ 
_,\ _`›' 
, ANEXO l - Mapa do Estado de Santa Catarina. 
Í ~ Pré- delimitação da Mata Atlânti- 
=f` ca para estudos posteriores e de- 
f .f _ r - " _ `i Ç.. finiçao de limites da area a ser 









































































































































































































































































































































































































































































































































































































































¬_*- \.'1" " 5 
Mn\usTER|0 PUBLICO FEDERAL 
' Exmo. Sr. Juiz Federal da 55 Vara da Seção Judiciãria do Esta 
Santa Catarina ' 
O MINISTERIO PUBLICO FEDERAL, pela Procui 
dora da Republica no fim assinada, encari 
gada pela Coordenadoria de Defesa de Dire 
tos Individuais e Interesses Difusos nesi 
Estado e a H. 
ACAPRENA (Associaçao Catarinense de Prese 
vação da Natureza), pessoa juridica de c 
reito privado, com sede na cidade de Blt 
menau-SC, ã Rua Antonio da Veiga, nÇ l4O 
inscrita no CGC-MF sob nÇ 83.779.ll6/OOOl 
O6, declarada de Utilidade Publica Municj 
pal e Estadual, pelos Decretos nOs 26lO ç 
15.10.80 e 6.228 de 09.05.83, por sua aa» 
gada infra-firmada, bacharel regularmente 
inscrita na OAB/SC sob n9 5.070 e com es 
critõrio profissional ã rua Cel. Aristili 
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Mm|sTÉR\o Puauco FEDERAL 
_ 2 J 
o- 
onde recebe intimaçoes, (doci l a 3) 
` ~ .¬ V€m 8 PY€S0flÇã 
V. Exa., com a vënia e respeito devidos 
para propor a presente AÇÃO CIVIL PDBLI( 
DE RESPONSABILIDADE POR DANOS CAUSADOS 
MEIO AMBIENTE, com fundamento na Lei 7.1 
' de 24/7/85 e na legislação ambiental, ‹ 
tra FUNAI - Fundação Nacional do Índio 
pessoa juridica de direito privado, e N 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal, entidade autãrquica da admin' 
tração federal, pelas razões que passa 
expor: . 
«~ - l. Efetivada a pacificação dos.Xokleng 
alto vale do Itajai do Norte necessãrio se tornou a fixação 
ãreas territoriais onde os indigenas pudessem se estabelecer 
modo a garantir sua sobrevivência. i 
Q Tangido por tal necessidade, o S.P;I., por diversas 
zes fez sentir ao governo estadual a necessidade de estabele 
em definitivo tal territõrio. Entretanto, em 1926 o governo 
Estado de Santa Catarina decidiu que os Xokleng ficariam def 
tivamente aldeados na ãrea do Plate Itajai do Norte. Porem, 
titulo definitivo de propriedade somente seria expedido em l 
quando de sua inscrição no Registro de Imõveis de Ibirama, 
as seguintes caracteristicas: ‹ 
` "uma änea de Iennaá com 
l4I.565.Éó6,08m2 (cento e quancnia c um miihãeó, quinhenioó 
óeóóenia c cánco mit, oiiocentoó e óeóócnta e óció meiàoó e 
to declmeiaoó quadaadoó), com o peàlmeino iotafi de 54.805,0‹ 
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no D¿óta¿io de Joóë Boiteux, mun¿cZp¿o e comaaca da Ib¿aama, 
eonfiaoniando ao noate com o aáo Denehe, w¿agando Reichaat , 
Pedao Romão da Caótáího, Aya Sanioó, Seaafiim c Aa¿óI¿deó M¿ 
aanda e teaaaó deuofiutaó; ao óufi, com Eduaado Hoanhan, Rio 
Itajaí-Heacllio, Soe¿edadc Coionizadoaa Hanóeãt¿ca Ltda; ao 
'£eóte, com Iamãoó Bcaai e Soctedade Coflonázadoaa Hanóeãt¿ca' 
Ltda; e ao oeóie com a IndãóiaLa e Comëacio de Hadeáaaó S/A 
e Sociedade Co£on¿zadoaa Hanóeaiica Lida.", 
~ 
' conforme trans - 
crição nÇ 21.150, do Livro 3-1, f. 159 de 26/10/65, do Regis 






E portanto, uma ãrea perfeitamente definida e in 
c1usive registrada,'sendo de_propriedade da União, de acordo 
com o art. 49, IV da Constituição do Brasi1 de 1967. É hoje 
a Reserva Indigena Duque de Caxias, administrada pe1a Supe
- 
rintendëncia Regiona1 da Funai, com sede em Curitiba.
* 
2. A Reserva Indigena era coberta em 
sua quase tota1idade pe1a F1oresta Tropica1 At1antica, j do 
tipo F1oresta Tropica1 do A1to Va1e do Itajai, "com paedom¿- 
nänc¿a da caneta-pacta`fOeotea`oaíhaa£nenÁ¿a), cane£a-óaóóa- 
¿aãó'(Oeotea paeiioóa) e peaoba`(A¿p¿doapeama O£¿uaceum)", 
conforme KLEIN, R.M. (Mapa Fitogeogrãfico do Estado de Santa 




Esse tipo de f1oresta exerce importante pape1 na 
proteção do so1o contra a erosão, bem como e1emento regu1ari 
zador do regisme hidrico. Pesquisas efetuadas por LAURO EDU- 
ARDO BACCA indicam uma intercmflmçãode ãgua de chuva equiva1en 
te a 1/3 (um terço) das chuvas incidentes ao iongo de 12 me- 
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inclusive em estado de recuperação de exploração racional. I 
serrapilheira (manta vegetal do fundo da mata, formada por A' 
ainda grande quantidade de folhas e galhos mortos) absorve
U 
em solos de mata nativa. ot 
ordem de 2 a l0 mm/min em më 
_.. g-‹ 
dia. Assim em solo de-mata praticamente nao ocorre erosao , 
ãgua das chuvas e a infiltração 
capoeirões E bastante grande da 
por não ocorrer escoamento superficial das ãguas, transferi - 
das que são na sua totalidade ã sub-superficie e ao subsolo. 
A literatura especializada, cita que numa mata nativa a ero - 
são ã de l a 4 Kg de matëria sãlida por ha/ano, saltando para 
220 Kg/ano quando ocorrer exploração de madeira, aumentando ' 
para 700 Kg/ano quando a ãrea ë transformada em pastagem e 
alcançando indices alarmantes de até 38.000 Kg/ano, dependen- 
do do tipo de cultura adotada, tëcnicas de conservação do sf 
lo, declividade do terreno, etc. Conclui-se então, que a ero- 
são, em terrenos com desmatamento e exploração irracional, pf 
de chegar a ser l0.000 (dez mil) vezes, ou mais, maior do que 
a erosão natural, virtualmente nula. (doc.5 ) 
.- 
_ 
' 3. A floresta na Reserva Indigena e de 
preservação permanente porque integra o Patrimõnio Indigena. 
(art. 39, § 29 da Lei 4.77l, de l5/O9/65 - Cõdigo Florestal 
cfc art. 39, II da Lei 6.00l, de l9/l2/73 - Estatuto do Índi‹ 
` ' 
` Não fosse por essa razão, impunha fosse declarada* 
de preservação permanente por ato do Poder Püblico a fim de 
atenuar a erosão das terras, a asilar exemplares da fauna e 
flora ameaçados de extinção e tambãm para assegurar condições 
de bem-estar publico, com fundamento no art. 39, letras a,_í 




4. Todavia E fato publico e notorio, re* 
teradamente noticiado na imprensa, que no recinto da Reserva 
Indigena Duque de Caxias, tambëm conhecida como Reserva Indi- 
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que não vem sendo obstada peIos 
Rëus, muito embora seja atribu 
ção da FUNAI, consoante o 
Decreto n9 92.470, de I8[3/86: 
_ 
"geata o pa£a£m3n¿o Lndígena, uióando E 
óaa conóeau 
ção e uatoaização". (ant. JQ, 
inotâo III) 
u "exeacáían o Podea de Pollcáa naó ãaeaó 
Lndígenaó 
naó maiëaiaó attnenteó ä Paoteção do 
Indio" (ant. 19, Lnetóo I 
A 
e do IBDF, consoante o Decreto-Iei 
nÇ 289, de 28/2/ 
"cumpaia e áazea cumpa¿a ab Leia nQó 
4.771, Cõdágo 
F£oaeÁia£ de 15/9/65; 4.797, de 20/70/65; 
5.106, de 2/9/66; 
5,197 de 3/1/67 e toda a Zegiófiação 
peaitnenia aoó aecaaóoó n< 
Ãaaaió nanouävetó." (art. 39, XXI), 
z 
"oagan¿zaa e a@a£¿zaa d¿aeiamenIe oa 
ataauãó de o 
iaoó Eagãoó pfibfiácoó, ou eniidadeó de 
cíaóóe, a fiiócafiização 
daó ai¿u¿dadeó aelacionadaó com 0 
paeóenie decaeio~£e¿ bem ao 
paomouea a aepaeóóão EÀ fiaaadeó na 
expioaação fifioaeóiaí, paod 
ção iaanapoaie, comeaeialização 
e ¿ndaó£a¿a£¿zaçäo de paoduio 
fi£oaeóIa¿ó, noó iëamoó e condáçãeó 
eótabefiecidoó pelo Podea E 




pt ' 5. VisiveImente mais preocupado 
com o r 
vestimento fIorestaI da região dos que 
os õrgãos competentes 
o DNOS (Departamento NacionaI de 
Obras e Saneamento), que 'es 
concIuindo a construção da Barragem 
Norte de Ibirama, obra m 
tinada a minimizar o impacto das cheias 
que frequentemente a 
Iam o Vaie do Itajai. Seguidamente 
tem honclamado o IBDF e 
FUNAI, para que tomem providências, 
uma vez que a devastação 
Reserva Indigena ë imensa.-Mas, afirma 
o EngQ Carlos Bauer, 
DNOS, 
"paaece que eóieó ãagãoó óäo incapazes 
de adotaa qaaflq 
medida óaneadoaa". E prossegue 
"Com a deuaóiação das gfioaeói 
na ãaea daó baaaagenó oeoaaem doió 
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que óem a eobentuaa vegetal do ócio. não peamite a Lnfitfliaação 
da ãgua que deóce em maioa uofiume paaa o dia e aóóim anufla to 
daó aó paeuióõeó de dimenctonamento ¿dea£ daó baaadgenó. 
A ou- 
taa óLtuação Ê geaada petoó detaitoó.-Aó ãguaó aaaaóiam 
paaa o 
Keita da baaaagem uma quantidade tmenóa de aeólduoó que vao 
óe 
aeumufiando noó ótótemaó de eócoamento.`Agoaa com ab chuuaó de 
outubao aetiaamoó 10 m¿£ m3 deóteó deta¿toó_ Maó, a baaaagem
' 





- 6. Em visita efetuada a area, em data de 
23/03/87 membros da ACAPRENA puderam ver e fotografar (relato- 
rio anexo doc. l4) veiculos de diversas empresas madeireiras 
da região carregados de toras, comprovadamente extraídas 
n‹ 
local. Por igual, nos pãtios das empresas madeireiras vistort 
das pelos ecologistas da ACAPRENA, foram vistas centenas 
de t 
ras, provavelmente abatidas dentro da Reserva, pois todas ca 
racterizavam-se pelo avantajado porte, sinal tipico de que sã 
oriundos de matas exuberantes ainda não exploradas pelo homem_ 
Madeireiros adquirem pequenas ãreas lindeiras a Reserva e, mu 
nidos de autorizações de corte em suas terras, adentram no pe 
rimetro da Reserva e extraem dela quanta madeira podem. Ou, 
por intermëdio de terceiros, notadamente pequenos agricultore 
obtêm deles consentimento para que ali sejam alocadas toras s 
traidas da Reserva. Valendo~se do fato de que frequentemente 
o IBDF não vistoria os locais para conceder a autorização de 
corte, obtem-nas, legitimando as entradas irregulares. Ou ain 











~ , , -. 
vores para comprar carros do ano e eletrodomesticos, que na 
sabem utilizar." V _
' 
7. A responsabilidade pela devastaçao qt 
vem se processando na Reserva Indigena, E oriunda em grande 
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e fazer cumprir as leis, contribuindo desta forma para a ocorre 
cia de incalculãveis, e atë irreversiveis, prejuizos ao ecossis 
tema e ã qualidade de vida. . 
8. Esta omissão tem sido mais acentuado neste 
ano, de tal modo que saem diariamente da Reserva 50 (cinquenta) 
caminhões carregados de toras (v. doc. 6 ) e a devastação, p 
la derrubada de ãrvores de grande porte e qualidade, estã se f 
zendo de modo cëlere e fatal para a preservação do solo, das es 
pëcies nativas, da fauna que habita a região, das nascentes do 
mananciais que compõem o Rio Itajai-Hercilio, bem como para o 
aproveitamento da Barragem Norte. 
. 9. Pelas razões expostas, invocando o poder g 
ral de cautela do juiz enunciado no art. 798 do CPC, ' 
" PARA EVITAR QUE A PUBLICIDADE DADA A ESTA AÇÃO E A DEU 
RA NO SEU JULGAMENTO ESTIMULE UMA CORRIDA MAIOR Ã RESERVA INDIQ 
NA E O DESMATAMENTO TOTAL 
irequerem os peticionãrios, com fundamento no artigo 79 
do CPC, que V. Exa. liminarmente, i 
' 
_ 
' 'PR'oTBA' iA' 'vERi2'uBA>v'A' 'DE 'Ãzwoizesi 'NA' 'nesem/Ar INDÍGENA vuqul 
DE CAXIAS DETERMINANDO A FISCALIZAÇÃO DA ÃREA PELA POLICIA FEDE 
._ 1 RAL E POLICIA MILITAR DO ESTADO. ' 




do Sr. EDIVIO BATTISTELLI ou de quem estiver exercendo a Súperfl 
tendência Regional, ã Av. 7 de Setembro, 3627, em Curitiba, PR 
8 dO IBDF flã pGSSOã dO SF. ANTÓNIO JOSE COSTA DE FREITAS GUINÀ 
RÃES ou de quem estiver exercendo a Presidência, na sede do õr 
_ _ _ , _ , _ t gao, a Av. L-4, Edificio SAIN, em Brasilia, DF, para con estar 
querendo, a presente ação, devendo o pedido ser ao final julgad 
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- rei; Ã FAZER cEssAR 0 DESMATAMENTO DA RESERVA IN1 
GENÁ DE IBIRÁMÁ Á SER COMPROVADO MEDTÁNTE RELATÓRIOS TRIMESTR/ 
SUJEITOS Ã VÉRTFTCÁÇÃO DÁ ÁCÁPRENÁ OU OUTRA ENTIDADE AMBIENTAI 
TÁ DÁ REGIÃO E`D0 MINISTÉRIO PÚBLICO; 
- 29 4`Á`ÁPRESENTÁK PROJETO DE KEFLORESTAMENTO COM 
PÊCTES NAÍTUÁS E EXECUTÃ4L0 NA FORMA E PRAZOS QUE FOREM DETER! 
`NADOS'JUUTCTÁLMENTE. ' 
. Para comprovação mais apurada e quantificaçí 
dos prejuizos ecolõgicos jã ocorridos bem como apreciação do 1 
jeto de reflorestamento, requerem pericia florestal com a par 
cipação de-expertos em Mata Atlântica. 
Protestam por todos os meios de prova que 
fizerem necessãrios, em especial pela juntada de novos docume 
tos e por testemunhas, cujo rol sera oferecido oportunamente. 
Atribui-se ã causa o valor de Cz$ lO0.000.0 
(cem milhões de cruzados). _ . 
* 
` AE. Deferimento. V 
- De Florianopolis para Joinville, 
O4 de dezembro de l987 
H í%%g$:ÊEz£fl&ÁlcÀ> /' 
ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO 
,. Procuradora da Republica 
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Exmo. Sr. Juiz Federal da 4a Vara da Seção 
JU”'“í““'“ d°.h”L“do de 
' 
» 
' Santa Catarina 
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Autores; MPF e AcAPRiNA ¡ 
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Réusz FUNAI e IBDF 





; ¡\. I/ 
. o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERLA, P610 
Pfocufafiof 
A da Republica adiante assinado, nos autos em_ePÍÊfafe' 
manlfCSta_ 
se sobre as contestações apresentadas pelo IEL? 
G pela FUNAI- 
' 5 A 
› H 
1. O IBDF, em sintese, defende-se, efirmandO 
ÊÊÉEÉÊ__ 
' esteve presente na Reserva Indigena coibindo 0 
desmatamento ape" 
sar das dificuldades de material humano" (f. 
É9)› mas» contradltg 
riamente, logo a seguir, reconhece que não o 
ífP€ÕíU 5°b a JuSt1` 
. . 
` ~ 
' zh» 'b r' 
ficativa de que ao IBDF nao cabe adentrar.na 
:~ €PVê_PaTa Col 1 
desmatamento. 
- Ai, justamente, o grande erro e o 
pfifiadó d°,IBDF' Em 
nenhum texto legal e proibidd.a entrada das az 
Õfídades flores " 
tais em Reservas Indígenas, no exercicio de 
sz¢S atflbulçoes le" 
gais de fazer cumprir o Codigo Florestal.
I 
Depois, se essa entrada pudesse caunfif 
ma1'e5tar aos 
funcionarios da FUNAI, como parece causava, 
i"2Unha'Se flscallzar 
com rigor e eficiencia as saidas da Reserva e 
25 industrias da
~ regiao. 
' Todavia, os proprios documentos aprëfentados 
pelo IBDF 
-mostram a tibieza da fiscalização e a benevolfl^Cí@›°°m 
°S madel ' 
H reiros, cujo Sindicato, pelo presidente, extef<0U 
Os Hagradeclmen" 
*›-~.¢_\-rlz-5.-,:\av¬› -› ^‹1.=¬'z-,:r§.<‹¬)z;..--;y.~.~;‹ ¿_ . J 
azar,-_ _ _ . __ _ _ 
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